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e quarenta reais", éridavor, da Justiça Fede­
ral, para· os fins que especifica, sancionado e 
transformado na Lei nº 9.670,' de 24 de junho 
de 1998.: ................................... :............................ 11191 
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1.2.5 - Comunicações da Pre~idência co Centrl\I.-dQ Brasil, encaminhando parecer da-
Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú· quele órgão a respeito dO,contrato de Confissão, 

blica, da'Medida 'Provisória nO 1.670, em 24 de ju- Assunção" Consolidação. e J:iefinanciamerito de 
nho de 1998 e publicada no dia 25.do',mesmo Dfvidas,',ceiabrado com a'União e o Gov~mo do 
mês e ano, que dispõe sobre a fiscalização das Estado' de Goiás,' n'ciâmbito 'do prog'raina de 
atividades relativas ao abastecimento nacional de Apoio à Fieesirutur~~o e ao Aj~ste fiScal d~s' 
combustfveis, ~e que trata a Lei nO 9.478, de 6 de Estados. À ComiSsão de' ASsu.ntos Econôr'nicos, 
agosto de 1997, estabelece sançõ~ .ªdministrati· que ter;i o prazÇ> de quin~e di~s p~r~.aPrééiaÇão 
vas e dá outras providências. Designação' da Co- da matéria~.: .. : ...... :.; .. ~ .... :.:.: .... ;.:.;.:, .. : .... ~ .. ;.,:.,: .... (~ .. ;"', 11211 
missão Mista' 'e esiabeleciniento '~e' ,Calendário ., , Recebimento do Ofício nO S/63, de 1998, 
para tramitação da matéria ................. ;.::: .. ,.: .......... ,. ij210 (nO 1.710/98, na origem): 'de 29:c!o.corr.ente. 

Adoção, .pelo Senhor Presidente,da Repú· do Banco ,Central do Brasil, encaminhando 
blica, daMedida Provisória nO 1.671 ,em 24 de ju·. parecer' éÍaquele 6rgãà: a respéiio ~a: sol (cit,a· 
nho d~ ~998:e publicada no diá 2S:do 'mesmo ção d().~ó1(e'rÍ1à do E's'tlido <lo' Rio' de 'Janeiro ",' 
mês e, âno, q:ue disp'õ~ sobre a ad09ão de medi·, para contratar, operaçãó decréaito 'junto ao' , 
das rel,acionadas, com. o Sistema'Financeiro de, , Bancá',I?~e,rnaéiohal para Reconstrução. a Da· "~'o ,. 
Habitação -;- $FH, altera às Leis nOs 4.31\0, de 21' .. senvolvimento - BIRD, no valor de'centó e oi- ••. 
de agosto de ,1964, 8.03,6: ,de 11 de maio de ' , tenta e' seis 'milhões de dólares norte~ameri~' , ' 
1990, e 8.692, c:i~ 28 de julho de l!Í9~,'e dá ou~ canos, equivalentes a duzerit'os's oilzemilhõ-
tras providência$. Desigl,1aç~o da ,C<!mis$ão Mis· es, quinhentos e éinqüênta e seis mil 'e . quà: 
ta e esiabelecimento decalendári~ para tramita-, trocentosre'ais, à.'preçós:de 31 'de março' de' 
ção dá matériá ., . :11.210 ,1998, cujos recu'rsós serão deslÍnadosà exe-"" .', 

Recebi~·~~~·~·~~·;Of;~:~·~·~:·~i~~·, .. ;;~ .. 1·99~ , , cução do Programa Estadual de Tra'nspbrtes ., . 
(nO 1.698/98,. ria origem), c:!e 26 do corrente, do ~ PET.l1. À Comissão 'de'Assuntos -Ecoriômi-
Banco Gentral do Brasil: encaminhándo pare. coso ........................................................................ "" ,11211 
cer daquele órgão a respeito da solicitação do : , Recebimento' do Ofíciá no S/64;·dé'1998'(ÍlQ 
Governo do. Estado de, Pernambuco, sobre 01.722/98, 'na origem), de 29 ,do corrente; do Ban· 
contrato de abertura de crédito firmado com a' .' co Central'do Brasil, encaminhando 'parecer da-
União, com a, inierveniênc(ado Banco do Esta~ '.. . quele órgão" a"réspé!to'da solicitação do Govemo' ,!. • ~I 
do de Pernambuco S/A.-; BANDEPE e do Ban· do Estado da Sàhia para conceder ,garântias li .:, .', ! 
,co, Centrai. no yàlor de um bilhão, quatrocentos' , , . contragarantias,nb valor de até vinte e cinco nii-· '. 
e noventa e dois milhÕes de reais, no âmbito '. , , , Ihões e ,oitOCentos milreais,'às operações de crê-' ~ 
do progràm'a' dá Apoio à Reestruturação e ao 'dito a serem contratadas no âmbito do Programa • f'l 
Ajuste Fiscal dos Estados: para financiamento de Recuperação da Lavoura Cacaueira Baiana. À 
de ajustes prévios à privatização daquela insti· Comissão de Assuntos Econômicos" '.................. 11211 
tuição financeira estadual' À Comissão de As· . , ' 1.2.6 - Leitura de projetos " 
suntos Econômicos, que terá o prazo de quinze' Projeto de Lei'do Senado nQ ,132, de 1998, 
dias para apreciação da mate ria......................... ,11211 de autoria da,Senadora Benedita da Silva, que' 

Recebimento do Ofício nO S/61 , de 1998 (n9 ' ílcrescenta parágrafo ao art, 17 da Lei nO 8.069,. 
1.699/98, na origem), de 26 do corrente, do Ban· de 1990 (Estatuto'da Criança. e do Adolescente). 
co Central do Brasil, encaminhando parecer da· À Comissão· de Assuntos Sociais, ·em decisão 
quele órgão a respeito da solicitação do Governo terminativa .......... :.................................................. 11212 
do Estado de Pernambuco sobre o Contrato de Projeto de Lei do Senado nQ 133, de 1998-
Confissão, Assunção, Consolidação e Reiinan- Complementàr, de autoria da Senadora Marina 
ciamento de Dívidas, celebrado com a Uni~, e Silva, que cria 'reserva do Fundo de Participação 
Termo Aditivo ao Contrato, no âmbito do progra· dos Estados e do Distrito Federal - FPE para as 
ma de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscàl', Unidades da' Federação que abrigarem, em seus 
dos Estados, no valor de cento e sessenta e três '''' territórios, unidades de conservação da natureza 
milhões, seiscentos e quarenta e. um mil, qui· ""_" e terras indígenas demarcadas. Às Comissões 
nhentos e vinte e cinco reais e cinqüenta e três Ide Constituição; Justiça e Cidadania e de Assun-
centavos, correspondente ao somatório dos sal- tos Econômicos. .................................................... 11212 
dos devedores dos contratos firmad6s com a Cai· '1.2.7 - Discursos do Expediente (conll-
xa Econômica Federal. À Comissão de Assuntos nuação) --.~ _ .. _-.. __ ." 
Econômicos, que terá o prazo de quinze dias SENADOR ZANETE CARDINAL - Apoio 
para apreciação da matéria................................... 11211 ao Projeto de Lei nº 3.503, de 1997 (Projeto de 

Recebimento do Ofício nO S/62, de 1998 (nO Lei do Senado nº 80/96), tramitando na Câmara 
1. 709/98, na origem), de 29 do corrente, do Ban· dos Deputados, de autoria do Senador Júlio 
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SEN·ÂÓORA'MÀFIINASILVA·",·jústfficaiiva'· ", . 
, . . .' I - , ,'., L' - r ,~,' - ,." 

à apresentaçãó: 'na presente s~ssão; do Projeto' ., 
de Lei'do '$Eioàdono' 133; ·de·j 998, qu~;é:ria' te-" , 
serva do-FiJndo' de'Paiticipàçãó' dos 'Esíádos é,": 
do Distrito 'Fàdêrál ..:.. 'FPE 'pará às' unidades da '" 
F!l~eraçãÍí qüíÍlabri!Íare~, . em', seú~ térTitórios;' " 
unidades de conservação da natureza 'e terras 'in: ' . 
dígenas': ':.: .. :'.: ... :::~'.~~: ... : .... : .. : ...... ,:.:.: .. :.:;:.:.:.(.1.L.:':. 11218 

1::,úf":' Ofíclôs"', .. .',,',,'.-~ "I' 'I'. ' '. 

... - . ",- I·' .... ' .' (: • ' •• ! -. .} •.•. ' ,:"""1 ."'. L :_.~ ... 
N% 1.882 a 1.884/98, de 26 do corrente, do' ~ 
. ,. - ", . ~ " ) • t· • ~.' ~ '. . _. • . . ., 

Líder do PSDB' ria Câ"niara' dós'. DeputadoS; de ' 
substitúições élb 'mérilbros rias ébrriisSoos 'Mistas ",,-

, " i , i 'f' ,i ; .. , .,." .. ' , "',' :~, ... -, . 

destinaqa!l a .aprepIar.as Medidas .Provisória$ 'n"S ' ,,' 
"'T. • _ ~ , " ; ,"' i " , , - .• ' • ,'. .! . ~." { 'I" • ~ ~ 

1.667, 1.617,52 e 1.669, de 1998, respectlva- . , 
mente.;.; .. ::.:.;~: .. ~ .. :.;.: .. :.;:: .. :.:.,:.: ... : .. :: ,.:.; .... ::. ::::~'.:~:::I ,- "'11219 

1.2.9.!. Ae'uerlinéritô ",. : " ,'.', .' "., 
.;j-,,; ~.~, -"'o,,,.' I! ":~,'~1'~"-!: 

N2 ,432, de ,1998, de ,autoria do Senador 
Eduard,,? l?,!p'lipy, ~qlic~àndó ai> :~inistro~ d~Esia-, 
do da 'saúde, as infollTlações, 'que ,menciona. A . ' 
Mesa Pi!r~~~ci~o. , .. , .. ::; ... ; .. :,.;.;;;-.,.:.: ....... ; ... ~ .... :.:.., I {1219 

1 .. 2.10;- Discurs.o do, Expediente (Contl- ' 
nuação) , " , 

SENADOR EDUARDO SU~LlCY, ~olJlo. Lí; 
der - GríticaS àll,deplaraçõEls. do Presidente Fer~ " ' 
nando I;lenrique Ca~doso de sua intenção, de, não • 
participar.dosdebajes'no primejrp;turnodas elei-' ~ , 
ções de .outubro,próximo, Elogios ao.Govemador 
Mário Covas pela,dll.ci~o de licElnci,ar-s,e.do gó:­
vemo ,doe Estado, de São, Paulo para .candidatar- . 
se à reeleição. : ..... ,., .... : .. ' .. ' .... o.o ... 'ó .• , ......... ,; ..... , .. ,...... 1 ~220 

i.3~ORDEM DODIA .. . 
Item 1 Proposta de Emenda à 'Constituição' 

nº 6, de 1998, tendo corno prirneirosignatáno o 
Senador· José Roberto Arruda: que' inclui .no Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias ,arti- , 
go que 'regulariza'a situação 'funcional,de SElrvido­
res de empresas' públicas 'federais .que há mais 
de dezànos prestarnserviços à ,administração di-

, reta, e dá outras providências (Tramitando em 
conjunto com a Proposta de Emenda à Constitui-
ção nº ,11, de 1998). Não houve oradores no 
quarto dia de discussão. em primeiro turno, ... 0 ..... 

Item 2 Proposta de Emenda à Constituição 
nº 11, de 1998, tendo como primeiro signatário o 
Senador'Geraldo Melo, 'que acrescenta parágra-
fos ao art. 19 do Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias, dispondo sobre a situação fun-
cionai dos servidores e empregados públicos fe-
derais legalmente cedidos.a órgãos e entidades 
da União. Tramitando em conjunto com a Pro­
posta de Emenda à Constituição nº 6, de 1998. 

1.3.1 - Pronunciamentos 
SENADOR ERNANDES AMORIM - Justifi­

cativa à apresentação do Requerimento nO 273, 

---- -.-------
.~---

11222 

11222 

de 1998, com o'objetivo de analisar as'causas do 
endividamento ,do. 'Estado de Rondônia . .. ..l.......... 11222 

SENAOORPEDRO SIMON -lmpÓrtãncia 
de uma reforma':da'legislação eleitoral e· paÍ1idá-:, . , . 
ria. Comentários,à'história do partidoPMDB ...... : .. '11226 

. 1.3.2 -Falá dá Presidêncià, .'" ' '" , 
Inclusãodó'Projeto de Lei dá Câniira 'nO 5,:.' ;C·. 

.. ,'," -' ,', • . ,I" . 
de 1998, na' Ornem 'do Dia da' presente' sessão; ' .• '.' 
como item 3, êstahdo'a matéria érh'regirri~ dé ur~ " .' . 
gê!,!cia, confor'me deliberaçãó do'Plenário ha sés- ' o,, , 

são do último dia·17:: ................... !.: .. :.:.: . .' . .:!. .. : .... :.::' 11233 
1.3.3":" Órdeiif do Dia (éorÍtinuaçãÓ).' • 

'. ",' ... ~~ ... ~ , ',. .•.• f., ,,,-
Item 3 Projetá de Lei da Câmara nO 5, de .' 

1998 (n' 3.920'!97:lia Casade"ori9értÍ),queaite-' 
ra a Tabela de Valores da'Tàxa'de Fiscalizaçao'" •... 

,., '" , ". ~, .' f"· .. ,I • • " , 

da Instalação por Estação, objeto do' Anexá 111 da' " 
•. > f' ~" ~ 1- .. \' " c.', 

Lei nO 9.472, de 16 de julho de 1997, que dispõe '. 
sobre a organizaÇão doS serviçoS de teletornuni-" .,'. 
caçôes, a criâ'ção'~ o' funcionanierlto' de!umór- . ' '" 
gão regulador e 'outros aspectos' instituCionais;' '''", 
nos'termos da' Emenda Coosiitucional'~º 8, dá' <, " 

'1'995. Aprovado o .SUbstitutivl??o Senado Icom al~' ., .• 
teraçôes propostas pela relátoria, ficando prejudi' 
cado o projeto; àp& leiturà' de pareeerês, ·terido·· 
usado da palavra os Seriâdores Odàcir SOáres,' , . , 
José Eduardo Dutra e Edúardo Suplicy: A(Comis- ' ' .. 
são Diretora para:redigir o: ven<;ido par~ o turno .: : . 
suplementar .................................................. , ...... ,.. 11233 

Substitutivo do Se~~dciao PrÓjetor de"Lei' : 
da Câmara nº 5,de 1998." Aprovado eri,' turno' .' . '. • " I' ,.,. . ' 
suplementar. A Camara dos Deputados ......... :.;.. 11250 

',. I 

1.3.4 - Discursos após a Ordem do Dia' . . . , , . 
SENADOR EDUARDO SUPLlCY ":7 Solici- . 

tação junto ao .Ministério dá Saúde de relatório , 
das inspeções de laboratóri!>S fàrmaCêU'!COS fei-
tos no País ............................... :.}~.,,: ........ i ..... :..... 11276 

SENADOR EDISON LQBAO - .Pr~ocupa- . 
ção de S. Exa. com a abertura do comércio inter-. 

.. ,. . I"· . 
nacional e os efeitos da globali~ação na econo-
mia do País .............................................. ..l........... 11277 

SENADOR NEY SUASSUNA - Moiosidade 
do Govemo Federal na tomada de providências 
para minorar as conseqüências 'da seca no Nor-
deste ........................................... ~ .............. I .......... .. 

1.3.5 - Ofício t I 
N° 209/98, do Lider do PMDB no Senado 

Federal, em aditamento ao Ofício nº 207/98, de 
substituições de membros na Comissão' Repre­
sentativa do Congresso Nacional para o Iperíodo 
de 1° a 31 de julho de 1998. Aprovadas 8S 

substitulções ..... , ...................................... I .......... .. 
1.3.6 - Matéria apreciada após a Ordem 

do Dia I I 
Requerimento n' 430, de 1998, ,lido em 

sessão anterior, de iniciativa da Comissão Tem­
porária criada através do Requerimento I nº 518, 

11287 

11290 
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de 1995, destinada a estudar a reforma polftico-, ratura alagoana Aloísio Costa Melo, ocorrido no 
partidária, solicitando a prorrogação do prazo último dià 18 do corrente .................... :.................. 11295 
concedido àquela Comissão até o dia 15 de de- 1.3.8 - Comunicação da Pre.Jidência 
zembro do corrente ano. Aprovado, .................... 11291 

1.3.7 - Discursos encaminhados à publi­
cação 

SENADOR PEDRO SIMON - Reflexões 
sobre a agricultura familiar e a necessidade de in-
cluí-Ia na lei Agrícola do País .............................. . 

SENADOR ADEMIR ANDRADE..., Declara­
ção contrária às medidas neoliberais dos advoga­
dos trabalhistas reunidos no 11 Encontro latino-
Americano de Advogados Trabalhistas ............... . 

SENADOR ODACIR SOARES - Apelo ao 
Presidente Fernando Henrique Cardoso para que 
se mantenha firme e perseverante na decisão de 
reduzir as taxas de juros praticadas na economia 
brasileira ............................................................... . 

SENADOR GUILHERME PALMEIRA - Re-. 
gistro do falecimento do escritor e imortal da lite-

111291 

11293 

11294 

. • Lenibrándôad Plenário a realização de 
sessão delibérativa ordinária amanhã, às 14 ho­
ras e 30 minutos, com Ordem do Dia anterior-
mente designada ................................................. .. 

1.4.,·ENCERRAMENTO 

;',. 2 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRESI­
DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, EM 

~9-6-98 ! ." " 

3 - CONSELHO DE ÉTICA E,DECORO 
PARLAMENTAR ••. 

4'·':'" COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 
PERMANENTES 

"5- COMISSÃO PARLAMENTAR CON­
JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
BRASILEIRA) ~, 

• 

" 

• ,10 . " t 
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Ata da 781 Sessão Deliberativa Ordinária 
". ',o em, 29de junho de 1998 t 

,; 1)' , , 

," . 
4,' .... ( 

J~' ". :I -", I' ' 

4! Sessão Legislativa Ordinária da 5~,Legislatur~ 
/ ,,' í 

<. Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magglbães' to, I, 

... , Geraldo Me~o;' car~~s Patrocínio e Lucídió p~rt~!!a . ,} ," , 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE Nº 193, de 1998 ( nº 744198, na orig'em), de 24 do 
PRESENTESOSSRS. SENAqORES:··" ' corrente, restnuindo aútógrafos dê projetd de Lei nº 12, 

Antonio Carlos Magalhães - ArlindÓ Porto';' de 1998-CN, que autoriza o Poder ExecJtivo airorir ao 
Bello parga -Benedita da Silva - Beni Veras'~ Ber- 0warnento Fi~I:daUnião, em~favord~ Encargós Fi-
nardo Cabral - Carlos Patrocinio - Casildo'Maldaner nanceiros da União - Recursos sob Supeivisão do Mi-
-:r~jalmâ:B:es's~ ;:., ~~ison tóbão :/Edu~rdo Supl~cy - nistério da Fazenda, crédno eSlJ9I?ial até ollimne de nove 
Elclo Alvares ~ Elol Portela -: Ernandes Amonm - / milhões, duzentos ,e quarenta, e dois mil, trezentos e 
Fernando Bezerra ... ' Fr~';CjScO Benjamim - Geraldq/ onze reais, para os fins que especifica, sancionado e 
Melo - Gerson Camata, -Guilherme Palmeira - transformado' na Lei nº 9.671, de 24 de junho de 1998. 
Hugo Napoleao - lris Rezende - Jefferson Peres - Nº 194, de 1998 (nº 745/98, na'o~igem), de 24 
João França - João Rocha - José Agripino - José do corrente, restituindo autógr~fos do ~rojeto de Lei 
Eduardo - José Eduardo Dutra - José Fogaça - nº 16, de 1998-CN, que autoriza o Poder Executivo a 
José Roberto Arruda - José Saad - Lauro Campos abrir ao Orçamento da Segurídade Social da União, 

• - Leomar Quin'tanilha - Leonel Paiva - Lucídio Por- em favor do Ministério da Saúde, crédito suplemen-
te lia - Lúcio Alcântara':' Lúdio Coelho - Manna Silva tar no valor de quatrocentos e quinze rrJilhões, seten-
- Mauro' Miranda - Nabor JÚnior - Ney Suassuna - ta e nove mil, cento e dezessete reais,' para fins que 
Odacir Soares - Pedro Piva,- Pedro Simon - Ra- especifica, sancionando e transformado na Lei nº 
mez Tebet - Roberto Requião - Ronaldo Cunha 9.672, de 24 de junho de 1998.} i 
Lima - Wellington Roberto - Zanete Cardinal! Nº 195, de 1998 ( nº 746/98, na origem), de 24 

• "I 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) .J,.A lista do corrente, restituindo autóg~fos do frojeto de Lei 
de presença acusa o comparecimento de 48 Srs. nº 17, de 1998-CN, que autoriza o Poder Executivo a 
Senadores. Havendo número regimental, declaro abrir ao Orçamento Fiscal da União, ert, favor do Mi-
aberta a sessão. .' '. . nistério do Meio Ambiente, dos Recudos Hídricos e 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1 ºSecretário em exercício, SEmador Car­
los Patrocínio, procederá à leitura do Expediente. 

{lido o seguinte: 

. EXPEDIENTE' 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
I _ . .1 . 

Nº 192, de 1998 ( nº 743/98, na origem), de 24 
do corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
nº 10: de 1998-CN, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Orçamento Fiscal da União crédito suple­
mentar no valor de vinte milhões,trinta e dois mil, se­
tecentos e quarenta reais, em favor da Justiça Fede­
ral, para os fins que especifica, sancionado e trans­
formado na Lei nº 9.670, de 24 de junho de 1998. 

da Amazônia Legal, crédito especial ~té o limite de 
nove milhões, oitocentos e sessenta e nove mil e 
quarenta e seis reais, ,para os fins que especifica, 
sancionado e transformado na Lei nº 9.673, de 24 de 
junho de 1998.· I , ! I 

(Serão feitas as devidas comunicações 
à Câmara dos Deputados.) I 

I . 
PROJETO RECEBIDOS DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NI! 29, DE 1998 
. I' I 

. (nl! 4.207/98, na Casa de origem) 
I I 

Altera dispositivos do CapítulO 111 do 
Título VIII do Código Penal,' incluindo na 
classificação dos delitos tonsiderados 
hediondos crimes contra a sàúde pública, 
e dá outras providências. , 

O Congresso decreta: t 
\ 
; 
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Art. 1 º Os dispositivos a seguir indicados do De­
creto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Códi­
go Penal, passam a vigorar com a seguinte redação: 

Falsificação, COfTlJpção, adulteração ou al­
teração de substância ou produtos alimentícios 

Art.· 272. Corromper, adulterar, falsifi­
car ou alterar substância ·ou produto alimen­
tício destinado a consumo, tornando-o noci­
vo à saúde ou reduzindo-lhe o valor nutritivo. 

Pena - reclusão, de quatro a oito anos, 
e multa. 

§ 1 º Incorre nas penas deste artigo 
quem fabrica, vende, expõe à venda, impor­
ta, tem em depósito para vender ou, de 
qualquer forma, distribui ou entrega a consu­
mo a substância alimentfcia ou o produto fal­
sificado, corronpido ou adulterado. 

§ 2º Está sujeito às mesmas penas quem 
pratica as ações pevistas neste artigo em rela­
ção a bebidas, com ou sem teor alcoólico. 

Modalidade culposa 

§ 3º Se o crime é culposo: 
Pena - detenção, de um a dois anos, e 

multa." 

Falsificação, corrupção, adulteração ou 
alteração de produto destinado a fins tera­
pêuticos ou medicinais 

Art. 273. Falsificar, corronper, adulterar 
ou alterar produto destinado a fins terapêuti­
cos ou medicinais: 

Pena -reclusão, de dez a quinze 
anos, e multa; 

§ 1º Incluem-se entre os produtos a 
que se refere este artigo os medica,mentos, 
as matérias-primas, os insumos farmacêuti­
cos, os cosméticos, os saneantes e os de 
uso em diagnóstico. 

§ 2º Nas mesmas penas incorre quem 
importa, vende, expõe à venda, tem em de­
pósito para vender ou de qualquer forma, 
distribui ou entrega a consumo o produto fal­
sificado, corrompido, adulterado ou alterado. 

§ 3º Está sujeito às penas deste artigo 
quem pratica as ações previstas no parágra­
fo anterior em relação a produtos em qual­
quer das seguintes condições: 

I - sem registro, quando exigível, no 
órgão de vigilância sanitária competente; 

11 - em desacordo com a fórmula cons­
tante do registro previsto no inciso anterior; 

111 - sem as características de identida­
de e qualidade admitidas para a sua comer­
cialização; 

IV - com redução de seu valor tera, 
pêutico ou de sua atividade; 

V - de procedência ignorada; 
VI - adquiridos de estabelecimento sem 

licença da autoridade sanitária competente. 

Modalidade culposa 

§ 42 Se o crime é culposo: 
Pena - detenção': de um a três anos, e 

multa." 
"Emprego de processo proibido ou de 

substância não permitida 

Art. 274 .................... : ........................... . 

Pena - reclusão, de um a cinco anos, 
e multa." , 

"Invólucro ou recipiente com falsa indi-
cação 

Art. 275. Inculcar, em invólucro ou reci­
piente de produtos alimentícios, terapàuticos 
ou medicinais, a existência de substância 
que não se encontra em seu conteúdo ou 
que nele existe em quantidade menor que a 
mencionada: i 

Pena- recUsãJ, de um aeiro CIYli, e nUla' 

"Produto ou substância nas condições f 
dos dois artigos anteriores 

Art. 276 ................................................ . 

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e 
multa." 

"Substância destinada à falsicação 

Art. 277. Vender, expor à venda, ter 
em depósito ou ceder substância destinada 
à falsificação de produtos alimentícios, tera­
pêuticos ou medicinais: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos, 
e multa." 

Art. 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PROJETO,DE LEI ORIGINAL Nº 4.207, DE 1998 

Altera a redação do Art. 12 da Lei n2 

8.072, de 25 de julho de 1990; Incluindo 
na classificação dos delitos considera­
dos hediondos, o crime de corrupção, 
adulteração e falsificação de substância 
alimentícia ou medicinal, expondo à ven· 
da, na forma qualificada (Art. 272 e seus 
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§ 12, combinado'com O Art. 285, do Códi- à custa da disseminação de suhstâncias nocivas, e 
go Penal Bi'asiieiro).' até danosas, à saúde, hoje, verjl ocorrendo com fre-

O Congre~so Nacional decreta: 
Art. 1 º O Arigo 1 º da Lei nº 8.072, de 25 de julho 

de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 

• Art. 1 º São considerados hediondos 
, os crimes,de latrocínio (art. 157, § 3º, in 

fine), extorção qualificada pela morte (art. 
158, § 2º), extorção mediante sequestro e 
na forma qualificada (art. 159, caput e seus 
§§ 1º, 22 e 32), estupro (art. 213, caput e 
sua combinação com o art. 223, caput e Pa­
rágrafo único), atentado violento ao pudor 
(art. 214 e sua combinação com o· art. 223, 
caput e Parágrafo único), epidemia com re­
sultado morte (art. 267, § 1º), envenenamen­
to de água potável ou de substância alimen­
tícia ou medicinal, qualificado pela morte 
(Art. 270, combinado'com o ,art. 285), cor­
romper, adulterar, ou falsificar, substância 

, alimentícia ou medicinal destinada a consu­
mo, tomando-a nociva à saúde, expor à ven­
da e ter em deposito para vender ou, de 
qualquer forma entregar a consumo, qualifi­
cado pela morte (art. 272,"e seu § 1º, combi­
nado com o art. 285), todos do Código Penal 
(Decreto-Lei ilº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940), e de genocídio (arts. 1º, 2º e 3º da Lei 
'nº 2.889, de 1 de outubro de 1956), tentados 
ou consumados." 

Art. 22 Esta lei entra em vigor, na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

A Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, ao elen­
car os crimes considerados hediondos e dar-lhes 
procedimentos compatíveis com a extensão anti-so­
cial que a sua prática produz, consagrou apenas, 
nos crimes contra à saúde pública, o de envenena­
mento de água potável, de uso comum ou particular, 
ou de substância alimentícia ou medicinal, deixando 
de inserir o crime capitulado no art. 272 e seu § 1º, a 
nosso ver, de imensurável dano social, pois atinge 
direta e, às vezes, irremediavelmente o sagrado bem 
da vida humana. 

O legislador do Código Penal Brasileiro de 
1940, dimensionou generosamente, a punição para 
os infratores desse delito ao penalizá-los em apenas 
um mínimo de 2 (dois) e um máximo de 6 (seis) 
anos de reclusão, e multa. ' 

A incidência da ação de fraudadores inescru­
pulosos, ávidos de enriquecimento ilícito, ainda que 

qüência explorando a boa-fé pública, bom a falsifi-, . I 
cação de medicamentos, em sua maioria, auto-usá-
veis pelo povo. . ~ I 

A forma qualificada, a exemplo do que ocorre 
com os demais delitos contra à saúde pbblica, prevê, 
em caso de morte, a aplicação da pe~á em dobro, 
se ficar comprovada a ação dolosa do agente, e au­
mentada em 1/3 da pena cominada ao homicídio cul­
poso, se configurada a ação culposa do; delinqüente. 

Como se vê, tal como no' crime qe envenena­
mento de água potável ou de s~bstância alimentícia 
ou medicinal, o delito de falsificação Idas aludidas 
substâncias, também deve merecer o mesmo trata­
mento legal e a mesma dimensão na lavaliação de 
sua gravidade, uma vez que at~nta, igualmente, con­
tra à saúde pública, e, no particular contra à saúde 
do cidadão incauto e desavisad". i 

Entendemos que delitos como esses causam 
enormes danos à sociedade e ."tambérrl à economia 

I 
popular, pois que atingem as classes "lenos favore-
cidas que buscam no preço mél,is barato, e na alter­
nativa da auto-medicação, sem prescrição médica, à 
solução paliativa de seus males fí.s.icos:ldevendo ~er, 
portanto, também o delito de falslflcaçao de medIca­
mentos classificado como crime considerado hedion­
do e seu agente sujeito as restrições e, as insusceti­
bilidades alinhadas no artigo 2º e seus parágrafos, 

• • I • 
da lei ora modificada no presente Projeto de Lei. 

Assim entendendo, submeto a preJente proposta 
à consideração da Casa, para exame, ~dindo o apoio 

, • I_ 
dos meus Ilustres Pares para sua aprovaçao. 

Sala das Sessões, 4 de março de 1998. - De­
putado Benedito Domingos, PPB/DF. I 

, j 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

I 
CÓDIGO PENAL 

.......................................... : ........... r··················· 
Art. 272. Corromper, ~~ulterarl?u falsificar 

substância alimentícia ou mediCinal destinada a con-
sumo, tomando-a nociva à saúde: I 

Pena - reclusão, de 2 (dois) ~ 6 (seis) anos, e multa. 
§ 1 º Está sujeito à mesma pena ,quem vende, 

expõe à venda, tem em depósito para vender ou, de 
qualquer forma, entrega a consumo 'a substância 
corrompida adulterada ou falsificada. , I 
Modalidade culposa , 

§ 2º Se o crime é culposo: 
Pena - detenção, de 6 (seis) m1ses a 1 (um) 

ano, e multa. 

t . 
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Alteração de substância alimentícia ou medicinal 
Art. 273. Alterar substância alimentícia ou me-

dicinal: , . 
I - modificando-lhe a qualidade ou reduzindo­

lhe o valor nutritivo ou terapêutiéo; , " 
11 -suprimindo, total ou parcialmente,qualquer 

elemento de sua composição normal, ou substituin­
do-o por outro 'de qualidade inferior:. 

Pena - reclusão, de 1'(um)a3 (três) anos, e 
multa." , .';, , " 

§ 12 Na mesma pena incorre ,quem vende, ex­
põe à venda, tem em depósito para vender ou, de 
qualquer forma, entregaa consumo a substância al-
teré;lda n~s termos deste ~rtigo: ' " 

Modalidade culposa: 
§ 22 Se o crime é culposo: 
Pena - detenção, de 2 (dOis) a 6 (seis) meses, 

e multa. ' 
Emprego de processo proibido ou de substân­

cia não permitida 
Art. 274. Empregar, no fabrico de produto des­

tinado a consumo, revestimento, gaseificação artifi­
cial, matéria corante, substância aromática,anti-sép­
tica, conservadora ou qualquer outra não expressa­
mente permitida pela legislação sanitária: ' 

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) meses, e 
multa. ' 

• Vide art. 276 do Código Penal. 

Invólucro ou recipiente com falsa indicação 

Art. 275. Inculcar, em invólucro ou recipiente 
de produto alimentício ou medicinal, a existência de 
substância que não se encontra em seu conteúdo ou 
que nele existe em quantidade menor que a mencio­
nada: 

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) meses, 
ou multa. 

• Vide art. 7", IV, d, da Lei n' 8.137, de 27 de dezembro de 1990. 

• Vide art. 276 do Código Penal. 

Produto ou substância nas condições dos dois arti­
gos anteriores 

Art. 276. Vender, expor à venda, 'ter em depósi­
to para vender ou, de qualquer forma, er)tregar o 
consumo produto nas condições dos arts. 274 e 275: 

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) meses, 
ou multa. 

• Vide art, 7", IV, d, da Lei n2 8.137.,de 27 de dezembrq de 1990. 
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ubstância destinada à falsificação , ' 
Art. 277.'Vender, 'expor à venda, ter em depósi­

to ou ceder substância deStinada à falsificação ae 
pr uto alimentício ou medicinal: •. 
, , , Pena - detenção, de 6 (seis) nieses a 1 (um) 
ano, multa. . 

Outras substâncias nocivas à saúde pública 
". t, .",. f·., • 

LEI N2 8.072, DE 25 DE JULHO DE 1990 
L!'" I ,," '.. 

Dispõe sobre os crimes hediondos, 
nos tennos' do art. 51!, inciso XUII, da 
Constituição Federal, e determina outras 
providências. 

Art: 12 São considerados hediondos os seguin­
'tes crimes, todos tipificados no Decreto-Lei número 
• 2.8'48, de 7 de dezembro de' 1940 - Código Penal, 
'consumados ou tentados: ',' • 

I ~ homicídió (art. 121), quando praticado em 
atividade típica de grupo de extermínio, ainda que 
cometido por um só agente, e homicídio qualificado 
,(art. 121, § 22 , I, 11, 111, IV e V); , , 

li-latrocínio (art. 157, § 32, in fine); , 
111 - extorsão mediante sequestro e na forma 

qualificada (art. 159, caput, e §§ 12, 22 e 32); 

V - estupro (art. 213e sua combinação com o ' 
art. 223, caput e parágrafo único); 

VI - atentado violento ao pudor (art, 214 e sua 
,combinação com o art. 223, caput e parágrafo único); 

VII- epidemia com resultado morte (art. 267, § 12). 4: 

• Artigo, caput, com redação dada pela Lei nO 8.930, de 6-9-1994. 

Parágrafo único., Considera-se também hedion­
do o crime de genocídio previsto nos artigos 12, 22 e 
3º da Lei nl! 2,889, de 12 de outubro de 1956, tenta­
do ou consumado, 

• Parágrafo com redação dada pela Lei n2 8.930, de 6-9-1994 

LEI Nº 8.930 DE 6 DE SETEMBRO DE 1994 

,Dá nova redação ao artigo 12 da Lei 
n9 8.072(1), de 25 de julho de 1990, que 
dispõe sobre os crimes hediondos, nos 
termos do artigo 511, inciso XLIII, da Cons" 
tituição Federal, e detennina outras provi­
dências. 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

, e eu sanciono a seguinte lei: 
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Art. 12 O artigo 1º da lei n2 8.072, de 25 de julho § 12 Sem o compromisso de atender à exigên-
~e 1990, passa a vigorar com a seguinte redação: eia estabelecida no caput deste artigo I não poderão 
\ • ser obtidos ou renovados os seguintes documentos: 

"Art. 1º São considerados hediondos os I 
I - alvará de funcionament,o; seguintes crimes, todos tipificados no Decreto-

., 11 - certificados de filantropia, de reconheci-
lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Có- mentô de utilidade pública e imunidade tributária; 
digo Penal, consumados ou tentados; 111 _ concessão de permissão de serviços públi-

I - homicídio (artigo 121), quando prati- cos ou assemelhados. i I' 
cado em atividade típica de grupo de exter-

§ 22 As pessoas jurídicas abrangidas já em fun-
mínio, ainda que cometido por um só agen- eionamento terão o prazo de cento ~ oitenta dias 
te, e homicídio qualificado (artigo 121, § 2

2
, para atender o disposto no caput deste!ertigo. 

I, 11, 111, IV e V): '. ; , 'Art. 2º O Poder Executivo regulamentará esta 
li-latrocínio (artigo 157, § 3º, in fine); lei no prazo de noventa dias. :. I 
111 -:- extorsão qualificada pela morte Art. 32 Esta lei entra em vigor na data de sua 

(artigo 158, § 22); ;: ~. ,publicação. '" 
N - extoISão mecfl8llte .,."..-..-,.. e na fonna 

""'1""""v Art. 42 Revogam-se as dis~siçõesem contrário. 
quaIiOCada (artigo 159, caput, e §§ 12, 2º e 3'1); I 

V - estupro (artigo 213 e sua combinação PROJETO DE lEI ORIGINAI.: N2 4.544, DE 1998 

com o artigo 223, caput, e parágrafo 'único); Dispõe sobre obrigatori~dade de ba-
VI - atentado violento ao pudor (artigo res, boates, restaurantes e ~imilares, es-

214 e sua combinação com o artigo 223, ca- tabelecimentos de ensino, entidadeso-
put, e parágrafo único); cial, cultural, recreativa, espbrtiva ou be-

VII - epidemia com resultado morte neficente fixarem, em lugar de destaque, 
(artigo 267, § n quadro informativo sobre d~ogas e con-

Parágrafo único. Considera-se também seqüências de seu us,o. 
hediondo o crime de genocídio previsto 'nos O Congresso Nacional dp.creta: I 
artigos 12

, 22 e 32 da lei nº 2.889, de 12 de Art. 12 Bares, boates, restaurantes e similares: 
outubro de 1956, tentado ou consumado·. estabelecimentos de ensino, entidade I social, cultu-

ral, recreativa, esportiva, religiosa ou beneficente fi­
cam obrigados a fixar, em lugar de destaque, quadro 
com informações científicas sóbre dr6gas psicoati­
vas, lícitas e ilícitas e as conseqüênciaS de seu uso. 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 32 Revogam-se as disposições em contrário. 
ITAMAR FRANCO, Presidente da República­

Alexandre de Paula Dupeyart Martins. 

, (A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N!! 30, DE 1998 
(N2 4.544198, na casa de origem) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
afixação de quadro com informações so­
bre drogas psicoativas, lícitas e ilícitas, 
em lugares públicos_ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1!! É obrigatória a afixação de quadro com 

informações sobre o uso indevido de drogas psicoa­
tivas, lícitas e ilícitas, em lugar de destaque, em veí­
culos de transporte coletivo, bares, boates, restau­
rantes e similares, drogarias, farmácias, estabeleci­
mentos de ensino, entidades sociais, culturais, re­
creativas, esportivas, religiosas ou beneficentes. 

§ 1º Os estabelecimentos abrangidos por esta 
lei condicionam-se ao atendimento da exigência 
prevista no caput para: 

I - a obtenção ou renovação do alvará de f.m-
cionamento; . I 

11 - a concessão de certificados de filantropia e 
reconhecimento de utilidade pública e imunidade tri-
butária.' I i 

§ 22 Os estabelecimentos já em funcionamento 
terão prazo de cento e oitenta dias para atender o 
disposto nesta lei. , , I 

Art. 2º Cabe ao Poder Executivo regulamentar 
esta lei no prazo de noventa dias. I 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justifica~o .' ;\ 

A informação é uma das grandes estratégias 
t I J 

de prevenção contra o uso e abullo de qrogas. 
A OMS, Organização Mundial de !Saúde, já de­

finiu o abuso de drogas, na atualidade, como uma 
doença social epidêmica. Como toda epidemia ela 
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apresenta três fatores fundamentais: o Agente (a Mensagem n2 668, de 3 de Junho de 1998 
d!oga), o ~ospedeiro (o jo.vem) ~ o Ambiente Favo-. " . ,.' ~nhóres Membros do Congresso Nacional, 
ravel (famlha, ~rupos ~ meio. a~blente). Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, 

Como é Imposslvel ehmmar ~s dr~gas, o ~u~ submeto à elevada deliberação de Vossas Excelên-
re~ta a faz~r, na.á!~a de ~re~epç~o~jiler:n d,edl~~- cias; acompanhado de Exposição de Motivos dos 
nUlr a sua ~Isponlblhd~de,.e m~nlmlzar a sua atratlvl- Senhores' Ministros de Estado da Justiça e da Fa-
dade atraves da ~onsclentlzaçao. . z~nda, o texto do projeto de lei que "Dispõe sobre a 

É necessário que, tanto os, Jovens ?~mo os aplicação da Gratificaçao de Condição Especial de 
a~ult?s, compre~ndam co ":lo as:dr()g~s, liCitas ou J:' 'lrabalho _ GCET, criada pela Lei n2 9.442, de 14 de 
nao, mter~g~mcom o ?rg~nlsm()~Y!N~o ... :' >,-,',~março de 1997, aos militares do Distrito Federal". 

A ffildla colpca a dlsposlça?, '.â"o, pubh~ , t~~?! ::: 1 t,~ Brasília, 3 de junho de 1998. 
tipo de informação,às,vezes, provocando mals,duvl- ." , 
das do" que esclarecimentos·como,. 6çorre ,com ~... ,EM N2 342-AlMJIMF 

.' , • ,,'o t. ' ,_ .~., .f ' . 
questão das drogas. "{,, l' ' " , . 

A inforinação científica e seg!lra, entretarit~:é' ' , "-'" 
. pouco, divulgáda,o que contribui para' tomá:la ina-
cessível ao grande público. ~. ' ", 

Em 12 de junho de 1998 

Excelentíssirno Senhor Presidente da República, 

Não raro, pais e mestres e mesmo autoridades 
constituídas, desconhecem essas informações e 
como adquiri-Ias. , 

Ao ampliar suas possibilidades de acesso, pre­
tende-se além do esclarecimento;, .evitar conceitos:, 
errôneos, distorcidos e até mesmo .falsos. ' .~ 

Já está comprovado'que os jovens - principal 
alvo das drogas - apreciam a apresentação de. fatos 
científicos concretos e atuais ao invés de pregações, 
dramatismos exagerados ou sensacionalismos. , 

Um jovem cientificamente bem informado so­
bre drogas, conhece bem os riscos e os perigos do 
seu uso e abuso. I 

Disponibilizar estas informações por todos es­
ses espaços é uma formá de convocar toda ai cbmu­
nidade brasileira para seu indispensável engajamen­
to na luta contra as drogas. 

Este projeto deve somar-e à implem~ntação 
dos programas públicos de prevenção da Política 
Nacional de Drogas., '" 

Sala das Sessões, 26 de junho de 19~: - De­
putado Aécio Neves .• Deputado Elias Murad.', . ' 

(À Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 31, DE 1998 
(N2 4.600198, na Casa de Origem) 

(de Iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre a aplicação da Gratifica­
ção de Condição Especial de Trabalho -
GCET, criada pela Lei r{l9.442, de 14 de mar­
ço de 1997, aos militares do Distrito Federal. 

O Congresso Nacional decreta:, 
Art. 12 A Gratificação de Condição Especial de 

Trabalho - GCET,'criada pela !,.ei nº 9.442, de 14 de 
março de 1997, será paga aós militares do"Distrito 
Federal nas mesmas condições estabelecidas na Lei 
nº 9.633, de 12 de maio de 1998. 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na datá de sua 
publicação. 

" Temos a honra de submeter à elevada consi-
deração de Vossa Excelência a anexa proposta de 
Anteprojeto de Lei dispondo sobre a aplicação da 
Gratificação de Condição Especial de Trabalho -
GCEt, criada pela Lei n2 9.442, de 14 de março de 
1997,aosinilitares dó Dístrito Federal. 

" ' '2. A'ConstituiçãO' Federal estabelece, no art. 
21, XIV,dentre outras, a competência da União para 
organizar e' mànter a polícia militar e o corpo de 
bombeiros militar do Distrito Federal, e no inciso X 
do§ 3º do art. '142, com a redação dada pela Emen­
da Constitucional.nº18·de 5 de fevereiro de 1998, 
que lei disporá sobre a remuneração dos militares. 

3. Considerando que os militares do Distrito Fe­
deral vêm recebendo a GCET e tendo a Lei n2 9.633 
de 12 de maio de 1998; alterado os fatores'pe~ntuais 
para cálculo da referida gratificação, a partir de,-,12 de 
fevereiro de 1998, e 1º de fevereiro de 1999, e à vista 
do acima exj:llicitadosugérimos que a GCET seja,paga 
aos militares ,do Distrito Federal nas mesmas condiçõ­
es estallelecidils 'ria Lei nº 9.633:' de ,1998. .,.,'. 

, 4:' E~ta~ Senh~r' Pre~idEmte, ás ra:z;Ões ql!fi! jus-
, tificam a nossa proposta. 

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 4.600, DE 1998 
• 

Dispõe sobre a apiicação da Gratifica­
ção de· Condição Espec:ial de Trabalho -
GCET,'criadapela Lei nº 9.44200 14, de mar­
ço de 1997, aos mi,litareS do Distrito Federal 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º A Gratificação de Condição Especial de 

trabalho -GCET, criada pela Lei nº 9.442, de 14 de 
março dá 1997, será paga aos militares do Distrito 
'I;:ederal nas mesmaS condições estabelecidas na Lei 
riR 9.633, de 12 de maio de 1998. 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. ;. 
. Brasília, 

.' 
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..... : ..... ',' 

... : 

~ r,' . • ~ .- ~ .: .-~ \ 
~, .. 

• ,-', ~i . ,,' ".' ". ~ .'~ ~ ... ..; .' 

~ ~r'N~ 9, •. 44Z.: D~ 14 DE MARÇO :~~)~97 
'.' i 

. '~;:~!~:I::'; ,.::,1_, :\.~' -~: I:,; '~~':-,Ji,~; a' Grati~ic:~l~: di ';~JdiÇ~y 
, ,.Eapecial de Ttatllálho - GCET para os 

!' .,' «\ ,- servido'res lllilltâres' federais . das , '" ". ," 

, 

" ",: " _ Forças Armadas~" ,. altera . 'dbpositiVós' 
--'das Leis' nOs 6~8'BO~de 9' de' detembro\ 

de' 1980, e 8.237, de 30 ·de setembro de! .. 
., 'I " .. '. ,I. ,.-

"" . 

, . 
.. 

, , 

',!"':',\,:~' 1991,. d1sp~e sobt~ ,.0 Auxllio-Fune;rala 'i,! 
.. ex-Combatentes, 'e dA outras 

fi".";",.provid~nciaa.,.. . ,: 4} . ,., 
," ,~ A. f' . c',' 

. ,.1 • 

.. .;.. 

..: o" • ''''~''' _,' 

',,' .. .', , 

.... ~,,,, , . ", ! ... li J -, ","- j 

. 

. 

(, ~ .1 .) ," I j -' ,,.'I! ~. ..)l" "i 

) 

. 

Faço, saber que.· o Presidente. da' Repóbl1ca. 
adotou .. a Medida' Provisória nO 1.544-19, ~e 
1997, que O Congresso Nacional. aprovou, .• e 

., eu, ,Antonio Carlos MagalhAes,'" Presidente, 
para' os· efeitos do disposto no' parágrafo 
1blicodo _,art~ 62 da ConstituiçAO Federal, 

. promulgo' a .sequinte Lei: 

. ,,; 

.I >;-,. -. . ~,. ! . '. - "_':,~ f.~' ".' . ~ ,o. • ., 

_.1 ';.I .• ~!;.~~,·.;;.-~· ···.t, . 
. , kt. 1- Fica 'institu1da a Gratif1caçlodà Cóndiç!o'E~pecial 

'. 'de traba~ho . - 'GC!T, .,' devida mensal e _ regularmente ,às· servidores 
militares . federais das Forças Armadás ocupa4tes de cargomilltar~ , 

. Parágrafo dnico. Excetuam-se do disposto neste artiqo as 
praç~~ p~~staclor:s dO, á~rvl~o militar .inicial. , . _, '. J' : _ I. :, 

, kt.2- A Gr~tHicaçao de Condlçlo Especial, de Trabalho -
GCET •• rá.· calculadâ' óbedecendo , hie,rarquizaçlo entre 'os diverso5 
postos • vraduaçOes, dentro dos respectivos circulos 'das IForças 
Armadas e paqa de 1° de· agosto de 1995 até 31 de agosto ,de .1996, de 
acordo com p Anexo I,. e a partir de 1° de setembro de 1996~ de .acordo 
com o Anexo In ~ . . . , '" I' . 'I' 

~t: •• Simultaneamente, . até 31 da aqosto de11996~ serA 
concedida uma Gratiticaçlo Temporária aos servidores de que trata o 
art. 1°, no 'valor const&nt,8 do Anexo Ir. . . 1 I 

Parágrafo ünico.A Gratificaçlo Temporária ',acumulAvel com 
a Gratificàçao de Condiçlo Especial de Trabalho .. GCET e: t I 

a) nlo servirá de base. para cAlculo de qualquer :vanta,qem ou 
parcela remuneratória, ressalvadas aquelas de que tratam os arts. 35, 
40, 42 e 86 da Lei nO 8.237, de 30 de setembro de 1991; j 

b) . serA" considerada; até a suaextinç!o, para efeito de 
pensOea e remuneraçlo na inatividade. ! 1 

Art. 4- A GratificaçAo de CondiçAo Especial de~ Trab~lho 
GCET passa' 'a 1nteqrar a estrutura remuneratória dos militares da 
ativa, inativos e pensionistas, prevista na leqislaçao em viqor. 

" 
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kt.. P O inciso III da alinea "b" do S 1° do art. 3° da 
Lei nO 6.880, de 9 de dezembro de 1980, PaSsa a viqorar com a sequin~e 
redAcao: 

"III - OS da reserva 'remunerada, e 
excepcionàlmente, os reformados, executando tatefa. por, 
tempo ,certo, sequndo requlueotaç4c para cada' For~a 
Armada." 

An. til OsarU. 68, 7S .··86 d. Lei 0.° 8.237,"de 1991, 
passam a viqorár com as sequintes alte~&Çoea: . 

·Art. 68 .............. •• ia ••••••••••••.••••••••••• , .••• ~ 
. 5 1° O, Aàici,onal de Inatividade inteqrarA, para, 

fins de cilculo de pensa0, a estrutura de remuneraçlo do . 
militar falecido em : serViço ativo, "inclusive com menos de 
trinta anos da serviço,.' Com base nos percentuais ,­
estabelecidos na Tabela VI do Anexo II desta ~ei. 
. 5 2° Os efeitCls financeiros deCOrrentes do disposto", 

DO parágrafo anterior, para eis ji falecidos, viqorar40 a 
partir de la de dezembro de 1996." 

"Ar . 75· , ~_ t ••••••• : ••••••••• · ••••.• 0 ••••••••• ,;· ............. . 

.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. ... 
VIII - multa por ocupação irreqular de PJ:6p,r10 

NaCional Residencial." 

"Art. 86. Ao militar ela reserva remunerada, fixcet,o 
quando convocado, reinclu1c:lo,; aesignado ou mobilizadoJ,' e, 
excepcionalmente, ao reformado, que' prestarem, tarefa 'por 

. tempo certo a qualquer elas Forças Armadas, ser.A conferido '..' 
'. t adicional pro labore calculado sobre os proventos . que ~ . 

efetivamente estiver percebendo." " 

Art.. 72 Ao ex-Combatente qUe tenha efetivamente participadO 
de operaçOes. bélicas durante a Segunda Guerra Mundial, nos termos da 
Lei n~ 5.315', de 12, de setÍ!mbro de: 1967, ,e, que est.eja percebendo 
PensA0 Especial, lserá concedido' AUXilio-FUneral, para'~ressarcimento 
elas elespesas efetuadas, até o limite equivalente aO'valor do soldo de 
Segundo-Tenente. . 

Parágrafo único. O Auxilio-Funeral será ressart~do' pelo 
órgâo . responsável pelo paqamento da, Pensâo Especial à pessoa que 
houver custeado o funeral elo eX-COmbatente, mediante' requerimento. 

Art. 82 Ficam convalid~dos os atos p~aticados CO'll tase na 
Medida Provis6rianl' 1.544-18, ele 16 de" janeiro ele 1997.. . . 

Art. 92 Esta Lei entra em vigor na elatá ele sua publicação. 
Art. 10. Revogam-se- os arts. 41 e 100 ela Lei nO 8.237,' de 
•. f" .... l 

30 de setembro de 1991. . 

., 
, 

Congre3so Nacional,-em 
176 0 da Indep:endência 

14 de ,março de 1·997 
e 109 0 ',da República 

Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
'PreSidente do Congresso Nacional. " 

: 
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Mo/EXO I 

' ...... ' - . -: '~.'-,:~.~ .. ;~~". .' ", '.,: I. "'" 
TAJlEU DE ESC,\LOS,,"\tE.,.,.O Do5 FATORES DA GRAnnc.\(·.lo DE CO:\1ItC.\O t:SPEct.\L DE TR.\IIAUIO (cem 

(CDllliInDc IR 2"1 '. I 
:;.::> t I 

I OFICIAIS tFATOR"MUl T1PtICA TTVO SOBRE O!lOLOO DE A1.MIRANTl': DE ESQUADRA I' • - . • ",> 

~ 
, POSTO -')' , . " .- . U fATOR 

. 

I 

ALMIRANTE-DE-ESQUADRA. l.iO/ERAL.DE-EXERCrrO E TENENTE-BRIGADEIRO I t O:~lJ 

VlcE·ALMIRANTE. GEN'ERAl.-DE-DlYtSAO E M,AlOR~RIGADElRO 
.. 

0,688 - · 
CONTRA~GENERA1;DE-BRIGADA E BRIGADEIRO, • 

, 
0444 , ' 

, .. 
CAPITÂ~DE-MAR-E.aUERJ\A E CORONEL :; . i 0~J4 
Cfd'lTAo.DE-fRAGATA ElENENTE.çOR~ . . . I 0.495 
CAPITÂo.oUORVETA E MAJOR'. '.. ;: I.! \ '~ ' ... , 0,428 

CAPITÃ~ttNENTE E CAPITÃO .' . Ç.\'.}' .~- " 0.341 
PRIMEIR~mmnE 

. , 
OJOl 

SEGtJNDO.mmnE 
.. 

0.266 
\ . .. '- ~. 

I - ", , 
11. PRACAS ESPEctAIS (FATOR MULllPUCATIVO SOBRE OSOLOO DE GUARDA-MARINHA) • 

GRADUAÇÃO - FA:roR • 
GUARDA-MARINHA E ASPIIlANTE-~FIClAL 0':577 

ASPIRANtE E CADETE (ULTIMO ANO) 
, o,jl6s • 

ASPIRANJE E CADETE (DEMAIS ANOS), ALUNO 00 camtO DE FORMAÇÃO DE OFICIAIS , I 
'tIA ÃEllONÁtmCA"E'ALUNODE,ORGÃO DE FORMAÇÃO DE OFIctAIS DA RESERVA . , '0,059 

, 

ALUNO 00 C~GIO NAVAl. E !lA ESCOLA I'REPAllATORIA DE CADETES (ULTIMO ANO) · 0,0" 

ALUNO DO COLEGIO NA VALE DA ESCOLA I'REPARATORIA DE CADETES (DEMAIS ANOS). I 0,1)49 

ALUNO DA ESCOLA DE FORMAc;:AO DE SARGENTOS .. 0,()49 

I GRUMETE, : t 0,049 

APRENDJ7..MARINHEIRO E ALUNO DE ORGÃO DE FORMAc;:AO DE PMq.s DA RESERVA 
, o,jMo , 

. . '".' \ ! _ f . !. r '. • 

.. \ . I . - :'" ,,>. ! . \ 

m'- PRAÇAS IFA TOR MULTIPUCAnvo SOBRE O SOLOODE GUARDj-MARlNHAJ 

GRADUAÇÃO . -' } - I . FAtoR 

SUBOFICIAL E stnm:NENTE \ I 0,377 

PRIMEIRO-SARGENTO -_. I t Ojl7 

SEGtJNDO.SARGENTO . . t . G,l6) 
~ 

tERCElRo.&ARôENrO ' . OJlI 
CABO (ENOAJAD01E TAlFElRO-MOR t 0,14) . 

TAlfERO-DE-PRIMEIRA.(:l.ASSE } 0,1%3 

. ·TAlfERO-DE-SECitJNDA.(:l.ASSE . 1 0,109, . 

MARINHEDtO, SOLDADO FUZlLEIRO NAVAL, SOLDADO DO EXERC1TOE SOlDADO DE I' 

1 
I 

CLASSE (ESPECIAUZADOS, C1JRSADOS E ENGAJADOS). SOLDADO-CLARIM OU . , 

CORNETEIRO DE "CLASSE E SOlDA[)().pARAQUEDISTA (ENGAJADO) " 0,0&9 ., 
MAiüRHEJRo; SOWADo FUZILEIRO NAVAL E SOlDADO DE I' CLASSE . (NÃo 

, 
O~I% ESPECJ41 JZADOS). SOLDADo Do EttRcrro (ESPECIALIZADO) E SOLD.ADQ.C1.ARIM OU ~ 

1 I CORNETEIRO DE 2' CLASSE , 

SOlDADO DO EXERCrro E SOlDADO DE 2' CLASSE (ENOAJADOS E NÁO ESPECIALIZADOS) ~ 0.065. 

SOLDADQ.C1.6..JUM OU CORNETEIRO DE J' ClASSE ''I' 0.049 
... --

\ 
. 

11199 
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ANE.~OIl 

[ OFtC[!JS - ! POSTO I VALORIRSl 

ALMIllANTE~E-ESQUADRA. GENERAJ.:-DE-EXERClTO E lENENTE·BRlGADE!RO I ·~'.30 

VlCE·A1.MIRAN1"E. GENERAL-DE-DlVlsAo: E MAJOR-BRIOADElltO . -'25.010 

.CON11tA-~ GEN'ER.AL·DE-BRlGADAE BRlGAIiEIlO . 391.010 

·CAPITAo-DE-MAR-E-GUERRA E CORONEL· . 330.30· , 

CAPITAo-DE.FRAGATAE~.cORONEL 306.00. 

CAPITAo-DE-CORVETA E MAIOR %64.30 . , 

CAPIT Ao--reNENtE E CAYIT Ao 210.60 
116.90 -

~o-TENENm . . . 
SECiUNDO--reNENtE 164.70 , 

fi • PRAÇAS ESPECIAIS 

ORADUACÃO VALOR (RS) . 

GUAllDA-MARINHA E ASPIJlAN'm-A.QFIClAL . 110.70· . 
ASPIllANTE E CADETE (lJL TIMO ANO) 19020 

ASPIllANTE E CADETE (DEMAIS ANOS). ALUNO DO CENTRO DE FORMACÁO DE 
OFICIAIS DA AERONÁ11llCA E ALUNO DE ÓRGÃO DE FORMAÇÁD DE OFICIAIS 17.40 

, 
DA RESERVA 

A,LUNO DO COLEGlO NAVAL E DA ESCOLA PREPARATÓRIA DE CADETES 
. 

(ULTIMO ANO) 16.20 
ALUNO DO COLEGIO NAVAL E DA ESCOLA PREPARATÓRIA DE CADETES 

14.040 (DEMAiS ANOS) +. 

ALUNO DA ESCOLA DE FORMAÇAo DE SARGEm>S 14.040 . 

GR.l1ME1E 
, 14.040 s. 

APRENDIZ-MARINHEIRO E ALUNO DE ÓllGÃO DE fORMAÇÁO DE PRAÇAS DA -
RESERVA Ii.oo 

liI PRAÇAS -
CiRADUACÃO VALOR(RSl 

SUBOFlClAL E stJBlDIENlE 110.70 

PRIMEIRO-SAllGEm'O 93.00 

SEGtJNDO..SARaENI'O 
; 77.10 .. . 

1'ERCEIRO-SARaENI'O 65.10 

CABO (ENGAJADO) E T AIFEIRO-MOR ... 42.00 

T AIfEIRO.DE-PRIMElRA-cI.ASSE 36.30 . 

T AIFElRQ.DE-SECiUNDA-<l.ASSE 32.10 

MARINHElRO. SOlDADO FUZII.ElRO NA V AI.. SOLDADO. DO EXERCITO· E 
SOlDADO DE JI a.ASSE· (ESPECALJzAOOs. CURSADOS E ENGAJADOS). 
SOLDAIJO..a..\RIM OU CORNETEIRO DE 1° a.ASSE E SOLDADO-PARAQUEDJSTA 
(ENGAJADO) 26.40 

MARINHEI1l.O. SOlDADO FUZII.ElRO NAVAL E SOlDADo DE '0 a.ASSE <NAo 
ESPEClAUZADOS). SOLDADO DO EXERcrro (ESPECIALIZADO) E SOLDADC). 
a.ARIM OU CORNETEIRO DE 2° a.ASSE : 24.00 

SOlDADO DO EXÉRCI'TO E SOLDADO IDE r .a.ASSE (ENGAJADOS I::: NÃO 
ESPECIALlZAOOSI 1',20 ... 

SOlDADO-CLARIM OU CORNETEIRO DE 3° Cl.ASSE 1YA- . 
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.umcOW 

TABELA DI C.u.cuLO DA GCET 

I ,. OF1CL\lS (FATOR MULTIPLICATIVO SOBRE O 501.00 DE~-DE·ESOl1ADRAl 
POSTo I FATOR 

I 

A1.MIRANT'E-DE.ESQUADRA. CiENt:JW...DE-EXEltcrro E TENEN'TI'-DAlOADElRO I 1.466 

VlCE·ALMIRANTE. CiENERAL-DE-DMSAo!: z.wOR.BRlOADEDlO 1 1,316 

CON'J'RA..\I.MIRA CiENERAL-DE-BRlOADA E BRlGADElRO ! 1.%11 

CAPrr Áo-DE-MAR-UlUERRA E CORONEL , A l,ó61 , 
CAPrrÁo-DE-FRAOATA E 'IENENl'E.cORONEL 0.?90 
CAPITÁo-DE.cORVETA E MAJOR 1 O~ 

CAPJT Áo--mmm: E CAI'IT Ao r 0,61% 
PR1MEIRo-t'ENENTE f 0,604 
SEGtJNDO.TENENlE , 0;531 . , 

D PRAÇAS ESPECIAIS (FATOR MULl1PUCAT1VO SOBRE o SOLDO DE GUARDA-MAlUNHAl -
GRADUAÇÃO 

, FAToR , 
GUARDA-MARINHA E ASPIRAN1E-A-OFlCIAL 

. 0;754 

ASPIRANTE E CADETE (UL11MO ANOl aluo 
ASPIRANTE E CADETE (DEMAIS ANOS). ALUNO DO CENTRO DE FORMAÇÃo DE OFlClAlS I . 
DA AER.ONÁtmCA E ALUNO DE ÓRGÃO DE FORMAçAO DE OflCIAJS DA RESERVA ~111 

ALUNO DO COLEGIO NAVAL E DA ESCOlAPREPARAlÓRIA DECADElES(ULTlMO ANOl 0;110 

ALUNO DO COLEG1O NAVAL E DA ESCOlA PREPARAlÚRIA DE CAJlEJ'ES (DfldAISANOSl o:on 
ALUNO DA ESC01Á DE FOIlMAÇÁO DE SAIlCJEN1'OS G,09I 

ORUMEIE G,09I 

APREND!Z.WJUNHEIR.O E ALUNO DE ORGÃo DE FOlIMAÇÃO DE PRAÇAS DA RESERVA 0,1lIO 

GRADUAÇÃo FATOR 

SUBOFlCIAL E SUBTElIENTE 9.7'4 
PRlMEIRo-sAIlGENTO jl.634 
SEGtJNIlO..SAROENTO ~)l6 

lERCElR.o-sAIlGENJ'O Cl,4-tl • 

CABO (ENOA1ADOl E TAJFEIllO-MOR ,C1,216 

TAlFEIRo-DE-PRIMEIRA.aASSE j I~ 
TAlFEIRo-D~ ;WI 
fdAItOOIEIR.O. SOlDADO f'UZlIm.O NAVAL, SOUlADO DO EXERaro E..SOLDADO DE I' I CIJ\SSE (ESPECLWZADOS, -""CUItSAIXlS .. E I!NCWADOS), SOIJlADO.ClAIUM ou 
CORNETEIRO DE I' cu.ssE E SOI.DADo-PARAQVIiDISTACENOAlADOl 10.1'71 

MARINHEIRO. SOWADO FUZlL.EIRO NAVAL! SOUlADO DE I' a.ASSE (NÃO. 

J 0.164 
ESPEC1A1.JZADOS), SOLDADO DO EXÊRCIIO (ESPECAI VADO) E SOLDADQ.CLAlUM OU 
CORNETEIRODEraMSE . ~ -
'SOLDADO DO EXERCITO E SOLDADO DE r CLASSE (ENGAJADOS E NÃO ESPEctAUZADOSl 0.130 

SOLDAOOa.AIUM OU CORNETBRO DE 3' aJ\SSE ' 0,(191 

Olrj" '1CAc:r: . I 
I • VaJar do saldo eleAlmlrale~ (Sue para c;iIcaJoü ClCET ... as o/ii:iaist. 

" 
1U61B.OO 

.V 10 1 aJordo leio ele GuanIa-MariDha Base u lU 293.10 



DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

. La NU 9.633, DE 12 DE MAIO DE 1998 

Altera o Anexo 111 da Lei nO 9.442. de 14 de . 
IDIIJÇO de 1997, que disp6e sobre a tabela de 
Qlculo da GralificaçJo de CondiçJo Especial 
de Trabalho - GCET. . 

O, R E S IDE N T E DA R E P Ú B L I.C A 
Faço saber que o Congresso Nacional ,decreta e eil sanciono a seguinte 

An.l° O Anexo m,da!-ei nD ~.44~ de 14 de março de 1997, passa a vigorar: 

I o aa(onna do Anaa I desta lei., apanir dei o de Ccvaeirode 1998; 
n. aaConnada Anexo O·destnLei •• parârdc; 10 de Ccvaeirode 1999. 

Art. 2° Esta Lei entra em vi~ na data de suapubli~. 

Brasília, 12 de maia de 1~9B; 177" da hldcpend!nciac 1100 da Rqnibtica. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Mauro César Rodrigries Pereira 
Zenildo,de Lucena 
Lélio Viana Lobo 
Benedito Onofre Bezerra Leonel 

(ANEXO I DA· I.E% N°:: 9. 6~ 12D2 
!. III. 

\. , 

MAIO z)2 1998) 

lunhode 1998 

I - OFICIAIS (FATOR MUI.T~ICATIVO SOBRE O SOLDO DE ALMIRANTE-DR-ESQUADRA) . 
POSTO ..... __ . .•.. _. . iiTó.~ 

ALHIl!ANT'E:DE:'ESQtlADAA. GENEiW. DE EXERCITO .R TENENTE-:- j:ül': 
BRIGADEIRO \ 
VICE-ALMIIWm:. GEHERAl.-DE-DIVISAOE MAolOR-BRIGÃilfiRó----·---·l;iir' 
CQNTRA-AUoiIJWii'E''--GãiiEiüü:=õi-=ãiüciÃi:IA EiãiGAiiEIRO I "-. '-i;75'5' 
CÀPITlo-DE:MAA'~E-<fuE'iüiA E CORONEL , ' - _. -'''2;21': 
CÃPÍ'fAO:'1ii:'FRAãATAi' T!:NDrrE-ccmONEL .-L-_ -a'~ui; 
~rrJõ:OB-coRVETA 5 MAJOR ' 1.'ll 
'ai":fTÃÕ-TEIIERTE E CAPITXõ 1.61 •. 
iiJu:MEno-TENEm'B i.na; 
sitmm:iõ-TENEN'l'Z' . ~ 

· tI ~ PRAçAs UPEcWS(FATOÍt MM.TIPLl:CATIVO SOBRE OSOLOO DI GaARDA-K.ÜnaD., 
oUDo&çlÕ '.FATO. , I . 
~~MÃRtNHA. EASPIRANTE-A-OFICZAL 1,'li: 

. 'ÚPIRAm"I' CADETE'lULT·IMO AHOI ."". ". .' . 0.a71' 
· UPIJwmnr CA1lm"TóEKAIãAiJcs,. ALONO DO CEm'RO DE 1'OlUIAÇAi); o.a52l' 
::I~C:U: ':~ICA '.1 :AJ.ONO DE .. 61iolo DI: . ~ . DI. I 

· "iLãiã'õo COLIGIO NAVAL B ~ BSCO~ PRDARATom. DECADETIS' o.:us! 
(Or.TIMO ANoI I 

l. 

... 
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ÃLUNO DO COíltCillO NAVAl. E DA ESCOLA PREPARATOlUA DI CAJ)ETES; 0.2101. 
(D~S AHOSI ' 

ALUNO' DA ·üêõLA DE '-;F;O:;;;RMA=çX;;r.O~D::I~SARGEHTO:::-;==~S=----------------;;°. nD; 
GJWMETE .'---- ~·--ci;_:íiõi 

APRENI:IIZ:'i4iRnmkIRO Z ALUNõ DI Oiêilõ Da FORAAao DE PRAÇAS DA 41,111: 
RESERVA I " ... -.---.-----------...,.-----------t--

• • 
UI - l'RACAB (PATOR. KCLTIPLICATIVO SOBRE. d S01J)O DE GIlARDA-HARINHA) 

SUBOFICIAL B SUBTENE:N't'E 1.113: 
PRIMEIRO-SARGENTO , . ' ,1.3!16' 
8IGONDO-8ARaENTO,, _____ ~ _____________ ~ _______ ~-~11~.~1~a~S! 
TüeEIRO-SARGENTO 10.'U' 
cABO-rENGAJADoi:~E~TAlãToF~E.,Ir.R~O~-~M~ODR-------------------------~----t.10~.~'~1'iõal 
TAlFEIRõ~õi-PRIMEIRA-CLAS·~S~E--~---------------------~---1~0~.C5~2~6l 
TAlFEIRO-DE~-CLASSE I 10.466; 
tWlINHEIRõ';-sõi:iiÃõo FUZILEIRO NAVAL, SOLDADO DO iliRCITO E. 10.311 
SOLllADO DE 1" CLASSE (ESPECIALIZADOS. CORSADOS E ENGAJADOS). 
SOLDADQ-CUlUM 017 CORNETEIRO DE 1· CLASSE E SOLDADO" 
PARAQOEDISTA (ENGAJADO) 
HARINHEIRO. SOLDADO FOULEIRO NAVAL E SOLDADO DE l' CLASSE: 'O 351 
(rQo ESPECIALIZADOS). SOLDADO DO atRCITO (ESPECIALIZADO) B: /" . 
SOLDADO-CLARIM 0tJ CORHE'l'EIRO DE 2· CLASSE I 
SOLDADOoo-ixfiicITO E SOLDADO DE 2' CIASSE IENGAJADOS E NAõ: 10.21.' 
ESPECIALIZADOS) 
SOLDADO;~tH·OwU~CORHE'l'E~====IRO;r~D~E~3~·~CIAS~~S::E-------------~--- I Õ:2Í1í: . ---.. -.~==~....::..--=---------,--_r_---

I 
Observações: 

\1203 

" 1 • Valor do soldo de Almirance.de-Esquadra IBase para cálculo 
Oficiais} R$ 618.00 

da i'crr para oa 

2 - Valor do soldo de Guarda-Marinha IBase para cAlculo da GCET 
R$ 293 • .J.0 

i" ' para aa prac:_ I ~~ 

(ANUO XI DA UI H· 9. 633 , DE 1 Z DB 

ANUO III 
MAIO D~lU8l 

. SEGtJNDO - LEdU IE 
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, , 

. .) : 

U - PRACAS ESPECIAIS (FATOR MULTIPLlCATXVO' SOBRE O SOLDO DE Q1lARllA-MUINHAI 
;awiiiÇIõ : --r~Tói---,,-, -, ,-
:ãõARbA':i1AR,INHA S ASPIRlINn-A-OFICIAL • , " 
'AIIPlRANTE lCanm (ULTIM;;'O', 'AN=O"" -'-----,:....:.,..----,--'--------

2,014, 
O,)U o. 3211, ,MP-iiWirE E CADETE (OEMiUS ANOS', ALUNO "00' CENTRO DE FORAAÇAO: 

,DE OFICIAIS DA- AERONÁúTici E ALUNo DE. 6RGAO DE FORMA(;:JI.O DE'I 
, "OFICIÁIS DA'RESERVÁ ' 'o"" /" "'", , " " I"'" , "i 

" ALuNÕ '00 COLÉGIO NAVAL E DA ESCOLA PREPARATORIA DE CADETES:' 
, (01.TIMOANO, , ", " '- < ",' 'I" ,., .. ! 
'ALUNO' OÕ--COLEGIO NAVAL' "BOA ESCOLA PREPARATORIA DE CADETES: 

(DEMAIS ANOSI " " ,:, ~', ,i 
ALUNO DA'E:SCõr.A:-DE:Fõ'iMÃCAO DE" SARGENTOS . GRllMETE-::-_~='~:=-,_~~, ,~, :.;,;,.:~----.....:.._;..;..:~ 

• ,APRENOIZeHARINHEIRO Z ~UN~ DE ORGÃO 
RESERVA 

, 0',306 
• 

0,272: 
0,22%: 

.:;'._ .. _ •• :'.~-' -' --_ •• __ .-.. _-----:.-~._-....;.-_ •. :--, .. _'-, _o" 

UI - PRACAS CF~TO!t~T~;LlCATIVO ,SOBRE O SOLDO DE'GUARDA-WlNAA' 
aUiIlJAÇÃO··· , ' r,uoi' -,---, , 
SUBOFICIAL i "iióBTENEim: 
PRIMEIRO~SAAGitirri:i ---:-'-:-::-:--.. -,-----
SEGUNOO-sMaENtõ"" "" 

2,0114, 
1,7&1:' 
1,451: 

TERCEIRO-SARGmrc)" , ••• :,",-,.----,- 1,22-ãi 

. CABO CENGAJADOI"BTAlrEiiffi:'Hoii ,------- ,0,"41 
TA:i:FEIRO-DE~ PRfiiElRÃ-CI.ÃSsÊ---·----'--;------'----~;..-:-õ;i'i'i1 
TÃiFÊIRO~1iE:si:GtiNõÃ-::ã.ASSE O, li ali ' 

MÃRImiEIRO. SOLDADO FUZILEIRO NAVAL. SOLDADO DO EXERCITO SI 0,4114, 
SOLDADO DB 1· CLASSE (SSPECIALlZADOS. CCRSADOS B BNGAJADOS'., 
SOLDADO-CLARIM OU, CORNETEIRO 'DE 1· CLASSE' B' SOLDADo-: 
PARAQtnmISTA (ENGAJADO I - ! . 

O, 45 i; 
\ 
I 

MARINHEIRO;-"SOt.DAÕO-FÜZlLEIRO NAVAL E SOLDADO DB 1· ct.ASSEI 
(do ESPECULIZADOSI. SOLDADo DO atReITO (ESPECIALIZADO' El 
SOLDADO·CLARIM ou COIINBTEIRO DB 2· CLASSE , 
SõLi:iADÓ' DOEiEiCITO S SOLDADo DE l· CLASSB (ENt:1IJADO,S, E !W). o,lui 
ESPECIALIZADOS) i 
iiõiõAõó-CLARIM -;'ou;n;:;;co?iiRNETEii'i.ii;:;;;;;;:I;;RO;:;-;D;:;;B;-:;3"·~CLAS;;-;:-"sci;E.,.----·----'-'--.:....~--ciO:-,2:i7'f:.1r:i 

Obaervaçl!5ea. 
1 • ValOE' do aoldo de Almirantll-de-Esquach-a, (Baall para cAlculo da GCBT para 08, 

Oficiaisl R$ 618.00 
2 - Valor ~ aoldo de Guarda-Marinha (Baall para cAlculo da GCET pllE'a aD pE'açaa' 
RS 293,10 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 
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O SR:PRESIDENTE (Géraldo Melo) - O Expe- vel, um dos maiores do ~úndo, fotmado por pes-
I 

diente lido vai à publicação. " . soas ainda sem acesso a muitos bens. As compa-
O SR: PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encer- rihias transnacionais estão vindo para cá, atraídas 

rou-se, na' última sexta-feira, o prazo para a apre- por esse potencial de consuf!1o. I 
sentação de emendas ao Projeto de Lei do Senado Foi esse o prêmio mais visível! da estabilidade 
nº 77, de 1998 - Complementar, de autoria do Sena- econômica, ainda que.ela tenha tomado a economia 
dor Hugo Napoleão e de outros Srs. Senadores, que vulnerável a choques externos e nãb tenha sido ca-
autoriza o ~oc!er Executiv~ a criar a Região Integra- paz de criar trabalho em quantidade e qualidade 
da da Grande Teresina e instituir o Programa Espe- para atender à população e para prbmover melhoria 
cial de Desenvolvimento da Grande Teresina, no Es- na distribuição de renda. . '·1 . 
tado do Piauí,!3 dá outras providências. O próprio Presidente Fernando Henrique Car-

Ao projeto não foram oferecidas emendas: doso, quando do anúncio ,'da instituição do Plano 
A matéria encOntra-se em regime de urgência Real, falava da necessidade de alcançarmos não 

e está agendada para a Ordem do Dia 'da sessão apenas o objetivo da estabilidade, r1as também o do 
deliberativa ordinária de 1º de julho, quarta-feira.. . . crescimento, com a resolução dos graves problemas 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Passa- resultantes da intensa desigualdade social. Se Sua 
mos à lista de oradores. Excelência reconhece e diz isso, P9r que não o po-

PQr permuta com o Senador Eduardo Suplicy, demos dizer? Principalmente as pessoas que têm-se 
tem a palavra,por vinte minutos, a srª Senadora Be- dedicado a estudos profundos da's desigualdades 
nedita da Silva. sociais. É o meu caso, como profissional dessa área . 

. I 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT-RJ. Não faço hoje este pronunciamento com uma 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. visão de quem tem uma ,formação acadêmica no 
Senadores, a· Nação brasileira, abalada pelos anOS curso de economia, maS de quem se dedicou, desde 
de convívio com o flagelo da, inflação, desenvolveu . qúando não dispúnlÍa de êonheêimerito,'a capacitar-
uma atitude compassiva e pouco crítica em relação se na universidade da vida até ch~ar oficialmente á 
ao Plano Real, atribuindo-lhe poderes quase mági- Faculdade de Serviço Social e a atnbuir-se, na teoria 
cos, de um verdadeiro "santo guerreiro", ungido no introjetada na economia brasileira'I'a responsabilida-
combate vitorioso contra o "dragão da maldade". de pelo caos social. • .' .' 

É inegável que o Plano Real conseguiu resulta- Se não há como neg~r os be~efícios da estabi-
dos significativos e mudou a feição da economia de lidade crescente, para uma sociedade que conviveu 
um País estagnado, mergulhado numa inflação que Com taxas extraordinárias de inflação por três déca-
chegou ao pico de 2.567% em 1993. Neste ano, pre- das, é preciso também admitir que os demais objeti-
vê-se que a inflação brasileira ficará apenas em 3%. vos não foram atingidos a:' contento até o presente 

No início do Governo Itamar, o Brasil recebeu momento. . . . ,'. I \ 
somente 1,6% dos investimentos destinados pelos Quanto à retomada do dese~volvimento, ainda 
países ricos às nações emergentes. A taxa cresceu que o crescimento do Produto Interno Bruto tenha 
para 6,7% em 1996. Do Real para cá, chegaram sido positivo nos últimos anos ~ em torno de 3% a 
U$30bilhões para novas fábricas ou compra de com- 4%, certamente está muito aquémldas pOssibilidades 
panhias nacionais. Entre as regiões em desenvolvi- da economia brasileira, que:já atingi~ taxas de 7%. 
mento, o Brasil ocupa o segundo lugar na preferên- Em relação à distr;ibuição .de renda, a situação 
cia estrangeira, atrás da China. de desigualdade âgravou-se, mesmo levando em 

Em três anos e meio, cerca de 10 milhões de conta apenas o rendimento do tral?alho:. A parcela da 
pessoas, que consumiam apenas o básico, ganha- renda dos 50% mais pobres, em 1;992, era de 13,1% 
ram renda para comprar mais. A venda de leite lon- e, 'em 1996, passou para .12,3%; enquanto a parcela 
ga vida, chocolate, iogurte, xampu, amaciante de da renda dos 20% mais ~icos, e~ 1992, que era de 
roupas, fralda descartável, fomo de microondas, la- 61,1 %, passou, em 1996, para 62;4%. 
vadora de roupas, geladeira, videocassete, aspirador Não é necessário 'sér econ6mista. Basta fazer 
de pó e televisão em cores cresceu em 30% ao ano. uma boa leitura dos dados oficiaib, colocados à dis-

O sinal da inflação em queda e do consumo posição daqueles que se :dedica~ a fazer as somas 
em alta atraiu as companhias multinacionais - cuja dos percentuais e dós rendimentos deste País. 

I . 

presença crescente no País é umâ das peças da Nada se compara, entretanto, ao crescimento 
"""" e""'lég;a bms'e;",. Há um me"",do adm;,ã- ,"'mát.o das taxa, do' d""'lego. Em 1997, a 
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taxa de desemprego foi de 5,66%, quase 50% maior Embóra ·ma.is. visíveis na indústria, essas novas 
do que em '1990, ano em que o País .estava em re- práticas empresariais espalharam:se por outros se-
cessão e o dinheiro preso nos cofres dO Plano Col- teires: a exemplo dos serviços. As instituições finan-
lor. Calcúla-se no Govemo que a taxa c'rescerá para ceiras: por exemplo, foram responsáveis por um 
7% em 1998. Há especialistas que'~P9stam numa grande número de postos de trabalho destruídos. 
alta do desemprego ainda maior, de áté9%. Os 7% 'Paralela;nente, as ocupações geradas no seg-

· previstcis"~oincidem com a taxa de Hiái,quando o mento informal do mercado de trabalho"têm crescido 
. p. aís qu.'~6 .. rou. . ..... ','.. . ,',' '~" ,':' . , • sistematicamente, Desde o início da década de 90, 

Ninguém está falando mal ou bem do Plano cerc~ de.9rTÍllhões de pessoas economicamente ati-
· R'eal. Pelo contrário, estamos reconheCendo o seu vas encontraram alg\Jma forma de ocupação no me r-
. lado positivo. Não se está também :'c<)n'testandó o cado infórmaL Essa é a principal razão pela qual as 

planei, mas apenas confrontando. os ~ados oficiais, . taXás 'de desemprego parecem relativamente Daixas 
" acreditando que ás previsões do Governo estão, no . nO Brasil: se comparadas a índices de alguns países 
~,mínimo,equivocadas. '".'. europeus,' I. • 

;'",' , P.revê o Governo que, até o finál'.dedezembro, . Apes~:;de suas especificidades, a crise do em-
,haverá ,cinco milhões de brasileiros:que, mesmo prego -irpreciso. reconhecer - não é exclusividade 
j sendo .aptos para o trabalho, estarão sem ocupação brasileira. (j mundo do trabalho vem passando por 

,.fixa. Dessa vez, não. é apenas o peão 'de obra ou o profu'ndas transformações,Segundo a Organização 
· metalúrgico que enfrElntam, a onda .dedesemprego, Intemacional.do "Trabalho (01T), em seu relatório 

. .com? /Ial! recessões clássicas do pa,ssado. É tam- 1996-1997, aproximadamente 30% da força de tra-
" .bém o brasileiro de dasse média que perdeu a colo- balIJo do planeta está deSempregada e subemprega-
càção'cles~pe.rVis~r'ou g~reJ;lte e está.,lcinto diante .".da.'Há dois anos, eram 600 milhões; hoje, são qua-

· de um processo novo noBra~H, difícil d~'entender; . se 'um. bilhão nessas condições. Pela primeira vez, 
" ..... As pessoas . lêem que a economia está melhor, no curso' do d~ser,wolvimento social, o trabalho hu-
: mais produtiva, com preços em queda e bilhões de mano vem sendo eliminado. sistematicamente do 
· dólares aportando para erguer empresas. De cutro processo de produção. A tendência é a do agrava-" 

lado, vêem. a guilhotina das demissões operando. . mento, com à il')trodução acelerada de uma nova ge-
· sem parar. . ., ração de sofisticadas tecnolcgias de informação e de 

• . Cerca de 50 mil pessoas perderam o emprego comunicação. nas diversas situações de trabalho. ~ 
nu processo de privatização das sete maiores esta- • Então, S~s. e Srs. Senadores, a falta de em-
tais. Há dez anos, havia um milhão de bancários - pregos seria um processo irreversível, inerente ao 
sobraram 470 mil. Ocorreu também o impacto da estágiõ.de desenvolvimento que a humanidade vive? 

· abertura· comercial. As fábricas de-calçados do Rio . A terceira Revol~ção Industrial levará à sociedade 
Grande do Sul empregavam 91 mil pessoas em 'do desemprego ou à sociedade do tempo livre? Vai 
1993. Sob a pressão das importações, só restam 60 liberar o homem do' trabalho desgastante ou desgas-
mil ocupados. Há seis anos, a indústria têxtil empre- tá-Io ainda "mais, reduzindo-o à inatividade forçada? 
gava 2,1 milhões de trabalhaderes. Pelas centas de . Levará el!!' a uma neva idade de euro em que traba-
·heje, mais de 1;3 milhão de seus eperáries feram Iharemes cada vez menos, ganhando. cada vez 
para a rua. mais, ou condenará uns à miséria e eutros à hiper-

No período. compreendido entre julho de 1994 produtividade? E, finalmente, qual o papel dos go-
e dezembro de 1996, foram destruídos 755 mil pos- vemo~ diante dessa nova conjuntLira? 
tos de trabalho com carteira assinada, dos quais O' papel do Governo nessa seciedade emer-

· 56% no. setor industrial. No. caso da indústria da gente deve estar menos vinculado. aos interesses da 
transformação, porém, ó certo que os efeites diretos econemia de mercado e mais alinhado com os inte-
e indiretos da abertura comercial são responsáveis resses da economia social. Alimentar os pebres, fer-
pela maior parte das ecupações perdidas ao. longo necer serviçes básicos de saúde à pepulação, edu-
desse período. De um lado., empreges feram direta- cãr os jovens da Nação., construir moradias a preços 
mente destruídos porque parte da produção. brasllei- acessíveis e preservar o meio ambiente são as prio-
ra foi substituída por bens impertados. De eutre, as ridades des próximos anos. Tedas essas áreas críti-
demissões foram causadas por mudanças substan- cas têm sido praticamente igneradas pelas ferças do 

· ciais nas. formas da organização da produção e do mercado. Hoje, Cem a economia formal se retirando 
processe de trabalho - terceirizaçãe, autemação, etc. cada vez mais da vida social de País e cem o Esta-
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do recuando de seu papel tradicional de provedor" de os cidadãos? Reduzir a jornada d~ modo que todos 
última instância, apenas um esforço organizado da possam trabalhar. É claro que unia proposta dessa 
sociedade, apoiado pelo Governo, será. capaz de natureza é polêmica e mexe com vários interesses 
prestar serviços sociais básicos e revitalizar a eco- enraizados' na sociedade capitalista, mas o fato é 
nomia social do País. " ,', que ela li uma tendência~históriCjl; De acOrdo corn 

Quanto ao desemprego estrutural, o Governo estudo do Dieese, enquanto nas~gunda me,tade do 
'pode assumir duas atitudes: aceitar um mOdelo' de século passado, época da Revolução Industrial, a 
, sociedade dividido entre "os que trabalham eos que média era de 3.750 horas trabalHadas pór anó, em 

, ,I,,' 
não trabalHam" ou enfrentar o problema de frente e 1997 se trabalhava 1A51' horas na Suécia e cerca 
diVidir o trabalho existente entre todos os cidadãos. ' de 1.719 horas anuais ria Alem~nha. Éssa média 

Entre as altemativas colocadas, lamentavel- vem caindo paulatinamen~. I ' 
mente, o Presidente Fernando Henrique Cardoso A COnferência Intemacional do Trabalho; em 
certamente escolhe a primeira. Não éà toa que' o 1919, recornendou a redução da jomada'de 48 para 
nosso govemante alardeou aos quatro cantos que 44 horas semanais. E a' OrganiZação internacional 
era inevitável a existência de pessoas 'inempregá- do Trabalho (Oln recomendava, jáerrd935, que à 
veis", que não serão absorvidas pelo mundo globali- jornada fosse reduzida para 40 h6ras~ O Brasil ainda 
zado. Para elas não existem empregos, e assim será mantém a jomada semanal de 44 horas, recém-con-

, 'sempre. Tudo por causa da faHa de educação e co- quistada na Constituição de 1988
1

, com rliuito sacrifl-
nhecimentos tecnológicos, diz Fernando Henriqué ciO de alguns de nós, que lamentávamos não poder 
Cardoso, quase colocando a culpa nos próprios tra- reduzi-Ia para 40 horas semanaisJ . , ' 
balhadores por não conseguirem empregos: ' "', Hoje, a proposta que defen~emos é a de redu-

No entanto,' ao mesmo tempo em que lav!,as ção'da jomada para 40 ~oras, s~manais, sem redu-
mãos no que diz respeito às poUticas de geração de ~o de salários. A propósito, es~ em tramitação na 
empregos, nosso Presidente se esquece Clacontri- Câmara dos Deputados ,uma proposta de emenda 
buição do Plano Real no aumento desenfreado do constitucional (PEC 231/95), de autoria dos Deputa-

' .. desemprego no País. . dos Federais Inácio Arruda (PCdoB - CE) e Paulo 
Na verdade, Sr%. e Srs. Senadores, existem Paim (PT-RS), que diminui a jornada de todos os tra-

algumas causas de desemprego' que rião têm a 'ver balhadores brasileiros para 40 h6ras semanais e au-
com a globalização; são produtos de polltir;:as que o menta a remuneração das horas !extras de 50% para 
Govemo jura necessárias para manter o Real na 75% a mais que as horas normais; isso porque os 
rota traçada: custo do dinheiro extraordiriariamente empresários preferem pagar h6ras extras a seus 
elevado, câmbio que sacrifica as exportações, abar- empregados a arcar com os custos de contratação 
tura das importações de forma exagerada e num es- de novos trabalhadores. : I ' 
paço de tempo curto, reforma tributária que não Outras iniciativas podem minimizar as dificulda" 

• I ' 

vem, restrições ao crédito e ausência quase total de des do trabalhador desempregado, tais como o pas-
financiamentos de longo prazo. Todos esses são se-desemprego, o forneCimento de água e luz e a 
motivos que se entrelaçam e constrangem a ativida- promoção de cursos de' requalificação. No entanto, 
de econômica - e não é preciso ser economista para são iniciativas de natureza paliativa que não resolve-
entender isso. ' , rão o problema do deSemprego.IÊ preciso que o as-

De qualquer perspectiva que se olhe, 'fica claro sunto entre na ordem do dia de toda a sociedade, 
que o Govemo Fernando Henrique não está, nem de para que as soluções ~ejarn ercontradas e imple-
longe, preocupado em criar aHemativas de combate mentadas o mais rápido possível. ' , 

1 ' 

ao desemprego, nem dá sinais de que vai desviàr ,Nas tircunstâncias atuais ;- de expansão sem 
seu governo do caminho já traçado. Em resposta ao fronteiras do capital -, o desemprego é um fenômeno 
desemprego, nosso Presidente corta ainda mais vér- que cre,sce em escala planetárfr:tao sabor da onda 
bas dos setores sociais e consome nossas reservaS neoliberal; não é~ porém, uma 'fatalidade que inde-
no pagamento da dívida pública, tudo isso em nome pende da luta dos trabalhadores. Mesmo em condi-
da estabilidade econômica, em que' pesem seus çóes desfavoráveis" ele dever ser compreendido 
compromissos eleitorais constantes de seus pronun- como parte do confronto histórico entre o capital e o 
ciamentos. trabalho. I I ' " . ' 

Qual seria, então, a atitude de um Governo que O esforço deve ser conjunto e urgente. Sem 
optasse por dividir o trabalhO existente entre todqs \;Ima mobilização nacional e urÍl Governo que colo-
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· que como prioridade nacional o combate ao desem­
prego, pouco pode ser feito. Cabe a nós, Parlamen-

· tares, colocar essa preocupação no topo de no'ssa 
pauta de temas essenciais e propor alternativas que 
possam garantir a milhões de brasileiros o direito ao 
trabalho. ' ' 

. Agradeço a V. Ex", Sr. Presidente, por aguar­
dar o término de meu pronunciamento. 'Com um sen­
timento fraterno, faço esta reflexão, qúe é, ao mes­
mo tempo, uma denúncia e um apelo ao Senhor Pre­
sidente da República. Nada temos a dizer contra a 
pessoa de Sua Excelência, mas sua' política alta­
mente equivocada nos traz constantemente, e às ve­
zes,até constrangidos, a esta tribuna para dizer que 
a bandeira do desemprego está em' mãos erradas e 
que não 'perca mais um de seus dedos com süas 
promessas, mas que veja o povo brasileiro, os traba­
lhadores, os desempregados com os olhos voltados 
para o social. .' . 

Muito obrigada. . 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-

do a palavra ao Senador Ramez Tebe!. . ' 
- O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. PronUn­

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, dia 26"último, 
sexta-feira, foi consagrado, nacionalmente, ao com­
bate às drogas, o mais terrível dos males que élflige 
a sociedade brasileira. ,,' 

Nesse dia estivemos em Campo Grande, a ca-
· pital do meu Estado, acompanhando S. Ex", o Minis-
· tro da Justiça, Senador Renan Calheiros, e o digno 
Diretor-Geral da Polícia Federal, Dr. Vicente Chellot, 
para lá, simbolicamente, comemorar o Dia Nacional 
de Combate às Drogas, o combate às drogas que 
rondam as escola:s públicas e particulares,' às drogas 
que corroem o caráter da nossa juventude. 

As drogas, volto a afirmar, constituem-se no 
maior flagelo da humanidade. E como é difícil com­
batê-Ia! Mas tenho plena convicção de que esse tra­
balho pode ser realizado com eficiência através de 
uma mobilização, não de um país, mas de todos os 
países, uma mobilização internacional, pois vivemos 
hoje em um mundo globalizado, sem fronteiras. , 

A eficiência da Polícia Federal fez com que éla 
apreendesse, no ano 1997, 23 toneladas de drogas 
em todo o território nacional. Desse total, nove tone­
ladas foram apreendidas em meu Estado e incinera­
das no dia 26 último, em cerimônia que contou com 
o comparecimento do Ministro da Justiça. 

A apreensão ocorrida vem comprovar que o 
meu Estado, por sua posição geográfica, por ser vi­
zinho e fazer fronteira com o Paraguai e Bolívia e um 
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dós Estados da Federação brasileira que mais pade­
c'e desse terrível mal. 

Recente pesquisa do Ibope demonstra que a 
quarta preocupação dos pais brasileiros, depois do 
desemprego, dos baixos salários, da saúde, é, sem 
dúvida nenhuma, a possibilidade de ter um filho to-

· mado do' vído, de ter um filho drogado. Quem não ,. 
receia isso? Quem não tem medo disso? Quem não 
sente pânico? E constatamos que esse mal está se 
alastfandó, está tomando conta da sociedade bras i­
leira:A eficiência da Polícia Federal, embora agrega­
dà à parceria com as Polícias estaduais e com ou­
tros órgãos de repressão, tem sido insuficiente. Ao 
invés de diminuir - infelizmente cumpre registrar com 
tristeza pâra .todos nós -, esse mal tem se alastrado 
cada vez mais. Como disse no início do meu pronun­
ciamento, . ele já está nas cercanias das escolas, ou 
melhor, já" está' dentro das escolas. Nossos mestres 
estão preocupados, mais que isso, são ameaçados 
'pelos traficantes. Sim, eles têm medo dos distribuido­
res de drogas, dos poderosos, dos invisíveis, daqueles 

• que contrabandeiam os entorpecentes, daqueles que 
. quererri batizar as crianças do Brasil e do mundo, fa­
zendo tudo' para que elas se tomem viciadas, garantin­
do-lhes um mercado cada vez maior. 

Esse é o quadro, Sr. Presidente, srªs .. e Srs. 
'Senadores. Por isso, vim à tribuna para lembrar que 
· esta' Casa tem responsabilidade, tem necessidade 
· de 'Prestar, como em todas as questões de interesse 
t do Brnsil, sua 'solidariedade e ajudar a encontrar solu-
çãó pará o terrível mal que assola as famílias brasilei­
ras. O uso ,de drogas e o alastramento do narcotráfico 

• têm sido pieocupação dos países do mundo inteiro. A 
Orgànização 'das' Nações Unidas tem se pronunciado 
a 'respeito. R'ecentemente, nosso Presidente da Repú­
blica lá esteve e, em seu discurso, afirmou que essa é 
a maior chaga social do nosso tempo e que se alastra 

! no seio dá comunidáde intemacional. 

, Ora, esse mal, se atinge o Brasil de hoje, atin-
o girá o Brasil de amanhã. Se atinge nossas crianças, 
nossa juventude, está atingindo o presente e o futuro 
de nosso País. Portanto, o Senhor Presidente da 
Repúbliéa, Fernando Henrique Cardoso, acertada­
mente anunciou a criação da Secretaria Nacional de 

'Combate às, Drogas. Realmente, é imprescindível a 
existência de um organismo governamental que te­

, ~ha por finalidade prinêipal o combate às drogas, um 
organismo' que tenha por finalidade a prevenção, a 
repressão às drogas e a recuperação dos drogados. 

A prevenção, com toda certeza, deve se dar 
pOr meio de campanhas educativas e de conscienti-

· zação da sociedade, para que ela se engaje nesse 



Junho de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 30 11209 

processo, deixando claro para as nossas 'cria:nças';~ .~"" -o SR. ~~MEZ TESE! (PMD~ - MS) - Se na-
para a nossa juventude, para os pais, para os chefes dor Cardinal, quero agradecer a V. Ex'! pela _interven-
de família, para os trabalhadores, 'o -perigo sempre ção e aproveitar a oportunidade pa~a dizer da minhà 
crescente desse poderoso e terrível mal: '~" . alegria ao vê-lo aqui no Senador. V. Ex! tomou pos: 

A repressão, sim,deve ser feita po~.inte:médio se há poucos dias, e eu sou daqueles que tem o 
dos organismos policiais, trabalhando de'forma inte- g'rande prazer de ter no-seio da sua família inúmeros 
grada, de forma unida, sem nenhuma~vaidade, para amigos que residem no Estado dJ Mato Grosso do 
ajudar a combater esse mal. .." .- Sul. Vejo que V. Ex'! chego'u a est~ Casa com vonta­

E, por fim, deverá ser criada ',uma seCretaria 
que cuide da recuperação, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores. Eis outro grande problema: como recuperar 
aqueles que já estão tomados pelo vício, reintegran­
do-os ao seio das suas famílias e à sociedade? ' 

, I' r : 

Sr. Presidente, S~s. e Srs. Senadores, o tema, 
por certo, não cabe nos 20 minutos regimentais a 
que tenho direito aqui, nem sou um especialista no 
assunto para enfocá-lo por mais tempo e com mais 
competência. Entretanto, Sr. Presidente, não venho 
aqui com pretensão outra a não ser a de alertar e a 
de chamar a atenção mais uma vez sobre esse as­
sunto. Por que não fazer isso? Que o Presidente 
Femando Henrique Cardoso crie essa secretaria de 
imediato - se ela já não está criada "C" e a preencha 
com alguém da sociedade brasileira que tenha com­
petência, dedicação e, 'sobretudo, amor. Não acredi­
to que alguém possa dirigir uma secretaria dessa en­
vergadura e com esse caráter se não for uma pes­
soa altamente devotada e profundamente dedicada 
à erradicação desse mal. • ' 

Então, louve-se a Secretaria Nacional de Com­
bate às Drogas, que precisa sair do papel imediata­
mente para passar a funcionar, porque, Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, entendo que é preciso, é 
necessário que assim se proceda urgentemente. 

O Sr. Zanete Cardinal (PFL - MT) - V. Ex! me 
concede um aparte? 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Com 
muita honra, Senador. 

O Sr. Zanete Cardinal (PFL - MT) - Senador 
Ramez Tebet, o pronunciamento de V. Ex! é de 
grande importância. Realmente, ocorreu no dia 26 o 
Dia Nacional de Combate às Drogas. V. Ex! citou 
que o Estado de Mato Grosso está em primeiro lugar 
na apreensão de drogas. Quero dizer a V. Ex! que o 
Estado de Mato Grosso está em segundo lugar. Como 
diz V. Ex'I, talvez seja um problema das fronteiras que 
temos com o Paraguai, com a Bolívia, enfim, com os 
países vizinhos. V. Exª está de parabéns. Esse é um 
assunto grave, e o GOVerno precisa tomar providên­
cias, porque as famnias brasileiras não podem ficar à 
mercê disso tudo que está ocorrendo. 

de e, 'certamente, dará uma grande colaboração ao 
Estado representado por V; Ex! nesta Casa. . • 
" I . • i· ." 
, 'Quero,dizer a V. Exª,que nelT! Mato Grosso do 
Sul nem Mato Grosso ficam cont~ntes com o título 

Ode serem o, primeiro e o ségundo I~gares ná apreen­
são de drogas. Não queremos' a tnedalha de ouro, 

';'. . ,~ . j. 

,nem a de prata, nem sermos ~arinho das drogas 
para o restante 'do País. Não é esse o título que está 
sugerido no map~ geográfico do ~ossopaís, não ~ 
isso o que Deus Jogou nos Estados de Mato Grosso 
e de Mato Grosso do Sul. 1 

Quando as drogas estavam sendo incineradas 
no frigorífico do meu Estado, Senador Cardinal, o 
cheiro era terrível. Fiquei - imaginÁndo que não era 
aquele o cheiro desejado para o nbsso'Estado. Que­
remos um outro aroma. Queremob preservar o aro­
ma dos nossos campos e' das no~sas matas. Dese­
jamos preservar a belezà' dos no~sos rios, ter uma 
juventude sã, uma juventude sadià. Juventude sadia 
e sã que ainda existe no nosso !Brasil'e, graças a 
Deus, é a maior parcela d~la. ' 

No . Dia Nacional de Combate às Drogas, o 
Mato Grosso do Sul receDeu, honrado, o Sr. Ministro 
da Justiça,que pôde co~statar, 'jna' principal praça 
pública da capital do meu Estado, jovens das esco­
las públicas obtendo orientação, Jducação e tendo a 
oportunidade de se divertirem e sÁberem o que esta­
vam fazendo naquele 26 de junhot--,~. '",i • ~ 

Então, meu caro Senador 9~rdiri-al, desejamos 
para Mato Grosso do Sul: Mato Grosso ENodo o Bra­
sil uma melhor qualidade'de vida~ É esse\o objetivo 
de todos nós, que temo~ ~spOnsabilidàde na vida 
pública quanto a esse tema e à outros. '. . 

, I .' a 

É grande a responsabilidaâe dos mestres e 
dos pais. Há necessidadé da pre~ervação da família 
e do diálogo familiar; enfim, sãojl!çÕeSêOnjug~cl,a~ 
que poderão, sem dúvida'alguma, contribuir para um, 
Brasil melhor, que tenha um amanhã mais radioso' 
do que o de hoje. Chegà' de coisas ruins! Acredito , 
que o· pior mal que há no 'Brasil e Ino mundo inteiro, o • 
maior mal que nos assolá, a praga mais difícil de ser----' 
combatida e a guerra mais dura de ser enfrentada é 
á que diz respeito ao combate às drogas. É um caso 
- volto a repetir - de mobilização nacional. 
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São essas as poucas considerações, Sr. Presi­
dente, Srês. e Srs. Senadores, que pretendia fazer 
na tard~, d~ hoje. 

. Muitoobngadó . 
. 0 SR~PRESIDENTE (Geraldo Mélo).;.. O Se­

nhor P~side!1t~ da República enviou ao COngresso 
Nacional a Medida Provisória nl! 1.670, adotada em 
24 ,de junho de 19!:j8 é 'publicada no diá25 dó mes­
mo mês, e ano, qUe "Dispõe sobre a fisClilização dás 
atividades relativas ao abastecimento. nacional de 
combustíveis, de que trata a Lei .n2 9.478; de 6 de 
agosto de-1997" esta/JelecEl sanções administrativas 

. é dá outras providências·. . 
.. . De aCordo com' as indicações das' lideranças, e 

nos ten:no,s, dos §§ 42 e 52 do art, 22 dáfiesolução nl! 
1/89~CN, fica assim constituída a Comissão Mista in-
cU,mbida de e~itir parecer s~bre a m~téria: . 

Titulares· 

.' li 

tiugo Napoleão 
Edison Lobão' 

Jac;ler Barbalho 
. Nabor Júnior 

·.SENADORES 

PFL , 

PMDB' 

, PSDB 

. Suplentes 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Femando 'Bezerra 
Car10s Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 

B,loco,Oposição (PT/PDT/PSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Mario Assad 
OSório Adriano 

Aécio N~ves 
Arnaldo Madeira 

PFL 

PSDB· 

Adauto Pereira 
José Rocha 

Adroaldo Streck 
Jovair Arantes 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima Wagner Rossi 

, Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

'Marcelo Déda Femando Ferro 
PPB 

OdelmoLeão Gérson Peres 

, " ,De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fi~ és~abelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

. Dia2g~~98 - designação da Comissão Mista 
" .Dia 30~6~98 - instalação da Comissão Mista 

';';", ·:Até3<H)-98- prazo para recebimento de emen­
das a, pára a Comissão Mista emitir o parecer sobre a 
admiSSibilidadé ' . . . , 
. 'Àté 9-7-98 ::-piàzo final da Comissão Mista 

.:. ,. :Até24~7 -98- prazo no Congresso Nacional 
'OSR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da Repúblíca enviou ao Congresso 
'Nacional a Medida Provisória nl! 1.671, adotada em 
24 de junho de 1998 e publicada no dia 25 do mes­
mo mês e anh, que "Dispõe sobre a adoção de medic 
das ,relacionadas com o Sistema Financeiro da Habitá­
çâo -f SFH, a~era as Leis nl!s 4,380, de 21 de agosto 
de 1964, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 8.692, de 28 
de julho.de 1993, e dá outras providências" . 

. . IDe acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 49 e 52 do art. 2º da Resolução n2 

lIS9-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in-
. cumbidá de emitir parecer sobre a matéria,: 

Titulares 

Hugo Napoleão 
EdisOn Lobão 

Jader' Ba:rbalho 
Nabor JÓnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

. P,SDB 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 

'. '. ~Ioe;, Oposição (PTIPDT/PSB/PPS) 

Eduárp~ Suplicy 
.' ~.- - . ~'-' , ' . 

- . ~ 

,Epitacio. Cafetei~ 
'. ; .. 

... 
.T~lares . 

',." 
", c A' .. , 

ci:lsa~, Bandeira ' 
laurá!Câmeiro 
. i. 

; . ,".'. 
McioN~ves, . 
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Bloco (PMDB/PRONA) , • • • •• • '. o ,. o, tório dos saldos devedores dos cohtratos firmados 
'.' 

Geddel Vieira Lima .,' Wligner ~ossi: 

Bloco (PTIPDTIPCdoB) ..•.. , .. 0.'.: li 

Marcelo Déda .. J 4 ferriarídq Férro 

PPB· 
.... . ... 

Odelmo Leão . 'Gérson Peres' 
De acordo com a .Resolução nº 1, dé -1989-clli, 

fica estabelecido o seguinte caleridário pai"à à' (rami-
tação da matéria: . .' .' , ' 

Dia 29-6-98 - deSignação d~ Cómissã6-Mista 
Dia 30-6:98 - instalàção da Comissâb' 'Mista '. '.' 

'Até 30-6-98 - prazo parareCebim~nt9~~~' eme;': : 
das e para a Çomissão Mista emitir ~ p~r~e(s,bpte ~. 
admissibilidade .. ' .... ,."" 

'Até 9-7-98 - prazo final da Comissão'Mlsta 
Até 24-7-98 - prazo noCóngressóNa~iorial , 
O SR. PRE$IDENTE (GerâldoM~!Q):'" Será f~~a: 

a devida comunicaçãq à Câmara dos' Deputados., 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Meio) .:. Â Pr~sic 

dência recebeu, do Banco Central dó Bras'il: o Ofício' 
nº S/60, de 1998 (nº 1691V98, ~ origem), de 26 do 
corrente, encaminhando parecer daquele órgão 'a 
respeito da solicitação do Gôvérnó do Estado de 
Pemambuco sobre o contrato de abertura de crédito 
firmado com a União, com.a interveniência do Banco 
do Estado de Pernambuco S/A - Bandepe e do Ban­
co Central, no valor de um bilhão, quatrocentos e no­
venta e dois milhões de reais, no âmbito do Progra-. 
ma de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
dos Estados. !-oara financiamento de ajustes prévios 
à 'privatização daquela instituição financeira' esta: 
dual. 

O expediente vai à Comissão de Assuntos 
Econômicos, que terá o prazo de quinze dias para 
sua apreciação, nos termos da Resolução riº 70, de 
1995, com a redação dada pela Resolução nº 12, de 
1997. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofício 
n2 S/61, de 1998 (nº 1699/98, na origem), de 26 do 
corrente, encaminhando parecer daquele órgão a 
respeito da solicitação do Governo do Estado de 
Pemambuco sobre o Contrato de Confissão, Assun-, 
ção, Consolidação e Refinanciamento de Dívidas, 
celebrado com a União, e Termo Aditivo ao Contra­
to, no âmbito do Programa de Apoio à Reestrutura­
ção e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total de 
cento e sessenta e três milhões, seiscentos e qua­
lenta e um mil, quinhentos e vinte e cinco reais e 
cinqüenta e três centavos, correspondente ao soma-

, •• _ • J o\,. I 

cóm a Caixa Econômica Federal.' I,' . , 

. O êxPédisllte vai àComisSão de Assuntos Eco­
nômicos, que terá o prazo de qUiniediiis"pB.fa sua 
apreciação, nos termos da Resol\JçãÓriº-70,'de 1995, 
com a redaçãô dada pela Resoluçao'r\º 12, de 1997. 

O S~: pRESIDENTE (~et~ldo,Meló)' -:- '~ Presi~ (' 
dência recebeu, do Banco 'Central do 'BraSil, o 'Ofício 
nº S/62, de 1998 (nº 10709198, na'6Hgem): de '29' do 
corrente, ~n~à!l'ihhalido pa,recér daquele' órgã~ a' 
respeite dó 'Córitrato de Confissão,IAssunçãó; Cón­
soiidação~'~~fi.nancia":1en~~', dt::' Dí~idas:"éeíebra~o,:' 
com a Umao 'e o Go','emó do Esta(jo de Goiás, no 
â~bito do ~rograma de Apoio à :Reést~tura~o é ao' 
Ajuste Fiscal dos Estados. . . ·1·· ".'.. , 

. O exPediente vai à Corliissão de AsSuntos'Eéó-' 
nômicos, qúà'terá o prazo decjuiilze dias 'para sua 

. apreciação, nos termos dá RésolúÇãh ilº 7Ó': de '1'995; 
com a redação dada pela Resolução hº 12, de 1997, 

O SR. PRESIDENTE (Gerald~ Melo) - A. Presi-· 
dência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofício 
n2 S/63, de 1998 (nº 1.710/98, na origem), de 29 do 
corrente, encaminhando parecer daquele órgão a' 
respeito da Solicitação do Govemo do Estado do Rio 
de Janeiro para contratar operação de crédito junto 
ao Banco Internacional para Reconstrução e Desen­
volvimento -BIRD, no valor de 186 milhões de dóla-
res ' " norte-americanos, I' equivalentes a 

I , 

R$211.556.400,OO a preços de 31 de março de 
1998, cujos recursos serão destinàdos à execução 

• 1 I . 
do Programa Estadual de Transportes - PET-I. 

O expediente, vai à' G;or'nissão de As-
suntos Econômicos: i ' .. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) 

~ 'APresidênci;Lreceb~u, do Banco Central dO 
Brasil, o Ofício nº S/64,de1998(n~ 1.722/98, na ori­
gem), de 29 do corrente, encaminhando parecer da­
quele órgão a respeito da soliCitação do GoJemo do 
Estado da Bahia para conceder gàrantias e contra­
garantias, no valor de até ~inte e cinco milhões e oi­
tocentos mil reais, às operações d~ crédito a serem 
contratadas no âmbito do: Program

l

l a de Recupera-' 
ção da Lavoura Cacauelra Baiana. , " . , ' . , I ,h . 

O expediente vai à. Cl?missão 'de Assuntos. 
Econômicos. :' , ... 

" 

O SR. PRESIDENTE (Geraldh Melo)- Sobre a 
mesa, Projetos de Lei do!SenadÓ que serão lidos 
pelo Sr. Primeiro Secretárió em ~xercício, Senador 
Carlos Patrocínio. I I . I ' 

\ ' I 

São lidos os seguinte~: 

: I 



I 
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PROJETO DE LEI DO SENADO cracia que respeltebs direitos da 'críança e do ado-
NI! 132, DE '1998 lescente~, em consonância com as leis brasileiras. 

. ., . . Sála das Sessões, 29 de junho' de' 1998. - Se-
Acrescenta.parágrafo ao art. 17 da nadora Bened}t8 da Silva. . . ,/. 

Lei nll 8.069, de 1990 (Estatuto da Criança . , , . , . I' , ,,', _ . 

e do Adolescente). ' LEG.'SLAÇAO CITADA 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O Art. 17 da Lei nº 8.069/90 passa a vi­

gorar acrescido do seguinte parágrafo: 
.' " 

"Art. 17, ................................................ . 

-............................................................... . 
Parágrafo único. Os meios de comuni­

. cação ficam proibidos de exibir cenas ao 
, : 'vivo ou gravados, bem como divulgar fatos e 
. 'nomes, sons, imagens, per silh,uetas ou pes­

o , ' ',soalmente, fotografia ou por qualquer meio 
que possa identificar criança,ou adolescente 

, em situação degradante vexatória, de cons­
trangimentoou humilhante".: : 

Art. 22 Esta lei entrá' em vigor, na data de sua 
I publicação. ' 

Justiflcàção, . .', ; 

, E>.eibir crianças e adolescentes em situação ve­
xatória ou humilhante é,violação da lei. No caso, a 
Lei é o Estatuto da Criança edo Adolescente, que 
lhes a~segura.a ;'preservação de sua intimidadé,' de 
sua imagem social e d~ sua auto estima, porque a 
formação de sua personalidade de aduto poderá es­
tar vinculada a fatos' qu~ o envergonham", conforme 
texto de liminar conçedi~a. pelo juiz Rodrigo Lobo 
Junqueira Enout, da Var.( da Infância e da Juventu­
de de São Paulo. 

O Estatuto prevê, em seu artigo 17: "O direito 
ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade 
física, psíquica e moral da criança e do adolescente, 
abrangendo a preservação da imagem, da identida­
de, da autonomia, dos valores, idéias e crianças, dós 
'espaços' e objetos pessoais.~ 

Entretanto, não éo que sé observa atualmente 
nas emissoras ,de televisão brasileira; onde a ima­
gem de crianças e adolescentes, em situação vexa­
tória e humilhante, é explorada a todo momento, das 
mais variadas formas, para atingir objetivos suspeitos. 

A apresentação desta proposição tem o objeti­
vo claro de toibir a exibiçã'l pública de imagem de 

\ , 

criança c adolescente, em situação vexatória, cons-
trangendo a Violação de sua intimidade e identidade, 
em desconformidadE) como que determina o Estatu­
to da Criança e do Adolescente. 

Não queremos censura, m'as "os meios de co­
municações têm dê encóntrar. um espaço na demo-

r", ' 

o" 

'; 

CONSELHO DOS DIREIJQS,DA,CRIANÇA 
I E, DO ADOLESCENTE DO . 

.' DISTRITO FEDERAL. , , : 

ÉSTATUTO DA CRIANÇA' ' 
. , • ' , ',E 'DO APQLESCENTE 

'1 • I' I I I' 

... .... , Leinl! 8.069,'de 19901 que ,acrescenta 
, , : P,arágrafo ae) árt. 17 da leU.!! 8:069, de 1990 
, , , , (E~o ~ Criança e do Adolescente). 

............... ~;.::!.,; ...• : .. :: :;.:.' .. , .... ~ ... ~ ..•....... j.,;.'. J: .'.: .... : ................ . 
'Art,17: O direito ao respeito'consiste na invio-

labilidade da intégridade física, psíquica e moral da 
-criança·ti do, adolescente" abrangendo a preserva­
. ção da imageM, da identidade, da autonomia, dos 
. valores; 'idéias' e cre'nças, dos espàços' e objetos 

. .. '. I, •. , ,pessoaiS."" . 
,I 

••••• •••••••••••••• j ••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~ •••••••••••••••••••••••••••• 

(A COmissãq de, Assuntos Sociais - de­
cisã~ tef7Tiinativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO' 
. 'N2 133, OE 1998- COMPLEMENTAR 

> • 

Cria reserv~ do Fundo. ~e r:'art,çipa. 
ção dos Estados e do, Distrito Federal -
FPE para as Unidades da l7ederaçãoque 
abrigarem, em seus territórios, unidades 
de conservação da natureza e terras Indr­
genas demarcadas. 

O Congresso' Nacional decreta: ' 
Art. 1º O art. 22 da Lei Complementar n2 62, de 

28 de dezembro de 1989~ passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. 22 Os recursos do Fundo de Parti­
cipação dos Estados e do Distrito Federal''''' I' 

FPE serão distribuídos da seguinte forma:... \ 
, 1-84% (oitenta e quatro por cento) às 

Unidades da Federação integrantes das re­
giões Norte, Nordeste e Centro-Oeste; 

11 -14% (catorze por cento) às Unida­
des da Federação integrantes das regiões 
Sul e Sudeste; 

111- 2%.(dois por cento) para constituir 
Reserva do Fundo de Participação dos Esta­
dos e do Distrito Federal a ser distribuída às 
Unidades da Federação que abriguem uni­
dades de conservação da natureza e terras 
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. ,Indígenas. dem'arcadas" I?lira,áplicaçãoem 
prpje,tos de desenvolvim~nto,. ~us.tel)tável, 

, segundo diretrizes estabelecidas, na regula­
mentação desta lei., .: ','o', ",' ,'-.',', 

,§ ~º ps ~ficient~ ,iQdividuais de partici­
pação dos Estados e' di> Distrito Federa~ n? 

. Fuhelo de Participação dos Estados e.do Olstn­
to Fe'deral ~FPE ,sãó oSioontidos no Anexo 
Único, .pàrté. integrante deSta lei complementar, 
para as,parcelas dos il)cisos I e ,11 deste artigo, 

, . '§,-?º.AdistrIQuição',qa,·párcela a que se 
refere o inciso 111 far-se-á atribuindo-se, a 

, . • ' • ' 'c:âda'uÍildéid9'di Federação', um coeficiente 
:.':,'" 'individual de partiêipaçãó· báse~~o no per­

: ""êentual de súa á'rea õCupada'Por unidades 
, de ,conservação da natureza e terra!> indíge­

,. ,', ','nas.-demarçiidas,na fQrma,discrir)1jl)ada no 
, ' Anexo lI,desta,lei complementar, . , , .. ', 

I .• , , ", § 3º ,As ,unidades ,de ,conservação da 
, ;,,':'natu(eza que, darão elJSl;ljo.íloS, bl;me1íçips 

. " ,. ,previstos nesta lei são,os,parques nacionais, 
as reservas biológicas e estações ecológi-

. , , , ,cas .federais. as, f.loresté!,s naciQnaise, as re­
servas extrativistas federais, 

. , Art, 2!Í O Anexo' Único da 'Lei Complementar n2 

62, de 28 de dezembrode 1989: passá a: denominar­
se Anexo I~"" , . ,.', ,,:, 

·Art;3º ,O, Poder Executivo,'Federal, através do 
óm,áo competente, encaminha~ a,n,ualmente, ao Tri­

, biJhàl de Cohtas da Uhião,' ate o' dia 31 de outubro, 
as estatístiéás 'necessárias' ao' cálculo dos benefícios 
estabelecidos na presenté lei." " 

Art,4º O Poder Executivo,tegulamentará esta 
lei no prazo de'120 (cento e vinte)dias, 'contados da 
data de sua publicação, , , ,., , 

Art. 5º Esta lei complementar entrará em vigor 
120,(cento e yirit~)dias após:~ aata 99 sua publicação, 

, , , 

ANEXO li, 

Categoria da Unidade da Federa- Coeficiente 
ção. segundo percentual de sua 
área ocupada por unidades de con-
servação da natureza e terras Indr-
L~enas demarcadas 

~até5% 1 

bl acima de 5% até 10% 2 

çlacima de 10% até 15% 3 

d) acima de 15% até 20% 4 

@laclma de 20% até 25% 5 

11) aCima de 25% até 30% 6 

!glacima de 30% 7 

, , JUstificáção.", 
:~/' .. '". ~. . . ~. .,. . I -

A partir dos anos setenta ,desenvolve-se uma 
percepção crescente de qUe a 9onsbrvação do meio 

. 'ambiente, 'longe de represéntar ,urrl entrave ao de­
"'senvolviméhtõ,' constitui garantia: JÚnd~mental para 

assegurar a sustentabilidade' desse desenvolvimen-
, I d t-to, uma vez que o processo' acelerado' e exaus ao 

dos recursos- naturais; -tanto no as~eCto quantitativo 
quanto no qua1itativo" levaria., ,eventUalmente, ,ao es­
gotamento das possibilidades de crescimento, 

, , ' " Evoitif':s'e,'portanio, dapiúspectiva da intocabi-
lidade da na~ureza" alheia à urgência de um desen­

:'v~liliment6~a~az de i'ésg~tar_ dá 'Ir'niséria imensas 
" parcelas da" 'população mundial,' reconhecendo-se 
, que o desenvófvimeÍltõsociâlmerite: jüsto' e a conser­
- vação do 'meió ámbiente' são perféitarhente compatí­
" ve'is. Por 'outro' iado, admite-se a necessidade de se 
, 'manterem áreas' significativas 'sob proteção especial, 

'". I _'" • • 
, onde a utilização dos' récUrsos 'naturais seja ngoro-

samente disciplinadà;',ou mesmo *edada~ A manu­
tenção desses espaçosriátimais 'e~peCialmente pro­
tegidos tem representado,' no mundo iritêiro; '~'ma 
forma consagrada. e ,eficiente, de defesa do patrimô­
nio natural, constituindo instrumento impre.scindível 

"no esforço por garantir 'um \desenvblvimento' susten­
. tável. É evid.erite· qüé ó desafio dá' sustentabilidade 
, ·s6. dirige, de forma hjáis á~plá" ~o' próprio "!o~us 
: '~J?8randl da::socie~ade. ~eJ8 ~?, plano e~o~om.'~o, 
, PQlrtico, social, ambientai ~u cUlt~1al. Masa,s ~~Ida­
, . aes de conservação' cóns~tuem If)strumel"tos Igual-

mente importantes para estaestrat~gia. ,',' 
, '., , I, 

, : A aplicação efetiva e conseqüente desse con-
'ceito de desenvolvimento sustentável' n:ipr~senta 
uma verdadeira revolução 'no proc~sso de interação 

, entre a humànldade e a 'riatureza, pois implica supe­
riu um paradigma que s6,rQantevelp'rati:amente in,al­
terado. desde os primórdios da Reroluçao ~ndustnal. 
Mas a adoção concreta desse novo padrao de de­
senvolvimento ainda constitui um ~norme desafio em 
todo o mundo, pois implica, na maioria das vezes, na 
renúncia de bene,fícios ,~médiatos,,1 no incremento ao 
investimento, na Inversaode maiores, recursos tec­
nológicos, além da relativa incertdza sobre a viabili­
dade econômica de cada alternativa que se interpõe 
aos processos produtivos. A contrapartida, entretanto, 
de todo esse esforço, em termos ambientais, aihela é 
difusa para a maioria da populaçãofe ocupa uma posi­
ção modesta na escala de suas prioridades. 

Nas condições brasi,leiras, ~sse desafio as~u­
me proporções ainda maiores, em face dos padroes 
seculares predatórios e de carát,br imedia~ista que 
orientaram a exploração d,e recursos naturais ao lon-
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go da. nossa . história. A. estrutura do, poder político va do FPE serão aqueles de ,menor ,grau de desen-
sempre tornou possível e fácil socializar os custos volvimento relativo. . , 
ambientais resultantes dessa exploração descontro-, Ao manter em seus territórios unidades ,de con-
lada', , êónfigúrando', um quadro que' se'.mantém vir". , seryação faoerais'e, ter,rit6~os, indígenas damarca-
tualmente inalterado até o presente: ' ; , " dos, os. Estados ,prestam significatiyacçmtr!l:luição ' 

., CreSce, ao mesmo tempo, a 'convicção de que para a construção de uma sociedade sustentável" 
. , . . .. , . , um compromisso dos cidadãos ede ,toda.a socieda-

o des~nvotvimento ,su;')tentável nãO. pó~e ser a,lcan- de bra~ileira., Em ,V,irtude: dessa 'éci~tribuição, ,9 ,da' 
çadó apén'as pelo emprego de uma'vàst~ legislação premência que.se impõe,aesses.Estados,em,inves-
de cunho cóercitivó. Na, tarefa' inge'rite 'dê superáção time~tos -par~ ,o 'deserwolvil11e.ntq c,ompaiíYE11 çom a 
desse. niqdelo, qu:e: necessa!i~rri~rit~ (ativerá envol- . sustentabilidade" é que .se justifica a. criação desse, 
ver uma· estratégia multifacetada, aí ,incluída a infor- , meçanis[T!o j4'1to ao FlJ '1qo de Partiéipaç~<;> ,d,os F,s~ . 
mação e : educaçâô .ãmbiental; à, i>àrticipação, dos' tadOs. Através desta iniciativa, ,os Estados passam, a 
segmentos sociais interessados, além das inovações,. contar com o apoio de todá 'a sociedade para manter 
tecnológicas,. julgamos de fundamental importância o o equilíbrio entre as ações' no âmbito econômico: so: ' 
uso, crescente de instrumentos econômicos, que .têm cial e ambiental. '. " ." " , , 
se revelado capazes de alterar preferências sociais em ' . ,Trata-se, portanto,:de.uma' medida:com: erlor.-: 
direção à·novos padrões de produção. e consumo. '. , me efeito multiplicador e um irripórtantEi instrumentei 

para o. desenvolvime'nto,' regionai; ambiérítahilente 
Em' afguns pa'íses já' vem se 'consagrando' o saudável e que traga esperanças de melhores condi-

emprego ca tributação e dos incentivOs fiscais como ções de vída e: segmentos, significativos, da p'opJla~ : 
importante instrumento paràiriduzir os' ágentes eco-' ção dos estados mais pObres. . .,. . . 
nônjic9s : a, adot~r:práticas ·ambientàl.mente saudá- ",' Àcreditamos .que o preSElnte projeto de lei com-, 
veis e sociàlniérite mais justas; dentro dos parâme- plementar représenta'um passomuitó'irrip'ortarite'no 
tros de' uma economia de mercado. ' sentido, de .compàiibilizar desenvQlvimento sociai e 

Outra 'importante estratégia de 'intervenção, ob- defesa do meio ambiente, pelo que esperár'nos pleno 
jeto do presente projeto de iai;·consis'te em dotar o apoiada no~sos pares. ," . ' ' . . . " 
PodeL~üblico de recursos especificas para imple-. Sala das Sessões, 29 de junho de 1998. - Se-
mentáção de programas de sua próprià iniciativa. ,ou. nadQra Marina Silva. ,,'.,. ,:. :': '::.'" 

para, finaneiar;-: em condições favorecidas, projetos. . , LEGISLAÇÃO CITADA 
desenvolvidos pelo setor privado ou por organizaçõ- .. , ' , . ,. ,., . ' , , , , 
es 'comunitéhias: Nesse sentido: o presente projetci LEI CO~PLEMENTAR Nº El~ , 
cria, d~ntro do Fundo de Participação dos Estados e 
do Distrito Federal (FPE), uma reserva específica: 
para beneficiar aquelas unidades da federação qúe 
detêm, em seu território, unidades de conservação 
ambiental ou territórios indígenas demarcados. ,Tal . 
compensação financeira representa um reconheCi­
mento de que, ao manter territórios especialmente 
protegidos, esses estados necessitam fazer investi­
mentos diferenciados e, muitas vezes, mais vultosos 
para implementar programas e projetos, dentro e 
fora das unidades em questão, que garantam pro-. 
cessas sustentáveis de desenvolvimento. 

A parcela de recursos deslocados para essa fi­
nalidade, por sua pequena dimensão, terá impacto 
reduzido sobre a distribuição global dos recursos do 
Fundo; ou seja, mesmo para as unidades da Federa­
ção que não detêm grandes territórios especialmen­
te protegidos, o sacrifício, em termos de receita, será 
quase nulo. Mas a parcela é suficientemente grande 
para viabilizar um amplo leque de projetos com im­
portante impacto socioeconômico, considerando-se 
que os principais estados beneficiários dessareser-

DE 28 DE DEZEMBRO DE 1989 . 

Estabelece normas sobre o cálculo, 
, .. a entrega e o, controle das .liberações dos 

recursos' dos' Fundos' de 'Participação e 
, :dá outras provido ências:. ' . , , . 

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin­
te Lei Complementar: 

Art. 1 º, O cálculo, a entrega e o controle das li­
berações dos recursos do Fundo de Participação 
dos Estados e do Distrito Federal - FPE e o do Fun­
do de Participação dos Municípios - FPM, de que 
tratam as alíneas a e b do inciso I do art. 159 da 
Constituição, far-se-ão nos termos desta Lei Com­
plementar, consoante o disposto nos inciso~ 11 e 111 
do art. 161 da Constituição. . . 

Parágrafo único. Para fins do disposto neste 
artigo, integrarão a base de cálculo das. transferên­
cias, além do montante dos impostos nele referidos, 
inclusive os extintos por comepnsação ou dação,os 
respectivos adicionais, juros e multa moratória, co­
brados administrativa ou judicialmente, com a cor­
respondente atualização monetária paga. 

.. 
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Art. 22 OS, recursos do Fundo de Participação 
dos Estados e do Distrito Federal- FPE serão distri­
burdos da seguinte forma: 

-1- 85% (oitenta e cincópor cento) às Unidades' . 
da Federação integrantes das·regiões Norte. Nor-', 
deste. e Centro~Oeste; 

11 - 15% (quinze por cento) às Unidades da Fe-' . 
dE!raçãointegr~ntes daS regiões Sul e Sudeste: . .' 

. . ,§ 1 9 Os coeficientes' individuais de participação . 
dós EstadOs e do Distrito Federal no Fundo de Parti- ' 
cipação dos Estados ,e do Distrito Federal -'FPE· a 
serem aplicados' até o exercício de 1991. inclusive. 
são os constantes dÓ Anexo'Único. 'que'é parte inte-' 
grante desta Lei Complementar." ";' 

... § 22 Os critérios de rateio'cio Fundo de Partid-· 
pação dos Estados e do Distrito Federal. a vigora- . 
rero a partir de 1992. ser?ofixados 'em lei 'específica. 
com base ria apiJração do censo de 1990 .. 

§ 32 Até que sejam definidoS os criténoS a que se " 
refere o' parágrafo anterior. contiriiJarão 'em vigor 'oS 
coeficientesestabe'lecidos nesta' Lei Complementar.·· .• 

Art. 32 Ficam mantidos. até O exercício' de 1991 ; 
indusive.óS atuàis critérios 'dedlstribuiçãó dOs reeurc 

. sos'do Fundo de Participação dos Municípios ~ FPM~ 
paÍágrafo único. A lei estabeleCerá os critérios. 

· de rateio do-Fundo de participação dos Múnicrpios ....; . 
FPM. a' vigorarem a partir de 1992; com 'base na 
apuração do censo de 1990: . 

. Art. 42 A União observará. a Partir de março de 
· 1990. ps seguintesprazos,máximos.na entrega; atra­

vés de créditos em contas individuais dos Estados e 
Municípios. dos recurSos do Fúndo de Participação: 

I - recursos arrecadados do primeiro ao déci-
mo .diade cada mês: até o vigésimo dia; . 

· 11 - recursos arrecadados do décimo primeiro 
· ao vigésimo dia de cada mês: até o trigésimodia; 

. lU ~ recursos arrecádados do vigésimo primeiro 
dia ao final de. cada mês: até o déCimo dia do mês 
subseqüente. ' 

. § '1 2 ~té a data prevista no caput deste artigo. 
a União observará os seguintes prazos máximos: 

. . I - recursos arrecadados do primeiro ao vigési­
mo dia de' cada mês: até o décimo quinto' do mês 
subseqüente; . 

,li :"':recursosa.rrecadados do vigésimo primeiro 
· dia ao final de cada mês: até o vigésimo dia do mês 
subseqüente. "., . . . '. . . 
. ,§ . 22 Ficam sújeitos· à correção monetária. com 
base na variação do. Bônus do Tesouro Nacional Fis­
cal. Os recursos não liberados nos prazos previstos 
neste artigo. . . . 

Art. 52 O Tribunal de Contas da União efetuará 
o cálculo das quotas referentes aos Fundos e Parti­
cipação e acompanhará. junto aos órgãos compe­
tentes dàÚnião. a classificação das receitas que 
lhes dão origem. 

Parágrafo ,único. No caso de criação e ióstala~ 
ção de Município. o Tribunal de. Contas da União 
fará revisão dos coeficientesiridividuais de participa- I 
ção dos demais'Municípios do'Estado:aque perten- / 
ce. reduzindo' projx>rcionalment.e. !l~. p~rcela~, .que, a .. 
estes couberem. de modo a lhe .assegurar recursos 
do Fundo de Participação dos Municípios...:. FPM: 

. . '. . .. I'" "', . 

. Art. 62 A União divulgarámensa1menteos mon-
tante~ dos imp.<>stos arrecada:do's ,ai classi,fic!ldos 
para efeitos de distribuição através dos' FundOs de . 
Participação e' os 'valores das liberaçõbs por Estado 
e Município. além da previsão do cbmportamanto 

. deSSas variávaisnos 3 (três) ,meses ~uintes ao da . 
divulgaÇão .. ' '.' . . .; ." . ,[ . "'.: '.... 

. . Art. 72 A Únião. através dó Ministério'da FaZen-· 
da. e o Tribunal de Contas da uniãol baixarão. nas 
suas respectivas áreas de competênqia. as· normas . 
e instrução complementares' necessárias. ao. pleno' 
cumprimento do disposto nesta Lei Complementar. 

, Art. 82 Esta Lei ~ enba:em vi90r a'partir 
00 prirrieiro mês &jbseqüetitiúio de sUa publicaçãp; :: : i' : 

Art. 9º Rev6gam-seaSdis~içõéfl ~m cón~~~. . 
Brasnia. 28 de dezembro de 1989; 168º da In­

dependência e 101 º da' Republi~.' -;- Jpsé S!lro~Y' . : 
'. -,"' " : i-··· " . . .. 

ANEXO ÚNICQÀ LEIGOMPLEME~AR.N~62.· . 
- DE 28 DE DEZEMBRO DE 1989. ., ,. . . I . . . 

A' '. '.' .. l· , '. - 3 4210 " 
cr~"·:"""""""":·""·"·"·":·::""·i:"·:·;:::.;r.·"·.".· .. '. , . ' .. ' . 

Amapa ............................................... , ........... 3.4120 . 
A······ . . . '.1 .' ,[ . ,.. 4' mazonas ......................... .' ........................... 2.790 . 
Pa.r:a ..... : ... : ....... , ............... :. ...... L .. :.~ .... +: ....... 6.1120 •. 

. Rondônia.::.; ............. ; ..... ;, .. ; ............. : ... :.: ...... 2;8156 
R · ",' '. A . -I 4807 oralma ................................... : ............... , ..... 2.. . 
T 't' , ., .. '''' "~I 43400' '. ocan ms .•. , ................ : ....... ·.:;........................ • . ... . ' . ,'". '>"1' .. .. Alagoas ..... , ................. : .... ;.; ..... ; ...................... 4,1601 
Bahi~ ........ ::.: .. : .. :, ......... : ... :.: ..... ~ .....•... :.L .....•... 9,3962 
Ceara ..... ...." •.... ;; .. " ............................... .I. ......... 7,3369 
..... h~ '''''-' , j. , I ' . 7' 218' 2' , Iv ... ran ao ............ , ... "" ...... :.............................. . 
paraiba .......•.. : ............ ~... : ...•.. ~ .... : ... :.:L ........ 4.7889 

. '.'~" I Pernambuco ..... : ........ ;.; ....... 0.·; ... ; .................. 6.9002 . 
Piauí.. ............. ; ......... ; ... ; ... ,:.;,. ': ..... , ..... L ...... 4.3214 . 
Rio ~rande do N?rte: ....... : .•. :i., ...... : ........... 4.1V9 
Serglpe ................... ~ ..................................... 4.1553 
D·· ed ,I' , . 2 Istnto F eral.. .................................. ; .......... 0.690 .. . . "'\" . 
Go'as .. ; ........ ; ................. : ....... ~i ........... ·.: ........... 2.6:431" . 
Mato Grosso ................ , ....................... ( ... ~ ... , 2.3079 . 
Mato Grosso dosul.. ............... ! ...................... 1.3320 
espírito Santo ......................... ! ........... .!.. ........ 1,5000 
.'. '. [ Minas Gerais ................................................. 4.4545 

Rio de Janeiro ........................ ~ ............ I ........ ;. 1.52V 
São Paulo ................ : ............. : ............ !.. ........ 1.0000 
Paraná ............................... : ... : ............ ! .......... 2.8832 .. ' 

Rio Grande do Sul... ............... ~· ........... L ........ 2.3548 
Santa Catarina ....................... !.. ........ ..l .......... 1.2798 
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As Comissões de Constituição, Justiça O Sr:Ramez Tebet (PMDB - MS) - É muito 
e Cidadania e de Assuntos Econômicos. importante Ciproriunciamento de V. EXª. Ele me traz 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os pro­
jetos que acabam de ser lidos serão publicados e re­
metidos às Comissões competentes. 

O·SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Volta­
mos,à lista de oradores; 

Tem a palavra o Sr. Senador Zanete Cardinal. 
S. EXª dispõe de vinte minutos. 

O SR. ZANETE CARDINAL (PFL - MT. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador. ) 
- Sr. Presidente, srªs. eSrs. Senadores, encontra­
se em tramitação na Câmara dos'Deputados O' Pro­
jeto de Lei do Senado de nº 80, de 1996, de autoria 
do nobre Senador Júlio Campos, que institui o Plano 
de Gerenciamento do ,Pantanal Mato-Grossense. 
Amplamente discutido nesta Casa, onde recebeu 
vasto apoio e firme adesão dos, nobres Colegas, foi 
o Projéto encaminhado para a apreciação da Câma­
ra em agosto do ano, passado: onde recebeu o nº 
3.503, de 1997. Lido na sessão plenária de 26 de 
agosto de 1997, foi o referido Projeto despachado 
para a Comissão de Meio Ambiente e para a Comis­
são de Constituição e Justiça e de Redação, nas 
quais aguarda parecer. 

Dada a relevância de' dispormos de uma lei 
moderna para tratar adequadamente das complexi­
dades que cercam tudo ,que diz respeito ao Panta­
nal;háque se ter confiança de que, tal como no Se­
nado, o Projeto receba decisiva e forte acolhida junto 
aos Srs. Deputados. Tenho certeza do efeito positivo 
que pode ter sobre o Estado de Mato Grosso a ges­
tão institucionalizada e integrada do Pantanal. Aliás, 
melhor seria dizer: o efeito positivo dessa gestão 
para a totalidade da área nacional, uma vez que está 
definido constitucionalmente o direito de todos a um 
ambiente ecologicamente equilibrado, essencial a 
uma qualidade de vida sadia" saudável. 

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, a Cons­
tituição Federal, no capítulo dedicado ao meio am­
biente, especificamente no § 4º do art. 225, define 
como áreas de patrimônio nacional: a Floresta Ama­
zônica brasileira, li. Mata Atlântica, a Serra do Mar, o 
Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira. E diz 
mais: "sLJ8. utilização far-se-á, na forma da lei, dentro 
de condições que assegurem a preservação a pre­
servação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso 
de recur?os naturais". 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Permite­
me V. Exª um aparte? 

O SR. ZANETE CARDINAL (PFL - MT) - Com 
prazer, concedo o aparte a V. Exª. 

uma reflexão: Mato Grosso e Mato Grosso do Sul 
elàboraramum projeto que ,foi recebido pelo Presi­
dente da República. SLia Excelência anunciou que o 
considerava capaz de realmente preservar o màior 
patrimônio da natureza brasileira e do, mundo, 'no 
meu entender. Trata-se de um ecossistema. O Pan­
tanal não fica apenas em Mato Grosso e Mato Gros­
so do Sul; vai mais além. Nós'estamos esperando os 
reCursos previstos no citado projeto. É preciso, ur­
'gentemente, recuperar o Pantanal. 'No Estado de 
Mato Grosso do Sul, o 'rio Taquari está assoreado. ,A 

, televisão',está mostrando que nós estamos perdendo 
urna dádiva da natureza. Portanto, quero aproveitar 
o pronunciamento de V. Exª. para que ambos faça­
mos urgente apelo ao Presiderite da República, no 
sentido de viabilizar urgentemente os recursos que 
serão aplicados no Pantanal· Mato-Grossense e'Sul 
Mato-Grossense. Era'esse O aparte que gostaria de 
dar ao discurso que V. Exª., nesta tarde, traz à con-
sideração da Casa. ' 

O SR. ZANETE' CARDINAL (PFL - MT) -
Agradeço o aparte de V. EXª, que é profundo conhe­
cedor do Pantanal e de seus problemas, e o incorpo- ' ' 
roao meu pronunCiamento. ' 

Um dos motivos principais de ser este tema um 
do~ primeiros de meus pronunciamentos nesta Casa 
deve-se exatamente ao desejo de criar essa polêmi­
cai para discutir o Pantanal. Prevemos que no próxi­
mo ano teremos os recursos a que V. Exª. se referiu. 

Esse Plano tem por objetivo geral regulamentar 
o citado dispositivo constitucional, além de discipli­
nar e racionalizar a utilização dos recursos naturais 
do Pantanal Mato-Grossense, visando à melhoria da 
qualidade de vida da população local e à proteção 
dos ecossistemas. 

Para{umprir seu objetivo geral, o Plano procu­
rará atenller a objetivos específicos, entre os quais 
vale desritcar: harmonizar o uso de recursos naturais 
e as ati#idades humanas, para resguardar o equilí­
brio 'ambiental do Pantanal; impedir, em toda a re­
gião da bacia hidrográfica do rio Paraguai, a explora­
ção predatória dos recursos naturais; impedir a de­
gradação ou descaracterização dos ecossistemas 
do Pantanal; incrementar os processos produtivos 
econômicos, observadas as limitações ambientais 
da região; conservar áreas representativas dos 
ecossistemas locais, e recuperar as que se en«on­
trem degradadas; cuidar da fixação e desenvolvi­
mento das populações locais, dando-lhes acesso a 
tecnologias ambientalmente adequadas e inserindo-
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as em atividades de exploração sustentada; promo- ra como foi formulado, o Plano deverá ser o media-
ver o planejamento e gestão das atividades huma- dor entre as questões econômicas, sociais e am-
nas no Pantanal .. de' forma coordenada, descentrali- . bientais. i I . 
zada e participativa: Sr. Presidente, SrlIs. e Srs. Senadores, o Pan-

Definidos os' objetivos do Plano de Gerencia- tanal Mato-Grossense ocupa uma[ superfície' de' 
mento do Pantanal, o projeto de lei não, se furtou' a 154.884 quilômetros quadrados, dos quais dois ter-
definir, 'adicionalmente, a metodologia e os instru- ços estão situados no Estago de ~ato Gtosso do: .. 
mentostécnicos e dege~tão, bem como suas metas Sul e um terço no Estado de Mato Grosso. E a màior' 
e diretrizes. ., bacia de inundação contínuà da TJrra. Apesar de 

. Entre os instrúmentos de gerenciamento para sua característica mais màrcante jser a' enorme 
atingir os fins previstos, constam o zoneamento eco- . quantidade de água para lá áflorada, o Pantànal nãó' 
lógicci-econôrriicoe os planos. de' ação. e gestão, possui nascentes. Toda a água qu~ cobre sua SU" . 

Por meio' do zoneamento· ecológico-econômico; . perfície provém das chuvas 'ou de rios que para lá' 
serão identificadas e selecionadas unidades terri-' correm. Isso faz com que à chamkda Depressão' . . I· ." .. 
loriais que, ,por suas· características 'físicas; bioló- Pantaneira seja absolutamente dependente da quali"' 
gicas 'S'. socioeconômlcas,: devam ser objeto de açõ- dade das águas que para ela convergem.: ' " . .., 
es e~peciais,' tendo-se'em vista seu potencial produ- Reside aí o maior desafio ambientál do Panta-
tivo e ,a manutenção ou recuperação de sua qualida- nal. A expansão da fronteira agrícol~ na região Cen; 
dá -ambiental. . Igualmente, o zoneamento deverá' tro-Oeste, como todos sabem, aconteceu de forma 
idêntificar áreas',em que, ocorram ecossistemas de . desordenada, vitimando o frágil conj~nto de 'ecos$is-: , . 
espeCial.relevânCia, para serem submetidas a mane- temas do Pantanal. As agressões ad meio ambiente' . 
jo sustentado, vêm, em maior escala, das atividades desenvolvidas 
" O'Plano de 'Gerenciamento do Pantanal Mato- no entomo ou de poluiçãoo'rigiriáriq de areàs rTlélis 
Grossense deverá alcançar ampla gama de metas e distantes. Concorre para o processojgeral de degra-
diretrizes: dação das condições ambientais a agricultura exten-

Destaco algumas ações. que. estão incluídas. siva; à base de fertilizantes e agrotÓxicos;, Mas ou_o 
nesse Capítulo: definir· o zoneamento ecológicoceco- tras fontes de poluição também sãb relevantes,' a . '. 
nõmico' para cada, unidade territorial; desenvolver exemplo da entrada de resíduos ufuanos e indus- . 
ações integradas entre'os órgãos federais, estaduais triais, da atividade mineradqra nas Iterras altas, do 
e municipais que atuam ou venham a atuar nare" turismo predatório e das grandes otirasde 'infra-es~ , 
gião; implantar programas de'monitoramento dos re- trutura. '[ 
cursos naturais; desenvolver mecanismos constan- Temos, hoje, Sr. Presidente, a clara consciên-
tes de participação' e consulta às· comunidades; pro- cia de que o desenvolvimento sustentável é il'melhor 
mover a melhoria das 'condições de vida das popula· saída para desenvolver sem' degradar. Já àumenta-
ções; assegUrara integração harmoniosa da área do mos muito nosso conhecimento ace!rca do que rep: 
Pantanal Mato-GrosSense com as demais regiões de' resenta o meio ambiente parà a continuidade da vida 
influência; promover a recuperação das áreas degra- e para a manutenção do desejável padrão de quali-
dadas. dade de vida na Terra. Alargou-sei também noss~ 
. É preciso ressaltar, neste momento, que o Pla- compreensão sobre os problemas 1(10 Pantanal. E 
'no' de Gerenciamento do Pantanal não está dese- hora de agirmos. Queremos desenvolver a região do 
nhado com O perfil de uma' camisa-de-força a cer- Pantanal e preservá-Ia da ~egrada~ão. Em suma, 
cear o aproveitamento das potencialidades da região queremos harmonizar as ações dos homens com os , ,. ,I, 
do Pantanal. Uma vez transformado em lei, ele não ritmos proprlOS que regem a ~rea pantanelra. 
atuará como irrestrito e inflexível instrumento de de- Por acreditar que o Pantanal Mato-Grossense 
fesa do meio ambiente, Suas metas são mais ambi- necessita urgentemente de um plano que gerencie e 
ciosas, vão muito além disso: ele será uma ferra- organize as atividades desênvolvidás em sua área 
menta para desenvolver a região. Incrementará o de abrangência - e necessita com Jrgência - estou 
desenvolvimento, sim, mas não de maneira predató- a empenhar-me em demonsjrar aos[srs. Deputados 
'ria e inconseqüente. Ele busca o desenvolvimento o quanto se beneficiarão os;Estados de Mato Gros-
de qualidade. Queremos para Mato Grosso e sua re- so e Mato Grosso do Sul, além de tbda a região, se 
gião o desenvolvimento econômico em harmonia for convertido em lei o Projeto que cria o Plano de 
comum padrão ambiental de excelência. Da manei- Gerenciamento do Pantanal.~ 

, ' .. 
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Cuidou O nobre Senador Júlio Campos, ao for.- Estados que tenham áreas de preservação ambien-
mular esse plano, de arregimentar todas as instá,"!- tal. É um desafio para esta Casa e, com certeza, 
cias que, de uma forma ou de outra, venham a parti- será uma grande contribuição' do povo brasileiro na 
cipardos processos envolvidos no gerenciamento da luta pela preservação ambiental no nosso País. 
região. De acordo com o Projeto de Lei, o Plano de. ' ., Casos como os do Estado do Acre, que tem 
Gerenciamento deverá'ser formulado, coordenado e um terço' de seu território em área de preservação, 
aplicado por Comissão composta por representantes de' Roraima, do Amapá,. enfim, a ,maioria dos Esta-
do Poder Ex!,!cutivo Federal, dos governos estaduais dos da, :,,-,m~ô~i~: ,~em~cimo, Es~~dos como, Mato 
de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, dos municí-, Grosso e Mato Grosso do Sul também serão benefi-
pios cujos territórios estejam na área de Depressão ciados, 'e até mesmo Estados como São Paulo, que 
Pantaneira,da comunidade científica, de entidad!,!~, , tem áreas tánto de preservação permanente quanto 
não-gove~namentais e de empresas privadas. Todo~, , de ,terras .indígenas., " , " " 
esses segmentos têm responsabilidade na preserva~ " No 'caso da Amazônia, ternos as três modalida-
ção da imensa riqueza que a natureza deposit04 !1P, des: reservas extrativistas" áreas de preservação 
Pantanal. ,Diga-se de passagem" riqueza que" não permanente e áreas indígenas demarcadas. Estes 
pertence apenas à região que teve a ventura de aco- Estados' contarão com um apoio, um suporte, que 
Ihê-Ia, mas a todo o Bras(1 e a todo o povo brasileiro. es~a'mo~ ápelidando 'de 'FPE' Verde, que seria um 

, Confio na. sapiência ,dos Srs. Deputados, .que acréscimo no Fundo de Participação dos ,Estados, 
saberão .avaliar ,com descortino a propositura, logra,,' para que 'estes Estados invistam em'ciência,"tecno-
rão compreender a urgência das medidas preconiza-.. logia. ou no ,aesenvolvimento atividades produtivas, 
das e emprestarão seu apoio para transformar, em lei sustentáveis! ; , , , 
um projeto ,que interessa à toda a Nação brasileira. . Fiz questão de fazer este breve registro porque 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. acompanhei atentamente o discurso' dõ' Senador que' 
Muito obrigado. me antecedeu e vejo que, hoje; os problemas do 
A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT _ AC)''': Sr. ' meio ambiente já não podem ser defendidos de for-

Presidente, peço a palavra para' uma comunicação: ma' genérica:, Hoje',. pontuamos claramente: é o 'pro-
inadiável. ' ' blema da fronteira agrícola que se expandiu sem um 

O'SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) _ Cór'lce'~ , projeto de desenvolvimento, sem que se tivesse um 
" plano para que aquela região não fosse ~)rejudicada. 

do a palavra a V. Ex!!, por cinco minutos, para uma 
comunic,aç:ão' inadiável.' ' No 'caso da Amazônia: sabemos exatamente 

quais são os problemas: a exploração da madeira de 
A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC. Para forma inadequada; a prática da agricultura sem um 

uma comunicação inadiável. Sem revisão da orado- suporte mínimo do ponto de vista técnico ou mesmo 
ra.) - Sr,Presidente, 'srªs. e Srs, Senadores, séma- , de ,um programa d_~ de~envolv!mento sustentável por 
na passadà apresentei projeto de lei que institüf um parte dos govemadores e dos prefeitos, bem como 
fundo para o desenvolvimento sustentável de Esta- da' pecuária; que, sem um supqrte técnico, acaba 
dos que possuam áreas de preservação ambiental sendo feita e1'lerisiliame.nte. . .,,' . 
de domínio da União .. Acredito que projetos dessa Enfim, as atividades produtivas dos nossos Es-
natureza têm uma visceral ligação com as preocupa- tados poderão contar com esses recursos para que 
ções expendidas pelo Senador que me antecedeu. os' nossos' govemadores, ao invés' di:i"continuarem 
Compreendo que só poderemos fazer com que as entendendo que possuir áreas de preservação em 
atividades de preservação sejam vitoriosas à medida seus territórios significa prejuízo, 'comecem a perce-
em que sejamos capazes de fazer com que tanto as ber que preservar o 'meio ambiente gera riquezas. 
populações' quanto as autoridades locais e o Gover-___ R«1ueza do ponto de vista prático, pois contarão com 
no Federal comecem a agir de uma forma positiva recursos para investimento e para oferecerem à so-
na sua relação com esses ecossistemas, que se ciedade um exemplo de como compatibiliZar justiça 
constituem em verdadeiras riquezas. A exploração social, crescimento econômico e preservação do 
irracional, imediata e passageira faz com que o meio ambiente., . 
ecossistema sofra grandes prejuízos; comprometen- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Mello) - Sobre 
do até mesmo as atividades produtivas e as geraçõ- a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. Primeiro se· 
es futuras. Espera-se que essas riquezas sejam per- cretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio.' ' 
manentes se utilizadas da forma adequada e inteli-
gente. Daí a instituição de um fundo de apoio aos São lidos os seguintes: 



Junho de 1998 .. DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 30 11219 

OF. PSDB/I/Nº 1.882198 'seja solicitado ao Ministro da Saúde aslseguintes in­
formações: 

Brasília, 26 de junho de 1998' 1. Quantas inspeções das Unidades de Hemo-

Senhor Presidente', terapia e Bancos de Sangue foram feit~s em 1997 e 
Nôstermós'regimentáis, indico a Vossa Exce- 1998? Em quais Estados? As·equipes de inspeção 

lência .os Senhores Deputados Ceci Cunha e Wilson dispunham de técnica de Estados diversos daqueles ' 
Campos 'como membrOs"titiJlares, e B. Sá e João em que as unidades estavam sendoifiscalizadas? 
Faüsti~o; como membros suplerites, para integrarem . Os laudos dessas inspeções estão disponíveis e de-
a Cóf'!lls:s~o'Mjsta: :destinada' li analisara MP vidamente assinados? I 
1667/98, em substituição aos anteriormente indica- 2. Quantas inspeções de laboratórios farma-
d · " .. " . '.' .. . cêuticos foram efetuados em 1997 ~ 1998? Em os. I 

Atencios~rnente, Deputado Aécio Néves,Llder quais Estados? As equipes de inspeção dispunham 
do PSDB.· . . de' técnicos de Estados diversos' daqJeles em que 

. ., .. , - , , , • laboratórios estavam sendo fiscalizado~? Os laudos' 
OF..PSDEWNº .1..883/98 dessas inspeções estão disponíveis el devidamente' 

. : : 'Bra:sília, :26 de junho de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos. termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores -Deputados Basílio Villani e Paulo 
Mourão, como membros titulares, e Feu Rosa e 
Rommel Feijó, como membros suplentes, para inte­
grarem aCotnissão Mi,sta destinada a analisar a MP 
1617-52198; em substituição aos anteriormente indi­
cados ... '," 

Atenciosamente, Deputado Aécio Neves, Llder 
do PSDB .. · .. '. 

OF. PSOB/i/Nº 1 :884/98 

.. Brasília, 26 de junho de 1998 

Senhor Presidente 
Nos termos 'regimentais, indico'a Vossa Exce­

lência os Senhores Depútados Osmânio Pereira e 
Salvador' Zimbaldi, como membros titulars, e Ceci 
Cunha e 'Sebastião' ; • ..1adeira, como membros suplen­
tes, para integrarem' á Comissão Mista destinada a 
analisar a MP 1669/98, em substituição aos anterior­
mente indicados. 

Atenciosamente, Deputado Aécio Neves, Llder 
do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Serão 
feitas as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro Secretário em exercício, Senador Carlos 
Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 432, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos artigos 49, inciso X, 

e 50 da Constituição Federal combinados com o arti­
go 216 do Regimento Interno do Senado Federal, 

assinados? .•. 
, 3. Por que a SVS _ MS (Secretaria de Vigilân- . 

cia Sanitária do Ministério da Saúde) registrou o me­
dicamentoViagra antes mesmo que os! Estados Uni­
dos, contrariando as nossas leis que claramente es-' 
tabelecem que um produto novo só p6deser regis­
trado no Brasil após ter sido registrad({em seu país 
de origem? ." I . 

4: Qual a razão técnica do Viag~a ter sido re­
gistrado no Brasil em embalagem co~tendo quatro 
ou apenas um comprimido? i ' 

5. Qual a razão técnico-cientílica para a SVS _ 
MS ter ·feito uma consulta pública (Portaria 569, de 
11-11-1997) a respeito do abrandamento do controle 
de prescriçao e venda de produtos arloréxidos, em 
especial das fenfluraminas? Qual a ju~tificativa para 
a SVS _ MS não ter levado. em cor\sideração as 
ponderações das mais importantes So~iedades Mé­
dico-Científicas que se posicionaram contra tal pro-
posta? ' ' 

. l 
Justificação 

Em 1995 e 1996 a Secretaria de Vigilância Sa­
nitária do Ministério da Saude estabeleceu rigorosos 
critérios de inspeções técnicas em Hemocentros, 
Bancos de Sangue e Laboratórios Farmacêuticos, 
dentre eles o que exigia a presença de técnicos de 
Estados diversos do inspecionado vis~ndo com isso 
proteger os fiscais de pressões indevi~as. Graças a 
tais procedimentos, locais onde o sahgue não era 
objeto de análises prévias e laboratóriÓs fanstasmas 
ou que não atendiam as especificações técnicas 
para a fabricação de medicamentos, foram fechados 

, I 

chegando ao ponto de algumas empresas terem 
suas autorizações de funcionamento cassadas. 
Também, em 1996, estavam programadas e mesmo 
iniciadas inspeções nas empresas importadoras e 
distribuidoras de medicamentos. Tod~via em 1997 
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os programas deinspeçães foram paralisados sem que uso_. Também fpi, proposta a liberação da distribuição 
nenhuma explicação fosse dada para a,sociedade_ desu~~ amo~tras grátis, além de alterar' o tipO. de re-

,', ,', . , . , '.' . " , , '" ceituário ern que .elas de.vem ser ,p.rescritas, passan-
Outro, problema que se apresenta relaciona-se . . ' , ..' 

ao.!:umprimEmtõ das Leis' 6360 dê 23-9-1976 e no do ,da Notjfic,a@o, de Receita para a receita médica 
Decreto Lei79.094, de 19n, que esiabelecem o re-' ' col1:tur:n", em duas vias: Ora, tais i:;roposiç~~s con-

gistro de qualquer drog'ci, medicamento e insumo far- " trastam com as decisões de países como Canadá e . 
, França" qel')tr~ put~o~,. que d.esde: 1'995 ,estabelece- . 

macêutico depende, ,~ q(J!11 para Ae,refetuadopreci-. ram severas medidas, restritivas, áo 'uso de 'táis' subs-
sa; dimtreoutras exigênciás, estar registrado no país' tân~ias: . Entretanto, 'apesar ae cÓmpróvadÓ~ s~us· '. 
d~' brigem.":OuÍiI a justifi6átiva légEíl'para a que á' efeitos:nóCiv~s a 'proposta .de abrandamento ~dos 
SVS:": 'M$, .ccintrariandoparecer'dáComissão Na-' ' contn:iles párà suas 'pres~riçÕes ,e vendas 'fôi manti- . 
ciÇlna! de~,!áliB:ção T éc~'i~~ de M~Ciiêamentos - 'cb~ . ' d~ através, da, Portarià :344/9~, ,p'UQlica~à: no, Diário : 
N~~~M" te,n~~ descump~~oess~l~gislação qua,nd,o' : Oficial' êláUnião' de·1S-S:'98.'ASVS'':'' MS deve ex~ 
aprovou o registro do Viagra sem que seu fabricante pliç~r !=I~~,is as raz~es que justifiCàrn. s!,ia :prQPOlli~o' , 
tive~se ápréserltado'a"cbmprovação'de que o mêdi~' para ,0.rel8xamérito' óo~,éóritróle' de' tais substâncias 
cahíénto ~itá:va' registrado nos EUA? A explicação .; ". .• ,'", ,.' '" , . '., , ' , " ' ... ' . 
fornecida à,' imp' rensa' de 'que o reg' Istroera provisóiio " enquanto aguarda-!>~, 'estudos por .suspeita de que . 

. ' elas "~ão ~il)ça, mais tóxiCas do' que, sé 'im~g'in!l" .. o 
é !1e'scab(d~, :t~ndo em' vista' tal fig'ura não existir em' natural seria a adoção' dê ,um, proéedimentó . exata~ 
no'ssas leis: Além dls'só, tomar como exemplo ,pre~', mente óPolliQ.)nclusJVEl"I')O mês de ,maio:do c~rre'nte ,-
te~s.·as açõ~ll de adíTlinistra. çõe~;'pa. ssadas que te~ -:." , ,. . '" •. ', "",. . , , ,., " ' an9,foi di'ldo a público uma pesquisa executada pelo' . 
riam'liDerado li comercialização dÊl remédios antes Instituto do Coraçãó.,.-)ncor mostrando qué47% das' 
dE! 'súá' aprbváÇão em',sÊilis' pàíses'~de origem é, ri6 muitiêres:ãx~minada~'q\Je haviam tomado a~de.'xfen- , 
múilmo'inop' ortuna, p'ois'um erro'r'!ãoJ'ustifica'óutro. ' ,.., . . " "., flur~mi,na apresentavam sinais ·indic,ativos'.d~)~são, 
Vàl~ réssS;ltar que os exemplos' apresentados como ., _" 1 , • • , . , • , • , • ' • ' • . . 

justifiCatiVà'.SãÓ absolul?m~nte incorretos, pois o foSfà~ no coraçao. • 
tó de code(n,à" princípio ,a~ivodó p~utoCodein, citildi> ~ Considerando as responsabilidades constitu-
co,mo exemplo de erro passadq é uma substâhCia ' ciol'!ai~ dós'séná~õr.es', 'as info~ações aq~i .sblicita- , 
utilizada há' mais de um século em muitas dezetiàs' das, são de fu~da!1Íel'!tal impo~âncié1 para que 'pos-
de próduto's 'nó rilun"do todo,' ine:lusive no Brasil. ' ' , . . sárnQs zelar, peié interesse pÚblicO. : ; :' ~:.. , 

" , . ,..... . . Sala,das Sessões, 2~' <;lÊ! ]l!l)ho de 19~8. :- Se~ , 
, .. Por outro lado os profissionais da SVS ,.:... MS nador Eduar'doMata,ra~ Supli,?Y: .".: 

estão cientes de que embalagens com um comprimi- (À Mesa, para decisão,) 
do, para medicamentos,'cuja venda exige a apresen-
tação de receita médica,.além de concorrer para sua, ,',' O SR: PRESIDENTE (Ga'raldo Melo) --, O re- ' 
popularização, tornam sua fiscalização impraticável qu'e'rimento lido 'se~,~~spacha~~ à Mesa p~'ra decio, 
tendo em vista o exagerado número de receitas que são. 
teriam de ser' verificadas. 'Entretanto; no caso do' Via- ' .,., OSR~' PRESIDÉNTE (Geráld9 Melo)'..! Esgota-
gra, um medicamento controlado, a comercialização do o tempo destinádó ao' Expediente. ' , 
foi liberada'nesse tipo de embalagem, . Passa-se à" ,. ,. , , , 

Mais um grave problema vem ocorrendó no 
Brail, ele refere-se a morosidade com qu~ as autori­
dades sanitárias tratam a produção e co~ercializa­
ção de substâncias que tiveram seu uso prói,bido em 
vários países por causa dos efeitos secundánÇls de­
correntes de sua utilização. Por exemplo, está com­
provado que a dexfenfluramina e a fenfluramina po­
dem provocar hipertensão pulmonar e lesões das 
válvulas do coração. No entanto, no ano passado a 
SVS - MS propôs que as embalagens de medica­
mentos onde essas substâncias estejam presentes 
não tragam a ta~a preta, indicativa de droga indl,ltora 
de dependência, nem apresentem a frase de adver­
tência sobre os problemas que podem advir de seu 

. ORDEM DO DIA 

o S'R, EDUARDO SUPLlCY. (Bloco/PT - SP) -
Sr. , Presidente, peço a palavra cotno Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ext' 
tem a palavra como Llder. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
Como Uder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, srªs. ·e,~rs,. Senador,?, o Presidente Femando 
Henrique Cardoso está'Prestes a cometer um aten­
tado contra a democracia. Afirmou na última quinta­
feira que não participará dos debates no primeiro tur­
no, depois que as pesquisas apontaram uma ligeira 
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reaçã'6 . súa: diante' de seu princip'al adversário, dialogar com Lula diante de todo o Plovo brasileiro 
Luis Inádio Lula ,dá Silva. Com essaatitude;es- pela TV com um debateentreambos?IEstaráS.Exl. 
tará (,' Presidente 'da 'República restringindo' o,' di-' com receio de que Lula aponte os principais proble-
reito'dó povo' brasileiro de cdnhecer e' éom'parar· masefalhasque nãoconseguiuresol~eraté hojere-
melhór" as 'ações: atit.iides e proposições dos can~ lativos às altas taxas de des~mprego,1àe'rradicação , 
didatos frente' 'à frente: ' , . . . damisériaeàdistr!~uiçãO.d~ renda? I, : ,': ., ... ,. 

"Como 'Sé' lá 'não bastasse'm o exHàcirdinário ' ,Não podemos admitir que o at~àl Pr~~ideri~,. 
poder daq'u'éle qu'é'esh~àfrerite dó Exécutiv'd~m' te da República yenha,a público dizer' "não vou'á' 
relação' 'àás . démais' ~dversários 'é.' oHbenefício" I debates no 1 º turná. Possp' mudar ~e' opinião se ' 
que -a 'c'db~rtiii'à hO'rmaJ dóS'r'neios de co'níuni'c'á"" càir ~ nas pescjui~as", por pensar qué '''política . ~' 
ção • d~á 'qu~m" está" exerééndó a', Presidãnéia;- . criatividade". Mai9f criatividade ,terá[ ele s~perr'!Ji-.. 
Férhà:h'clo' !-fEinriqu~ ,ago(à pretende fugir dós de-' , tir que os milhões. de elei.toras brasiléirps tenham.: 
bates·'torn 's~us aai.-e'rsáiíos: Quero hiimb~ràr qu"é;'.' o d'ireito de escolh'ero próximo Pre~idenfe' dá Re~ , 
ao :dai.~íiplicaçõ·es' 'à"opinii!opública sobre' o di~ , . pública da forrna:mais democrátic~ 'possrveí,'à ': 
reit~:de';e:eleiç~o,"réitér'o'tj'que a'quélÉ(dirêifo 'vi_o , exemplo .do que. ocorre nQ j:lÍ'oéess~ :éléltoraf dos'. 
gora há muito ·tempo' nos'EstadosUríid'o's'; "Só' - Esfados Unidos,. ~,q,~e tant?; Ô .inspirou: q~#lndo de: '.' 
que ó' pónià 'alto da campanhanaqúéle país 'é fe~de~' a própria :.r~eleiçã~:) E~per~que '~ãó v'e~ : 
juSfa;rtJenle 'os debates que'faze'm os: candidato's' nha a :;eguir o ma,u exemplo de.Jânio,Quadros, o' 
à Présidêheiá,' sénao tradicional ocompórtamen"" qual usou deste,~xpedie~t.a.,: ,ao. s~lreç~sM a: de~ :.' 
to 'do ~'residerite se'-súbriletér' a.' rrlais' de' urn de:" b~ter com o Sr. Fernando ,H~nrique e demais 'lid-' • 
b~te: ~~~:m,eios de comunicação com <> seu prin~ , v~rsá.rios, quando, sagrou:~~,v~nce~qrc!á di~puta' , 
cipal- aélversário' Todos 'nós temos' à'vivà lem: ,- pa~a prefeito de São Paulo/em 1985,'. J~riiÇ>. Q!J!i< 
brança 'dessesdebátes de extraordinária impor:'" dro~, venceu as el,eições,. m?s não [serviu ao seu ' 
tância. ' .. povo ,com um bornexemplo ae prática ,democráti- . 

• < ,. \ • , t ,..,. '".' 

. 'p,or ouiro' íado-,-é importante' assiriàls· ... a ati- ca, ; ~aquela opqrtunidade" Fernando ,Henrique 
tude P,ôsjti\(S do ,Governador 'de' São' Paulo; Má~ Cardoso, de quem' eu também era adversário, cri- ' 
rio Cov'ss,'de se'afastar do cargo:pà"a disputar'a'- ti??u,:v~ementemente Jânio~:q~ad~os :por ter'~e,' 
campanna eleitoral "para o· Governo dd Est,sdo.· ausentado de um debate tao Importante para o, 
Nesse caso, . CovaS,· expressclu' 'publicamente o aperfeiçoamento da demoCr~'Ciá. :' " . ,',' , 
fato de não se senfir à vontade de ser, ao'nies~ . Sr. Presidente, espero que ele' se lembre 
mo tempo, Governador de São Paulo e pedir vo- desse episódio e 'resolva, desde j~, . no primeiro 
tos aos eleitores. Tenho cert!,!za. de que, qual- turno,· inclusive, participar' dos debates com os . 
quer que seja o lugar em que est~ja nàs 'pesqui-. prindpais adversários de acordo com' .as regras 
sas, Mário 'Cóvas não sefúrtíirá a 'debater com da Lei Eleitoral v~gente. ' ~ _" I,'. ., 
seus a~versá~ios., ,~Iiás, ,os, que. estão, fugindo O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi-
são justamente Paulo Salim Malut' e FranCisco dência deseja esclarecer ao,Plenáriol que 'concedeu' 
Rossi, que não têm tradição de serem defenso- a palavra ao Senador Eduardó Suplicy como Llder, 
res das instituições democráticas no Brasil. Du- embora já tivesse anunciado' o inícid da 'Ordem do 
rante o regime Militar, esses candidatos não de- Dia, imaginando que S. ExI fosse tratàr de algum as-
fenderam, desde a' primeira hora, a volta das sunto relacionado com a Ordem do Dia. De qualquer , 
eleições diretas, É de se supor que o Presidente forma, já tendo dado a palavra e respeitando sua po- . 
Fernando Henrique, que foi um dos que' lutou sição e sua responsabilidade por saber que seria tra-
pela democracia no Brasil, não venha agora ne- tado assunto de importância para ~ Casa, S, ExI 
gar o direito de ó povo escolher a melhor propos- prosseguiu em se. u diSCUrs,O,' ' I 
ta para o País, só porque está em vantagem nas 

Estou prestando o esclarecimento para evitar" 
pesquisas, através dos debates pelos meios de que outros Srs. Senadores interrompÁm a Ordem do-
comunicação. [ 

Dia que está iniciada. ! 
O estranho é que o Sr. Fernando Henrique 

declarou meses atrás que gostaria muito de dia- O SR, EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -" 
logar com Luís Inácio Lula da Silva, a quem con- É que era importante para a Nação, ~r, Presidente. 
sidera o prinCipal Líder de Oposição. Que melhor O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa , 
oportunidade teria o Presidente da República de respeita inteiramente ó julgamento delv. ExI. 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Passa- natário o Senador Geraldo Melo, que acres-
se à Ordem do Dia. centa párágrafos ao art. .19 do Ato das Dis-
-Item 1: posições Constitucionais Transitórias, dis-

PROPOSTA DE 'EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO Nº 6, DE 1998 

, 
(Tramitando em conjunto com a Proposta 

! • de Emenda à Constituição nº 11, 
dE! 1998) 

Quarto dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constitui­
ção nº 6, de 1998, tendo como primeiro sig­
natário o Senador José Roberto Arruda, que 
inclui no Ato das' Disposições Constitucio­
nais Transitórias artigo que regulariza a si­
tuação funcional de servidores de empresas 
públicas federais que há mais de dez anos 
prestam serviços à administração direta,e 
dá outras providências, tendo 

- Parecer sob nº 318, de 1998, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Romeu Tuma, favorável, 
nos termos da Emenda n2 1-CCJ (substituti­
vo) que apresenta, e pela prejudicialidade da 
Proposta de Emenda à Constituição n2 11, 
de 1998. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 358 do Regimento Inter­
no, as matérias constarão da Ordem do Dia durante 

,cinco dias úteis em fase de discussão em primeiro tur­
no, quando poderão ser oferecidas emendas assina­
das por 1/3, no mínimo, da'composição do Senado .. 

Transcorre hoje o 42 dia de discussão da maté-
ria anunciada. . . , 

Discussão em conjunto das propostas e da 
Emenda Substitutiva nº 1, da CCJC. (Pausa.) , 

Não havendo quem peça a palavra, a discus­
são terá prosseguimento na próxima sessão delibe­
rativa ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O item 
2 da pauta tramita em conjunto com o item 1.' . 

É o seguinte o item 2: 

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUiÇÃO N211, DE 1998 

. ' 

(Tramitando em conjunto com a 
Proposta de Emenda à Constituição 

, n2 6, de 1998) 

Quarto dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constitui­
ção nº 11, de 1998, tendo como primeiro sig-

,... •• __ === •• , • ••.. 11&'1. 1&.,*".".2 ,n,bll.Li1E 

'pondo sobre a situação ·funcional dos servi­
. dores e empregados públicos federais legal­
'mente cedidos a órgãos e entidades da 
União. 

, '0 SR. PRESIDENTE'(G~Ta'ldo:Melô) - Volta-se 
à lista dêf()radores .. , " . '.' 
'r ... -, ~ " " .. ., , 
" " Temél palavra.o,Senador,1:t9r;neroJucá. (Pausa.) 

, 'Com a pálàvni;'ó-SehadbrEmandes'Amórim. 
~ • , .' ,'.... 1:".. - ~ 

'" .9,SR. ERNANDES AMÓRIM.(PPB . ...,. ~O. Pro­
nuncia " seguinte diséurso. Sern revisão do orador.) 
-;;:Sr.. P'r~sidente, por meio do Oficio n2 417:de 14 de 
rriáiode 1998, da 1ª Secretariá desta Casa,foi enca­
mi~hado,ao Banco Central 'do" BréiSil o Réquerimento 
de .Informações, !lº ,213/98, de' minha autoria, sobre 
,lívidas do Estado dê Rondôniá,: ' , . : ' 

",' M. _ • 

Tendo em vista'que, em16 de abril do ano em 
curso, a toque de caixa, o Senado Federal, por meio 
da Resolução nº 27, aprovou' ,abertura, de crédito 
pará que o Estado de Rondônia celebre contrato de 
abertura ,de crédito, coma, União no valor de 
R$502.487.683,OO; .valor de responsabilidade do Ban- , 
co Central, pol):lue, foi registrado no período em que o 

. B,eron estava sob intervenção do Banco Central. 

. 'Sr. Presidente, naverdade;'esse dis-c'urso refe­
're-se a'questões de'Í'olagens de dívidas feitas pelos 
Estados e ao Estado de Rondônia. O Govemo atual 
recebeu o Banco do Estado com uma' dívida de 
R$21 milhões e,logo após um mês de mandato, pe­
diu a intervençãono Beron ao Banco Central. O Go­
verno Federal, por meio do Banco Central, decretou 
a intervenção. A' dívida, que era de R$21 milhões, 
'após três an'os'passou a ser de R$502milhões. O 
Governo do Estado, junto ao Presidente da Repúbli­
ca, tentou assumir essa dívida em nome de Rondô­
nia, 'para que o povo do Estado pagasse esses 
R$502 milhões sem ter o povo do Estado contraído 
essa dívida. Ou seja, essa dívida foi contraída sob a 
intervenção dos funcionários do Banco Central. Se 
esse capital aumentou de R$22 milhões para R$502 
milhões, evidentemente quê essa dívida pertence ao 

. Banco Central, ao Governo Federal e não ao povo 
do Estado. Mesmo assim, nosso Governador, com 
sua irresponsabilidade, procurou jogar sobre o povo 
de Rondônia o montante de R$502 milhões, a ser 
pago em 30 anos. 

Nesse projeto, a toque de caixa, foi aprovado 
, pelo Senado a abertura de crédito sem que os Senado-
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res procurassem saber qual a origem dessa dívida. nha importância. Se não tivéssemos fr'lito esse re-
Aprovada a abertura desse crédito, entrei com um querimento para que fosse visto o verdadeiro débito 
requerimento à Mesa - primeiramente com uma do Estado de Rondônia, o Estado estaria sendo ape-
emenda - a fim de verificar a responsabilidade des- nado em R$400 milhões, débito que é dé responsabili-
sas dívidas. Logo após, entramos comum requeri- dade do Governo Federal, com esta polftica econômi-
mento, via Mesa do Senado, ao Ministério da Fazen- ca conduzida por meia dúzia de 'tecnocratas, que está 
da, e também ao Banco .Central para separar desse prejudicando o desenvolvimento 'do Estado e, além do 
volume de R$502 milhões o que realmente era res- mais, dando guarida a desvios, à corru~o. 

" I 
ponsabilidade do Estado de Rondônia. Para nosso Se houve realmente desvio de R$400 milhões 
espanto, viemos ver, com resposta do próprio Minis- num período de três anos d~ uma ~dministração 
tério da Fazenda, queR$400 milhões dessesR$502 temporária do Banco Central no Estado de Rondô-

. I 

milhões 'são, de responsabilidade do Banco Central. nia, evidentemente que quem tem de arcar com 
Daí por que, Sr4s. e Srs. Senadores, a necessidade esse prejuízo é o Banco Central, é o G~verno Fede-
de esta Casa procurar averigúar, 'antes de aprovar ral, não o povo do Estado de Rondônia. Jamais vou 
rolagem de dívida, se esta é realmente cabível. 'Se aceitar que um cidadão comum do meÚ Estado pas-
eu não tivesse feito esse requerimento ao Bàrico se a dever por trinta anos o pagamentd de uma dívi-
Central e ao Ministério dá Fazénda, teria havido a da que ele não fez, que ele rião usou, simplesmente 
aprovação às barbas dos. Senadores, o que seria contraída por irresponsáveis, ~mandados pela admi-
uma incoerência tamanha. O Estado de Rondônia nistração central, pelo Banco·Central. Creio não ser 
deve cerca de R$100 milhões e séria responsabiliza- tão difícel administrar um banco, como :é o Banco do 
do por uma dívida de R$502 milhões. Os Senadores, nosso Estado, modernamente,instalado e que vem 
inclusive mais dois do meu Estado, aprovaram, a to- servindo bem a nossa população. N:O 'Estado de 
que de caixa, essa dívida. . . Rondônia há cidades que, às vezes, distanciam 100 

. I 

Fatos desse tipo não podem continuar ocorren- ou 300 quilômetros uma da outra, onde há, quando 
do nesta Casa. O Senado deve tomar uma posição muito, somente uma agência do Banco IdO Estado de 
em relação a essas rolagens de dívidas, até porque Rondônia. Se acontecer a liquidação do banco por 
um povo sofrido, como é o do Estado de Rondônia, irresponsabilidade do Governo do E~tado, da As-
não pode ficar à mercê de irresponsabilidades de sembléia Legislativa e das pessoas qub conduziram 

;'. 
técnicos de governo e de governos corruptos, como ou que estão conduzindo a intervenção naquele Es-
é o caso do nosso, e da displicência de detennina- tado, evidentemente que isso não passa pela nossa 
dos Pares do Plenário ou das Comissões desta cabeça. j I 

Casa na medida em que não têm a paciênciél de jul- Recebemos um mandado'para d~fender o meu 
gar corretamente essas questões. Estado nesta Casa e, em hipÓtese albuma, vamos 

Por isso, trazemos esse discurso, um tanto lon- aceitar tal coisa. Recentemente, aprovou-se uma lei 
90, que explica a verdadeira causa desse endivida- nesta Casa que endurece, que exige! mais dessas 
mento, ou seja, a irresponsabilidade de um Governo rolagens de dívidas. Assim, faremos um requerimen-
do PMDB, que leva o Estàdo à falência. to para que esse projeto volte1ao Banto Central do 

Nesses dias, inclusive; há uma subcomissão Brasil para que faça novas avaliações ~ que, quando 
de técnicos do Senado e do Tribunal de.Contas da aqui chegar, os Senadores procurem observar o que 
União verificando as contas do Governo de Rondô- diz aquela instituição.' , I 

nia e convênios feitos coni o Governo Federal.,Têm Somos políticos e não técnicos em orçamento. 
sido levantados desvios de R$5 milhões, de R$3 mi- Por isso, quando houver uma reclamação ou obser-
Ihões, centenas de outros desviQs' menores, estra- vação do Banco Central é necessário que esta Casa 
das pagas sem cón,struir, ,e mesmo assim vê-se mis- tome os devidos cuidados. Já comete10s muitos er-
ta Casa corpo mole por parte de alguns membros da - ros nessa área econômica, em assuntos que não 
Casa quando se t~tade ajudar a apurar as irregula- deveriam passar por esta Casa, porq~e nem todos 
ridades nos Estados, principalmente. no Estado de os Senadores têm curso de Economià ou conheci-
Rondônia. mentos na área bancária .. No entanto, Imuitas coisas 

O Senador, quando ·eleito, tem por obrigação erradas estão sendo feitas nesta Casa. Temos que 
também ajudar a fiscalizar. os .recu"rsos, as contas tomar providências. ,;. I 
bancárias, ou seja, essas rolagens de dívida, logo Peço, portanto, Sr. Presi~ente, que seja trans-
não pode esta Casa dar as costas à coisa de tama- crito, na íntegra, o teor desse discurso. 

i 
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Muito obrigado. 

SEGUE, NA INTEGRA, D~SCURSO 
DO SENHOR ERNANDES AMORIM: 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, através 
do Ofício nº 417 de 14 de maio de 1998 da Primeira­
Secretaria desta Câsa, foi encaminhado ao Banco 
Central do Brasil 6 RequerimEmto de Informações nº 
273/98 de minha autoria sobre dívidas do Estado de 
Rondônia~ , 

Tendo em vista que em 16 de abril do ano em 
curso, a toque de caixa, o Senado Federal, através 
da Resolução nº 27, aprovou abertura de crédito 
para que o Estado de Rondônia celebre contrato de 
abertura de crédito 'com a União, no valor de qui­
nhentos e dois milhões, quatrocentos e oitenta e 
sete mil, seiscentôs e oitenta e'três reais, valor é de 
responsabilidade do -Banco Central, porque registra­
do no período que o Beron estava sob intervenção 
do Banco Central. 

Para autorização do Senado Federal, o "carro 
andou na frente dos ,bois", pois o contrato de abertu­
ra de crédito foi celebrado no dia 12 de fevereiro de 
1998 e somente no dia 16 de abril foi que o Banco 
Central autorizou a celebração do referido contrato. 

Para aprovar ,quitação junto ao INSS o Gover­
nador do Estado juntou certidão fornecida pelo 
INSS, com cópia ,do Contrato de Parcelamento de 
Dívida do Estado com o INSS, sem o valor expresso 
da dívida ou seja, em branco. 

O Estado de Rondônia irá pagar mensalmente 
cerca de três milhões e quinhentos mil reais a título 
de dívida do Beron à União quando a Lei Federal nº 
8.135, de 27 de dezembro de 1990, aduz que a res­
ponsabilidade pelo passivo do Beron é do Banco 
Central. 

O Banco Central, conforme determina o art. 4º 
da Lei 6.024, de 13 de março de 1974, sor:nente po­
deria permanecer no Beron, na condição de inter­
ventor, por um período não superior a um ano. Po­
rém permaneceu por mais de três anos causando 
prejuízos ao Beron ao arrepio da Lei. 

Não bastasse, tramita nesta Casa, o Projeto de 
Lei do Senado Federal nº 243, de 1996, de autoria 
do Senador Odacir Soares, cujo já aprovado na Co­
missão de Constituição e Justiça do Senado, através­
da qual torna de responsabilidade do Bánco Central 
o passivo das instituições que venham a sofrer inter­
venção. Entretanto, esta Casa, estranhamente deci­
diu, ao contrário do que preceitura o Projeto de Lei 
de autoria do Senador Odacir Soares, Rondônia e 
seu povo recebem um presente de grego, uma dívi­
da de mais de meio bilhão de reais. 

_ Conforme, aprovação ,do Senado Federal, os 
, funcionários do Beron podem ficar tranqüilos, pois 

através. de émenda do Senador José Bianco, à Re­
soluçãó nº 27,' que autoriza o Estado de Rondônia a 
assumir dívida do Beron, alocou recursos da ordem 
de séssenta' e seis milhões de reais, 'para atender 
integralmente os custos do, Plano de Incentivo ao 
Desligamento Voluntário'dos funcionários", além de 

, quatorze milhões, cento e quarenta e três mil reais 
, 'para fazer fáce ao passivo trabalhista", que, soma­
. do as' duas verbas, têm-se, oiterita milhões, cento e 
I quarenta ~ três mil reais. ,Dividindo-se este valor pela 
, quantidade,de funcionários do Beron (cerca de 980-
• novecentos e oitenta _servidores), teremos' o valor 

aproximado de oitenta e um mil reais para cada um. 
'. 
, Desta má sorte, quem irá pagar a dívida do Be-

'ron é o povo do Estado de Rondônia, cujo valor ,do 
rombo em apenas seis meses pulou de duzentos e 
noventá e cirico milhões de reais para quinhentos e 
dois milhões, quatrocentos e oitenta mil reais. ' 

~ .. , 

to' Consoante a manifestação do Banco Central -
Parecer Dedip/Diare-98/348, de 3-4-98, o processo 

, deste financiamento foi submetido ao Senado Fede­
: ral através do ófício Presi nº 0843, de 2-4-98, verifi­
: cando-se- que 'resuriou a Resolução nº 27, de 1998, 

autorizando .c~ntrato para abertura de crédito junto à 
, União, no valor de quinhentos e dois milhões, qua­

trocenios e oitenta e sete mil, seiscentos e oitenta e 
três reais, destinados à aquisição dos ativos daque- :t 

c las instituiçÔés'pelo Estado, com vistas a extinção ou 
, privatização, as quais, consta, estão sob o Regime 

da Administração Especial Temporária - RAET, o 
qual é regulado através do Decreto-Lei nº 2.321, de 

" 25 de fevereiro'de 1987. ' 

" Nos termos de sua cláusula sétima, este con­
trato de abertura de crédito, compra e venda de ati­
vos, tem sua eficácia condicionada à eficácia do 
contrato de refinanciamento, o qual retornou à apre-

, ciação. da Comisão de Assuntos Econômicos, após 
exarado ,parecer, em virtude do recebimento de 
emenda, importando a manifestação da Comissão 

, de Constituição e Justiça, porque através do Aviso 
níl 484/MF, o Ministro da Fazenda, Interino, Pedro 
-P..arente, "informa que não existe autorização do 
Banco Central para venda dos ativos do Beron, nos 
moldes previstos no Decreto-Lei nº 2.321, de 25 de 
fevereiro de 1987, nem houve adiantamento de re­
cursos pelo Banco Central para o saneamento da 
,instituição, cónforme nele também é previsto (cons­
tfmdo os valores da proposta orçamentária do exer-

, cício seguiriie}". 
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Segundo o aviso, em relação ao saneamento nove reais fi sessenta e seis centavos, é a conta de 
das referidas instituições financeiras..:... razão legal do prejuízo acumulado, aponta tre~entos ~ sessenta e 
Regime de Administração Especial'Temporária; ao novemilhóes, seiscentos e quinze mil, oitenta e dois 
invés daquele adiantamento, para suprir as necéssi- réais e trinta e sete centavos. t' I 

dades de caixa captou"-se recursos por'meioae< de- ' , ' t 
-' Em face deste desastrado resultado, a Assem-

pósitos interfinanceiros junto à Caixa Econômica e bléia Legislativa do Estado ,dá 'Rondônia constituiu 
Banco do Brasil, e assistência financeira do Banco -
Central; e conforme verifica-se, para o termo deste' Comissão Parlamentar de Inquérito de*inada a in-
regime, ao invés deá 'União assUmir o controle acio- vestigar as possíveis causas qu'ê motivaram o agra­

vamento da situaça,-o financeira, 00 BanJo, concluin-nário da instituição:ou as demais hipóteses previs-' "I 
do pela responsabilidade dos dirigentes desginados 

tas no art. 14 do Decreto-Lei, propõe-se ao Senado pelo Banco Central,' e encami'nhando cópia do rela-
Federal aprovar o financiamento da União para a as: tório final ao Ministério da F'ázEmda p~ra as provi-
sunção dos débitos' das instituições pelo Estado~' dências devidas, sobre o que a Mesa Di~etora, apro-
através da abertura de crédito para aquisição de vou solicitação de informações para ésclarecer o 
seus ativos, com vistas a sua posterior privatização ",' I 

ou extinção, sendo 'noticiado que já se decidiu pela contrato, cuja eficácia depende da matéria sob o Ofí-
extinção. ' " ,r ";',, cio S130 de 1998, requeridas:mediante oOf. SF nº 

~, I 386, dirigido ao Ministro da Fazênda. 
Sobretudo, imperam o Decreto-Lei n~ 2.321, de 

25,de fevereiro de 1987, que institui o regime de ad­
ministração especial temporária, no qual encontram­
se o Banco do Estado de Rondônia S.A - RONDO­
'POUP - o qual foi recepcionado~ como lei comple­
mentar por força do' disposto no àri, ,192 da Consti­
tuição, que, assim determina aregulaçâo do sistema 
financeiro nacional;.e a ,Medida. Provisória nº 1.612-
21/98, que estabelece mecanismos objetivando in­
centivar a redução, da presença do setor público es­
tadual na atividade financeira bancáia, dispõe sobre 
a privatização de iristituições financeiras, e dá outras 
'P!ovidências. ' )' . 

o Aviso esclarece ainda que as dívidas do Es­
tado de Rondônia, passíveis de refinanciamento, ao 
amparo das Resoluções 70/95 e, 12/97, do' Senado 
Federal, somam duzentos e sessenta milhões, seis­
centos e nove mil, setenta reais e dezessete centa­

'vos, pairando questionamento sobre, a' razão pela 
qual o refinanciamento solicitado não alcança este li­
mite. 

Ademais, regisirâ~se q'ue o' patrimônio iíquido 
constante do balanço do Beron de 31 de dezembro 
de 1994, imediatamente antedor à' decretação da 
RAET, era de novecentos e cinqüenta mil, qui­
nhentos e onze reais e' sessenta e sete ceritavos, 
quando a conta de prefuízo acumulado aponta vin­
te e um milhões, seiscentos e oitenta e' seis mil e 
quatrocentos e quarenta e cinco reais, e cinqüe'nta 
e dois centavos. E no balanço de 'abril de 1998, 
conforme informado naquele Avisoldo Ministério 
da Fazenda, o patrimônio líquido é negativo, daor­
dem de trezentos e quarenta e um milhões, seis­
centos e oitenta e quatro mil, setecentos e deze-

, ' 

Ainda pertinente à gestão do Banco Central no 
~er'On, sua agência em São Pàulo foi I denunciada 
por participação em' esquemas[ de lavagem de di-

, I 

nheiro na CPI dos Précatórios(págs. 254, 255, 257, 
258, 286,287, 348, 349, 350, 351, 352; 384 e 385, 
do Relatório da CPI dos Precatórios, Título I), sendo 
passível de exame se os Fundos de Investimento Fi­
nanceiro, criados' através da Resolução Inº 2.183/95, 
de 25-9-95, do Banco Central do Brasil, foram usa­
dos na movimentação de mais de 1,7 bilhão de reais 
havida naquela operação, e se' existerll operações 
pertinentes no âmbito do Beron~ ltoda a questão dei­
xa de ser equacionada pelo Banco Cent1al, deixando 
de proceder ao preconizado no DecretojLei nº 2.321 
de 1987, para termo do Regime de Aaministração 
Especial Temporária. i 1 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. SenadÓres, em de­
fesa da moralidade pública e do povd de Rondô-

, I 
nia, estou encaminhando à Mesa Diretora dois re-
querimentos, em face do Aviso' nl! 4841 do Ministé­
rio da Fazenda, datado de 10:de jun~o de 1998, 
sobre o Projeto de Resolução nº 47, de 1998, es­
tou requerendo a soberana deiiberaçãb do Plená­
rio para exame da constitucion~lidade e juridicida­
de do Contrato nº 003/98/STN/COAFI pela Comis­
são de Constituição e Justiça, -em especial quanto 
ao contrato autorizado nos termos da Resolução 
nº 27, de 1998.' ,i I 

Pois é incompreensível que a área econômica 
do govemo federal continue privilegiandb um gover­
no estadual reconhecidamente corrupto! com o aval 
do Senado da República. 1 

Era o que eu tinha a dizer. ' , 
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Durante o discurso do Sr. Ernandes inar, nós todos éramos contrários à Revisão Consti-
Amorim, o Sr. Geraldo Melo, 111 Vice-Presi- tucional naquele momento. A Constituinte tinha sido 
dente, deixa a cadeira da presidênCia, que é sábia; os Constituintes tinham previsto a revisão cin-
ocupada pelo Sr. Carlos Patrocfnio; 2 11 Se- co anos após a promulgação da Constituição de 
cretário. 1988, mas não tinham dito que ela teria que ser feita 

. O SR. PRESIDENTE (Carlos Patro~ínio) _ V. passados cinco anos e um dia, não antes de cinco 
E)(! será atendido, na forma dO"Regirilento. anos. Ela poderia se realizar mesmo passados cin-

Concedo a palavra ao eminente ,Senador Pe- co, seis, sete anos. 
dro Simon. , , Naquele final do Governo Itamar, tínhamos um 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB _ RS. Pronun- Congresso que havia pago ó preço da cassação de 
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) _ um Presidente, um Congresso que tinha sofrido as 
Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, encerra-se dores do corte de ,seus Parlamentares cassados, um 
amanhã o prazo para a realização das convenções Congresso que havia tido a coragem de votar o Pia-
dos partidos políticos para escolha de seus candida- no Real, mas um,Congresso que estava em campa-
tos para a Presidência da República, aos G,overnos nha eleitoral, com a eleição nas ruas. Não era o mo-
dos Estados, ao Senado, à Câmara Federal e às As- mento de fazer a Revisão. Não era ali, em véspera 
sembléias Legislativas. Muitas dessas convenções de campanha,ql.le se deveria fazer a Revisão da 

Constituíça~ o. , ," ' 
já foram feitas. 

Não fujo à responsabilidade de vir a esta tribu- O artigo d,a Constituição que previa a Revisão 
na para fazer uma análise dos dias e das horas que não obrigava a 'suareéllização naquele momento. 
estamos vivendo. De há muito tempo reconhecemos Nós podíamos fazer a regulamentação do artigo que 
a importância e a necessidade de uma reforlma polí- previa a Revisão; poderíamos estabelecer que a re-
tica no Brasil, de uma reforma no sistema p~rtidário, visão fosse feita pelo Congresso eleito, que é o nos-
do sistema eleitoral. De há muito tempo! Já no início SO que está aqui. Seria eleito o Presidente da Repú-
desta Legislatura, talvez em meu primeiro discurso blica, ,como o foi Fernando Henrique; e seria eleito o 
desta tribuna, chamava eu a atenção para este deta- Congresso. E ali nós teríamos o primeiro ano para 
lhe: vivíamos ali um grande momento, porque está- fazer a Revisão. 
vamos vivendo, pela primeira vez, desde a eleição Fracassou. A vaidade de alguns e a indiferença 
de Getúlio Vargas, em 1950; uma eleição em que o dos outros levou, o Congresso a fazer a Revisão, 
Presidente da República, Gove'rnadores, Deputados mas na prática ela não houve. A não ser a emenda 
Federais e Senadores eram eleitos no mesmo dia. E para diminuir o mandato de cinco para quatro anos, 
isso dava condições para que Congresso Nacional e praticamente em nada se mexeu. Fracassou a Revi-
Presidente da República dialogassem em busca de são. 
reformas importantes; ao contrário, por exemplo, do 

I 

que ocorreu no Governo Collor. O Collor, eleito por 
esmagadora maioria, debochava do~ Partidos políti­
cos, dos políticos dizendo que não queria apoio de 
político. Collor, eleito, veio para o Planalto com enor­
me força. E o Congresso, cuja esmagadora maioria 

I 

dos Parlamentares estavam na segunda metade de 
seu mandato e tinham apoiado candidatos de outros 
Partidos, estava humilhado, espezinhado. E Collor 
fez o que quis: Plano Collor, confisco da poupança, 
tudo o que ,quis, porque tinha todo o poder e o Con­
gresso estava em baixa. 

Veio o impeachment. O Congresso adquiriu 
grande força. Veio a CPI do Orçamento. O çongres­
so teve a coragem de cassar mandatos parlamenta­
res e provar a corrupção. O Congresso adquiriu for­
ça. Mas aí o Congresso cometeu um erro mortal. 

Veja, Sr. Presidente, o esforço que se:fez! Eu, 
Líder do Govemo Itamar, o próprio Presidente Ita-

O meu projeto, pelo qual luto há três anos, usa 
o argumento de que a Constituinte previa a Revisão 
e que a Revisão não foi feita. A Revisão, na verda­
de, foi convocada, foi iniciada, mas não foi feita. Por­
tanto, pode-se dizer evidentemente que não houve 
Revisão. ' 

Mesmo assim, peço a convocação de um plebi­
scito., Feita a Revisão, no ano que vem, termina com 
o referendo, para estabelecermos ~egras básicas de 
convivência. 

Vou pedir urgência para este projeto, porque o 
que está ocorrendo na vida político-partidária do 
Brasil nos mostra que errou este Congresso na or­
dem de prioridade das reformas que pretendeu fa­
zer. Na verdade, a primeira refoima que o Congres­
so Nacional deveria'ter feito era a reforma política; a 
segunda era a reforma tributária; depois as outras. 
Não digo se são importantes ou não as reformas que 
fizemos, mas nenhuma delas é mais prioritária do 
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que a reforma política e do que a reforma tributária Morto Vargas, em 1954, aos poJcos foi desa-
que deveriam ter sido feitas. parecendo a força de levar e trazer vo~os. O PSO, à 

Votei contra a reeleição porque sou contrário à época, em 64, estava-se transformando no partido 
reeleição. Eu era Govemadordo .. Rio Grande do Sul, da burguesia rural; a UON, no partido da elite inte-
na Constituinte; quando me consultaram e orientei lectual da cidade; o PTB, no partido do trabalhado-
minha Bancada para votar contrariamente à reelei- res cuja marcha sindical já estàva aparecendo. Con-
ção. Eu era lIder do Governo Itamar quando foi vô- correndo com eles, havia o POC - Partido da Oemo-
tada na Revisão Constitucional a tese da reeleição e cracia Cristã -, com grande repercussão no mundo 
a derrotamos: votamos contra a reeleição. E votei iriteiro. A revolução cometeu um erro,: pois, mesmo 
contra a reeleição,. também, quando ela foi aprovada no regime militar, era desnecessário ~xtinguir parti-
pelo Congresso. - " ,;:.' dos para fundar MOB e Arena, contrai e a favor do 

Era' questão a ser debatida, mas não eni.a Governo. . , I 
hora nem 'era o momento .. Vejam o .desgastE:l.·que Muito tempo passou para:que o r.:.OB se trans-
causou a Reforma da Previdência, que é necesSária, formasse em um partido. Na época er que foi for-
sim, que é importante, sim. A Itália levolJ!quinze mado, era o "partido do sim, senhor!" Para que fosse 
anos para discutira questão da Previdência. No pró- criado o MOB, o Presidente Castelio B~anco obrigou 
prio Estados Unidos, há um debate longo, tremendo. um Senador que já havia se filiado à A~ena a assinar 
A Primeira-Dama sofreu um desgaste enorme, assim uma ficha no MOB. Eram necessárias as assinaturas 
como também o próprio Presidente, para debater a de sete Senadores; caso contrArio, nãol haveria parti-
questão, social nos Estados Unidos.! do de oposição. _ . ' 

. E agora estamos aqui. .' . O:tempo foi passando e a situação foi-se con-
Penso, Sr. Presidente, que não há como dei- solidando. O MOB passou a ter um p~pel histórico, 

I 

xarmosde reconhecer a importância urgente urgen- com Ulysses Guimarães, comiTeotônio Vilela, com 
tissima - não agora, antes das eleições; evidente Tancredo Neves, figuras importantes da história, ten-

. que não '-- de uma reforma política na história deste do um grande desempenho na luta pela redemocrati-
País. Não há como! Os Partidos políticos e a política zação, pelas eleiçôes diretas, pela anistia, pelo res-
neste País vivem, talvez, o seu pior momento. Olha peito, pela soltura dos presos políticos; 'pelas garan-
que o Brasil é um país que não tem tradição partidá- tias individuais. A Arena começou a sofrer o desgas-
ria! Triste realidade esta! te de um ,partido que dava su:stentação exagerada 

Tradição partidária temo Uruguai, onde cente- ao Governo. Presidentes ,e goyemad~res eram no-
nários são os Partidos Colorado e Liberal. Centená- meados. Lembro-me disso, porque fui o orador do 

- , I 

rio é o Partido Radical na Argentina e, quase isso, é último discurso na· histórica sessão do Congresso 
o Partido JudiciaUsta. Até na quase etema ditadura que extinguiu a Arena e o MOB. Eu ditia que o Go-

• I 
do Paraguai, lá se vão dezenas. e dezenas de anos vemo estava errando, que o Governo estava matan-
de Partido Colorado.. , , do um partido como o MOB e não tinhá esse direito, 

No Brasil a situação é diferente. No Império,o estava matando a Arena porque acreditava que es-
que havia eram os Partidos de mentirinha, que não tava mal, queria criar uma nova Areria, que era o 
existiam. Na República, eram os Partidos estaduais PDS. Não adiantava criar um partido hOVO, com um 
- Partido Republicano Paulista (PRP), Partido Repu- invólucro novo se não tivesse idéias e: conteúdo de 
blicano Mineiro (PRM) e Partido Republicano do Rio verdade. Mas conseguiu-se fazer a implosão partidá-
Grande do Sul - mas, na verdade, não existiam Par- ria. \ I 
tidos. Era a política dos Governadores que faziam as Eu defendia que Arena e,MOB deveriam conti-
eleições a bico de pena. . nuar até a convocação da Constituinte.'Convocada a 

Com a Revolução de 1930, extinguiram-se os Constituinte, assumindo os Deputados, o primeiro 
Partidos'. Em 1946, criaram-se Partidos e, pela pri- ato do Presidente do Congresso seria considerar ex-
meira vez, tivemos Partidos sérios, responsáveis e tintos Arena e MOS, e os deputados organizar-se-
com grande futuro. O erro foi que eles se forma- iam em blocos para fazer a nova Constituição, após 
ram em torno da figura do Or. Getúlio Vargas. A o que dar-se-ia um prazo de seis meses para que os 
favor dele, PSO e PTS; contra, UON. Não havia partidos políticos se organizassem ide61ogicamente, 
critério, ideologia ou filosofia, mas 'era a figura do filosoficamente. Mas não fizeram isso. '1 

f . 
legendário Sr. Getúlio Vargas que determinava os Agora estamos, Sr. PreSidente, novamente 
Partidos políticos. com um quadro cruel de vida p~rtidáriaJ São mais de 

I' 
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trinta partidos. Somente nesta legislatura, mais de Eleitoral para explodHo". E o povo nos entendeu. O 
230 parlamentares mudaram de partido. povo que nos via criticando os milita~s., nomeados 

Na Inglaterra, em Cem anos" não houve trinta pelo Colégio Eleitoral entendeu'que estávamO$ indo 
deputados que saíram do Partido Conservador para ao. Colégio Eleitoral com Tancredo e com Sarney, 
entrar no Partido Trabalhista; nos Estados Unidos, porque era a fórmula por meio da qual faríamos a re-
em um século inteiro, não houve trinta deputadoscuperação da. democracia. Fizemos isso, ao contrá-
que deixaram p Partido, Democrata para fazer parte rio da Argentina- ainda,ontem vimos o general-pra-
do Partido Republicano. No Brasil; nesta leg\slatura, sidente argentino ,na cadeia, responsabil.i7;~dopºr 

. nesses três anos e meio, 250 ,par1amentares mu~a- torturas e, mais torturas. No. Brasil, fizemos,tudo paci-

.ram de partido. Há par1amentares,.Sr. Presidente, ficamente, sem ódios, sem rancores. E'o,MDB teve 
que nesses três anos .e meio jl(pertenceram aqull- .sua parcela de responsabilidade,l)o prpcessQ; O Or. 
tro partidos políticos. Essa é a tragédia que estamos Ulysses foi um herói .. na coorQenação, réÍ)~r;J~iando 
vivendo, e é isso que temos a responsabilidade de em ,favor de Tancred()ó.Este é;um mártir!. Até hoje 
debater.' .". mag9a-me, Sr. Presidente, o fato de a morte de Tan-

Não é justo que'a eleiçã~,~~ja de "mentirinha" credo,;(lão ser tão lembrada ,quanto outro~.eventos 
no Brasil. Na verdade, em nosso País não se pode t~mb~!fl"narcantes,qo Pais. Porque, Do.dia.,21de 
saber em quem se está votando. Não se sab.e o que abril, se lembra tanto da morte de Tiradentes, do ani-

versário de Brasília, e não se le~bra da 'morte de fará aquele que for eleito. . ." , 
Tancredo, que foi tão mártir quanto T(radentes, ,qúe, 

, Vota"se em umàesperariÇa.' Eu votei 'no LOlt, 
'mas o fiz com raiva, porque eu era do PTB, é o Par­
tido determinou que' se votasse n·ele. Na verdade/eu 
queria votar 'em Jâni6 'Quadros;: porque, q~ndo jo­
vem, enlouquecia com a grandeza, com a eloqüên-
cia e com a competência dele. ' . 

Hoje, penso qu~ esta~a,'certo, meSmO .sem 
querer, pois, se Lott tivesse vencido as eleições, não 

, • . ~ 1 i 

teria ocorrido aquela renúncia aos sete meses de 
mandato. E o Governo do Lott; depois do Governo 
de Juscelino, teria sido como ode Dutra, Ou seja, um 
governo de tranqüilidade, sérenidade e pacíficação, 
preparando um outro govemOque poderia Ser Jus­
celino Kubitschek ou' Car10s Lacerda. Mas a verda­
de, a dolorosa verdàde é que estamos viver\do este 

. momento dramático da 'vida partidária. ' , .. ' 
. '. . 

V. Ex!', Sr. Presidente, que tem tido um atua­
ção absolutamenterespeitável na condução do Con­
gresso Nacional, tem a obrigação de nos conduzir 
ao debate, chamar as Lideranças para buscarmos 
esse diálogo. ' 

Todos sabem que estou nesta tribuna com pro­
funda mágoa pelo que aconteceu com o meu Parti­
do. Partido que tem história,tem biografia, que teve 

. coragem, que lutou, que, nas horas mais duras, es­
teve presente, nas horas mais dramáticas, esteve 
presente, esteve com outros candidatos do (Dr. Ulys­
ses. Quando não podia ser eleito, quando,o presi­
dente já estava escolhido e nomeado, saímos pelo 
Rio Grande afora, por este, Brasil afora cém uma 
candidatura. Tivemos a coragem de, derrotada a 
campanha das Diretas Já, fazer aquilo que dizia o 
Dr. Tancredo: "Não vamos apoiar, 'vamos ao: Colégio 

comoestei·foi tão esquartejado em quatroéu cinco 
cirurgias. Embora tivesse consciênciadadoença:.e 
de que os r:nédicos queriam operá-lo, Tancredonão 
açeitou a cirurgia,. dizendo: "No dia seguinte, ,fa.~m 
de mim o que quero, porque, se eu fiCar doente, se 
eu .me afastar, os militares não vão permitir que Sar-
ney tome posse"., . ; 

'.\ 

. Na verdade,ácontecéu uma coisa' fantásticá. 
. Quando saímos do 'Congresso co'm destinoào Palá­
cio do Planalto, empossaram Sarney, mas ti Palácio 
estava completámente vazio, sem ninguém. Podia 
ter acontecido o que Tancredo temia. '. . :l 

Governou Sarney. Um Governo do qual se 
pode divergir, mas tem que se respeitar. Um Gover­
no que fez a.democracia, a,Constituinte, que regula­
mentou os partidos de esquerqa, que prómoveu",a 
paz social. Nunca houve tanta liberdade. de impren­
sa, inclusive para criticá-lo ao máximo. Um Gove~o 
que tentou conter a inflação. Acertou no Plano Cru­
zado, mas errou nas suas alterações. 

. De repente, não sei o'que aconteceu. O PMOB 
cometeu - a começar por mim - uma série de equí­
vocos que não têm perdão. Éramos 22 Governado­
res, e tínhamos a maioria esmagadora da Câmara e 
do SenadO. Poderíamos eleger o Presidente com a 
maior tranqüilidade, mas meu querido amigo, meu. ir­
mão, meu mestre, Or'. Ulysses Guimarães; nãoen­
tendeu que aquela não era a sua hora. Em toda a 
sua vida pública, o Or. Ulysses Guimarães só não 
teve o Brasil ao seu lado em um momento: naquele 
momento da eleição. Isso ocorreu por uma série de 
fatos, inclusive· por conta da grande imprensa, que 

'~. 



Junho de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça,feira 30 11229 

nunca gostou dele e alardeava que Ulysses tinha mos após~ Não vamos interromper nem]1 mais um se-
doenças, que tomava medicamentos, lembrando ql:le gundo o discurso de V. Ex!!~' . 
Tancredo Neves morrera aos 74 anos. A campanha ..' O SR. PEDRO SIMON (PMDB RS) - Muito 
feita pela mídia foi de tal maneira fantásticà; com o Óbrigado, Sr. Presidente. j' 

endeusamento do Sr. Collor,'que não derrotou apec '... Então, no segundo turno, o Dr. Ulysses não 
nas o Dr.' Ulysses: derrotou um homem da ,grandeza conseguia entendera realidade, tal era o aplauso, tal 
de Covás;<derrotóu um homem da competência de era a alegria. famos aos jornais; às un~v~rsidades, e 
Lula, derrotou um homem da grandeza do candidato todo o mundo vibrava, dizendo: 'Dr. Ulysses, o se-
da Arena, ,o então' Vice-Presidénte-da, Repúblicà,nhor é um herói"?Ele não co~seguia ':enténder que 
como também derrotou o Dr; Brizola. " ,ará um herói sem voto. Ele tinha o prestígio - nosso 

Cinco'anos depois; o PMDB cornete ,outro erro querido Vice-Presidente se lembra, pdis estávamos 
fantástico. O Presidente Fernando Henrique -ferrios juntos na mesmaréúnião -,'inasperdelnos;' < 

que fazer'justiça,Sr: Presiderite - durante o Plano .' '~No segundo turno, estive1t favor ~e Lulà. Entre 
Real e afrênte dá Ministério da Fazenda, não 'traba- Collor e Lula, fui o único Governador ~o Brasil que 
'Ihou visando a' umácandidalura 'ou a um esquema subiu no palanque,"deLula, porque o d:ollornão me 
eleitoraL' É que o 'Plano foi de tal maneira cel1ó'ã'"'po- empolgava. Debati' com ele,é,em ~arço, ele me 
sitivo, quesêunome foi crescendo: Entretanto, mais disse que ia sair do PMDB, fundar umPiutido e ele-
forte doqu'e ele naS pesquisas, estava, pOr exemplo, ger-se Presidente. Convidou-me para Iser, seu Vice 
o nome de' Britto: Itamar, Fernando Henrique e eu ou para que eu saís!,e candidato a Prelsiderte e ele, 
nos reunimos. Brittci-poderia ter sido candidato, e meu Vice. Na verdade, ele também se.ofereceupara 
'Fernando Hen'riqueáceitaria:Mas a Convenção do 'ser J(ice do Covas, que tam9.~ninão~,C;eit9jJ,Pén-
'PMOB'nãàabria mão do Quércia, embora as pesqui- sei: 'Esse cara é louco!' O louco era eu: eu estava 
sas dissessem que ele não tinha nenhuma chance. diante do futuro Pr!'!sidente da,Repúbliba!Naverda-
Lançaram o nome do Quércia, e deu no qUe deu. de, não me identifiquei com el~. Votei po LlIla. Nota 
. Na primeira vez,' o Dr. Ulysses foi candidato. dez, moralmente, para o PMDB, e nota zero para o 
Lembro-me ainda hoje de que, como Governador do PMOB na eleição doDr. Ulyss~s: I . 
Rio Grande doSul,-eu andava corn ele pelo meu Es- Quatro anos depois, repito que erauma eleição 
tado. Afastei-me po Governo .par-a fazer a caravana em que o candidato poderia t~i"sido d Britto, _como 

,com ele . .o Dr. Ulysses .ficava emocionad? e dizia: . tambem poderia ter sido quem?em ent~n~~~semos. 
· 'Mas eu não acredito nessas pesquisas. E ridículo. Poderíamos reunificar o PMDB, o PSDB, sentarmo-
Elas estão sendo manipuladas, porque, quando es- nos a uma mesa e fazermos um grand~ eritendimen-
tou entre as pessoas, todo o mundo me aplaude, to. O Or. Quércia rião tinhii'n';nhuma !chance. Que 

,todo o rnundo me abraça, todo o mundo'ri, todo o me perdoem, mas até hoje t~ribo feito alguma, remi-
mundo me chama pelo nome' - o que era verdade. cação. Graças a Deus, estão COmeçando a mudar a 

'O prestígio e a credibiiidade dele eram enorrnes. As legislação, porque 'a Justiça' Eleitoral t~m a óbriga-
pessoas passavam nos carros buzinando e chaman- ção de nos julgar. Se estou sendo p~ocessado, a 

· do: "Dr. Ulysses!'. Só que ale não observava que, Justiça Eleitoral tem que dizer ~e sou o:u não ladrão. 
· dessas pessoas, umas tinham o nome Lula no peito, O que não pode é ficar quieta; Hoje, por exemplo, 
outras tinham Covas, outras tinham Collor. Eram mantenho silêncio com relação'ao Or. 0uércia. Pas-
pessoas que respeitavam o DI'. Ulysses, mas não saram-se tantos anos, e não Se julgoJ nada a res-
estavam com a candidatura dele. , peito dele. O Lula foi procurá~lõ para fJzer um acor-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) do. Até Fernando Henrique fOilprocurá-lo. O Itamar 
- Senador Pedro Simon, peço só um segundo: não foi procurá-lo. Todos foram procurá-lo.INaquele mo-
desejo interromper V. Ex! no seu brilhante discurso; mento, o desgaste do Or. Quéréia era fantástico, era 
ao contrário, apenas quero prevenir o Plenário de enorme. O PMDB, que tinha a éleição, poderia parti-
que teremos votação de matéria em regime de ur- cipar ou com um candidato ou êom um Iprocesso, na 
gência após o brilhante discurso de V. Ex!!. hora que bem entendesse. Mas a decisão era pela 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Já hou- candidatura de Quércia. t .' 
ve Ordem do Dia, Sr. Presidente! Não votei no Quércia. Na dúvida entre Lula e 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Fernando Henrique, votei no ;Femando Henrique, 
- Mas a Ordem do Dia não tinha número para vota- porque acreditava que Fernando Henfique haveria 
ção. Agora, já há número. Desse modo, prosseguire- de ter maioria tranqüila no Congressd, maioria na 
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imprensa, maioria na soCiedade, e ele faria mais fácil O meu querido Deputado Paes de. Andrade 
as reformas do que o Lula. O Lula, se eleito, teria mi- ainda comete o erro de convocar a convenção para 
noria no Congresso, minoria na imprensa, minoria no o Ginásio de Esportes, lugar para 20 mil pessoas. 
conjunto, o que seria muito difícil. Naquele momento, Ora, se a convenção que se fez na Câmara dos De-
eleitoralmente e com o Sr. OuérCia, o PMDB mere- putados resultou em uma confusão humilhante, se a 
ceu nota zero; e, moralmente, com aquela campa- reunião do Diretório, numa sala de Comissão, tam-
nha, zero também. bém foi confusa, se não havia solução nem entendi­

Agora, Sr. Presidente, não é nem o candidato 
Dr. Ulysses Guimarães, fraco candidato na disputa 
com Femando Collor. Não é o Sr. Orestes Ouércia, 
inimaginável candidato na disputa com o Sr. Femân­
do Henrique Cardoso. A questão do PMDB não é a 
candidatura. O PMDB, atualmente, não apóia Fer­
nando Henrique nem Lula, tampóuco lança eandida-
to. E encerra-se a discussão. . 

Sr. Presidente, primeiramente, assumo a res­
ponsabilidade e a culpa. Não estou atirando pedras 
em ninguém, a não ser em mim mesmo, depois de 
me·olhar no espelho, a mim mesmo, Pedro Simon, 
Senador do PMDB. Mas nós todos fomos muito in­
competentes. Não tínhamos o direito de fazer o que 
fizemos, porque está em jogo o patrimônio da socie­
dade brasileira. E digo mais: o patrimônio do PMDB 
soma-se ao do PFL, do PT, do PDT, porque, para 
um PaIs sem vida partidária, à medida que um Parti­
do vai bem, os outros também vão bem; por outro 
lado, se um se abaixa, os outros também se curvam. 

Foi triste. Eu, Pedro Simon, assumo a respon­
sabilidade. Eu e todo o PMDB - uns mais e outros 
menos -, na verdade, fomos incompetentes, não ti­
vemos a capacidade de fazer o que deveríamos: an­
tes de tudo, decidir. Era a primeira coisa que preci­
sávamos fazer. 

O erro foi geral. Ouando o PMDB fez a conven­
ção para decidir se lançava candidato ou não, vim a 
esta tribuna fazer um apelo dramático para que ela 
não se realizasse, pois não valeria nada. Nenhum 
Partido está fazendo convenção. O mês de. junho é 
o momento de fazer convenção. Vamos esperar 
chegar esse momento. Para que fazer convenção 
agora, se ela não valeria nada? Mas fizeram a con­
venção. 

O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - Era a práti-
ca do auto-sacrifício. . 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB -: RS) ,... Exata­
mente. Fizeram a convenção, que resultou naquela 
confusão toda, e não vai adiantar nada. Reuniu-se o 
Partido para debater a retirada ou não do Deputado 
Paes de Andrade e para outros assuntos. Não entendi. 

mento, por que marcar uma convenção num Ginásio 
de Esportes, com lotação de 20 mil pessoas? Não 
sei o que dizer, mas sinceramente não foi feliz essa 
decisão. Mesmo ~im, vim a Brásflia e estava qua­
se disposto a participar, porque pensei ser minha ob­
rigação. . 

Não entendi nada. Meu querido amigo Roberto 
Requião, homem de bem, digno, com todas as con­
dições de ser candidato a Presidente,. no domingo 
passado, na convenção do PMDB, foi eleito candida­
to a Govemador do Paraná e, no domingo seguinte, 
candidato" a Presidente da República! Todos erra­
mos nessas questões. 

Sr. Presidente, apelo ao PMDB para fazermos 
uma trégua. Não dá para dizer que ninguém saiu ga­
nhando. Posso até dizer que fui eu quem mais per­
deu e errou, mas ninguém acertou ou saiu ganhan­
do. Temos de fazer uma trégua. Vamos nos respei­
tar, pois não há por que derrubar o Sr. Paes. Não há 
mais o que fazer. Não há tempo em televisão, não 
há,nada. Não vamos fazer uma convenção daqui um 
mês, em agosto ou em setembro, para eleger uma 
nova Executiva. Isso é uma anedota. O que passou 
passou. Não vamos ter presença, como PMDB, em 
âmbito nacional - o que é muito ruim. 

Pode ser que o meu amigo Fernando Henrique 
Cardoso esteja rindo porque o maior Partido ficou 
sem Liderança, mas isso não vai ser bom sequer 
para ele, nem para V. Ex", Sr. Presidente, nem para 
o PFL ou para o PSDB. A imprensa publicou que es­
ses Partidos estão gostando da idéia, satisfeitos por­
que o PMDB não vai participar da aliança, não vai 
colocar o seu nome na coligação que elege o Presi­
dente. Publicou também que não haverá tempo para 
o PMDB, porque esse tempo será redistribuído. 
Conseqüentemente, os outros Partidos vão ganhar. 
Não 'sei se V. Ex" concorda, mas ninguém ganha 
com isso. 

, 
Meu amigo Paes de Andrade, meus amigos lí­

deres do PMDB no Senado e na Câmara, Presiden­
te daquela Casa, vamos refletir! Já cometemos o 
erro que tínhamos de cometer. Já fizemos o que tí­
nhamos de fazer, e o mal é irremediável. Não há ou­
tra altemativa. 
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Quando todos dizem que o PMDB vai implodir, na Itália. Não foi ao Poder - o· regimb naquele país 
que é um escândalo, um jornal publica hoje um arti- era o Parlamentarismo - e não elegeu o Primeiro Mi-
go que diz o seguinte: "estão enganados. Cuidem-se nistro porque não quis ser Governo. Não o quis por-
com o PMD8, porque agora o PMD8 está no mo- que havia um debate entre a Alian~ Européia, que 
mento de crescer". O PMD8 só cresce quando apa- . se estava criando, e o Pacto de Varsqvia, muito forte 
nha, quando está no chão. O perigo do PMD8 é à época. E o Partido Comunista discutia com a 
Quando ele está por cima, quando ele ganha. Pode Aliança Européia, criticava aquelas pessoas, mas 
ser que ele revigore agora, quando está no chão, não queria ir para o Poder. 'Estive lá naquele mo-
apanhando. Pode ser. mento. Conversei com eles, e foram muito claros. Di-

. Se me perguntassem qual o caminho, eu diria ziam que não podiam ir para· ao Poder, que podiam 
que não sei. Minhà contribuição para encontrar o ca- . criticar, dizer o que estava errado, mas que não po-
minho é, pelo mimos, silenciar. Assumo a responsa- . diam assumir o Poder e dizer que a Itália sairia da 
bilidáde: errei, como todos nós do PMD8 erramos! Aliança Européia e entraria no Pacto de Varsóvia 
Não fiz o que poderia ter feito, como todos nós não com a Rússia, porque cairiariJ no dia seguinte. Eles 
fizemos! Mas não há herói. Essa é uma história só não tinham como fazer diferente. . 
de perdedores. Não há vencedor. Não adianta al- Um grupo do PT pensa/assim, que deve ficar, 
guém querer sair de vencedor, batendo no compa- debater, aprofundar, costurar para, um dia, chegar 
nheiro, dizendo que ele foi derrotado, porque não so- ao Podere desenvolver suas idéias. Mas preferem 
mos vencedores. Ninguém vai ganhar com isso. perder a eleger em coligação: como aconteceu com 

Sr. Presidente, devemos fazer urna" reflexão e o ex-Governador do Espírito Santo. 
olhar para o quadro partidário, que está muito confuso. Já o PSD8, Sr. Presidente, vinha com proble-

mas difíceis. Quando, desta tribuna, o meu querido 
amigo Presidente· Fernando Henrique disse que a 
"Era Getuliana" havia terminado, eu, como trabalhis­
ta, não gostei, não entendi. Para que dizer aquilo? 
Mas penso que terminou mesmo. A figura do Dr. Ge­
túlio marcou época pela competência ida costura po­
lítica - fundou o PSD, o PTB,!foi Presidente de hon­
ra do PSD e do PTB e fazia uma miJtura de candi­
daturas, mesclando todos os candidatos. 

As divergências do PT, urn Partido que tem 
conteúdo e idéia, são mais graves que as do PMD8. 
As brigas dentro do PMDB são feias - tenho até ver­
gonha de dizê-lo -, mas são pragmáticas: briga-se 
pOrque alguém ocupa ou não um cargo, porque um 
quer ser Presidente, porque outro quer ser candidato 
a Senador pelo Ceará, porque outro é Governador e 
quer ser Ministro no Pará; São os exemplos de di­
vergência. O Pedro Simon quer algo, o Ramez Tebet 
deseja outra coisa, mas, na verdade, na profundida­
de, pode-se dizer que não há conteúdo nessa diver-
gência. 

NoPT, a divisão é mais séria. Há dois grupos 
dentro do PT. Há um grupo, no qual está o Depu­
tado José Genoíno, que defende a tese de que 
para chegar ao Poder o PT deve dialogar com o 
Centro, sentar à mesa. Deveria trazer o Itamar e 
outras pessoas para que não se fizesse o progra­
ma do PT, porque não há condições de fazê-lo. 
Dever-se-ia pensar num programa de Centro-Es­
querda qüefosse uma etapa para chegar ao PT. 
Um grupo doPT pensa assim. Mas há outro grupo 
do PT, ao qual pertence o nosso amigo que foi 
candidato a Governador do Rio.de Janeiro e que é 
'0 Presidente do .PT naquele Estado, que defende 
outra coisa. Querem ir sozinhos ao Poder. Na ver­
dade, eles pregam que preferem perder a ir para o 
Governo numa coligação. 

Há uma tese que não é nova. O Partido Comu­
nista Italiano, durante mais de dez anos, foi maioria 

Nunca me esqueço - eu:era um j9Uri - quando, 
em Porto Alegre, ele indicou o nosso candidato do 
PT8, o Alberto Pasqualini. Vibramos ei começamos a 
gritar, e Getúlio disse que também via com simpatia 
a candidatura de Walter Jobim - avô ~o Ministro Jo­
bim -, do PSD, pois era um bom candi'dato. 

Sr. Presidente, se GetÚlio fazik isso com o 
PSD e com o PT8, o Dr. Fernando ~enrique é um 
profissional. Ele está fazendo' um negócio do mais 
alto gabarito de competência. : I 

Em Minas Gerais, comd eu poderia imaginar 
que o meu amigo Itamar Franco - depois de tudo 
que ouvi dele a respeito de Newton Ckrdoso - esta­
ria na mesma chapa do ex-Govemad6r: Itamar para 
Presidente e Newton Cardoso·para Vide-Presidente? 
O Governador do PSD8 ficou magoad6. E o PFL e o 
PT8, que já estavam ajustados com !Itamar, apoia­
ram o Sr. Governador do PSD8. 

Covas e Maluf estão satisféitos. A culpa é do 
Sr. Femando Henrique Cardoso? Não; é dos Parti­
dos políticos, que estão sem ~onteúdd, firmeza, rigi-
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dez e história. Então, o Presidente da República faz 
o que é preciso: "costurar· em cada Estado. Já que 
o PMDB em cada Estado é diferente, assim corno o 
PFL e o PSDB, Sua Excelência tem que negociar 
em cada um deles. Isso pode ser bom para a sua 
eleição, mas é ruim para o Brasil. 

Por isso, apelo a V. Exª: vamos encampar a re-
· forma política e, passadas as eleições, vamos dar 
· prioridade a,ela. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Senador 
· Pedro Simon, V. Ex! me permite um aparte? 

O SR. PEDROSIMON (PMDB - RS) - Pois 
.• não, nobre Senador Ramez Tebe!. ' 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Senador 
, ,Pedro Simon, intervenho em seu pronunciamento 
- em alguns tópicos. Primeiro, é evidente que V. Exl, 
.., como autêntico Líder do PMDB, reconhece que tudo 
~ está embaralhado e não atribui culpa a ninguém; 
- melhor dizendo, atribui ,culpa a todos e está fazendo 
" mea-culpa. Em suma, <> que v. Ex! está querendo 

afirmar é que se impõe, de forma urgente, neste 
País, uma reforma político-partidária. Nisso há una­
nimidade, concordo com V. Ex!. Agora, quanto ao 
nosso PMDB, data venia, quem foi lá julga que ga­
nhou, quem não foi também. O fato é que isso é vir­
gem no Brasil, no meu entender. Quer dizer, não co­
nheço nenhum Partido no Brasil que tenha tomado 
alguma decisão. Como um Partido não toma deci­
são? Com isso, todos ficaram à vontade para fazer o 
que bem entendessem. Isso significa que o Partido 
está sem rumo. Evidentemente, Senador Pedro Si­
'mon, essa é uma conclusão lógica; não há outra a 
:se tirar sobre o que está acontecendo no seio do 
hosso Partido hoje. E todos têm um pouco de razão, 
porque não é possível que alguém queira ser candi­
.dato a Presidente da República em abstrato. Posso 
até estar em discordância com V. Ex! nisso, mas, 
desde que cheguei aqui, não vi ninguém se procla­
mar verdadeiramente candidato do Partido. O ex­
Presidente Itamar Franco era Embaixador em Was­
hington e não tinha uma atitude firme de candidato à 
Presidência; caso contrário, teria deixado a Embai­
xada há muito tempo. Isso é o que penso. S. Sª era 
embaixador nomeado pelo Presidente da República 
e preferiu - o fato agora está confirmando-se - ser 
Governador de Minas Gerais. S. Sª nunca se apre­
~entou perante o Partido como verdadeiro candidato 
'a Presidente da República. Veja V. Ex! que o nosso 
Partido não tinha, efetivamente, nenhum de seus Lí­
deres dispostos, realmente, a uma candidatura à 
Presidência da República. V. Ex! faz uma análise 

boa; gostaria apenas de dizer-lhe que, mesmo as­
sim, estou acreditando em uma grande performan­
cedo PMDB nessa eleição. As pesquisas - que não 
deCidem, mas orientam - demonstram que o nosso 
Partido terá oportunidade de eleger vários Governa­
dores, uma centena de Deputados, com éerteza, e 
muitos Senadores. Formulo votos para que V. Ex!! 
tenha razão e, com a autoridade que tem, compare­
ça outras vezes a essa tribuna e conclame o Partido 
para refletire realmente encontrar seu verdadeiro 
caminho. Estou de acordo com V: Ex!!, quando diz 
que o PMDB é marca registrada na história demo­
crática deste País. Muito obrigado e parabéns pelo 
seu pronunciamento . 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - V. Ex!! 
tem ràzão, quando fala da identidade do PMDB com 
a sociedade, com o povo, com o eleitorado. 

Porém, se V. Ex! reparar, a crise que estamos 
vivendo se dá em todos os Partidos políticos. Já falei 
do PT. Repare agora o POT: elegeu para Góverna­
dor do Paraná um homem que havia sido o Prefeito 
nomeado do antigo Partido. O Sr. Brizola convidou o 
Sr. Jaime Lerner para ser candidato à Presidência 
da República. Este tinha candidatura,garantida a Go­
vernador do POT, mas deixou o Partido e foi para o 
PFL. O outro Govemador, Dante de Oliveira, um ho­
mem de biografia, de história, de tradição, foi posto 
para fora do PDT. Vejo, agora, o Sr. Júlio Campos 
apoiado pelo nosso querido Senador, Presipente do 
PMDB de Mato Grosso, e como candidato do PDT 
uma pessoa com a qual percorri Mato Grosso. Meu 
amigo Senador deve criticar o Senador Júlio Cam­
pos e dizer que nosso candidato a Governador era 
um grande candidato e que Dante de Oliveira era o 
grande líder das "Diretas Já". 

Em qualquer Estado, podemos verificar que a 
situação de todos os Partidos é semelhante a essa, 
o que não pode continuar. Essa eleição será infinita­
mente mais nonimal. Para a Presidência da Repúbli­
ca há Luiz Inácio Lula da Silva e Fernando Henrique 
Cardoso; para Govemador do Rio' Grande do Sul, 
Antônio Brito, Olívio Dutra e Emilia Fernandes; para 
Governador de São Paulo, Mário Covas, Paulo Ma­
luf, a Deputada Marta Suplicy e Francisco Rossi. No 
Rio de Janeiro, os candidatos são o Garotinho e o 
Sr. César Maia, uma 'cria" do Or. Brizola e econo­
mista da Constituinte, o mais idealizado' e identifica­
do com o POT, hoje candidato do PFL. Em Pernam­
buco, vejo dois homens, por quem tenho um enorme 
carinho e profundo respeito, travando uma luta pes­
soal que não consigo entender: o Sr. Jarbas de An-
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. no sentido de termos uma vida partidá:ria séria, uma 
reformulàção eleitoral de verdade que seja definitiva 

drade Vasconcelos e o Sr. Miguel Arraes. Será uma • 
candidatura de nomes. Na Bahia, é o nomEi de V. ' 
Ex!! que indica o candidato, Sr. Presidente. Trata-se 
de um Estado diferente, em que uni dos candidatos 

epermanente.· 1 
. Mais uma vez elegeremos o Presidente da Re­

pública, Govemadores e Deputados rio mesmo dia. 
, Vamos estar aqui, reeleitos, e o candid~to a Presidên-

1 cia da República eleito estará a~. Esta él a vez que per­
demos há quatro anos, mas que podemos ganhar 

é apoiado por,Antonio Carlos Magalhãese .0 outro. 
lhe faz oposição. E não há outro Estado igual. Per:' 
doe-me, mas. também na Bahia o quadro não é 

• t· - . 

ideal. ".1 .' . ..', ' - • ,-

o ideal é'termos Partidos com conteúdo. Fik-
, I 

se necessária uma reforma partidária que crie a fide~ 
lidade partidária, olioto distrital. Dou um exemplo dei " 
que ocorre atualmente:' um Deputado por Caxias do 
Sul pode,' daqui a quatro anos, ·ser candidato por ou~ 
tro Município onde ninguém (, conhece. Isso ,.tem de 
ser mudado. - . -'. 

..,., ~ \ j , ,. .' "'''';'' 

O Sr; Ney Suassuna (PMDB - PB) - V. Exª 
me permite um apar.te, Senador Pedro Simon? 

O SR., PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Peço 
desculpas, Sr. Presidente, mas estou devendo um 
aparle ao Senador Ney SuasSuna. Em seguida, en-
cerrarei meu pronunciamento." " 

Ouço V. Ex!!; Senador, Ney Suassuna. 

O Sr. Ney Suassuna (PMDB-PB) - Senador 
Pedro Simon, antes de mais nada, parabéns, porque 
essa_ sua mágoa também é minha e de todos os 
peemedebistas. Nós erramos vez após vez. Naquele 
momento, pedi o aparte porque V. Ex!! disse haver 
Deputados que já mudaram de Partido quatro vezes. 
Na verdade, há Deputado que já mudou nove vezes, 
nesta Legislatura. Há um recordista, com nove mu­
danças; dois com sete; três, com seis e, só então, 
vêm os de quatro alterações, mencionados por V. 
Ex!!. Senador, o episódio foi uma lástima. Não com­
pareci porque, na última convenção, recebi inúmeros 
insultos de um cidadão que, mesmo não sendo dele­
gado, fez provocações buscando criar algum caso. É 
uma 'pena' que "as nossas convenções tenham se 
transformado em episódios vergonhosos. ... ,~~", .. ~~ ~ .. , -

O ISR. PEDROSIMON (PMDB - RS) - Ao 
encerrar, Sr. Presidente, agradeço a tólerância de 
V. Ex!!, eme dirijo à Direção, à Executiva, aos Go­
vernadores, aos que foram à 'Con-venção e aos 
que não foram, ao Senador Roberto Requião, que 
foi candidato, a todos, enfim: já sofremos tanto 
que isso"não 'é novidâdé;' mas;-qúem sabe,talvez 
na hora da amargura possamos dar o passo o ne-
.cessário. 

De modo ,muito especial, Sr. Presidente, falo 
a esta Casa: Ontem foi a' nossà vez, mas a vez é 
de toda a vida partidária brasileira. Façamos algo 

agora para fazer uma reformulação para valer. 

Agradeço a tolerância, S~. Presidbnte~ 
Durante o discJl50 do Sr. Pedro Si­

mon, o Sr. Carlos Patrocfnio, 22 Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa­
da pelo Sr. Lucfdio Po'rtella, 49 Secretário. 

I 
Durante o discul50 do Sr. Pedro Si­

mon, o Sr. Lucídio Portella,. 411 Secretário, 
deixa a cadeira dá presidência, que é ocupa­
da pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre-
sidente. i. I 

O SR. PRESIDENTE (António cJios Magalhães) 
~, '.'" • I 
-' Srs. "Senadores, há quorum. Volto à Ordem do 
Dia, para inclusão dO' Projeto de Lei dk Câmara n9 5, 
de 1998, como item 3. .' I I 

Estando em regime de urgêricia, concedida 
pelo Plenário na sessão de 11 de junho, o Projeto de 
LeLda Câmara n9 5,. de 1998,.cujos! avulsos estão 
distribuldosnas banCadas, é 'submetido ao Plenftrio 
neste instante. ' . : 

-Item 3: I 
'I 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara; n9 5,1 de 1998, (n9 

3.920197, na Casada Orige~)~ que altera a 
Tabela de Valores da Taxa aeFiscalização 
da Instalação por Estação, Óbjeto do ANE­
XO 111, .da, Leinº9..472, de j16 de ju~ho de 
1997: que dispõe sobre' a organizaçao dos 
serviços de telecomunicaçõe~, a criação e o . ~. .,.-, .•. . -" I i I, -, ~ o,, 
furicionamentode um órgão'regulador e ou-
tros aspectos institu~ionais, Inos ter~0l1. da 
Emenda Constitucional n9 8, de 1995. 

Sobre a m~a,-~kreC~Fes d~s 1 Comissõel de 
Constituição, Justiça e Cidadania; Assuntos Sociais 
e de Serviços-.de Infra-Estrutura, cujok Relatores 'são 
os Senadores José Fogaça,"'José R6bertó Arruda e 
Odacir Soares. Os parecerei estão gObre as mesas 

. ~ .", _. -...... !J. I' ~ - I .', . 
dos Srs. Senadores, daí por que dispenso as res-
pectivas leituras, se nenhumSenadot assim o exigir. 
(P )". ," ..•. \ .. ,' I ausa. : ", I,.. ..... , L ..... ~ .... !. :~, . 

. São os seguirites os pareceres na Integra: . , I 
. ". ., ,;;""! ","" J?:'9:'!'~"'Tc'"r 

I 

I 
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PARECERES N°S 408~ 409 E 410, DE 1998, 

" ' 

Sobre o Projeto de Lei' da Câmara n,o 5, de 
1998 "(n,o 3.920/97, na Casa de origem), que 
altera a Tabela de Valores da Taxa de 
Fiscalização da Instalação' por Estação, objeto 
do Allexo III da Lei n. O 9.472, de 16 de julho 
de 1997, quedispõeso1:Íre a organização dos 
serviços de telecomunicações, a criação eo 
funcionamento de um órgão regulador e outros 
aspectos institucionais, nos termos da Emenda 
Constitucional n, o 8, de 1995, 

,'PAIllicER N° 408, DE 1998 
'(Da C~missão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

'RELATOR: Senador JOSÉ FOGAÇA' 
~ ~ I ..' : 

' ... ~ , I 

, 1-' RELATORIO 

Chega a esta Comissão de ,Constituição, Justiça e Cidadania o 

Projeto de Lei da Câmara na 5, de 1998, que altera os valores, instituídos pelo 
:. j.. . 

Anexo : m da Lei n° 9.4 72/97, conhecida como a Lei Geral das, 
~ '.' 

Telecomunicações, da Taxa de Fiscalização da Instalação de Estação, devidà 
. " ,".,-,," ',",', .,;;'j"r' .. ""~-"'>."",.' ~i",·:. :,.,'", .... . "" 

pelas, concessionárias, 'permissionáilas . e autorizadas de serviços'- de 
• • . . ~ " f _.' ~'í.',. ':'.' ... ' ~ ~::., . ','.' ~ ~ ~_ ,. '. . . . 

telecomunicaçqes e' de uso d~ radiofreqüência~ ,conforme determinação dos arts, 
51 e 52 da refenda Lei· Ger~l.· " .,. ~ , '.' 

,Na Câmara dos Deputados,'oi,projeto,de iniciativa da Comissão de, 

Ciência e Tecnologia~,Comunjçação ,'(e, Wonnática, daquela Casa, ,obteve 
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pareceres favoráveis da: Comissão de Constituição ~ J~stiça e· qe Redação e da 

" Comissão de Finanças e Tributação. ' 
~ 
I 

• • 
,t ; No. Senado Federal, o projeto de lei deverá ser dpreciado, ainda, 

'pelasCo~issões de Assuntos Econômicos e de Serviços de Infra;Estrutura. 
'. . . • - .;, I 

• 'É o relatório. 

~ f, ~. 
I 

-I 

II~VOTO 

A Lei Geral das Telecomunicações, aprovada pelo Congresso 
• 

Nacional em julho do. ano passado, modificou o Fundo de Fiscalização das 

Telecomunicações- FISTEL, criado pela Lei n° 5.070, de 1966, alterando-lhe as 
, "'. ., ,,", 

fontes de arrecadação e instituindo novos valores para a taxa de fiscalização de 

instalação. 

I 
- .. 

. ~ .. ' 
Os novos valores dessa taxa discrepam substantivamente daqueles 

vigentes a época da aprovação da Lei Geral: em alguns casos, como o de 

estações de radiodifusão sonora em onda média, a taxa foi majorada em mais de , 
4.000 % (quatro mil porcento), chegando mesmo a níveis de ,mais de 12.000% 

. 't' 
(doze mil . porcento ) para estações de radiodifusão sonora em freqüência 

modulada. 

, 
• 

Essa situação engendrou reações, por parte de diyersas pequenas , 
empresas de radiodifusão do País, e repercussões favoráveis à modificação dos 

referidos' valores no âmbito do Congtesso Nacional, que cuhninaram com a 
;. 1 

iniciativa da Comissão .de Ciência e Tecnologia, Comunicação ~ Informática da 

Câmara dos Deputados de apresentar o projeto de lei que ora analisamos. 
, ' , , , 

Considerando que o projeto será apreciado, quantb ao mérito, nas 
i 

Comissões de Assuntos Econômicos e de Serviços de Infra-Estrutura desta Casa, 
I , 
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não seria oportuno, nesta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 

determo-nos em aspectos técnicos da proposta, apesar de nos sentirmos, desde já, 

profundamente sensibiliZados com as manifestações que nos foram encaminhadas 

por representantés de pequenos radiodifusores de nosso Estado; dando-conta de 
.",.,... ,,_,I-, 

que, em tais DIvels,' as.l~jas pooerão in~abili,iai/§'PQ~eViv~nçiá~ cta'rtiaioria das 

empresas de radiodifusã8'das pequenas cidades brasileiras. ," 

, o 
• " ! ~ 7 .' .i .: . _.... l. , , . ~" :. 

Quanto aos aspectos atinentes à constitucionalidade, juridicidade e 

técnica legislativa, o projeto de lei não apresenta nenhum óbice que possa 

prejudicar sua ulterior tramitação nesta casã:fls'éndo nosso parecer pela sua 
? l,-: ,"~ "i' f"· . 

aprQyaç,ão.. ',(.,.' 
.. 

, ,. 
:.., • .' ·""·f:: 

,. . - ,j.. 

t .: ~J -~. Sala·da Comissão, em 11 de março .de 1998 
i' i';' 

' ..... \ . 

.. -
. \ ,',x:: " ., , 

. " .. 
. ~. 

,t. \ ' 

aça 

, ) 

, , ".' -". ~ , ., '. 
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.• . LEGISLAÇÃO ClTAQ,A, ANEXADA PELA SECRETARIA GERÁL DA MEsA 
~ r . "". .. ...... ,j:; : .-.... ~ " • .. f ..... ~.... ' .' '. . ~_ L • ! . 

,~1 ~ . ,. '; I .. ' LEIN. 9.472~DE 16 DE JULHO DE 1997· . ., l-

.:,. ' . ,'. Dispõe sobre. a organização dos serviços de telecomunicações 
,.~. ,: .a criação e funcionamento de um órgão regulador e outros ' 
,·r .. "" .~. I . t.- .. i· ...•••• ~ .• ' ,",t. ~ . 

aspectos lDstItuclonals;nos termos da Emenda, , 
Constitucionaln: 8(l)"de.15 de agosto de 1995 J 

O Presidente da República. I 

Faço saber .que o Congresso Nacional decreta eeu sa~cion~ a s~guintb Lei: 
~-I\ ,;~:"h" ,', ': '. ,", ~.~ ...... ' .... ';:.: "~"',,,';'L ",,'." . ',. J 

, ~" -:' , ..... '""''''''' LIVRO I . ,~ ~., ,:1.')""''''' .. ".,' ~ J 

" .' # .; ~ i~· ,', Dos Princípios 'Fundamentais 
•. " -.' . ~". .' ; \ .. ' ,,~-> -' ' •. ' : . , ..... , . 

. Art. 1~ Compete' à União, por 'intermédio do órgão regulador e nos termos das 
políticas estabelecidas pelos Poderes Executivo e Legislativo, organizàr a eJtplora-
ção dos serviços de telecomunicações. . ',' . ~i ", I ' 
....................................................................................................................... ", ............... , .. . 

'r. •• 1' ,.... ..' /. j 
Art. 51. ·,Os artlgos22, 3~, 6~ e seus parágrafo:,!. ,0.,ar,t!g() .. 8~ .. e se):!: § ~~, 'e o ar-

tigo 13, da Lei n. 5.070, de 7 de julho de 1966, passam a ter a. seguinte redação: . . . .. '. . .... '" I 
"Art. 2~ O Fundo de Fiscalização das Telecomunicações - FISTEL é 

constituído das seguintes fontes: .' """.;' .1. 
a) dotações consignadas no Orçamento Geral da União, créditos especiais, 

transferências e repasses que lhe forem conferidos;, . '.1 ,I 
b) o produtQ das operações de crédito que contratar; no País e.n() exte-

. rior, e rendimen'tos' de o~erações financeiras que realizar; . '; '. 'I .. ' . . 
c) relativas ao exerCício do poder concedente dos serviçps;de telecomu­

nicações, no regime público, inclusive pagamentos pela outorga: mult~s e in-
denizações; . " ".. . .", 1;, I' 

d) relativ'as"ao exercícioda'atividad~ ordenadora da exploração de ser­
viços de telecomunicações, no reglme privado, inclusive pagamentos pela ex· 
pedição de autorizaç~o de serviço, multas e indenizações; . "1' ; , 

e) relativas ao eXercício do poder de outorga do diréito de 'uso de radio­
freqüência para qualquer fim, inclusive multas e indenizações;. 

O taxas de fiscalização; , 

g) recursos provenientes de convênios, acordos econtratos'celebrados com 
entidades, organisinos e empresas, públicas ou privadas, nacionàis ou estran'· , 

geiras; ", . " .. .. ;.. ,I., • o. 

h) doações, legados, subvenções e outros recursos que-lhe forem des~inados; 
. " . ...• I 

i) o produto dos emolumentos, preços ou multas, os valores apur~dos na 
venda ou locação de bens, bem assim os decouentes de publicações, dados e 
informações técnicas, inclusive para fins~'de liciiãção; .' ,,; 

..................... ,~ . f 

~'~'~ 
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j) decórrente dk"'quariÚas reêebidà~ pela'~pfovação de laudos de ensaio 
de'produtos e~pelà prestação de sel'Viços,técpicos por órgãos da Agência Na­
cional de 'Ielecomunicações; 

,I) ren!ias e~en'tuais." 
"Art.3!' Aléin das transferências para o '!esouro Nacional e para o fun­

, do de univ'ersâlização das teleCoinuriicaÇõ~"os~recúrsosdo Fundo de Fiscali­
zação das 'Thlecomunicações - FlSTELserão aplicados pela Agência Nacional 
de 'Ielecomunicações exclusivamente: '" 

';',,, , . . 
............................... ;, •••• ~ ................. '! ••• ~~.~ ....... , •• ~ ............................................ ••••••••••••••• 

, d) no atetidimento'deoútraildespeSas correntes e decapitai por ela cea-, ,,' , ,. " -. . . .: ,', ., .. . 
lizadas no exercício de sua collIipetênci~.'" -: ". ' ' -

"Art. '6! 'As taxas de fiscalizaç'ãoa' qUe se~efere a alínea "f' do artigo 
;:, J ,ih 2~'s,ão ,a deinsta~à.ç~!l e a de funcion.~pí~~~9,~!ú(/ • ' .. \:., ,,' 

, <, ) ".t; .:_:l §)~ ,/~a ~~~;~iscalizàçiio d~; I~s~~a;~~~ éi~,devida .I~~~as c_0Il:cession~~ 
nas, permlSSlonanas e autonzadas de servtço detelecomunlcaçoes e de uso 

~;. ~. '!;;Il;~àe:radiofreqüêncüi.;;no momento da, é~~o:c:lo' ê.erti.ticad07.!ieliéença para 'o fim-, 
" ,',!. çionamentodasestaç,ões. , ' " .' ,', '\, "', " , 

1'·"' .... t'"r-~1' .. :. '-I \ ~r.',"· ',.',. ':". r , '.~ _~"".:< ~. ' .. ,"ir . t . ',' ~" ,"\" '.' .•.. . 

,,+; , '" . ",'''§ 2!' 'DiXá de FisCalização 'de;Fwiciohainento'é'~ dêvirul'pelas' concessio-
~!;.L o,;,tnáriaS; penw.ssi(j!Iârias'e auto~das'~!3 serviço'de:telecomunicaçõeS de uso de 
'", . ,.radioft'-ê·qÜênbi'á,;;;anualmerite pehLfischlfza:ção'do .fundomimento aas estações." 

·li',~.r·,'>~"i·~" .. ·· , :.: ~r;J:.~::, ._~ "<~:.,, .. ; ':;~;,;:"~:":~ }f~;.nl·f'~'Y}-:' ... '.i,,: ::,~'If'~"~ f, '_, -.: " I ," 

"Art.' 8!! A '1àxa de Fiscalização ,de Furicionrunentoserá paga, anualmen­
te, até o dia 31 de março, e seus v'alores-serãoos correspondentes à cinqüen-

:::-, :""d~;por. ~,~~~~,d?s ~~r9-0S pata,~, ;nuca. ~~,n,~~;tVza,~~.~ ~~~}~t~lação. 
r • ._ 

!,;;, l ' h, .... :.:. ·§'~~·,~.:i:O'~~~·~~~~·~·~~~~:X~·~~~·a~~·;i~·~~i~i,~~~~'~~:;~~~~~.~.~:~~;~'~'~ ; 
t:,~iP~azode'_S:eSsenta: ~g~áS após anotifica:ça() d~,Ag~';lcia' deterIÍrinará a caducida­

de da concessão, permissão ou autorização, sem q~e'~aiba ao interessado o di­
reito a qualquerindenização.. I', " " 

............. _ ................... 'O ............ ~ ........ ......... ~ ..... ,; ....... ~ ••••• • ' .... ...... ~ ................................ ~ ..................................................... _ ....... .. 

to 

, , ~Art.,13. São isentos do pagamento das taxas do FISTEL a Agência Na-
. ',,;' ,:'); :do'nál de- 'Ielecomuiiii:ações, as Forçâs 'Arniad'~sia . Polícia Federal as Polícias 

1_I,Militarell, ,a _Polícia, Rodoviária Federal, as I Polícias Civis ,e' os Corpos de Bom-
, "beiros Militares.":' , " . , '" <' 

, . 
". <. ;~'Att. '52. Os valores das taxas defiscâlizaçãó de'iristalação e de funcionamen­

to: constantes do Ànexo I da Lei n, 5.070; de:7''de julho de. 1966, passam a ser os da 
Tabela do Anexo III desta Lei. ' . 

. Parágrafo único, A nomenclatura dos serviços relaCionados na Thbela vigo-
raráaté que nova regulamentação seja editada, com base rte'sta Lei, . , 

! . . 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• , •••••••••••••••••••• o ••••••••••••••• j ........................... ~ ••••••••••••••••••••••••••••••••••• ~ 

• /,'",0" 

" , '__ LEI N. 5mb - DE 7 DE JULHO DE 1966 ' , , 
Cria o Fundo doi Flscallzação das Teleconturdca.;ães e dá outras _provldlinc:iM 

D~ FlUI"" deFIo()ltl~1lo """' TeteCom .. "Ici.ç6e4 
, , 

Art. I" Fica criado um fundo ,de natureza, contábil, denominado "Fundo de 
, Flscàllzação das Telecomunicações", destinado li prover recursoS para cobrir as 

despesas feitas pelo Govêrno Fedell1l1 na eltecü<;ão da flsc&llza<;ão dos serviÇOS de 
" telecomunicações, desenvolver os meios ,e.' aperfeIçoar a técnica neóeSsártil a essa 
execução. ' 
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* ... V' ',. ,T'"~ •.•• "'i.. \. '. :;""(}. :·.rJ~,.!·, ··f' •. f.: ,"'~H,\~ .. -::, f, ~. ; .... .;, ~ C "I,t j < t. ;;;";...r~'".~ ~ jl '')'. _ ~ 

. '. ' .• , ~ , ;. , " .. :.! t, .1 

')' : . ,~ .. : .. : \ .. 1 I~ . ' . , 

[:': RELATORIO: . ~.~:·~h~' ·-~·t·./).r;,,;.~:;.~·r:'~'~ )i.~·~"'~-';·< ~-.,<~. I,~_if\<r, i.~>< · ... >~/~~~,.:~ .. . ",. .:::: 
. c; .':,. ',' . ,-; 
. r .. ~r ,- t: .'. ':: ~. ..' 

" 

',~ ,: ~?- ~iJ..·_t, .~ :~: . t ~i .~ , .' 

Chega a esta Comis'sãtrde AsSuntos Econôínicôs~'Ó' Projetô:deLei 

&1:, Câtrtarà'nO 5, de f9:9g';q~~:ci~t~,r~;9S: v,alares instituíd~sp~!B!~exo 1~1~'d~ [~i 
n° '9 .4 12/97,' conliécidâcomo a· Lei 'Geral dàs Telecomunicaçõest'para:aTaxa. :de 

Fiscalização da; Instalação por. Estaç,ão, devida -" pela~,"!cQriceJsiÓnária:s~ 
. ' ..... 1··~'!· ': .... ~1, ~'-'.-."":,:'~! '-'.' 'I ,~,""' I 

pennis'siô~árias e autori:failils~,d~ serviço's de 'telecom~ni~àçõése,:de:uso'de 
'radiofreqüência, conforme' detêhíihi~~ão 'dos arts:s F e S'2' 'darStJridii.ll~i Geral.(~ 

, ,; • • " ;. • • •• • ' ~': " ~ , .- < :': •• ":: .;.' ~ ......, ." • 'i ; ! 

• ,r,.~ â't~âiâ: dos n~~J~àdós:'ó' 'pr~jeto; -de"init~'a~i~~:~a' cõLis~ãri. ~e 
Ciência ,y Te~I.101ogia,, Çom~icaçãoe Infonnática daquel{ ,cask 'obteve 

. . . " i '~ ~_:' .j . 

pareceres favoráveis da Comissão de Constituição 'e Justiça e',de Redaçã~ e,'da 
'. " .• ' , • I'. . " ".'.", -, . .'. : . ,.' ~}.- '. ..) .• <.'~ • t·· ... 

Comissão d~ Finanças e Tributação,' ._ '; '., I "'I/: ,',~~' ;\,:; .. ,,_":,~; 
,.1" '.- '.'.,', ",.. -", ". . .... ,", ',~ ":,f,(,':' j;"'f'<"I, , 

, No Senado Federal~oprojeto de lei recebeu parecer: favôfá,vel'da 

Comissã'o 'de êoristit~ição)uSiiç~ e Cidadania quantoã sua'co#~dtuêi~~ali~d~, 
. -. ' -' . J. -, .' ,', " 

juridicidadeé técnica legislativa,. e deverá ser apreCiado; 'âindá;pelaCômissâo 
._-,.'_ .'. .' ,,' ~ ,. i~ ":, ','r, '. .' .,'. r·' .• ! .. ,"''-~'" :.:. 

de Serviços' de Iilfra-Estrtlturâ.:: :,.',.:~ ;c:- c",:· ,,~!. ;, l. .. di ','I:(.:,;~" 
. -",' ......... ", .to .'!r.'~'-~'~~:·"'· ~( 

,..' ,I , ~. . ~ .. ; ,.~' , , ~'. '. 4,: .' t-

1. I' 

~ - " 

,," ;,., "',' r.): -:.::.: ~.-,:.' ". ',' ',:1, ,., "" , .'._ . ~:.' .' .. 
~".. r ~ ~ '?~) ~ _ i~. 

,).\. ';', ... ~;f';:'~::". ~~:t.,.'.,' ',. 'l~.t .• ,.·, . 'I-~""""'} h ~ T~ r .f '."I,,~'~_ .. r·~-\:_ • 
.••• '. j • • 

; --' -: '1./ , .. ; . . j .' ; .. ' , 
" .. ,.' I ' ... , .~. :'. . '-:,"'" . .~ (~,. ~. ;' .. r ~.'.,~~~ .. :.: .. 

A Lei Gerai "das' Telecommli~ações;l'aprovàdá 'pelo <êongtêsso 

Nacional . ~rrl' 'julh~ 'doahó pa~sado,:' mÓdific~~'ó' iFúIÍd~ de: 'Fiséaliiação~:~ 
, < . - ~ - -.:. 
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Teleco:mumeações-FISTEL, cnado pelaLet nO 5.070, de 1966, alterando-lhe as 
".' ;,·,·.'<:':.:·,:·::'<·',c~ ';, .:. ~ .. ":,!,:" .;, .'J.~",:"'[::,.I ~.:...~ ,.1'; I; .:' ... ~.Í'.,)'.ii."'·'t~.~,!l.·J'f....·· .... )t.;::·:_ :'.:.1::, ;!~'i."" ;',:I\:.'>~' ~ ... ~,'.': .~,~ 
fontes.·Çle:a:rte~àdaçãp;e:lnstltumdo novos valores'para a taxa de fiscalização' âe 

·ií;i.§tàI.açã9,<;Ess~s:vaI9(e~di~~rep'aramsubstantivamertte'd~ql1eles':~gehtes até a 
apr<i~~çã~:da'r~ieridaJei,,:;á1~'~çando, 'em alguns, casos,. '{ariações;.percentuais, de 
'. .. i , .' ' ... ' ". . • '; 1; • J 1..' ' .• \ . \ ." 'i" I • ,. ~ 

ínai,~·de',4.'OOO%;·{quátr(hl11il por cento),c0mo, . para ,'estações· de radiodifusão 
. s6~qrá:'em 'ô.i1da·;media,;!e. :de até. 12;000% :(doze miLpoficento ):;para<estaçõenle 

mdiodini~ã:d~ofibra'énr:fr~qüência .modulada:J Incrementos 'da 'Ordem:1de'2 ;000% 
". "(d6rs:\:~11::;~6~;,éetÍto)" f6vam, 'adotados' para, 'mais ,de ·yiilte i , tipos' 'de .. sei'ivjço. 'de 

ra~íOdi~~ãOiso~~;a."f.;,.)ii"·' j,;'''', '~_';\~:!jb "rJ :1 '.,'c.:' "",; '\.~/--:; 1 ..... }J.,'},.;r:~;~"···· ,.~.~.:: 
, . . '... .'; . . ~ ...:.... 

,:,:··,.b,: ;,': ~f";"t' ,I J'l'i,~ , "!' ;" ',. ',' \] .< ' .. ;':'/," ,i!'::' : ';" ,'F ',.; .' .... : l,\ j .• '.'.L', ~ < ",.' ,I 
:,~ .<.:; t .;( 'rlPara\pq<ie~bS",ei1tender ~S' razões que levaram a. Câmara dos 

D~plit~ú.to~.:'~;,~PQ~t~rio~~~t.e, , o;. Senadd' . F ederal;a;,' aprovarem sêmelhante 
aúfu~ilto: irias' .itaxas: i ,âtLfi.scaliiação~ a . serem :,: côbradas ",de !concessionárias; 
.' 1'. ":"~' ':,.'" "',' ':.:'. ir"T ~ ".",',~ ". :,' •• ~ ',' ." I' • ~: . ·rL. ' .".' ,~', ;. ..~., '. 

p~rinisstoriãt:ias,,:~ :".:;.at.ttorizadas ;de; L serviçós::,de "telecomunic~çõês;i' ,toma-se 
' .. ,,' .~ '~"'.'.,f.~.:>,.,~.~ :"-.~ ". ~. '. . ... : ... : '.': . . - .: .' " I • 'i . r ',' • 

. ' rieçess~rio fazer lllJl, brev~' histórico da,' :apreciação~ 'J'da:, 'Lei,' ,Geral, das 

, tél~t()rounié~çÕçs',n~,Con~~sso:Naciónal" d~s~e a pr,opo.staoijginAria d? Poder 
~~.~Ctiti~ô·.: ,~;J'~J;j"",,:,;:,,;:~:~:,;'.:, ":,:, ·~.;::ri;·,U· :;< ;,i.:::'le;', (;~ , • 

• . 1 ~ • '. ~ 

·;.~./;.i:~~~·};·.:· . .i.J.~,;.~) .. (.\~l~. {~,.:./ \."r:~,:~>ti~.'.\ ~.,tf~ ".JJ'''' /. ~~. <:;:).~ t. ~,' ~ " ~;,r~ ~}j:.'):~I\.·, ; ~;.' .. 

: \, . . '~' '." ~a;;proposta,'orü~inal do, Poder Execut~vo ;para 'a nova Lei, Geral das 
. '.' . . . . . . . . . . .' 

Telecomm,iicações, enviada. ao Congresso' Nacional por.:meioda Mensagem n° 

J}9,1,.:~~', I ?9~;, ?S' no'vos::v~lor~s pa~a a T~xa ~~ F!scalização .dalnstalação por 
; .... : ,f',":"" ': .. ,. ;1'(" .' ~;.,.;I', ...... ' ~. : .,-,." ~ .. _;~" ."~'~."':.." ,~;"':'r~'.; : ' 

,EstaÇã6;,aife.fi~,n},;,ap~na,~.}ige!rame·nté '4@l!eles',":Ígt:ri!es~te ,e~tão:'?S, v~a~ões 
ptoPOS!asMo:'é~~gáva':!l_' ~~alc~çà~os,-de.t p~r cen,to" e' sigI}ifjcav~~ 'portanto, 

. " ' .. .... "":',!,' " . • " : .. , . r ;," :' " .• ... '." . (, ' , ~ . . '. 

àpenas uma ligeira: atualiiãçãq dos valores que vinham, sendo cobrados." . 
_'., ......... ;;~.;..,:.:~-' .. ,:':",,~,,; ~'.~. :,' \ " •••• ~',,~ < , ..... c·:;· ...... "" 

,'o ". < 

: .' ' . 

. , ., ",' ':r~~icáme~t~,. j'sso se deu porque' a: proposta incluía, e~tre as fontes 
.:. , ••• ).: ',', : \Õ- ...... :, "0 ... '. '.'. '; .• ' ,. .,..... • " , . ' 

de' qúe :'s,eria:: 'const!tüíqo,,():Fundo de FiscalizaçãO das Telecomunicações, o 

FISTEL,::.~lénidas taXasdetistaIlzação de funcionamento e ·de instalação, os 
.. , ..', ..,. . , . 

recuf$dsrelativo,s·ao exerdciodo poder concedente pelo Estado; isto é, aqueles 
'. ,prov6riieht~sda~ :outo~g~~~o. regime públicoe·daexpedição de autorizações no 
.,>:,,,~,: .. ~:~, :.: .... ,!'.~>:",'.,~;::.,',:~':>'.:~',.:',':\><:.,:-.., :',1:.:. ,I .~ •. ':,",', ...... :' ~<, •• y .--.t '. ,~'.~,. -~,"" ";.1 ,Ir. • '.' . ~ ',' " ..... 

/.:,·j;it~~#~~f;p11:V~do;;E.ssaSlcOddiçÕ~~.~S~t!gUraVélJ!l q~e OS.rt:éUrSOS, consÚtuint~s do 
~ .. '.J: ,:.; '.";;'.\";',:.";" . .,' 

":', ; , .. -- .. ' 

.~ 
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FISTI::L' séilciiTI suficientes : para 'li: manu.te~ção .,das'·âtiY·iqa4~s }~~sen~@s:;d~ " , 
.' _:':' ...•..• ";: ,'-" .' ._~'."" t. ~ ,j;.~,'·.c.~, ", .,', O',~' _·.~j .•. l . .1 . .J,.. -r ••. ,1'J,7 ..• ! ... ~'.· ,'/(I').'."" .. iJl; .... .,., 

Agênciá'Naélonál de T eléco~unicações>aANATE{;~-,,' '(:i::i">~i' )\ '>,;' :.',l"C;:,'.:. 
,,' (",,,,}~);',;'pri3) ',';' :," " ;:'7t ",<'r'!:" :;".> ",-,'" h ·'";,,"'Yd'.,:::,.;;!:~:r~:<':r:/ ,;{f};,~;'<:::' 

i'" ';;; ':")':'i'Na~Câm'ára: dos' Depütâdosra:prop~stat:do::FóaeES~E.x.e!i~tlvo"/fói , 
inici~~i,n~nte',:QP:r:e~~~da' i~in:'CàniissãO, :,Es€é~ial, ,t~~â~.,·1Sld~ ~.~~~i}i~~,Ji??~~r~s 
especIalistas 'et: promoVIdos', extensos debates: Naquelll\ oca,Slap,,' chegou":se··a 
aprovà~J~;exclusão,dos recl,lrsos proVeIÍi~rite~;;do',~xercicio?do~'p(jdeic~~G~4~~t~ 

:', " ; ,'.. '.-,.-" ,-, ,,', 't, ,'- ~,.~~~~'" ':.:.;·'I_'~"; .. ,.;-,.r.:.'·~., ~:,.:-~,. 
péló<:Estàdo:J .';)~outorgas" ',de:. :,cdncessões:Té'!.. autoniaç,ões ,,:I"do,'::.:FISTEU:rEili 
cóns~qüêndâ~ pa~~ lassegurar,iiri ,~eferido C fuilâó; ';~curs'6~'~~iÍfidl~ritá~;';~~à'\~ 

, " .. " ',"',' ,,',., ' " ""1 ,<o.' '" 

funcíonainento~'da 'ANA TEL, decídiu-se' péIãr':r~visão :~dós.'4;'~alqies+:,a".;:'s~r,ein ' 
instituídds. pa;á astàxas de fiscalização de inst~façã~.·" ',', ." ".' ",I" , :'," 

. . . . "': . ~.. . . <:'" .'1 •. \ i~. ' ~ 
., ~'.'~,~~'\, (;"r,,', . • ·,~·-~,··I·,',r':, ... :) I- '" 

1,'1,' ~."d~:.,'\ •. ~ .... " "',",," .\"j' ,"., "'~" ~ .. ,;.! ';',.J' "'.,,' , "",::;.,:;~.l.:::·-~ ... ,,_, .. ,:i: ._" ..... ~'".'.~,. 

"O.".'\';:/!":" 'Três".critérios foram:. utilizados. nés~a'· revJsã'o:'não'lrivi:~6Ujzar:old 
funci~mlmentÓ Ida :;A~êncià;., . os vai ores . da ,.taxap~ãf'~~da i~~~ç~"âk0~â~~:);J~J; 

", " ',. , ' . , ' '," .:' ",: :',', ;: I: ';,.", ',':",' ' 
proporciónal.:aoséustosefetivos ,dafiséalização a. serexeréidi{riaquele ser:viço;· .. e, 

todos . os.,.s.'e.·.fVl. ". ·ç.~.~s. deve.n.'am. ,s.er: 'inC.luídO~,:.-... .' '/ .: .", , ... ' "'.;!.·i.,~.: .•. ·.,· ... :::~ .. ~ .. ;:.: O;\f .. ~'.·'.. "',".'j. ,.~; .. '~.~.:r.·.~(~.::.; , 
"~I:J""; ;.:)} ~~':'ll;.':i;':'~~ .,.;.",' ~:~1'"'' '_"-:~ .. '.~'~ f..:/'lJ.~" -,~ '/ .~'~~j'~;.'.,:-f'~}_"> ~~)}.: .. ,,~.;~<t·":~~·""'~:~:·i~·.!i·> 

. " ... ~. "'() ;~sultado dess~ 're~valiaç~6' dos'vid~re'~"d~.Tri~::~~'Pi~~~~i~~~~q 
de Instalação :por parte da Comissão Es'peci~tl da Çãmata;dós"D~~titJdosjoia . 
elaboraç'ão ·de'nova, tabela, eni nívêis :,'~Videntêmerite')shp~nor~s~:aos')ktQ~9SJÓS .t·.·. . 

Õri~nal~enl~pel~ ~~~er,:xecut,~~:,." .' •• ' · ,.',,,, ,r:: ,r ;,:~t'):!;~~;\;;~ff~t 
Entretanto,. .posteriores ,.discussões ,; rea:lizadas.)n~;·JCâi:fiâta:·.dós· 

.~,'." ~ _ _ J: .•.. ,',; ,'> "_ ... ,.1 ~'- , •• --; •• -':.',. :<. ~'. ~r i'"'.\ t,," .... ,".).:. .•. :\ ... ,. 

Deputàdos(Ícabaram .r.esult.a~doº!-lr~introdução;no t~xro. qp prpjef9. ;d~Mi; ;d6s 
, .', i; ':.. ... . '.' • :. . : I ~ '. , • • .;' ' ""':; ',' "' .... :' ',.' filr " " , . .. ,'!. . 

dispositivos 'que determinavam. a. ~ inClusão . 'dos . recursos .provenieíites; :d'as"-
. " ".,' .:", .' .. '":', ",'., .... : . '", .. ,',. .::. \'."" .· .•• fi·,>"·:·,'~;,<.·· :~.~,"':'~',\'.'r:::,<;'".\.:~:~":;:~~-';/:::~~',:~' 

outorgáse'autorizações noHSTEL" sem que,' emcol1trapartid~, fósseíb\revi,s,fos 

os novos\laI9res' ~~s tax~s d~ fiscéllização; ,instit~í4o,s;;Y~~ie)eni~fat ;:~;~iJgçãó 
da-exclusãÓdaquel~srecursosdo leque de fontes dó;FIStEL:;E:tólriessa,Véts~o 

• ..' : .. ' _. .. . ,.' ",. .'~'.' -.'.·h~·r ,' ... - ..... : ..... I'.;.;"l. .~ 'L.~ .:-', (:\'~ 

que a Lei.Geràl.da~ TelecomunicaçÕes pi-osseg~iü: sui. trainit~çã6-n~s dua's ê~sâ~ . ",-,'< ...... - .; .. ,. _ .. - ',~ " . _', '.' ... ". ' "'":"', (.' .. ,'~. (l~·~~~:"t - :.'::.:~h -:," 1~:.~··:~,;.~:~:r:~:~1;:;!~·-<' 
do Congre.~so,N~c!on~l.ate sua apro.yação finaL !;·í.·~~f', :'.:1; :::",~;L':.:::,;,,;;.{{' 

. " ·,··,Nãp'°rios· cabe avaÜafpor- qüerazões,::Pt~y~yehnenié.:~Úbj~Ú~â~:;,~~ 
~ovósv~lores da:referid~ ràxa forammantid~srtõ~:riív~is,':e'm\iilci'.·6ktHffii·i~idh . . ' . '. '. . , " .' .. ',,: ';;':"'1:" ',' ';,' ~ 

.', ,. ".', " '" •• >.' 'J 

. ; "'~ . . , 
_. "'.: ',' ',c; ,.:':/ ';"'.'.;>:: 
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'9~lêtihiaàS'êm:'fut1çãO'dae~élúSã0"dô:FiSTÊL"!dosreéUrSó's'relátivós "ao1poder 

." ~~ncêdente' dos serviços detJiefc{n{úôicaçõe~;:qiiândójdà apreciciçãô' dá 'matéria 

::llflSj~~~~ss~es Penn<:U!en!~s ~~9~.Ple~á,ri,H~14e. ~bas a~ ças~"s.do Congresso 
'N.~ci~naJ.J!TIP6rta~I!Ps;·(,a,rttt;:;;, ly~!ifi,~ar' q~~ ;t~,li ,~ituaç~ó, engendrou in~eras 

.. .ré~~ões, por parte', de' 'pequenas e.hpresas de l radiodifusão •. dÓ ,País; _assim como 
... '~. ~~ i: .. '" .... ,., .... ' . • ......... ~ ..... ~. . -.... f-., .~~ ~. ,.1'-.-.... : ~. . . ; 

;t~p'~r,~~ssÕe~íJ~y~r~,:~~$ ,. à.; 1!10qi;saç~0. d()~:?;~~feridos; valofe~ .: no': âmbito .. ~do 
i,p~ópfí~:iÇ~~gr~sso . N~c"i2~~I",.~onio". ~~~!~.y~~a !lO ,~projetº: de,!~i, .que ... ora 

,: .~~~;~f,â~~s;:~e, ;ih!C,i~~~~~\~;t9~m!fSã~J~~.:?i,~~Çi~?:~J:C~~10gi~,..·C-~~unicaçã~ ,e 
tlnf~nn~tl~!(d~Cam~,4p'~'Qepu,t~~os e ~e~einapr()vad()miquela,!=asa ... ", .< .. 

'. .': t;,;",,;~ ,I;, ;",' :i"tl'<;fl'.: ({:<,'(':~:i:/~'\;::;:I ,.j; ;:.r,í .,:.",:.1,: '.':, 
.. ~,. '. i ! 

:' . 
;,fíl,lli~OTO ; ,,; , ", >, :,; ",,':: 'c' 

. "'".' J~ .'-:':.'::.,:;',~,~',~~~~,~, ~ .'f".':íL:a',~,·,;~:::I,,';.'·:'~";/;i:'!·' ':.:.<j,~:( ';':". ,- _,,\,0, 

~/',i;;\~é, "~" j; ;ÇÚpr,oje!<>:" de',: le~, ,~~.~W~~i~.9::;~'~~r.~~!~ç~~ d~st~\ CO~~~,ào , ,de 
,i' .,"As$unt"osEcoriôrilicos visa a corrigirUmé(marufésta:;distorção na tabela da Taxa 

~ '·,:~t:,,:::-:~,,.:_:;,,;, , .. 'i· . '.;.. . ' .,' ·1.· ~:'.:'.I .: ... ,-~~-·I~ ".'.: }.'. ,:~ ., ... ~ ~... -.' (. j t 

de' fiséalizaçao' 'dé 'Fiscálização da Instalação po6Estação~. Anexo.-I11da Lei 
,'.!:. ·t,: '., ,. t'.'." .. " ~ .... , . ·.·1 . . '. "'.' . :. 

'9~rakda~ 1 ~eleé~múº~~ç9.~s.;.,~9~ . nív.eis ,!ap~o~~dos. -Daquela, l~j, essas, taxas 
(pqiJerâq )~~ablliz~,.P9r.1, ~x~mp~~?,~, 'próp)-f~ sobreviVên~ia':: ?,t ,ll~aiori,~. das 

"fé!D'p,re~as~e;'radiodiJ:u~ão~ue_ope~am nas,; pequenas ~~d~4es ~r~~ileiras._ ',: <1.1 : 
-. ~' , . . . . 

, . {. • ,\,.., .. ~ r:"', .. -',J.' 

· :.' ..... ,.'" .. ' :Os\ralores :referentes àquelas taxaS; . propostos ,no presente projeto 
.. ..( ' .. , .. , I.· , . 

;;d~'lêl';'~ão trUfôtie négociâçõesentre'óCongtessbNacional e oíPoder Executivo 

· : ~fJr~~~:itam;";d~":~ unia( avâliaçãO 'niais1 realistác
(; dôs"recursos ~. nece"ssários . ào 

.. , , ','o ,. • I· . . 
: ",., ;N'.\tiOnamentô l;';satisfatóri~ 'do [órgão .... 'í-~'gulador;,'das r tCIecóriluni'cações; a 

· :ÂNÀTEt/;'Osvidores'Jini~iaIme~lte"i>ropos~oS pelá Comissão'" de -Ciência :.e 
.; ., ~'. <.,~ .. : '"". . . .. . ~ - • .1.· ,. , 
: reéfiol~gia:fE'ómuniêaçãóf;e ~InfoJli1áticà'.;da Câmar.a,dos '" Deputados: autora do 

· I projel(),-:f6ram\ objeto 'de' amplas ~idiscussões que finalizaram' por c'onsiderá-Ios 

iideinasiadamêhiê. oaixos ,Je 'cUl,minàraní ic~m a aprovaçã6 .') de valores 
, " . . 

intennediârios, que' se situam 'entre aqu~lé$' exc'ess:ivamente elevados da bei 
:, .•• ~ .., ' :.: . ·1 • ., J 

/Gef~l' e . os, ~ue ,el1}anaram. das plrit:neirasd~~~u~sões :1,1a, referida. Comissão da 
r!,: ... ~-~.~_ t I . .j'" ""J .. ~ .• ''''l~.~_t. _. ','·l!~.. l. ~ .. '.~ - ... ~ ". - • ··\r ' 

;Cãt~ará,dos Deputados,Essesv'aloresiiIte~ediários, são. os que _ finalmente 
~, .. :: ... ~,:: ... ' I • .k '1'.,,_,. 'L ... I ~-"~:<~~:::-".J..~\...:: .. ;: ... .1'-'.// .... ;/I-t~7.,~.)T '. ~f • .. ~ ~ .. i;. ",iL 
.,.; .. ', I·' . 

.. .. ', '. . 
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4 -. ,- . I 
foram aprovados na Camara . dos DePl!tados. e . constl~!~,~~a :t~.l;>~l,aapr~!!~ntca~a 

no pr~j~to de.lei SUbmetido;~n01,ª~n*:i:~, • '. . . ',. .: .•. "~;, .•.. 'J:;::"i' 
. , A título deexce111plo, aqueles ip.cremento~ a. ~ue~.n9:~Jefenl~ws,n9 . 

. ' _.1,-.•• _',', •. 

início de nossa.ai1áHse;.·e.que se".situava.m nfi casa do~',1.900%.para:estaçpes!de 
) .... J 1 '. ..' , •• J • ~Il " ~' , : .. ~~. ~ _ J, 

rádio difusão sonora em onda média,:.dos:.~f~OOO% para ~~;taçõ~§;?er~dfqdi.f4~,àp 

sonora em,. freqüêneia. mOrluladÇl:e,: AO$,;-2. OQO% para)n~merqs.:pu,tro~1 tip~sA~ 

serviço; encontram-se reduzidos, .no presente, projeto;. pa,ra níveis 'daordein, de 
, . ,. ", ~,'. , . ~.. • .!l ; I"" .. I .. '" :. " ,,' ,'; '~. 

1.000%, 3 ,OOO%e. ' entre, 200)'0 le A. OOoo/ó, '. respecti":(lme.nt~,,: dFP.~P~~9~?.-; ~~ 

potência do serviço específico de r~diodifusãO ~onora. . ,',. '1 .. ' . ' 

Houve, portanto, em relação à ;abela anteriõr, signífi~a,tiYt re.duç~o 
. . '. • .' .., ','- 1# <."... I ".;- y .~ 

nas taxas desses serviços, que consideramos suficientê para' assegurar a 

viabilidade ~conôn1ica .das· pequel1~s empres~s de ra4i9di~ã?.·As eXfeções se 

situam nas taxas:instituíd~s para ,a~.classes mais;, altas4as,estílç.Õ~s,:,de 
I • : . ~ • ' j - • ~ " ,- j" -'< ••. : • ~ ~ ','"'. 

radiodifusão .. sonora . em freqüência'; modulada, corr.espondentes .. ao uso' de 

tecnologias mais :50fistic(lda~;.p~a : ll:S ~~müs. a pre~~"nte'p~o.R~sta ',Iap;e;!!,tl~a 
valores ,superiores., aos . determinados : ,pelo, 1 Anexo' ,I1I da'{L~i .. GeiaCi'd~s . . "'.' "'''''''1 '·"'·',I'}·,' 
Telecomunicações., .... . .' ',,;: , '.,' . .". .;,: .... : ":(J" .... .'"',, .,.,." ' 

. . ." ..1 ", ' 

" Cabe,' ainda" observarmos,. qu~ .a taxa de, fiscaliza~ã9 de ~nstiilação, 
objeto da presente' análise, iAci~e J~i~some.I}te .. uma' úni~à:~~ :~.~<t e~9~9Il1:iça .... 
de uma empresa de tel~comurucaçoes, pOlS .se refere a uma ação fisb~lhzadora 

. . ' ..• , . - ..' . !'.":',~., :_ 1\, ': f',':} > .: i ,',' . 

que ocorre por ocasjãoda instalaç~o da estação, Jáa,taxa de fisca!i~ãção.de 
.' . .. "'~"'" " 

funcionamento, cobrada; estâ'sim;'anualmente, no mês· d~.:l~arç.o, tif t'~~s a~ 
empresas, tem valores estipulados em 50% daqueles instituído~'para a taxa,de 

• . I','. " ' '~,. 

fiscalização de instalação. ',. '" " .;. ,: ~"\,i; ./' 

Outra importante distorção corrigida pelo projeto de, lei .. é,', () '1:' .... , . ' .. ' 
restabelecimento da relação· de proporcionalidade entre. as taxas c9brada~. ~<?s 

servIços de radiodifusão, sonora (rádio rede radiodifusão ,de' sons, e imagens 
. : . . . '. . : . J '. '1' .' .' 
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1 .... ' ;"''';' [ , _c. 1" .' ' •. : :." '; .;.' ~ .... ' J .'. ..: • ".1 '. .. , . 

(televIsão). As taxas 'de fiscálização dos.séiViçós dêJélevi§ã~: f9raI1).:~as,icamente 
mantidas nos, níveis da tabela do Anexo 'm da Lei Geral d~s Telecomunicações, ., . 

isto é, não sofreram red!lção (ou sofre'iamuma redução mínima) na presente 
; . ; . , . '; t. ~. I'. ' 

.;prop:Qsta,· sanarido:um dos principais problém~s encontrados naquela lei, ~~al 
." I, .. tel;;." ... ':' .~".t~t', .. ' .',:'.',.: ..•. ~ ... , .. j' 

seja, a taxação desproporcionalmente e1évada dos serviços de. radlOdifusap 
.' l '. . , .t j - i.' . _. . I' ••.• - ~ 1 ." • ~ I i l . ... , 

sonora, se comparados os seus faturamentos com os' dos serviços de 
, , . 

radiodifusão d~,sons e imagens. 
I •• ~."" .:~~~:r"· 

. ,,.. .. 

" '4 . 

'.-~ 4-

'I , 

. " , ., . , 
;" ., ti •. 1· , 

., " . ' ~ • ~ . '~'l • • • , • ~ , " < l J 

. F~I1almente, 'cumpre~nos de'stacar' que '6s'-' efeitos, ~:das ':presentes 
I ' 

- " . I •. ~ , 

reduções' nás·'tax.as 'de fiscalização da instalação por 'estação' 'terão; :'numa 

esthnàti~a.;e~úirida por técnicos da ANATEL, umefeito'de ap~~~~~e'r~~'de 7% 
I '; ~ ... ': '_.' ~ .. '~. ~ " '~~~ 'J..~ _;~ I • / ••. ',' í. ,.'.'.~,~".' 

sobre'a:arrecapaçãototal da Agência, o que nos parece amplamente suportável 
. . . ~ .. t ,'. ~ , .. I I '.' , • 

em vista da contr~partida que se obtém; qual i seja, a de se viabilizar a 

sobrevivência das empresas de radiodifusão ~: de" corrigir as distorções 
, '. 

apontadas. 
~. - . , .... 

, \ .. t. l .'... ... ~ • 
• '" ... , I. '. 

. . '. I' \ .... , ,,#' '. ' 

. À . luz' 'd~is' . consideràções acima"' apreséntadàs', ;:manifestamo-nos 

favoravelmente à aprovação do Projeto de L~i da Câmara na 5, de 1998. 

~ ! ' 
• ". - I ..... ' 

, ' ' , , 
Sala da Comissão', 

, . , 
, Presidente 

I, 
, Relator 

" ' 

" 

i 

\ 
\ 

\ 
\ 
\ 

\ 
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'. ." . .'. . , ..... .., ... ~ I ..... 

',,'; . 'COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS" 
~ . ;".! :"1 . 

.,'+ 
• ~ i 

., ,-, .• rJ.:· t ','" • " '11.' ' , ' 
I. '" I' 

PLC N ~',O.5/98 '. " - . , ~. , . 
... ~ _ l. o' 

',j ,. . l' ~, • \; • ~" " . .• o. - ., - • j 

ASSINARAM'Q PAR'ECER; 'EM '17 DE MARÇO DE 1998,·'OS·SENHQRES 
'S'É~ÁÔÓRES:' ,": .. -~- ., ," " .,. , "., ., 

._:/., o" s," •.• 
• _ _ ' •••• , ••• J " ., 

JOSÉ SERRA: Presidente 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA: Relator 

GILBERTO MIRANDA 
," '."c'JEFFERSON PERES· 
I" ',;,EDISON,LOBÃO .. ,,, .. , 

• • ....,. J J', •• ,." '.' 

,.' LEVY DIAS . 
" 'BELLOPARGA" '," ':. 
'.' -;"BENIVERAS' . ,-. 

, . 
, .. ; f.' ,. ~ 
, ," 1 ~ - • - , .. 

" ~.. 

• ," J. 

.. ; 
, ~';' l 

I "~.,' • • 

,! I '" I" 

JOÃO ROCHA 
ELelO 'ALV ~RES 
GILVAN BORGES 

• I 
c,' ,JONAS PINHEIRO 
,; GERSÔN C.4JMATA . - ". . i - .. , - .... 

,~ ,LAURQ CAMPOS 
• ,_ .' I' • • i" ~ . i" (l i I; ;' , 

PEDRO SIMCDN . . 
:';'-'LÚCI()':ALC~NTÂRA 

í-.... ' , 
• - -'I • 

.f', .,) .~. ' • " -. ! .. ~ 

, •• ", , r I 

PARECER N° 410, DE 1998 
,'.' (pa. C;qntiss~Q de Serviço.s de Infra-EstrlJ.tura) , 

, ~... .! ,.' \ ~ • • , 

" . 
.. ~ Co " 

'. 

\ 
RELATOR: Senador ODA~ S01RES 

" , ~ 
~ ' ...... ', .... ~. " I '--" 

, 
1- RELATORIO 

~~~-'.' '....,: "r "<,,':., 
, .' Vem a Comissão de Infra-estrutura desta Casa o Projeto de Lei da 

Câmara nO 5, de 1998, que "altera a Tabela de Valores da Taxa de Fisc~lização . , I 

da Instalação por Estação, objeto do Anexo III da Lei n.o 9.472, de 16 de junho 
de '1997, que dispõe sobre a organização dos serviços de telecoinunidações, a 
criaç,ão e funcionamento de um órgão regulador e outros aspectos!institJcionais, 
nos termos:da Emenda Constitucional n.O 8, de 1995, conhecida cbmoiUei'Oeral 

, I 

das Telecomunicações. t· / I, 
. / 
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, ','," Na ~âmara,~os Deput~dos; o'projéto, de inic~ativa'da'Gonüssão de ' . 
Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática, obteve pareceres'favoráve'is' . 
das Comissões de Constituição e Justiça e 'de "Itédaçãoe de Finanças 'e 
Tributação, na forma de emenda substitutiva de plenário, que alterou os valores 
ini~ràiírieritepiripostos:': '~" .".,', .... , .. , " ,,',.:' :' 

I • • , , • , ' •• • • ~ 
, j I I 

" . I' ( , r.' 

" ":, .... ', No~" ?~riad~" 'Federal, 'li ptdposiÇã6 óbtéveparecer' 'fávotáv'él/ 'da " ' 
Conifisàó" ... de" 'ConsÚttiição, Jústiça ,'. "'e' " Cidadariia" "quarito'" ,fi,'" Suá,' 
constit~ciOllalÍd~de, jtiri'dicidade e técrlicil' 'legislátiva 'e 'dá- Comissãó', de',' 
Assuntos Econõmicós. " ','.' "., "'" . 

É p Telatóri6' " 

, I •• 

lI-VOTO " 

'! n· 

, . , 

. " ~. 

,. I ',',",.". :,.: ..... ',. "~,,', ~': .. ! •. 

... .. 
, , ~ .... 

" 1 . ~. I , 

2.i -"CONSIDERAÇÕES INICIAIS ' ~. 

Q., Projeto de Lei em-análise ,tem: por· objetiv.0' 'GQrrigir grave 
equívoco cometido quando da aprovação da Lei Geral das Telecomunicações­

. LOT que elevou os valores da Taxa de Fiscalização da Instalação por Estação a 
parâmetros exorbitantes,'Em uma 'economia estável, valores que vinham sendo 
corrigídos pela'UFIR sofreram elevação de até 12,000 % (quadro anexo, A)." .' " , , 

, . . . . 

o desatino' cometido na aprovação da LOTem relação ,aos valores 
fixados para a Taxa de Fiscalização da Instalação por Estação e a' inexistência 
de correção deste grave equívoco no projeto até então aprovado, levou-nos a 
propor valores que sejam assimiláveis pelo setor. 

Os valores das taxas constantes da LOT foram calculados sobre o 
" , 

faturamento máximo possível das emissoras, qual seja, 25 ,% ~o temp~ de 
permanência no ar em comerciais, o que é absolutamente impraticável. Caso, 
elas obtivessem 100 % do faturamento possível, teriam condições de pagá-los. 
No entanto, em pesquisa amostrai que realizamos, verificamos f qU,e a: 
esmagadora maioria, particularmente, as pequenas emissoras do intetior (80 % 
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do, universo) não atinge 20 % deste faturamento "possível':, o que torna os 
valores das taxas, segundo os critéri,os de cálculo ,da própria ANATEL, de 5 a 6 
vezes mai~res do que deveriam 'ser.' ' . ! ' 

, , I' 

" 'É de se esclarecer, que o principal impact~ finlnc~iro '-d~ssá' ' 
majoração exorbitante atinge as pequenas emissoras do interior ~o Pars;"que, ' 
acreditamos, ~ão disporão de recursos, para pagar a taxa, inviabializdndo-se 
comercialmente. Assim, apena~se emissoras que prestam um serviço importante 
para as comunidades de menor ,populaçâo, onde a rádio é essétid~l 'pàrà' o 
cotidiano da localidade. '. ,. ,'- .-" . , ',-,' i • 

No entanto, o Projeto aprovado, infelizmente, NÃO corrige a 
, ,- I 

situação, pois mantém praticamente inalterados os valores da LGT, fazendo 
j 1·_ 

, apenas escassas reduções, pontuais. O próprio Líder, do Governo no ?enado 
admite em seu Relatório à Comissão de Assuntos Econômicos q':le os :Valores 
aprovados na LGT são "excessivamente elevados" e que o present~ projeto 

• I" " 

contém aumentos da ordem de 3.000 %. Em verdade, como se podeconstâtar 
nas -tabelas supracitadas, õs reajustes são ainda bem' superiores ,a este 
percentual. Aumentos dessa ,ordem em uma e,conomia estável são totalmente 
injustificadqs. - . '; I" -

. Ademais, a tabela ora vigente apresenta ainda' os' seguintes 
; 

problemas: ,I 

," " : - Os valores cobrados dos, Serviços de Radiodifusão Sonpra ,em 
Freqüência Modulada (FM) e dos ServiçosdeRadiódiruSã~e Sons e It:nagens 
(Televisão) em níveis bem superiores aos cobrados dos Serviç~ dé Distribuição 
de Sinais Multiponto Multicimal (MMDS) e Serviços de ~l~isão ~ Cabo. 

, Assim, ria prática, os serviços de uso popular, quais sejam as rá~ôs FM le a TV 
convencional, estão tendo uma taxação mais elevada d() que o serViço d~iTV a 
cabo, , ,que é típico das camadas mais abastadas da "'Socied~de" é.J utiliza 

, tecnologias de última geração, o que não faz o menor sentido prático. 

- Os valores dos Serviços de Radiodifusão ,Sonora er;n Freqüência 
Modulada (FM) são superiores aos Serviços de Radiodifusão Sonora em Ondas 
Média. Como tais serviços são equivalentes, possuindo as estàções que os 
prestam faturamento muito similar, não é condizente cobrar valores tão diversos 
como os que então vigoram. I 
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~ Os valores dos' Serviços· de Radiodifusão Sonora. em ,Freqüência, 
Modulada' '(FM)' 'são supenores a determinados· níveis do Serviço. ,de, 
Radiodifusão de Sons e Imagens (Televisão). Tal· procedimento tam~ém não se 
justifica, já que emissoras de televisão são mais rentáveis, mais dificeis de 
fiscalizar e utilizam tecnologia mais elaborada que as emissoras FM . . . , 

~ • j • 

:'·.05 valores para"' oS"'Servi'ços Auxiliares .. de Radiodifusã(). e 
Correlátos são tão ~levados 'que chegam a . ser superiores ao~ çobrado~:rde 

. determinadas 'emissoras: -Tal incoerência 'se deve a utilização da potência da -... , .. . \ 

emissora como base e não a potência do equipamento utilizado no serviçp 
auxiliar. Tal .excesso poderá desorganizar o setor. Assim, estes valores são 

- cobradÇ>s'. éom base' na potência das' emissoras, enquanto sãO.' serviços de 
baixíssima potên'cias ( em torno do 20 a 30 watts) e deveriam ter valor único, 
em níveis btmf baixos,' compatíveis c'Om sua.caraci"eristica de "a:uxiliares'',..:.'' , 

., . ~ 
( . 

-' '.~. Total despropoicionalidadedos. valores cobrados do Serviço,?~ 
Radiodifusão Sonora em . relação aos valores cobrados dos Se,rviços' de 
Radiodifusão _ de r Sons e Imagens Crele~i~ão), ~e comparados com o~ 

,';' '#- • 'I, 

faturamentos dos citados serviços e até mesmo com o trabalho de fiscalização 
desses serviç'Os. .' -," 

I 

Os valores da Taxa aplicados aos serviços Especiais de 
Repetição de Televisão, de Repetição de Sinais de TV via SatéÜte e de 
Retransmissão são irreais,. dado que estes serviços, em 95 % dos casos são 
pre~tados)pelo Poder Publico Municipal d~s ~idades imerioranas. São estes os . 
serviços de nO ... 26,.. 27 e 28 da tabela. Elevar estes valores' no,s níveis em q~e 
estão propostos !seria apenas-apenar, mais \'lma vez o~ cofres das prefeituras em 
favor da União, tomando inviável a prestação d~ste serviço de ordem pública. 

. ~ • t ~ '. I 

. : ~ . 

2.2. CONCLUSÃO ' .. ' 

, .~ É importante destacar que, no caso das emissoras. de radiodifusão 
sonora de alta potência (acima de 50 KW), que . estão localizadas nas capitais 
dos estados, e em grandes cidades, bem como/as estaçÕes de radiodifusão de 
sons 'e "imagens (TV), ,mantiv:emos em nosso substitutivo reajustes bem mais 

--,' 1.- • . 

elevados, compatíveis com o faturamento dessas emissoras. Também no caso 
,. - • J 

.11, 
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\'" -'.",",' ' , , 

-.,.. (~',.;-7'. "' .. :-: .~\\\~\',~\'., " . -" _ ' _ ~ "_,"'::", ~',' ~ l "'-, .~ I:" . 

das emissktâs>de tadio~ifusão de sons.e imagens (TV), a ,táxaç~~, ptópps't~' .~~.' .', ',', ' 
Íl0ssosul1s:tít\ltivo esta-feita\:óm básena população da ddáde':aten~idá'peIa , 
',tele~iSãó/<i'i;t.~· 'é bem' 'má:is'cb'éIblte d6',que a utilização dapôtêncíiâ~dâerhis$~ta,' 
po~,s:,po~~j~Hi.tá' que, as,"é~taçÕCesde,' 1y em cidades deriienorport~' baguem " .. 'f",. 

~en~~:M,~qú~,~~~,estaçõ~s''ii1stàladaSIiàs'cidades de maior populáçfo, 

'i'.~;Ô~~~)'~tl~?;,:.r.~, ... : ~.fi· ~ ','i '_, .. : "'. ~ ~. ..' - - _ . ;,' . ..' '., . ~ t< ~. -' " ,', ~, \" ·'/:':}f~."· 
·rh,;~!IJ.c,::;;:~:r:~~ nq\O?~que .:an~e àS)~~'eita~ da ,~~~TEB': é. re,!:eyá~~I~~~~~~"::'~' ' 
q'\leafest~m,atlv,a:de'arrecadaçao da Taxaqe FIscahzaçao das T'elecOtl)J.lmcaçoes, ,. ' 

:L.;o< ~ j.1I' .... ,. . '-1...01. i ~ •. '. " ' ,_." .' . - ' _. I.. ~ .' 1 '" .1 " ) "1 • , 

(fISTEL),;;;:\~hcàIriirihada, 'ao 'Congresso "Nacional peId"'Miíil'stêrio, :,:das" " 
Camuni(;~çÕ~s;,qüarid(): daapró~áção 'di»OrçameIito da Uniãe)pàiá<19.981; átiíúi~: " , ,., 
i .. ~_ji.<·, ... ·,'.t._·,':\·_~,·;,·"l ....... ,'. "., .. " ' , > "_ >,'·'_".'1' '" . I,,' ., 

9lm~~tep~~:~~:~$)º~'}1l~lhões~ ~e~sei~i~l '?S Serviç?~ ,d~ ~~,dio~~~~~?_:~.~ri~~ii~,,'.' : 
de Sons,~~JIhagens 'e os ServIços EspeCIais de RepetIçao e, Retransmrssao de . 
.. __ . _.,.'-.... l.~,:...._f' .. ;"" .• ,,.'"'_. "-',_ "" .•. ,.. ' •• ".~ '. ""~,"",('.~""~v.' . 

TV" mais <;>;<~eIYiçodé TV poi" àssinàtürá; ,representam apérrâs' c~rc.~>deR$ '48 ':,' .. , I' " 
• • .' ~., _..' ~ -"<!I' •• ' " • • ' • • • • ' • , .. ,'... ~, ,I, I ~ I , ~ , 

mIlhões (estimativa' com' basé' na Tabelá: de Valores da 'l~el '9:\'472l97).,~~:', " 
~pr9Y"l!~O.;o,)':,:V, 'al~res:,p~opostos'nesté súbStltutivo, c, itada estiiíúitiya.' déVII~~,',',' se ,r," " ' " .. 
Qª.~r<le!l) d~'R,$'25 ~i'1~ões.; , , ,t '," ',:C':::' , . ,', 

. " . 1,·· ., I, ".,'" . 
, _ t· , " ", , ," " 

l • ":-:Entretanto", ·na estimativa -: apresentada pelo \:Minist~tio . ' das. . 

ç,?!W~~J~~ç~~~:,~OrçaIJf~?,to da ?niã?),/<?r~~~side:ado o, val~~·:~i::Ó/q?f,~~~:o:.,",:,·, ,", 
Serviço Tel~f??lco C~~?t~doF~~o,' cUJa' a~~~adaçao efetiva ~é~er~ ,s~~sl!'pe~o~" , ' 
a, R$ 100 ml1hoes; Para 'rlustransto, apresentamos no Anexo B:ao!proJ~to, toda' ' , 

â'p~9j~~~b."d{tgc~{~as de '!táxas d~' 'fiscaÍi~~ção da ANA TEL p'~rá' 1~998;'dhde às" 
âfi::n~çÕe~~atiteriorespb&em' serconfirmadàs. .! ," :' .1 , "-,, ".,., 

c,~ 1''')?' ::." ';~:Após diver.so·scontaiós com6'Ministério das COrini~íJaçõ~s e ,~o~:" . 
J ~.,f" ~,J''i;''''~ ,I. "'1'_." . . ,( ,.: ... -4>-.-".' 't .' 1- ~. "", ' 

a'ANATELdl):Íé acabátám por reconhecer o exagero dos vatb'res 'dà':Tax~ 'de" 
Fiscalização>nxadas pela.'LGT, tendo apresentado, inclusive, 'novas propóstâs;. ' ' ' 
que foram '6bjeto de negeciação que apresentamos (anexo C);é()n~luímés pel~' ' , 
aprovação d'O::Projeto, n~;fo'rma do Substitutivo Anexo, que pretenàe redhzit as' , 

, 1'- • ( '. ~. 1 

di~t~rções, apóhtaqas. " . '1'" , 

'. ;,', ',-:Slt1a:'d~CómisSãÓ,' 18 de junho de 1998. 
, " ' . ". ',' 

, . 
" . ',,' 

:;' \ . 
' .. :-. /' ,Presidente 

,. 
. ,.".-,., 

.: '. 'senaJoioDfClk :O~~s, :lator 
'.' .:... . 

I , ' 

I 
I 

, ~ I 
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, i ',',~, "t I" , . " Emenda fi,~' l-CI , ',li! .-: . J .,. \ ~ (t,. " . ~ I . • ~'\ \ 

,~.. .'. ' .... \ }.i ... ·:'· • .'.;..·j· . \", 
. (SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DA CAMARA N.o5, DK t9~8) 

.1. _ 

.", : 
, , , . ". 

. ' . . , 

'J: 

. , 
" , 

'- . 
. " 

, .... 

"Altera a Tábeià de Valores da'Taxa dê 'Fiscalizaçã6 
d~' I~stalaçao . p~r Estação, objeto do ANEXO 111, da' 
'. II '. ".' "'. '. + t " ,', 

Lei nO 9.472, .d.e 16 de julho de '1997, que -'dispõe 
sobre a .. .organização 'dos - . serviços" ,de' 

-telecomuniêàçôes,a criação. é o· funcioncjl'Íiénto dé\im 
órgão regulade;re outrós aspeétos instittÍcionais, 'no~' 

. '" ~". - + '~ ... 

termos da Emenda Constitucional n° 8, de 1995." - ~ . 
• , ~' ~ I .. 1... t,. ", ).l I 

... , ' . 
. : .-:>:: Art 10 A-n,bela de Valoresda',TàxadeFi~ca,lizaç'ãopÇ>r'Estáção~ 
objeto do ANEXQ 111, da Lei n° 9.472, de:16.d~.julho~ de I 99'Cé alterada nQ~. 
itens e valores relacionados no Anexo I a esta. Lei: 

i-' •..• , .... ' ~-. ~-~-~'.' .,..1. , 

, " :.. Art. 20 A data, do vencimento' da Taxa de Fis-calização ' de 
funcio~aJnento rel'ativa ao exercício de 1998, se â.ará,excepcionalme~t~~· trint~ 
. ; . . _. .:' . 'f -, 

dias após a publicação desta Lei .. , ' . . ,', " '" . 
'. "( , ."~" .~. . ~. ~ 

'. '. . Art . .3° Ficam canceladas as mutt;:l;s e encargos financeir:os devidos 
pelo nãp, r~colhimento até 31 de março das taxas de fiscàiização'ique se iéfere' 
estaLei. . " J~" 

, , .. " Ar:!, ~oAs diferenças entre os valores pagos ~om base na legislação 
anterior e os determinados por esta L~i serã~' devolvictds:àOS contnbuintes pela 

• _ ' , ... t. . . ' .. ', .• I _ " ~ .~", 

Umao.. -. , . •....... .' •...... , 
o - , ,~ ~. J' , t. .' , . 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua'publicaç~~-: , "",', ' .. '._ 
. . . . '" '. .:. ;'~.?i ' _ 4 

S.,. d" Comi_. "Th,'~ 

o lrlp G~id~" 
. :: .~' .. : 

. , ". ~ . , 
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ANEXO I . TABELA DE V ALORESDA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DA" 
INSTALAÇÃO POR ESTAÇÃO ' 

.. ",V_/~f.~':" .... ;~',./ .... "~·~. _,",.~-.'- • ••• ,+~"" ... ~ 

SERVIÇO " ' - . ... JI' VALOR DA . , . 
TFI (R$) · 

3. Serviço ~?diotçlefônico Público. a) até 12 canais i 26,83 
" 

• o · , r o' 

b) aci~'de 'li até 60 canai's I 134,08 · . . ~ , 
" j t, , 

'. / : 1'/ 
~ .. _ ,... ~ I' ". .., • 

\ 
" c) acimà de.60 até 300 canais 268,16 

" , , 

I • ~, ~ , ' , o d) acima de 300 até 900 canais 402,24 ' . ~ 
· •• I' , . 

e) ácirriâ 'de900 canais 536,32 . .. , ,-
5. Serviço Limitado'Privado ,a) base ., " . 

134,08 O" o , .. .. ~ , , 
J b) repetidora. """ . .' , ' . I 134,08' · " . , . - ~. , 

. . .:.. I _, • - - c) fixa •• 26,83 .' , • >.' ' . • . " 

'd) ~óYei .' • 26,83 . , 
9. Serviço qmitado Privado de a) base 134,40 .. ' 

I Radiochamada 0, b) móvel ,. 26,83 
12. Serviço', Limitado' ' 'Móvel a} costeira' . .', 

' , 
134,08 · . . • 

, o o 

Maritimo ' o, • j' • b} portuária - , 
134,08 . . . , 

I 

c) móvel ' . . , , . " ,'0,2,6,83 

19. Serviço Especial de Sup~I:\:isão a) base o • 
, 134,08 . ' . ~ .. '~ 

e Controle t 
, 

b) fixa 't 26,83, o "' ......... , . . .. - . . ,. . 
• · . - , 

26~83' 
' , 

c) móvel 
' .. I ' -. 

,r-
'" 

20. Serviço, - Especial- de 
, 

f ; ," 
" , 

Radioautocine. ' ',' 
. , ' .. 

• , '! 134,08 . 
- , , , 

22. Serviço', ESPecial, deTY, .por o. . , 
Assinaturaa 

.. 
': 2.413,00 , 

26. Serviçó Especial . de repetição ' , o 

por Televisãó,' 'o o . J 400,00 " , " . ' I 
27. Serviço Especial' de Repetição 

'~ . . .. ,,. , 

400,00 de Sinais de TV via Satélite 
28. Serviço, Especial de 1 

Retransrriissão 'de Televisão . 500,00 
29. Serviço Suportado por Meio de a) terminal de sistema de 
Satélite . comunicação global por satélite , 26,83 , 

b) estação terrena de pequeno porte , 
, ., .. -. -... . 
t,' ,~ , , . com capacidade de transmissão e 

- " -1\ diãmetro de antena inferior a 2,4m, 
, 

" 
I , 

controlada por estação central. 201,12 , 
C) estação terrena central controladora I 

, de aplicações de redes de dados e i 402,24 
• outras , 

d) estação terrena de grande porte . · , , 
~, com capacidade transmissão, ; 

· 
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SERViço 
:'." .... , t 

I • 

! , I I / ' . '. ," ... " 

, , 

~ • t l '. . • 

32. Serviço de Radiotáxi 

,0
1
--0,"" ••• o 

I 

o, 

'.': utilizad3'para sinaiscdliáüdlo~ o 0'_ 

".', vídeo, dados ou telefoiuaie outras 
aplicações, c~m diâmetrq de antena 

:;,.'. .' superior a,4,Sm. 
)"', ()'" e) estação terrena móvel com 

;" capacidade de transmissão 
'f,;:', )) estação,!;spacial geoestacionária 
,"IV. (por satélite),\, , " , 

g) estaç~q e~pacial.nã,Q-
',o; , geoestaci,Qnária (por.si~tema) 

",,,,. ,a) base. "'" '. 
, 

b) móvel.. ," 
38. 'Râdiódifusão Sori6rll'em Ondas a) potência de 0,25 a I KW 
Médias. b) potência acima de I até 5 KW , 

Junho de 1998 

. VALQ'II DA 
, . 00'0.' '., 

,TFI (R$) 

13.408,00' . 

3.352,00 ' 

26.816,00 

26'.816,00 
134,08 . 
26,83 

. , • I , I k 

'., " • '. ,,', • I ., c) potênCia ácima de-5'até 10 KW', ç, .. '" 

..... 972,00 
1.257,00 
+:543,00 

, , . '. 2.916,00 
" ,a.88B,00 

4.860,00 

' .. " '" . ,,-. 
J,' ,', d); potência 'acüna de:.1 O até 25 ~~:':: 

.. ' .. '., e) potência acima de 25 até 50 KW 
, • l,;'. 

" t) potência acima de 5'0 até 100 KW' 
g) potê~~{a acimarle 100 KW': ' 

39. ServÍço de Radiodifusão 
Sonora em Ondas Curtas 
40. Serviço' de Radiodifusão em 
Ondas Tropicais 
41. Se~iço 'de Radiodifusão 
Sonora e'm Freqüência Modulada 

42. Serviço de Radiodifusão de 
Som e Imagens 

. ".' I, , , 

'. ' a) Comünitária 
b) Classe' 'C' . .':: . 
c) Classe B2 

d) Classc BI 

e) Classe A4 

f) Classe A3 

g) ClasseA2 

h) Classe AI 

i) Classe E3 

j). Classe E2 , 
,k) Classe E I 

'.' ., 

o" . ..," 

, .. ' 
~ "'-' ,,' 

a)oEstações instaladas nas cidades com 
população até 500.000 habitantes 

b) Estações instaladas nas cidades 
com população entre 500.00 I e 
1.000.000 de habitantes 

c) Estações instaladas nas cidades 
com população entre 1.000.001 
e2.000.000 de habítantes 

• 5.832,00 

,972,00 

972,00. ' 

200,00 
1.000,00 
1.500,00 

1.'000,00 
2.600,00 

.' '3.800,00 , , 
,4.600,00 
5.800,00 
7.800,00 
9.800,00 

12.000,00 

12,200,00 

14.400,00, 
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SF:ltVIÇO , 
VALOR DAI 

. :'> ;.:I I T~ ~: ; 

-." '.-. --.~. ~ ~ " .. " ... ' .... ",.-.,' .-....... '" 
TFI (R$) 

t r• i;" .. 'id)f,EStações instaladas nas cidades 
j I ~.:;,--'.';!) ~< .ú,(:com população entre 2.0.00..0.0. 1 e 

" "! ::.i: n. ".'3:0.0.0..0.0.0., de.habitantes 22.50.0.,0.0. 
,'i":", I~ I ! 

e) Estações 'iIistáladas' nas cidades f 
, 
, 

com 'população' entre 3:0.00..0.0.1 "," , , e I .. ~."" , ,'4.aaD.aaa,lie,habitantes ' 27.0.0.0..0.0. 
~~ ,. ~ 

f)' 'Estações'instaliídas has'cldades II 
• 1, ;~.:." " I ' compopuláçã~ entre 4.0.00..0.01 e , , 

"': •• :~ l~' 
5 JiOO.OOO <le l1abitantes : 31.0.58,0.0. 

... " ....... , " .. .... . :g) 'Ést~çõ~~' instaladas nas c'idades . _.- . _ .. ,. .. • o"~ " , 
compopulaçãq acima de 5.0.00..0.0.0. , ."' )1', 

o ~ " , " 
de habitantes 

.. 
34.0'6.5"Qa, ...• -'." ". ~ .. .. . . _. , 

, 

•• 0 •••• ,._ 
, ',' , .. 

" 
.. 

,,"r" -'. ...... ,. '. ',' 
•••• ' \ f ••• ··-.· , !" I. ' 

43. Serviços Auxiliares de Radiódifusão,e Correlat9S," Ligação para Transmissão de Programas, 
Reportagem Externa, ComuriÍtlàÇão de Ordens, Te!~cp,l11ando, Telemando e outros. ,l 1 

43.1 Radiodifusão Sonora ,,',:" :" 
43.2 Televisão," \/,,~ (,:' 

'43.3 Televisão por Assinalll~a . 
44. Serviço Telefônico Fixo 
Comutado (STfÇ) 

, I 

45. Serviço de. Comunicação de 
. . I . 

Dados Cori1Utado 
46. Serviço de, Comutação de 
Textos , ,: .. , 
47. Serviço de Distribuição de 
Sinais de TeleVisão e de Áudio por 
Assinatura via Satélite (DTH) 

.. ~ .~. 

. ." ~ . .. ' ..... 

: \.: . ~, 

."i • ". _ ~. I, ' ~ > .. ;. "..' 

. , ",,' : .. ,'~ '.' 

a) até 20.0. terminais , .. ;, , : 

b) de 20. I a 50.0. terminais 
c)de 50.1 a 2:aDo'ti:í-rilinais .,' - \ '; 
d) de 2.0.0. I a 4.0.00. terminais 
e) de'4.aOI a 20..0.0.0. terminais' ., 

• , • I. '". ~ i ~ 

t) acima de 2D.aQaterminais, 

~ , ) I 

a) base com capliêiéiade de'cobertura 
nacional . ' 

b) estação terrena de grande porte 
com capacidade para transmissão 
de sinais de televisão ou de áudio, 
bem como de ambos 

140.0.,0.0, 
1.0.0.0.,0.0.; 
1.0.0.0.,0.0.; 

:' , ',: 'i 74a,o~;. "e •• 

.:','.' ~.~5a,O,a""., 
. ~-~',':,' 7.4aa,OO~ . , . 

. ....... ." . '. 1.. , • 

14.748;00' '. 
~ .' .. 22 lúóa .. '" 
I". .,.' .', 

, .,,29.497,0..0 

; I 
29.497,0.0., 

\, I 
14.748.0.0. 

~ I 
16,760.,0.0.

1 , , 
I i 
• 

13.40.8,0.0. 

, 

t 



ANEXO A 

COMAPRAÇÃO NOS DIFERENTES 
PROJETOS DOS VALORES' DAS OM 

SERVIÇOS 

,. Serviço Móvel Celular ! 

/' 

" '. 

: TAXAS DEFISCA"LIZAÇÃO 
TABELA DE VALORES DA TAXA DE FISCÀLlZACAO DAS TELECOMUNICAÇOES 

(TAXA DE FISCALIZAÇAO DA INSTAlAçAO POR ESTACA0 - EM RS) 

DETALHAMENTO TABELA . PROPOSTA LEI 9.472197 

7? 
ATUAL DOMC PROPOSTA' 

(A) (B) '. RELATOR t; 
(C) 

a) base 130,21 134.08 . 1340,80 
b) repetidora , 130,21 ' 34 ,08 1.340,80 
c) n16vel , 26,05 26,83 26,83 

2 Serviço TelefOni~ Público Móvel a) base ' , - 65,10 . " ., : 67,04 r _ _.' _ _ • ~ 134,OI! 
Rodovi áriofT elestradjl b) móvel 65,10 26:83 . 26;83 

3 Sei viço RádiotEiI~'Onico Público : a) até 60 canais .,. - 134,08 

i b) acima de 60 alé 300 
, • canais, • 268,16 
, 

c) acima de 300 até 130,21 134,08 I 

.' 

.,' 
" 

, 900 canais 402,24 .' .. ' 
d) acim~ de 900 canais 536,32 , 

4, Serviço de Rádiocçmunicação ~r'o: a)bàse ' : ~. I. 134,08 6.704,00 
náulica Público· Restrilà . .' ': ": b) móvel-. ~ o ._ ,._ 130,2,1 • .. .. ". 1~,Úl) o p3§,§Q "0 _ .. ~ -- ".~. -" - "_. ~ --~ . 
5.: S!ú'viço LimitadO' Pri'Jado _ a) base • o' 5? :0'; . ';O2:,2~ '::;! 
.. , I' o" o' 

. b) repetidora 67,Ô4 ! 65,10 201,12 " 
c) lixa 67,04 26,83 
d)móvel 

,. 
,2.,,83 ?6,.8~ " 

VARIACAO <5 

. %,fj~ 
. CIA ,~ 

" ~ 

929,72 
929,72 

" 2,99 

- ..... 105,96 
(- 58,79) 

2,97 

10~1~4 . 
:ir:~f" ... 

. .. ·---2oá:,~2 

- 311',Ü; -.,-._., .. - r 
5 OItft1l;, .: 

" .,-
_ ~1 ~:5.<l 

5'17;sê 
208,94 • o 

(-58,79) 
(- 58,79) . 

6 Serviço limitâdÓ Móvet Especialíz;adó â) base em área ae' até - # .~ . -... . - - ~. - - - ". ~ '. ~ _.~ -~ .. - -
; 0- .... -'929,12 

. i': ~ 67040 i 300.000 habitantes 
b) base em área acima . ,,~F '';",.;; ~ '1l' _ • ~ ,.-,- .... ~ 

~ - ~ 

de 300000 ate 700.000 65,10 67,04 
habitantes ' (base) 938,20 1.341,17 
c) base acima de 
700.000 habitantes 1.206,00 1.752,53 
d) móvel 26,83 26,83 (o 58,79) 

7. Serviço Limitado de Fibras Óticas 65,10 67,04 134,08 105,96 

l,i,l (~' 

--------

" 

{: 
o~ 

.~ . ;, 

tf 

'" 13
0 

~ 

i 
8 

I 
~ 

§ 
5 
g. -~ 
00 



'1.1'" ~. 

. ·SERVlÇOS· DETALHAMENTO .. 

.,. .. - - . 

""' .. _ ."., .. _".'.' .. ". ". '" ,.~·.L.-_,>"" .... _.,.-" ... " .• ~:,:-';"cl 

··TABElA 
ATUAL '. 

(At' . 

,',., . . .... 'I .' ., , ,8 Ser"'';O.[lfmIadQ Móvel p.nva. IIvo .. , a).~'-' ,- ,,' .... .. -I' · ...... '',-Ci· ,... .,. 

• . '., ,; ~., ,': b)móveI. , '.' "',e-.~,10 
19 . Serviço ,'Limitado-. ,privéido:1 , .• ':. ' .. '. . .. 
Radioéhamada' . . C"," ,..,'. . ,65,10 

. _ .' .' • • ~ • '_o. .... _~ ...... ~.c.·, 

,.' . 

,65,10" 
10. S8r\liço limitado de RadiOestrada ,: al baSe',:. 
. '.. '. ,. , ' " : • . b)m6Vei' 

PROPOSTA 
DOMC 

(8. 

'.' " 67,04 
0" .26,83, 
"',-67,04 

_ .. 26,83 

"67.04 
·26:83 

". Serviço limitado MOvei AeronáuticO . ~~~' .:' 65,101 .. ' '. 67,0<1 
12. Serviço Limitado Móvel Marllinio a)cosIeira, 

b) portuária .'. 
c) móvel 

13. Serviço Especial pará Fins Científi-Ia) base 
cos ou Experimenlais b) móvel 

14. Serviço Especial de Rádiorrecado la) base 
b)m6vel 

15. Ser\liço Especial RadioctJamada 

',' 

a) base em área de alé 
300.000 habitantes 
b) base em área acima 
de 300.000 alé 700.000 
habitantes " . 
c) base acima de 
7(XlOOO habitantes 
d)m6vel 

16, Serviço Especial id8_Frequêr:!cial,"'" . 
Padrão .. - . '. _ .... 

130.21 , 134.08 

26,83 

.' 
isento isento 

LEI 9.472197 
P~OPOSTA 
RELATOR 

(C. " 

670.40 
": 26.831 
. 670.40 

26,!33 
134.08 
26,83 --

, 134.08 
670.40 
670.40 

67.04' 

137.32 
53.66 

670.40 
26.83 --

670.40 

938.20 

1.206.00 
26.83 

isento 
h.~ 

f 
fi' 

VARlAçAo . 

"". 
~ 

.. 
, 

CIA . 

· ... 929.80 .... ,. 
C- 58.79) 

.. '929.80 .' 
'_F58;7~) . 

'105.96 I,' 
C: 58.79) I 
. : 1,05;96 . c ... 
. 929;80 ~ 

929.80' o 
2.98 8 

321.87 '" 64.85 m' 
~ 

414.86 8 
(- 17.57) ~ 

414.86//' I~ 

620.53 

626.20 
(- 79.40) 

, 

" 

<'- .' 

< t 1:'. 
',.;''. 

".~ '1/'""' 

" 

17 Serviço Especial de Sinais Horários. I,. ~~ -- .;.., ---- -It--isento"'- '1-+- 'isento ~:c .... • isento· -~I"'- -- .,.....I~-·_·--....... ..... 

16 Ser\liço Especial dela) fixa \. :,134;.08 '.' 670,40' 
Rádiodeterminaçào b) base . i!iento .: ,134,08 670:40 _ .. _. _ 

c)móvel--' .' 26;63 26.831 

.. 

~ 
~ 
iii', 
'" o 

--~ 
IA 



, ~ .:~ .. 

'. . SERVIÇOS' . . DETALHAMENTO .',TAB~~,PRO~~TA'. 
" .' • ATU~ > 'DOMe", 

,<,--"': =t<,'~ \:,~.,':;":.::.' .: ,,' ... ~C~f.; ;:~. :: .~C~(::o~/ . 

. ": ;~:~~~~~. ~iE. .:~'~ ":".,". ~;6&;1l;J~:5 • 
,:. 20'-$~niiçoEspeaál de.RádiQ8utocine' .' '. ~,;. ,'c,.::-;. . 130,21.. 134,08 

2.1 ., Serviço,Especial . de .' Boletins 
:lMeteorológicos .L_, 

I 122. Serviço Especial . de TV põr 
'Assinatura . 

23. Serviço Especial de Canal secundá-I 
rio de Radiodilusêo de Sons e Imagens, '. 

2
F
4 .. ;,Sêrv

l
' i~!tEs~!al f-.~e C.~~Sical .~ "~,. 

unclona_ _ _, 

25. Serviço Especial de Canal secundá-I -~.~, 
rio de Emissora de FM ' • 

26' Serviço; Especial: de Repetiçao :.de'· --
Televisão ,. ~". I ~ 

27, Serviço Especial de, Repetiçao d~l; '_ .;. ~ • 
Sinais de TV Via Satélite. : :. _ 

~:~ervi,"? Es~ia!. de ~e.'r~nsmissaolt ' 

, j 

- ..; 

29, Serviço de Transportes de Sinais dela) estaçao terrena com 
T elecomunicaÇÕ8s Via Satélite.' _ capacidade de 

transmissão 
• n 'b) estaçAo terrena mó, 

vel com capacidade de 
transmissêo . r , 
c)" estaçao' espacial 
(satélite) 

. isento ... " ..... " 

,1.171,87 

65,,10 
, , 

.. 130.21 

'-65.'10 

t ...... ~ J~ 

.~ 65:10 
~l .#", 

65,10 
I' -, 

65,10 
3' 

,.:.. .,.~ 

isento, ,,-" .. > . ,. ?-

.. ... 

1.206.60 
~ '..: .. 

'67.04 

134,08 

'67,04 
_._,1. 

• 67;04 
,.;., 

67,04 
- ' # . , 

67,04 
1. ~(/r 

. :~.'! 
134,~ 

. 

. 26,83 

134,08 

,;. 

~ ~, 

:I
tl 

'(1\ 

~~ 

LEl9.472197 :;~'.VAR.IAÇAÓ .. ' "", .~.! :I~' 
PROPOSTA" '\. '. %'" ~ .. " <l~ ii! 
. ..' ... -- :~.! .. ; , . ,.:, ... -...... t .. ·, : ~ 

" RELATO~. /l ~-~. _:=-;ClA: :<:;:',;::1~" f o 
)C.' .. '~, 1 __ ; ;,,' ~ ,'~,: ;~ .. "'. -'~,:'Ii 
'. ,.-.-~,~lo.40 ..... : ,-; '". ''-c ~', 929,80 

" ~ .. ~ _~: ~':~~~:':~ t~.:··:,··:':~ ':.:(;~7~ 
·>;'268;16 ., ":: ,:: ": .. ', ,105.94 
...-.~ ,~.-"i'", •.. 

..~j' 1 •. 
1 isenió " •. ,,' d '1 
ln, t 

2413.20 

335,20 
. ~ . ~~'':-

'670~40 
J. 

335,20 

"~" 
. '670:40 

~)-i 

67.0;~0 
I . 

1.340,80 

';';-lfiõe:oo 

'.' _-".'l 

3.352,1)() 

26.816,00 

, 105.93 
... 4j 

414.90 
~. -- . .414;86 

, ., 
4,14,90 

\ .... t \ ',.~ ..... ' .. -_o 
929;80 
~ .. !? \'. ~'~. 

. :_, ~ 9~g.80 
~. ~ 

1.959,60 
'U 
t..... ~ i;' . 

C~~e (Jt. 
-..,.~: 

~, 

,52 
:~ 
,0 

8 
i'" 
!~ 
: 8' 
:§ 

m 

'I~ 
I 
• 
I 

§ 
• I", 

o 
ír -:g 
00 
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~ff /~ 

... c 

ª' Q' 
Q. ", 

SERViÇOS DETALHAMENTO I TABELA PROPOSTA LEI 9.472197 VARlAçlO lll~~ ATUAL DOMC PROPOSTA % 
(A. (8) RELATOR C/A 

J' .. : .. , ., 1-' '" ":" ~ r (C • 

30. Serviço de'Distribuiçao Sinais MUlti'la) base em áre.a:de até.c " , 

P<l.nlo Mullicanal. . 300.000 habilanles' :. " j 

b) base em'área'acima-

-.-- ...... 
li , ... .. 10Q56'9'!"-' -- .. . '7~~2,~1 

.Jo r I ~ 0"0 '(l 

de 3OÕOOO alé 700,000 u: 130,21 .<.l) 
tiàbitantes 'I' , , . n' . , 

___ ~:ê) .. base . acima Ae _~ ___ '_~~~i 
700.000 habitantes li' l' : 

31. Serviço Rádio Acesso L r ~. .. t'f ~ ". , 130,21 
a) b8Stj:-'"-::;' 

.r (: ~ 130,21 
b) nióvel 32.55 

32. Serviço de Radiotáxi 

33. Serviço de Radioamador a) fixa 32,55 
b) repetidora 32,551 
c) móvel 32,55· , 

134.08 

1~ .' • .:: 

134,08 

134.08 
26,83 
33,52, 
33.52 
26,83 

"C:'i. ~ ,. 

13408.00 
'í .1, i.'" 

16 iso;oc)'-
335,20 

~/l~ ,,,, 

10197.21 
f ... ,J ~ 

"12171.52 
157 .. 43 

• 335.201 15'7,43 
c 26,83 .. _.(-Jt,57) 
33,52 . 2;98 

.. , '-"33,52 2,98 
' .. - : 26,83 ,- .- .--- (---17 ;57) 

34. Serviço Rádio do Cidadão a) fixa 33,52 
33,52 
26,831 

"l_ _ • • ~ , ,. • . '3352/ . "298 
b) base I .32,55" 
c) móvel 

. '133,52 '2,98 
. •• .. '26,83 ' (- 17,57) 

cc . 

35. Serviço de TV a Cabo a) base em área de atél .. H •• ' r 
300.000 h3bi!:mtes • " 10.056,00 
b) base em área acima ; , J ..• ' .. , '.- .. ü 

de ~.ooo até 700.000, .. 139,21 '.' .,,~,08: ,~;';,i;; ". 
' .. , ,.';, 'Ihabitantes. . I ,.' 13.408,00 

. ' .. 5, .•.• ~:X;.::~:!.":s·· dtI ~:-.: ___ '."::-.~' L~':'·~.::"r::7· :7.: .~.- "',~:;ro:oo . 
10:197,21 

1277(5211 .. 

7.622,91 
~ ~ ... u. ..._.... o,, 

~ 
O 

8 
til 

~ 
~ 
~: 

:\,., 36: Serviço de Distribuição de Sinais de .. :". " ~';:; .:" .' 'J'; ..' 
.: •. ' ...• '. ,.:. J\ijJIJr ~iOS FiSiC9S·. .;'. ~.-~. : ," .:;:~~ . .~:~o :."'~: .: :67-,04 :":'" -,5:02~:00. 7.623,50:, . ," _ '. 
""" .. ,.: ...... 370 ,Serviço ,de. Televlsão·em"Clrcuito;· .' __ . __ ...• "'.. : •. _ . .,._'.:' '.~' ;"., ,:,;",:'0 . .'./.;. ...0 . ., ... .- .'.~_.' .... ""'-;;','.':.' .~ 

IFechado "',,.. ... "" •. ,. '. ; -.. 130,21 : .. ,:~, 134,08 i, ' :<.;1 340,80 L __ 929.72 :.,-- -~_.-
., ',,~':.' ···"138: Serviço de Radiodifusão SonOra em a) tocai e regional (1)' . ': 97,66(1)';:"1!JQ.56 ;" "-':':"':~050,40 ~ '.,'9167,25 

Onda Média b) naci!ln.al . ..(2)··~:H~~,31 (2), ;"'2âtJ2 : '~"::';:9~050AO . ..' . 4533,86 ., 
, , " :.', (3)·':"292;97..(~)~3qt66l' :.:.: h06z,2ol::'~,~l!:"4018,921 I~ 

(1) Polência de até 1000 W (2) Pot ..ia de 1000 W al6 10.000 W • (3) Pot ;ia acima de 10.000 W 
- .... _ ..... u .- IH 

O' ... -EX ... 



SERVIÇOS DETALHAM.ENTO , , . ., TABELA PROPOSTA 
. 

-C ATUAL "DOMC -, 
(A' , (8' , -

" 
, 

. -_. 

39. ~ . iço da Radiodifusão Sonora em 0.0 - " (1 ) 97,66 (1) 100,56 
Onc.ls Curtas . (2) 195,31 (2) . 201,12 

- . (3) - 292,97 (3) .. 301,66 . . 
40. Serviço de RadiodisusAo Sonora em (1 ) 97,66 (1) 100,56 
Ondas Tropicais. - (2). .. 195,31 (2) 201,12 ., . .. ' (3) 292,97 (3) 301,66 , 

41. Serviço de RadiodifusAo Sonora em a) cIassé C • 8 (81 e 
Frequência Modulada 82) (1) 97,66 (1) 100,56 

b) classe A (A1, A2, A3 -
eA4) .. (2) 195,31 (2) 201,12 
c) éJasse E (E1, E2 • 
E3) (3) 292,97 (3) 301,66 

42. Serviço de Radiodifusão de Sons e a) classe A (4) 585,94 (4) 603,30 Imagens ....... b)classe 8 
clcla~E (5) 1.172,05 (5) 1.206,60 

43. Serviço Auxiliar de RadiodifuSloe Coirélafó's ligaçao o TransmiSsão Programas 

43.1 - Radiodifusão Sonora a)' Potência até. 1.000 
... , . - ·w· 32,55 33,52 i .• " . ... . ' ...... ,~. _." 

. ' bfPot"ôciã"de HXlÓ 
' . , 

,... .. - ..,,:. ~. . at'10,ooo W- -' . - , 
, . 65,10 67,04 

.. c)- PoIêt,1ci8, acima de . 
- , • l 

'" 10.000 W: " .. ' .•. ~ .. 97,66 .. - , ... .. .. 

43.2 - Televisão' ' .. a)cI~ Ã.·" .. ' '. :' l4) .'.: 195.3'1 (4)'.201.12 . ~. - .. -~ ..... : ", 

b)~asseB ....... ' .. ~.''': . ," 

(5), ". '260,42 
-,. - _ .... .., ~ . _. 

(5) ;268,16 ,,' ... ,; : <' ": .:.- -. ", cIcIaSse E· .-; 
.... 

.43.3 o Televisão por-Assinatuia'.;; .. ' ~ -:, ~_._ ..... : ~. ",""I'. .-_ .• ,0. - . ' ,_.... . ·195.31 ... ·201,-12 
(1)Polênciadealé1oooW c 
(2) Potência de 1000 W alé 10.000 W·· 
(3) Polência acima de 10.000 W " 

(4) PopulaçAomenor que 500.000 habitantes 
(5)PopuI8çAo inaioi-que 500.000 habitames. 

.. 

. ", ~ 

~ --'-- - ~. ,.-~- .. ~.'- ~ .'~ ~. - ~ . ~ , .. ~ 

c .~ 

LEI 9.472197 
PROPOSTA 
RELATOR· 

(C, 
. .. -
2011,20 

.~ '" 
I 

- 2.011,20 ., 
'J "'1 

.' , 
12.067,20 

18.1D9,~ 

24.134,40 

24.134;40 
36.201,60 
48.268,80 

670,'10 

1.340,80 

2.011,20 

2.011.20 
3.016,80 

. 4;022,40 

2 .. 011,20 .. 

VARlAçAo .. -C/A 

1.959.38 
929,75' 
586,49 

1.959,38 
. -- -- 929,75 

' 586,49 

, .. 
12.256,34 

.9.167,75 
' _-o:. 

8.137,84 

4.018,92 
2988,74 
4.018,32 

1.959,50 
~ (l::.:~ ~:. -~ . 

1.959,60 
4, , , • 

1.959,39 
' .. 929.75 

. '1.058,44 
1.424,58 

929;75 

--~ 
00 

-,i 

;> 
~r 
~ 

~ 
8 
til '. 

~ 

8 
~ .. 
~" 

. .. ~~. 

I" o). 

·.I'~·· - -.' ."~ 

'I 
R-

i 



SERViÇOS DETALHAMENTO 

1<'1 '" 

TABELA 
ATUAL 

(At 

PROPOSTA 
DOMC 

(B) 

LEI 9.472197 
PROPOSTA 
RELATOR 

(C) 

VARlAçAO 
% 

CIA 

44 Serviço Auxiliar de RadiOdifusao e'Correlatos - Reportagem Externa - ~c ,,"""~ ,-_·.'.'"\j,-",;;,_-·-",,,'.~c·'';:-·'='':'_"'"~-· -: I: 
441 ~ RadiodifusAo Sonora a) Potência até 1 000 

W 
b) . Potência de 1.000 

até 10.000 W -' 'I 
c) . P.qtê~ia acima de. 
10,oop •. WJ"" .Y,. :' .•• :1> ". 

44.2 - Televisão., â) classe A 
b) classe B 
c) classe E 

(4), 

(5) 

32,55 

65,1011" 

., "'1 1 ,~ ..... 

97,66 

195,31.1(4) 
260,42 (5) 

443 - Televisão por Assinatura 195,31 

45. Serviço Auxiliar de Radiodifusao e Correlatos- Comunicação de Ordens 

'U45.1 - Radiodifusão Sonora I a) Potência de até 
.. 32',551 ;-

~ 
-:1 

45.2 - Televisão 

45.3 - Televisão por Assinatura 

l000W 
b) Potência de 1000 
até 10.000 W 
c) Potência acima de 
lü.üOO '-IV 

a) classe A 
b) classe B 
c) classe E 

46 - Serviço Auxiliar de Radiodifusao e Correlatos - Tetecomando 

461 - Radiodifusão Sonora la) Potência até 10001 
W 

(4) 

(5) 

,.b) Potência.· de,-l 000 + .. -

. ,. 
65,10 

97,66 

195:31 1(4) 
260,42 (5) 

195,31 

'r I ,', •. '-j 
32,55 

até 10.000 W 65,10 

'-",i 

33,55 

6iÔ4I' , I--
I 

L 
201,12 

268,161' 

201,12 

.~ 'l-_ 

33;~21: 
67,04 

201,12 

268,16 

201,12 

33,52, 
.'+ 

67,04' ,. 

670;40" 

.! ~." '~( 
_t~. o .. ;~,o.l--

.. '\ i .~, .; 
2.011,20 ' 

2011,20 
3.016,80 
4022,40,. 

2011,20 

-, 

- ~- , r:..; '. .'" ... .". 'I i 
". o ... ~ \. ' , 

- :670,~0 .... 

1.340,80 

2.011,20 

2011,;?O", 
3 016,80' 
4.022,40 

2.011,20 

~67_0:~01:';'. 
1,340,80 

1.959,60 

1.95.9,60 

1;9~!Ú~ 
.!92.g;i!5 
1058,44 
11424;58 

929,75 

• 

, '. 
1.959,60 

1,959,60 

1.959,39 

929,75 
1058,44 
1424,58 

929,75 

1.959,60 

~ 
g-
g. 

! 

ti 

~ 
õ 
8 
~ 
8, 
til" 
ti· 
tIl 

~ 

I ,..,. . 

c) Potência acima de .. 

,--- (4) População menor que 500 000 habitan~~sOOO W (5) POPulaçã:7~~or que 5CY;,,;;;; habitantes 2.011,20·· '-1[------
1959,60 ""l 

~' 

-
~ 



SERVIÇOS 

46.2 - TelevisAo 

46.3 - Televisão por Assinatura 

DETALHAMENTO 

a) elass, A 
b)efasseB 
c) clasSe E 

47. Serviço Auxiliar de RadiodifusAo e Correlatos-Telerilediçao 

TABELA 
ATUAL 

(A) • 

PROPOSTA 
. DOMC, 

. (8) , 

(4( . '1~~,311(4)201,12 
(5) 260,42 (5)"268,.16 

195,31 201,12 

LEI 9.472197 
PROPOSTA 
RELATOR 

.(C) 
2.011',20 
l016,BÓ 
4022,40'" 

2011,20 

. VARlAçAO 
.. ,.%, 
,.'C/A 

929~751! . 'I" . 1.058,44,l 
'1.424,58 , 

929,75 

47.1 - Radiodifusão Sonora la) Potência até 1.000 
W 32,55 

65,10 

" 3~,51r 
67,04 

C'i"P'-""::' 

:S704Ó ~;> --
. . '. .. 1_ _",; 1 ~959,60 

47.2 - Televisão 

• ,,47.3 - Televisão por Assinatura 

;1148 Serviço Auxiliar Radiodifusão e 
Correlatos 

b) Potência. de 1.000 
até 10.000W 
c) Potência' acima de 
10,OOOW 

a) clasSe A. 
b) classe B o 

c) classe'E 

49. Serviço ,Telefônico c Comutado Fixo a) até 4,000 terminais 
(STP) .",' ':', r;i;,; b) de 4.000 a 20.000 

j-"'. _' "0 l.., '-, terminais 
". . . ,"'0 '- c,- ,acima de 20.000 
., , .' - , terminais 

(4) 
(5) 

50, Serviço de Comunicaçao de Dados 
Comutado ~._ ,.' ;.::.".,. ." : ..... 1., 'j " 

97,66 
.. -

(4" -'261;121. -;, 195,31 
• • L • 

260;42 (5) 268;16 

195,3,1 . 201,12 

130,21 . 134;08 

,- -::" 

t~ . '.\~ .. ~ .... ~ ~~., .. ~ \? *1.) 
51. Serviço de Comunicação de Textos ., _, _ 

~ ...... -. ~ ".,... ',:"7 ;" "N: ..... r~~l ._~ . .,."~ 

1.340,80 

2.011,20 

.1:.2.011 :20 
",3016,80" 
4·922;40 
2.011,20 

'1.340,80 

14748,80 

22.123,20 

29.497,60 

29.497,60 

,,-..,_, 1~7.48,80 
(4) População menor que 500.000 habitantes , (5) Populaçao maior que, 500,000 habitantes- .:;' 

1HJ ,6) 

- . -, -

1.959:60 .. 

1.959,39 
;.' '. 929,75, 

, 1.058,44, 
, 1.424,58 

k:J~~9, 751i 

1101'/r 
"---929,72 

--8 
~ 

~ 
~ 

i 
8 

~ 
8 

~ 

I 
~ 

i 
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'ANEXOS' 
. :PREVISÃO':DE;RECEITA.DA 

:: .. ' .. '.:ANATEL COM· TAXAS·D·E;<~.~""'''--=~~·'''~--=''~~-~-j} 
j' .·c;~j\.,"'-:',:,~ ... ,.;. ,:':, .. ;.'. ~. .~ __ r" .~_, __ •.•. _',." .• _: __ .• ~. __ ,o_~ _'-=_::'~:).::l.:~ __ . __ r __ ._. __ • __ .. ___ ---i~ 

,- ~;' ......... '" . .' FISCALIZAÇAO "",.Ui' " " . 

. '.(" 

~ g 
Ir 
~ . 
00 

TABELA DE VALORES DAS 
,TAXAS DE FISCALIZAÇÃO. •. ;"", 

• o, ~_." 
. ! , 

, 
i 

; >:;'t' S~;; 

(Em R$ 1,00) J' 1 '.' ~ i}';! 
.... .'~~ .. i 

EXERCíCIO 1998 .. -------'" .... . :, a:s;::' ~ .. .. 
,,,.__ TFI TFF TOTAL ~ 

N' EST, V. UNlT. TOTAL N'. EST. V. UNIT. TOTAL GERAL" o 
11. MOVEL CELULAR a) base . 500,0 1340,8000 670400.000 1219.0 670,4000 817218,000 14~7618.000 8 

lI) lepelidofa ,o ,000 .000 .~ ~.ooo ,ooo:.f .000 ~ 

c) mÓ'lel 500,0 1:\41),8000 670400,000 1219.0 ,~~.6"0.4~ 817218,000 1487618,000 ~ 
li:Td",l)flePlihlkOMtwelRodoviãliufl~leSIl!lda'-- a base .0 134,06000 .000 305200 ':-.67,04000 204606,000 204606,000 ~ 

bJ ntÔvel 90,0' • 26;83000 2415.000 .0: ~. 13,4~ ,000 2415,000 Õ 
!3.R..d'IO

o

" aI atê 60 canais ,O 134,08000 ,000 ,O 61,04000 ,000 ,ooa:!l 

b) acima de- 60 atô 300 c'anais ,o 268,16000 ,000 .0 134,08000 ,000 ,000 Õ 
~==~~~~_~ ______ ~~~_~-=~. m 
c) acima de 300 alé 900 canais 136250,0 402,24000 54805200,000 20963,0 201".12000 4216079,000 59021279.000 ~. 

e 900 canais ,O 536,32000 ,000 ,O :]\?~8,,}>~ ,000 .:' }"':"l-;~ 

~6S . 6704,000 435760,000 ,O 3352,000 ,000 435760,000 
b) mÓ'lel , • _. _ _ • 5~,!l 5~~!~0C5l _ . _~~~_OP,9QO ,9 268,3000 ,000 2G8300,OOO I S.limitado PrivOOo 'a fixa .... : . 7321,0 402,24000 2944199,000 109010,0 201,12000 21924091,000 2486S890,OOO 
bJ base ,O 402,24000 ,000 ,O 201.12000 ,000 ,000 

(4.1 

c~ lepelidofa 402.24000 ,000 ,O 201.12000 ,000 " ,000 
. ..I. 

d~mÓ'lel ,>~. ·,~·').'-..1441'1,0 26.83000 ~ .. 386808.000 214662,0 13A2Uoo 2819691,000 03226499,~1 
__ :____ ~.___ ",1 tl,:,,'ol'': 

335,2000 20782,000 24805,000 
57699.000 - 68958,000 

16: Limitado Móvel ;"",~ • '- 'ã)ba-se ale JOÓ~;;b;:.:;-:;,,'~':;;' ;;'';;' M;;:;:-:'71-',-"-,-'-;',,*l--;;;;~;;;;"r--::-
~': ~ . ;~,~<:~. 'bfWlse acima do 300000 alé 700~OOO hab .. - 12.0 938.2000' ,11258:000 --------;-n:o ~ _~J, • __ _ 

" 

~ _ ~~- ~) base acinl" do 700,000 hab,":"" ~ -=>=-~4J.O:.o 1206.000 ~-·S1858.000 .. ~~.4~J.O ~ __ 60J,r;,a _ 261099.000 -~ 31295-7.0001.' ........ '- _ .... ~'_'-:W'~-
d)móvel '.~ 8358.0 16.83000 224245,000 t~, 91942,0 ' .. : ÍJ.42DOO 1233402 .. 000' 1451641.000'0 

__ .. _i 

" .. - '. '. ~ ., :.-- ~" --<- , 

~ ~.~~<;-_ ~OO,O ·1~,0800.? 26816,OOO~;. "140 67.04000 939,000 27155.000. T 

__ 160,0 . 670,4000 ~107264,0D0 560.0 -335,2000 137712,000 294976-.0001 Iw--------
6321,0 26.83000 169592,000 -'. 9297,0 13.42000 124119,000 294312.0001 -" 

e FiblasOlicas 

I -Ta)base _ 18 

I b)inó"" 

I 9 Limitado Plivada de I .... 
,0 ... 
~ -



b) móvel .0 26.93000 000 

10 lill1i1~o de Radioesllada a base .0 1311,08000 .000 
b) móvel .0 26.83000 ,000 

11. Limilmlo Move! Aeronaulico 1902,0 134,06000 255020,000 

12. limilado Móvel Ma,inho 3 costeiro O 670.4000 000 
h) portuária .0 670,4000 .000 

I:) rrUivel 8668.0 67,04000 5811Q3,OOO 

13. ESpllci:J1...E.ara Fins CienHlicos ou E_perilnenlais a) base 10.0 131.32000 1373,000 
b) móvel 1000.0 53.66000 53660,000 . 

14. Especial de Radiolrp.cado ~h~se ,O 1----.670.4000 t- ,000 

b) móvel ,O 26,83000 ,DOa 

15. (sreeial de n;.diochamada a base ale 300.000 hab 17,0 670.4000 11397,000 
b) base acima de 300.000 alé 700.000 hnb 26.0 936,2000 ,2<1393.000 

c:) base acima de 700.000 h:ab 42.0 1206.000 506!.i1.000 

d)movel 7.0 26.83000 188,000 

iG" Ês.tll~d~i·;i;"; i:;;:;i;;inda·P;I~hflO .0 .000 .000 

i7: E~~ci;;j"~$il1ais Ilolalills ··----,Õ -~·:oOO -----,000 

18. Es~cial de R::utiodelCfmin:ação alfh:a ,O 670.4000 .000 
b) base ,0 670.4000 .000 

._-----
c) móvel .0 26.63000 .000 

19. ESllP.Cial de r.upclvisAo c COlll,ole !!l..!i,a 6332,0 670,4000 423826~.OOO 

h) base .0 670,4000 ,MO 

c) ntóvol 223.0 26.83000 5983.000 
-----_. __ .-1-. 1--. 

2õT~IIf!cial de l~adio:'III'odne .0 268.16000 .000 

2" E~I)llt;la' ,Ic UHlctim;_Mr.!ll!nrol~Jic~ 
._--------_._- ----- -- . 

.0 --····--:ooõ _Doa 

22. i:sllccial de lV 1101 AssinaluHI , ..... j. "- -, . i .0 241).2000 .000 . 
23. Especi;l! de Canal Secllndãlio de Radiodilusão de Sons -;,. 

,r" 
.0 335.2000 .000 

hnagens 

24 J::r.(lcóal de M\lska Furlcional .0 G70.4000 .000 

25. Especial de Canal Secundã,io de Emis.s.cna dt! FM .0 335.2000 .000 

26. ESIJet:ial de Repetição de Televisão .. 
.. 

195.0 670,4000 130n~·OOO 

..... " , 

l_V ~~ 

~ 

.0 13.42000 .000 .000 

1.0 Sl,04OOl] 67.000 67.000 

.0 13.42000 000 .000 

6343.0 67.04000 425235.000 680255,000 

.0 335.2000 .000 .000 

.0 335.2000 .000 .000 

133)6,0 33.52000 441023,000 1028125.000 

55,0 68,66000 . 3775.000 5150,000 
106,0 26,93000 -2844.000 56504.000 

~~ 335,2000 l--- 1675.000 1676.000 
105,0 . 13,42000 1409,000 1409.000 

259.0 335.2000 65617.000 96214.000 
388.0 469,1000 182011.000 206404.000 

647,0 603.000 3901<11.000 440793.000 

.0 13.42000 .000 188.000 

.0 :000 .000 .. 000 

.0 --- ,000 ----~OOO ---
,000 

147.0 335,2000 019274,000 49274.000 
.0 335.2000 .000 .000 

.0 13.42000 .000 .000 

7185,0 335.2000 <1!l:!i'4.000 49274.000 
,O 335,2000 .000 t!'~!~;:~ 

253,0 13.42000 339-1.000 9371.,000 
1--. ) J •. _-, l. 

2.0 134.06000 268.000 - .'268.00Q 

--- --_._- --- ._---
----~-- -QDO . . 0 000 .000 

25.0 1206.6000. 30165.000 30165.000 

1.0 167.6000 168.000 168.000 

10.0 33S.2000 3352.000 l-. 3352.000 

2.0 167.6000 335.000 335.000 

3285.0 ·l-·· 3J.~.2aoo. I 1101132,000 .i _~2?'.B~~.~ 

.f'\ ~ . '\t ....,. ~ ._0 .; '- j ; ... -.""':_ ~~·'i:.l ~' . .J: ;, •. 
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00 



(27.' Especial ~ RcpeUçAcJ'('e Slnai$ de TV Via Satefile 

I'j~srecial de Reb.ul$missllo de TV 

li!! ~lf:ais Via Salêlite 

'30. Obllibtrição Sinais ~lliponlD MuHic:anal 

, , 

131 

32. Rildio Taxl 

1'33 

134. Hâdio do Cidadào 

35. TVaCabo 

1
36_ Disllibuição de Sinais de TV por Meios Fisicos 

37 Televisão em 

13BR.idiodifusAO S~_ola, 

\

39. Radiodilusilo SOllma , 

'40. 'Radiotlllusao SOIl~la em Ondas Tropicais 

141. Radiodifusão Sonolil em 

1"42. Radiorlifusão de SDns'e Imagens 

b) eslação lenCRa 'I~~I cn~ 

c) eslação eSII;u:ii11 (sah~lile) 

a) base até 300.000 hab. 

I;J ri 

fb> base acima t.Je 300_000 ale- 700_000 hab. 

fe) bãSe acima de 700_000 hab. 

I) base I b) m~ve1 ~ 
a) rIXa I ii) ,epelidma 

I'C) móvel 

I b) rep~idora 

c) mOvei 

at~seaté 

I b) nacional 

I c) "das~~ E(E1, E2 e E~) 

3595,0 

102049,0 

::..0 
--~-. 1676.000 •. 

~ r 13408.000 

If3U,W 

,000 ,. 
,000 

--:õõõ I '0448,00< 

-~-~- 5D28.00c f . 8.? 67':'4,000 .53.632.000 I 281568,000 

l,ÓI- ~J80,O~]... - 25,140,000 1 108940.~ 

,01 161,6000 ,--, ,- ,000 

600,0 167,6000 
64563.0 lJ,~2COO 866113,000 1"";J;r,J",uuv 

,I,,' .,."., 

32612,0 16,16000 546577,000 601215,000 
,O 16,76000 ,000 "v.:.~<~,~ 

, '4696,0 1.3.42000 331297,000 377686,000 

17,0 16,76000 1106445,000 1217061,000 
,o ~ 16,76000 .. ,000 ,000 

80502.0 13A2000 1079934,000 1295916,000 

62,0 5028,000 311736,000 1759800',000 
17.0' 6704,000 133968.000 636880,000 

11,0 8380,000' 92180.000 494420,000 

3,0 2$14,000 7542.000 ,7542,000 

6,0 670,4000 4022.000 -10726,000 .. ,: ..... -.:_,-~ 
4525,2000 6439360,000 

62,0. ~6~03?,6000 374083.000 

,O 1005,6000 ~ ,000 .. .000 

,O 1005,6000 ,000 ,000 

467,0 6033,6000 2817691,000 7934184,000 
598.0 9050,4000 5412139,000 5412139,000 

106,0 ; 120_61,2000 , 1279123,000 1279123.000 

60,0 12067,2000 724032,000 t761811.000 

" 

.65,Q 18100,8000 t 176552 ,000 1755778,000 !b),claSSeB ~~~~~l ~QI~u~.o~l ::l1>~uo,UU\J1 ·Q::I'~l la,'~:~}, 11f"~::l~~~1 ~:_:..~ua'~J 
-.--.-- --:~.- .... _~._._- .:-_...-.,;--_. 
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v...-"",~t'v}.l"~·' .'._ .... , 

, 

c) Classe E 1,0 48268.8000 48269.000 . 
" 

43, AUJilial de Radiodifusão e COllelalos ligação--Tmnsmissão . ,O ,000 ,000 
Programas 

.13.1, Radiodifusão SOnefa ' a) polência ale, •. OOOW 200,0 670.4000 .134060,000 
b) poIênci~ de 1.000 .. lê 10.000 W .... . 300.0 .1340.6000 402240.000 .• 

c) Potência acima de 10.000 W 100.0 2011.2000 201120.000 

43,2. Televisão a) classe A 43.0 2011,2000 86482.000 
b) classe B " ., ' . .'6,0 3016,8000 48269,000 

c) classe E 1,0 4022,4000 4022.000 

43.3. Televisão Por AssillatUlã'--' ,O 2011,2000 ,000 

44. Auxiliar de Ri'lrJiodifusão u Cuflt'lillos - RcpOllagem Edema ,O ,000 ,000 

- ._. 
44.,1. Radiodifu!'ão SonOla <l' polência "'i! 1.000 W ,--}<JO,q, 670.4000 13.11080.000 

b) potência de 1.000 ale 1~,OOO W 300.0 -'1~ .1102240,000 
, . 

c) Potência acima de 10,000 W 100.0 2011.2000 201120.000 

-------44.2, Televisão a classe A tS,O 2011,2000 172963.000 
1.1) clas!>c D 32,0 3016,8000 96538,000 

c) classe E 2,0 4022,4000 8045,000 
._---

44.3. Televisão Por Anin..tma ,O 2011,2000 

,_ 
45, Auxiliar dr. Rildindilusilu' ~ Cllllclalos . Cumunicação do' .. 

O .000 ,000 
Ordem 

45, 1.·Radiodifusão SOIlOla 
.. 

~imCiaalê I,OOOW 200,. 670,4000 134060.000 
b) polência de 1.000 ale 10,000 W 300,0 1340,6000 402240,000 

-c) Polcl1ci .. acima de 10,000 W 100,0 2011,2000 201120.000 

45.2. Televisão alE!!.sseA 86,0 2011,2000 172963,000 
b) classe B 32,0 3016.8000 96538,000 

c} classe E 2,. 4022.4000 . ·8045.000 

45,3 Televisão 1101 Assinalma-'--
. ,O 2011.2000 _ ' :.. ,000 

46. AUxiliaI de Radiudilu~Q e COIrclalos - Tetecomando , ,O ,000 ' ,000 

46',1. RadiodifusAn SonorA a) poIém::ia até 1.000 W ,O 670.4000 ,O 

" ' 

.. 1>1 potênciadc 1,000 alo 10.000W ,O 1J4D,~ ,O 

-" c) Potl!ncla acirna de 10.000 W ,. 2011_2000 ' ...... ,O 

-46 2 T ekMs.ão 8 classe A ' ,. 2011,2000 . " ,O -. -
- , " '-l' ''':~~~ 

.-- , .. 

-ih ~~ 

-
100.0 24134,000 

,O ,'" 
658,. 335,2000 ' 
802',0 -,670,4000 

225,0 1005,6000 

50,0 1005,6000 
79.0 1508,4000 

100,0 2011,2000 

.,0 1005,6000 

,O ' ,000 

862,0 335,2000 
852,0 670,4000 

348.0 1005,6000 

61,0 lDOS,6ooo 
100.0 1508,04000 

250,0 2011.2000 

. ,O l1XI5.6000 

. , ,O ,000 

133,. 335,2000 
178.0 670,4000 

75.0 1005,6000 

100,0 1005,6000 
"200,0 ~ 1508,~OOO 

100.0 '. 2011.2000 

. , .. 1005,6000. , 
',.0 .. ,000 

.: ,O • 335,2000 
2,0 670,4000 

2,0 '~.!SOOO 
.. , .0· tD05,6ODO 

, , ' , 

"_~ ~l ':,"'~'~' ~ 
" -, ,.-

2413440,000 2461109.000 ,- ,'" 
,,220562,000 354642,000 

537661.000 939901.000 

226260.000 421380.000 -
50280,000 136762.000 

119164,000 167432,000 

201120.000 205142,000 

8045.000 8045.000 

,000 ,000 

288942,000 423022.000 
571181.000 973421,000 

' . 

349949,000 ~51069.000 

81454,000 2~~ 
150840.000 247376,000 

502800,000 510845,000 

,000 ,000 

'.000 -;000 

'. 44582,000 118662.000 
119331,000 521571,000 

" " 
75420.000 276540,000 

:",>",'} 1 

100560,000 213523.000 
' 301680.000 .3982,18.000 

'''01840,000 1415885,000 

,000 .i ,000 ........ ,- ".000 

, ... ;~ 1341.000 1341,009 

2011,000 ~11.000 

.. .. 
, ... '2 ,000 

,," 
._.:;",:,,,,~,':' .. ':: :(';:-J''' .... 

,*,'~ ''L' ,.~ 
, , 

, 
;i, -, 

-~ 

~ 
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~ 
~ 

i; 
f( 
i 
ao , 

<-;'1 



146.3 TelevisâoVOI Assinatula 

47. Au~ilial de Radiodi1usc)o e C01lelalos· Telernediç;ão 

47.1 Radiodilusão SonOla 

47 2 T clevisào 

47.3 1 ~Icvis;io POI AssillntUla 

48. Au:r.i!ü.I' Radiottilusido e COllclalos 

+-cII~ ... : 

b) classe B 

c) classe E 

a} potêneia até 1.000 W 
b) pOlêneia de 1.000 ;:Ile 10.000 W 

e) Potência acima de 10.000 W 

a) classe A 
L) clitsse B 

c) classe E 

.0 I 3016.6000 

.0 I 4022.4000 

,OI 2011.2000 

.000 

.0 , 67õ.4ãõõ 

.0 I 1340.BOOO 

,o 2011.2000 

.0 I 2011,2000 

,o 

,o 

,o 

,O 

:õ 
,O 

,o 

,O 
,o 

,o 

,o 

,o 
p 

:õ 
,O 

2,0 

1508.4000 

2011.2000 

1005,6000 

--:õOO 
335,iõõõ 
670.4000 

1005.6000 

,000 

,000 

,000 

,000 

,000 
,000 

2011-.000 

,000 

,000 

,000 

,000 

,000 
,000 

2011,000 

,O I 1005,6000 I ,000 I ,000 
,g·.01!:':'·:150BAoool -::"'":13576.0001 ~·;"fi13576.000 

. ~ .- '4021,4000 .0 .. ···.0 2011.2000 .000 .000 

,o~: :'·3016,&000. 

_ ", 20i 1.2000. _ ,O ~~ 1005,6000 I ,oJ ,000 I 
,o 1340.8000 .0 .0 670;4000 ,000 ,000 

49. 1 elel6nico CO~,ulalo r i'ICOlti'rp) aI ale 4.000 leI minais .0 1474B.80oo .0 .0 7374.4000 ,000 ,000 
._ b) de 4.000 à 20.000lelminais .0· 2~'2J.2000 __ ~.O .0 11061,6000 ,DOa ,000 

'. '~ •• i:"" ~-:-: ~de 20.000 terminais ,O 29491.6000 .0 .0 14746,6000 .. 000 :~'.~ ,0001 

50. Comullic'-aC:ç-;-.o"--;dOC7!JC',-;-do:C,--:C"'o-,,-,,-;,I,:-:'''-O-~--- ,O 29497.6000 .. 000 .0 14746,8000 ,000 :"2:'~ l .000 
_ . ~i'D~ 

51. CO'nunicação de Tcdos ,O 14748.Booo .000 .0 ,000 ~~~.:h.\; ... 2Í.ooo 

TOTAL , 75198660.000 116744698.~ I .2?1943369,OOO 

.' 

ANEXO C 
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TABELA COMPARATIVA DOS VALORES DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DA INSTALAÇÃO POR ÊSTAÇÃO (EM R$) 

TABELA EM TABELA DA PROJETO PROPOSTA NEGOCIAÇÃO PROPOSTA NEGOCIAÇÃO 
SERVIÇOS VIGOR ATÉ I LEI 9.472197 DE LEI ANATEL 1 ANATEL 1 . 

1997 3.920197 2 I 

22. Se" ico Especial de TV por . 
., 

Assinatura . . 
' . 1.171,87 2.413,20 - 2.413.00 . ún.olJ 2.413.00 2.413;00 

26. Scn'iço Especial de Repeliçiio 
de Tclc,"is<lo 65,10 r 670,40 - - 670,lXI JOO,OU . 486,00 400;00 

27. Sef\iço Especial de Repcliç,lo -de. Sinais de TV Via Salélile 65,10 670,411 - 670,011 31XI,00 486,00 4110:00 
~ 
8 

28. Sef\'iço 'Especial de Rel,"ns",is-
. silo de TV 65,10 1.J40.80 - 1.340,00 30U,UO 972,1)0 500,00 

.1R. Rl,diodifusão Sonora em Onda a) polência de 1l,25 a 1 k W 97.66 9.iJ51HIl 972.00 972.00 972,00 972:00 972.00 
'. Média b) polêncià'acima de I a 5 kW 195,] I 9JI50AO 1.944.00 l.5H.oo 1.257,00 1.257,00 1.257.00 

c) polência acima de 5 a lU kW 195.31 9.050Ao 1.944,00 I.5H.OO IS43.00 1.54].00 1.543,00 
d) pOlência acima de 10 a 25 kW 292,97 12.067,20 2.916.00 2.916.00 2916,00 2.916,1~1 2916,00 
e) polência acima de 25 a 50kW 292.97 12,067,20 3.88B.OO 3.888,00 3.88B,IHI 3.888,00 '3,888.00 
f) polência ad ma de 50 a !OO k W 292,97 12.1J67,20 4.860,00 4.860,00 4.860,110 4,860,00. 4.860,00 
g) polência aci,na de. 100 kW 292,97 12,1167,20 5.832,1MI . '5.832.00 5.8J2,[)O ,5.832,011 . . 5:832,00 

~ 
~ 
~ 

1'1, Sef\'iço de Radiodifus.'lo Sonora a) polência alélkW 97,66 ., < :.~ I 

em Ondas Curtas b) polência de I a 10 kW 195.31 2.011,20 972,00 . 972,0() 972,l)(J 972.00 972,00 
. c) polência acima de lU kW 292,97 , 

. , 
40. Sef\'iço de Radiodifusão Sonora a) polênda ale I k W 97,66 

cm Ondas Tropicnis b) polência de I a 10 kW 195.31 2.1111,20 972.00 972.110 972.011 972.00 972,00' 
c) polência acima de lU kW 292,97 

I 
Ir 

i 

,,' à~ 
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TABELA EM TABELA DA PROJETO 
SERVIÇOS VIGOR ATÉ LEI 9.472/97 DE LEI 

1997 3.920/97 
tI. SCI"\'i,o de Radiodifução So- a)Potência inferior a 0.05 kW - - -

ra em Frequência Modulada b)potência de o.OS a 0,30 kW 97.66 12067.20 2.900.0n 
c)Potência acima de n.30 a. I kW 97.66 12.067.20 4.322.50 
d) POlêi1cia acima de I a 3 kW 195.31 12.067.20 5.321.25 
C) Potência acima de 3 a 5 k W 195.:11 18.1110.811 7.261.81 
f) Potência acima de 5 a 15 kW 292.97 18. HlO.80 9·0U2.25 
g) Potência acima de 15 a 30 kW 292.97 18.IOO.SI1 10.531.20 
hl Potência acima de 30 a 50 kW 292.97 18.100.80 11.647.19 
i) Potência acima de 50 a 60 kW 292.97 24.134,411 16.425.53 
j) Potência acima de 60 a 75 kW 2n.97 24.134,40 19.482.73 
i) Polência acima de 75 a 100 kW 2<)2.97 24.1J4,40 22.068.38 

t2. SCl"\'iço de Radiodifus<10 de aI Estações instaladas nas cidades 
SOIlS e Imagens (Televisao) com poplllaÇ<~o inferior a 

500.UOO habilantes 585.94 '24.134.40 '20.755.00 
b) Estações instaladas nas cidades 

com popuJaçito enlre SOO.UIlI e 
l.lIOU.OOII de habilantes 1.172.05 

c) Eslações instaladas nas cidades 
com popula.;.'lo entre 1.000.0111 
c 2.llOO.mKI de habilantes I. 172.05 

, d) Estações instaladas nas cidades 
com população emre 2.0UO.001 
e 3.1I01I.1K11I de habitantes I.J 72.05 *]6.201.(,0 ',2.581.011 

c) Estaçõcs instaladas nas cidades 
COI11 poplllaç~o enlrc .1.0011110 J 
e 4.UII0.OUO de habitanles I.J 72.05 

• Classificação das emissoras tomou por base a potência irradiada grupada em classes: B. A e E 

PROPOSTA NEGOCIAÇÃO PROPOSTA 
ANATEL 1 ANATEL 

I 1 

200.00 20U.00 200.00 
1.543.00 . 972.00 1.257.00 
3.536.00 1.257.011 . 2.880.011 
4895.110 1.543.011 3.987.1111 
7262.1111 2.229.00 5.915.1111 
9.022.011 2.916.110 7.349.110 

10.531.(10 3.888.110 8.579.0(Í 
11.647.1111 4.860.tIO 9.488.110 
16.426.00 5.832.00 n381.00 
19.483.00 7.262.011 16.703.00 
22.069.00 9.022.011 19.862.011 

'19.482.00 9.480.00 '16.600.00 

11474.00 

17,466.011 

'] 1.460.00 21.458.011 '28'.) 14.011 

26.258.UU 
~.~ . - - _. -

NEGOCIAÇÃO 
2 

200,00 
1.000.00 
1.$00.00 
2.000.00 
2.600.00 
18tIO.OU 

-- -·-,n;üõ.bo 
'sSOO.OO 
7.800.00 
9.8IlO.00 

12.000.00 

12.200.00 

14.4ml.OO 

IR.600.00 

22.500.00 

27.0UU.00 .. 
"'~ 

~ 

J 
ir 

! 

~ 
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TABELA EM TABELADA PROJETO DE LEI PROPOSTA NEGOCIAÇÃO 
SERVIÇOS VIGOR ATÉ LEI 9.472/97 3.920/97 ANATEL 1 

1997 1 

I) EsL1ÇÕCS instaladas nas ci-
dades com população en· 
tre üIOO.OO I c 5.000.000 
de habitantes 1.172.05 11.1l58.1l1l 

g) Esl<lçõcs iTlst~I:Jd:ls lias ci-
dades com população aci-
ma de 5.000.0lJO habitan-
tes 1.172.05 ·48.268.81l *15.855.110 *45.855.1l1I 15.858.011 

43. Scniços Auxiliares de aI R.1diodifusão Sonora 32.55 a 97.66 670.40 a 2.011.21l 67(1.10 a 2.1111.20 670.1l0 3110.110 
R.1diodifus.'!o c Correlatos 
(Ligação para Transmis- bl Televisão 195.31 a 261l.42 2.011.20 a 4.022.411 2.011.20 a 4.022Ao 2.011.()(1 91H1.OO 
são de Programas. Repor-
tagem Externa. Comunica- cl Tcle\'isão por Assinatura 195.31 2.011.20 2.1111.20 2.011.00 900.00 
ção de Ordens. Teleco-
llt:'1ndo. Telerncdição c ou-
tros) 

- . 

Classificação das emissoras tomam por base a potência irradiada grupada em classes: B, A e E 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 005 DE 1998 

ÁSSINARAM O PARECER, EM 18 DE JUNHO DE 1998, OS SENHORES 
SENADORES: 

1. ELOI PORTELLA - PRESIDENTE 
7. JONAS PINHEIRO ," 
8~ ROMÉtfTÜMA; -, 

2 .. ODACIR SOARES - RELATOR 9. NABOR JUNIOR 
3. JOSÉ AGRIPINO lO. GERSON CAMATA 

. 4. ROMERO mCÁ 11. CARLOS WILSON 
5. JOEL DE HOLANDA 12. EMILIA FERNANDES 
6. HUGO NAPOLEÃO 13, LEVY DIAS 

,. o:ii,l 

PROPOSTA 
ANATEL 

2 

+:Q.lI('5.00 

486.011 

I AW.olI 

IA60.00 

;.... .. ~_.J 

': :- ~~ 

NEGOCIAÇÃO 
2 

11.058.00 

1H165.00 

400.00 

1.000.00 

1.000.00 

... 
o -. o 

, 

..:. 

~ 
;;l 
, 
(;' 
~. 

~ 
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~ 
g 
til 

~ 
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O SR_ PRESiDENTE (Antonio Cartos Magalhães) patíveis com a realidade do 'sistemal de telecomuni-
- O Presidente comunica ao Plenário que poderão cações do País e, notadamente, do isetor ra~iodifu-
ser oferecidas emendas à matéria até o encerramen- são de sons e imagens, que, na verdade, senam os 
to da discussão. mais afetados pelos valores fixad6s pela Câmara 

Discussão, em conjunto, do projeto e do substi- dos Deputados. ;, I 
tutivo, em turno único. (Pausa.) O Governo concordou com a negociação; fixa-

O SR. ODACIR SOARES (PTB - RO) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para discutir, como um 
dos Relatores da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Relator, Senador Odacir 
Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PTB - RO. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
srªs. e Srs. Senadores, chegou a esta Casa, vindo 
da Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei nº 5, 
que altera a Tabela de Valores da Taxa de Fiscaliza­
ção, chamada de Fistel, e que dispõe tambémsobre 
a organização dos serviços de 'telecomunicações, a 
criação e o funcionamento da Anatel. 

Esse Projeto de Lei teve origem na Câmara 
dos Deputados, especificamente na Comissão de 
Ciência e Tecnologia, Comuni<;ação e Informática, 
que considerou, à época da suB: apresentação, exor­
bitantes os valores fixados pela Lei nº 9.472, de 
1997, exatamente a que dispÕe sobre a Anatel. O 
Projeto de Lei da Comissão de Ciência e Tecnologia 
da Câmara dos Deputados adequava esses valores 
a patamares compatíveis com a,capacidade de todo 
o sistema de telecomunicaçõe~ do País de pagar 
essa taxa. 

Entretanto, por ocasião da votação da matéria, 
os valores originais foram alterados em uma emenda 
apresentada em plenário, que voltaram a patamares 
insustentáveis pelo setor. 

Chegando a esta Casa, a matéria foi à Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadania, na qual o 
Senador José Fogaça teve a oportunidade de cha­
mar a atenção para a elevação exagerada dessas 
taxas; e à Comissão de Assuntos Econômicos, onde 
o Relator observou que os valores desse Projeto de 
Lei eram exorbitantes, apesar de a proposição não 
ter sofrido nenhuma modificação. 

O Projeto foi à Comissão de Infra-Estrutura e 
fui designado Relator da matéria. Considerando as 
objeções apresentadas, entramos em contato com 
o Sr. Ministro das Comunicações, com o qual ne­
gociamos uma nova tabela com importâncias com-

mos, então, novos valores, 'ou seji, os constantes 
do meu substitutivo, já encaminhad<;> à Presidência, 
aprovado pela Comissão de Infra-Estrutura e que, 
evidentemente, será objeto de votação por esta 
Casa. 

O substitutivo que apresentei,! aprovado pela 
Comissão de Infra-Estrutura, recebeu a aprovação 
do Governo Federal, representado pelo Sr. Ministro 
das Comunicações. 

Sr. Presidente, gostaria apenas de fazer alguns 
adendos ao meu substitutivo: quero propor a exclu­
são do art. 6º, uma vez que a Lei Complementar nº 
95, de 1998, exige, no caso, que a revogação seja 
específica, inciso por inciso, isto é, taxa por taxa. 
Como o anexó' trata de mais de uma centena de ta­
xas, preferimos substituir o Anexo 3 por esse novo 
Anexo, não revogando especificamente nada, sim­
plesmente excluindo a expressão "revogam-se as 
disposições em contrário", uma vez que algumas 
disposições seriam revogadas e outras, não. 

Um outro aspecto sobre o qual também quero 
propor uma rápida mudánça':'" objeto de iniciativa do 
Sr. Ministro das Comunicações - está no art. 3º, ao 
qual acrescentei: "ficam can~eladas as multas e en­
cargos financeiros devidos, pelo não recolhimento 
até 31 de março das taxas oe fiscalização a que se 
refere esta Lei" e incluí a 'expressão: relativas ao 
exercício de 1998. Assim procedi para evitar que ou­
tros débitos não sejam pagos a Anatel. 

• A data de pagamento era 31 de março. Em de-
corrência das negociações feitas, o Governo concor­
dou em suspender esse pagamento e não conside­
rar inadimplentes as empresas que não o fizessem, 
passando o novo pagamento a ser feito 30 dias após 
a publicação desta lei. I 

No entanto, nesse casà, incluiu o art. 42: "As di­
ferenças entre os valores págos com base na tabela 
anterior" - porque algumas emissoras os pagaram­
"e os determinados por esta lei" - porque a diferença 
será a menor, quer dizer, as empresas pagaram a 
mais e, portanto, têm o dire~o de receber a diferença 
- a pedido dó Governo, estou incluindo "ou compen­
sadas, na forma do inciso 11 do art. 156 da Lei nº 
5.172, de 25 de outubro de 1966,com os débitos 
porventura existentes". Se álguém tiver débito, esse 

I i 
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6rédito de que 'passa a dispor será compensado com Art. 52 Esta lei entra em vigor na data de sua 
eiientuais debitas que essas empresas possam ter publicação. " ed ,", \ 

com o 'Govemo. . '. Art;'I)!!'JRàvogam-se as di posiÇões em contrário. 

sã~ e,ssas as correções que desejo fazer na Sala das Sessões, em 29 de junho de 1998. -
forma, de;>- substitutivo, que - devo repetir - atendem Senador Odacir Soares, Relator. 
aos ioterésses do Góvemo Federal. A . Anatel não ' ' ·1,,~ t'c·h!"::: h -~:::' , .. ,. . ~cl' 

terá n,énlium prejuízoc9m a mudança dessa tabela, (*) Em destaque as alterações propostas pelo Relator. 
porque, inclusive, lõcàlizamos no orçamento. da Ana-

, .- - , ". - . ',-". . .' " ~ I, 

tel receitas que ela já está obtendo e que não esta-
vam consignadas como receitas financeiras' na sua 

le! orçame~tária., \ .' 

, Proponho a V .• Ex!! que encaminhe, ao Plenário 
essas. simples modificações' para aprimorar o texto 
do substitutivo. ,',,, , ' 

É o seguinte o texto do substitutivo 
recebido do relator, Senador Odacir Soa­

;" 'I." - ies, consolidado com aS alterações a que 
-, , .. se refere: 

• l .~,,.;, • , 

: .~ ; :-:'.i ... :,,'. 

';'ft' ~ . '. i ~ ~.'~ _ . 

, ",.;, - SUBST!~~TNO AO , <;'f r : 
" PROJETO DE LEI DA CÂMARA N~,5, DE 1998 

, . ; 'o' .. : "Altera a Tábela de Valores da Taxa 
:' ""de'Fiscalização da"instalação por !Esta­
,: • :' 'o Ção, objeto do ANEXO 111, da Lei nl! 9.472, 

de 16 dé'julho de 1997, que dispõe sobre 
a organização dos serviços de telecomu­
nicações, a criação e o funcionamento de 

. um órgão regulador e outros aspectos 
, institucionais, nos, termos da Emenda 

ConstituCional nl! 8, de 1995." 

Art. 1º A tabela de Valores da Taxa de Fiscali­
zação por Estação, objeto do ANEXO 111, da lei nº 
9.472,de 16 de julho de 1997, é alterada nos itens e 
valores relaCionados no Anexo I desta lei: 

Art. 2º. A data do vencimento da Taxa de Fis­
calização de funcionamento relativa ao exercício de 
1998 se dará, excepcionalmente, trinta dias após a 
publicação desta lei. 

Art. 3º Ficam canceladas as multas e encargos 
financeiros devidos pelo não recolhimento até 31 de 
março das' taxas de fiscalização a que se refere esta 
lei; relativas ao exercfcjo de 1998. 

Art. 4º As diferenças entre os valores pagos 
com base na tabela anterior e os determinados por 
esta lei serão devolvidas aos contribuintes pela 
União, ou compensadas na forma do inciso.lL.!;lg 
art. 156 da Lein!! 5.172. de 25 de outubro de 1966. 
com os débitos porventura existentes. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio 'carlos Magalhães) 
":Continuam em discussão o projeto, o substitutivo e 
as alterações propostas pelo Senador Odacir Soares 
como Relator. ' . , .. ' , , 

o SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE) - Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
7' Concedo a palavra aO nobre Senador José Eduar­
do Dutra. 

.. - .". .. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -

SE. Para discutir. Sem .revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, quero apenas fazer um pedido de esclareci­
mento, porque eu éstava no plenário durante a Or­
dem do Dia quando ela foi encerrada. Agora, ouvi V. 
Ex!! informando à Casa que, tendo sido atingido o 
quorum, voltar-se-ia à Ordem do Dia. O problema é 
que eu não estou vendo essa matéria na Ordem do 
Dia de hoje . . , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Senador José Eduardo Dutra, a urgência para o 
Projeto de lei da Câmara nº 5, de 1998, foi concedi­
da no dia 17 de junho. Já havia os pareceres das 
Comissões. Como, a matéria vai retomar à Câmara 
doS Deputados e como as duas Casas desejam que 
esSa matéria seja votada nesse período, não haven­
do objeção de nenhum Senador, aproveitei para fa­
zer a votação e, assim, enviar a matéria à Câmara 
dos Deputados para que lá ela seja discutida e vota­
da em tempo hábil. Entretanto, estou à disposição 
de V. Exª. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE) - Sr, Presidente, em princípio, não tenho ne­
nhum problema em relação à votação. Realmente, 
agora, estou me recordando que havia sido concedi­
da urgência para essa matéria. Ela foi retirada de 
pauta e a votação não foi concluída, porque o pare­
cer da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura não 
havia sido votado. 
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Eu apenas. queria um esclarecimento sobre o 
assunto, uma vez que a matéria não está na Ordem 
do Dia. Particularmente, não tenho nada contra a 
sua votação. .. - )~.," ;:. f!sb •. . 

,.~ <;.tO 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

. - Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy, para 
. discutir. - .:,-

,'o • 

O SR. EDUARDO SUPUCY (BlocolPl - SP. 
Para discutir. Sein revisão do orador.) -Sr. Presi-­
dente, também assim compreendi, tendo sido con­
sultado por V. Ex! em relação ao fato de que, se não 
houvesse objeção; poderíamos votar ,essa matéria, .. 
que é de interesse das duas Casas. 

, ,-
Não há objeção por parte do Bloco da Oposi­

.. ção, Sr! Presidente .. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Continua a discussão. (Pausa.) 

. l . 

Não havendo mais quem peça a palavra, en­
cerro a discussão •. 

Em votação o substitutivo, com as alterações 
oferecidas peio Relator, que tem preferência regi­
mental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
• 

Fica, assim, prejudicado o projeto .. 

(À Comissão Diretora para redação do 
vencido para o tumo suplementar.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe­
recendo a redação do vencido pata o tumo suple­
mentar, que será lido pelo Sr. Primeiro Secretário 
em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER ~411, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido, para o turno 
suplementar, do Substitutivo do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara nl! 5, de 1998 
(n2 3.920, de 1997, na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação do 
vencido, pata o tumo suplementar, do Substitutivo 

do Senado ao Projeto de lei da Câmara nll 5, de 
1998 (n2 3.920, de 1997, na Cas~de origem), 
que altera a Tabela de Valores da Taxa de Fis­
calização da Instalação po'r Estação, objeto do 
Anexo 111; da lei n!!9.472/'de 16de julho de 
1997, que dispõe sobre a o'rganização dos servi-

, I • • 

ços de telecomunicações, a criação- e <>. funcio-
namento de um órgão reguíàêlor' e 'outros~ ãspec­
tos institucionais, nosterrilÓs,dá1Emenda Consti-

tucional nl! 8, de 1995~ . .i _. _ .1. .. _:' :" 
~ . I 

Sala de.Reuniões da ComissãJ, em 29 'de ju-
, , '! 'I. ',I )_"0 ..... , ".'~~' ~' ... ' •. • 

nho' de 1998. - AntonloCa~los Magalhaés, -PresI-
dente ~ Carlos Patrocínio, Relator -li Geraldo Melo 
- Lucídio Portella. I .' . I 
I' , .' I. . .: '. . . I 

J ':~~~ ". ;A~EXO AO PARE~ER NR f11' DE 11998· 

I Altera a Tabela de Valores da Taxa 
deFiscali~çã~. da;,lns~la~ãopor Esta­
ção,. objeto do Anexo 111/ da Lei nl! 9.472, 

• -. j 

de16 de julho de 1997, que dispõe sobre 
-~ ~ .:1 , 

a organização dos serviços de telecomu-
nicações, a criação ;e o funcionamento de 
um órgão reguladór e 'oUtros asPectos 

, ". - institucionais, ,nos I terrno~ ~ da E~enda 
Constitucional n!l8, de 1995. • 

.ti'~ l. j ~)l tnO" <. 1 '" ! 

I 
O Congresso Nacional decreta: . , 
.- .. - ~.. . 

~ 12' A Tabela de Valores da Taxa de Fiscali-
zação. por Estação" objeto do Anexb, 111, da Lei nl! 
9.472, de 16 de julho de 1997, é altetada nos-itens e 
valores relacionados nesta lei. . ··,1 >.: 

1 . , 

Art. 29 A data do vencimento da Taxa de Fisca" 
lização de funcionamento -relativa áo exercicio de 
1998. se dará, excepcionalmente, trinta dias após a 
publicação desta lei.' "i' .• .. . . I . . 

Art. 32 São canceladas as multas e encargos fi­
nanceiros devidos pelo não-recolhirrlento até 31 de 
março das taxas de fiscalizaÇão a qubserefere esta 
lei, relativas ao exerciciode 19;8 .• _1 ... _ ",: ' 

Art. 42 As diferenças' entre os valores pa­
gos com base na tabela ~nteriorl'e'ós'dàtermi­
nados por esta lei serão' devolVidas aos cori­
tribuintes pela União, ou ~ompe~sadas' na for­
ma do inciso 11 do art. 156 da lei nl! 5.172, de 

, I" • , 
25 de outubro de 1996,· com os débitos por-
ventura ~!~tentes. - -! .'J ,_ ,(:. . 

Art. 52 E~ta lei entra em vigor\na data de sua 
publicação.· . . - • ~ 

-, 

. , 
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,) 

'. "I. __ ....., ' I . 

Tabelad.!' Valores da l'axade Fiscalização da 
, . " Instalação por Estação '{;,: 

I 
de +_deI99_ . ) 

L " 
i 'Jb ir,i._>· 

, .---; de 

. ~: 

:L , •. 

." 

-' " ~: 

. '.' ';:' "'._,~' 

19.'Serviço . Espeçial 
" ., 

a) base de, 
:' 11. , 

, ,', SupeÍ"v:isão e Controle .. 
L " .... , : • 

b) fixa 
, c) móvel 

• ~ .. , -1" .'.' 

.' ~.. • ';.1 .... 

. 
.1 . , 

Junho de 1998 ' 

'. '" I;~ 

.·.'i'134,08 

;':i~8 16 , 

134,08 

26,83 

26,83 

, 

• . 2Q .. · ~erviço' Especial de 
, Radioá~tocine ' .," 134,08 
.~,~--~~~------~--~~~~------------~.~.----~~~~--~ 

,L .. :'.,.:.' ~. ~ ~ 

." 'I 22.: Serviço Especial de TV 

.' 'po(Assináturà., .i ~ , ' • ' .... 2.413,00 
\. i ~ , !, ,; • !,',.. ~. , . '. ,,' ,', , " , 

26"(;S~rviço: Especial ,.' de 
1 i n~petrçã6 por Televisão' 

.j .-

400,00 
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1 'I ,"" 'o ':--

SERVIÇO 

, 

I 

VALOR DA 
, TFI ffiS) 

27. Serviço Especial ide 
Repetição' de ,Sinais de TV I 

via Sat~lite 

~ .... i~· .- -- ., ~' 

. rf ~ i ", 

28. Serviço, Especial de 
Retransmissão de Televisão 

29. Serviço Suportado por 
Meiod,Ç. Satélite 

1,1.,.,.: 

, . 

", 

32, Serviço de Radiotáxi 

I 
,;'; ... ~ 

• I. • , 

: "'.~ . :' .. ~ .... :) ,- -'i" 
, I . (': : " • ' " ,,', ·,S. Oi 'O" ,O~ ',- J 

':1 "';';".'.,u .. i.L i" ,", ~.,I~ I 

a) tenniIial de sistema,db com~icação ,t'I:;!}r'~1\1 
global por satélite (" :26';83' ,I 

b) estaç~~ ~yrrena d~ pequenopoit~ , ,I ;l', I , i 
com capacidade de'~ transmissão e .; 
diâmetrbdejUltenai~f~rior a 2,4m; ,_ ""J.,,', , '" J 
controlada por estação~entral : do' , •. ' ,', j~!:~~, 'r:1 

c) estação terrena central ~ó'ntrolad~rá " "'" ~" , 
de aplicaçÕes' de redes de dados e ' ~02 24 

, , 
outras ; 

, ' .. 
d)estação terrena de ~de porte,?o~; 
capacidade transmissão,' utilizada, Para " 
SInaIS de áudio, vídeo,dadós(lÓIi! 
telefonia e outras aplicações, cop:t 
diâmetro de antena superiora 4,5 Ih i 

e) estação terrena, móvel 
capacidade de transmissão 

f) estação espacial g(!oestacionárii 
(por satélite) ',- ""'1 

g) estação espacial' '\ ' 
? geoestacionária (por sistema) , 

a) base 

b) móvel 

nã~~, 
I" -26.$1,6;00:;': 

',il 
/'" [ 

,I 

38, Radiodifusão Sonora em a) potência de 0,25 a I KW 
, 1 

" 
i-, ; 

?7~,00;, , 
Ondas Médias b) potência acima de I ~té 5 KW 

,,\ 

c) potência acima de 5 até 10 K W 

d) potência acima de 10 até 25 KW 

e) potência acima de, 25 até 50 KW 

:' .• i I',. 'i: 

,,1.257,00., ; 
" ·I~ é' " " ; 

, 1.543;00 ',' ~ 
I '" ' 

2'116,0?> 
'J.~88,ºp 

I. ,''', 
, " 

I , ! , 

t, i t 

:' -,' 
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j 

... 1"':1 SERVIÇO· VALOR DA .. 
TFI (R$) . . ", ~' 

.. 

: t) potência acjma de 50 até 100 KW 4.860,00 
, 

g) potência acima de 100 KW· 5.832,00 , 
. " 

, 39. Serviço de Radiodifusão ' , 

l Sonora em Ondas Curtas 972,00 
" 

'I' 

I 40. Serviço de Radiodifusão 
, .' 

em Ondas Tropicais , 972,00 

41. Serviço de ~diodifusã? a) comunitária 200,00 

Sonora em . Freqüência ., b) classe C ' , 1.000,00 

Modulada .. _ 1 c) classe 82, 1.500,00 
.. I ~. 

d) classe 81 2.000,00 

.. e) classe A4 2.600,00 

t) classe A3 3.800,00 

g) classe A2 4.600,00 

h) classe AI 5.800,00 ,. . 
i) classe E3 7.800,00 

. .' , j) classe E2 9.800,00 
" 

'. 1) classe E ( ' 12.000,00 

42. Serviço de Radiodifusão a) estações instaladas nas cidades com 
de Som e Imagens 

, 
população até 500.000 habitantes 12.200,00 

b) estações instaladas nas cidades com 
população entre 500.001 e 1.000.000 14.400,00 
de habitantes 

.' c) estações instaladas nas cidades com 
população entre 1.000.001 e 2.000.000 18.600,00 
de habitantes .. 

d) estações instaladas nas cidades com . população entre 2.000.001 e 3.000.000 22.500,00 
de habitantes , I 

, 

/' 
/ 

. e) estações instaladas nas cidades com I . ! . . 

população entre 3.000.001 e 4.000.000 ! 
27~000,00 / . de habitantes ! 

! 
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,vALOR DA 
,TFI W,$) 

, ~',. 

i: .i ')1; 1 :;1 . f) estações instaladas rias cidades com 
população entre 4.000.001 e 5.000.000 
de habitantes '. ., .. 

I 
31.058,00 

g) estações instaladas nas 'cidades com J, 

, .1 .. ,' 

população acima de 5.000.000 de '3'4' O' ., , , . 65,00 
habitantes, i 

, .... , I,' 
43. Ser~:iços Auxiliares de Radiodifusão e Correlatos .' Ligação para'Ttansmjssãode: 
Programas, Reportagem Externa, Comunicação de Ordens, Telecomando, TelIemando 
e outros.. . '" : . l' I .' : 

43.1 Radjodifusão Sonora 

43.2 Televisão 

43.3 Televisão por 
AssinatUra 

44. Serviço Telefônico Fixo 

Comut~do (STFC) 

45. Serviço de Comuni,cação 
de Dados Comutado 

46~ Serviço de Comutação 
de Textos ' 

, . 
, 

~,. .. 

. , 

, . 
a) até 200 terminais 

; ! ' .'" ~ ó " I." 

400,00 " 
I 

1.000,00 
I 
I 

I.O~O,OO 

740,00 
I 

b) de 201 a 5.00 terminais 1.81°,00 

c) de 501 a 2.000 terminais 7.4?0,00 

d) de 2.001 a 4.000 terminais 14.7t8,00 

e) de 4.001 a 20.000-tef!l1tnais.· . .. 22.123,00 .. 
". ..... ""- . ~'. 

t) aCima de 20.000 terminais . "...::, .... 29.4~7;00· 

14.748,00 

47. Serviço de Distribuição a) base com capacidade de cobertura I 
i 

16.760,00 de Sinais de Televisão e de nacional 

Áudio por Assinatura via b) estação terrena de grande pOlte com / 
Satélite (DTH) . capacidade para transmissão de sinais I 

de televisão ou de áudio, bem como de 
ambos 13.4?8,OO 

• I 
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, O,!i>R PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) especial da~)~,nnu~minas? Qtia(~ Justificativa para 
- Estando a matéria em regime de urgência, passa- :~ ,SVS~M~i'~N>;te~;I~vado emqq~~ideração as pon-
se à imedíata apreciação da matéria. de rações .~,ai.'mé;l!s·il"(lportantes·sociedades médico-

A ,~residência comunilia ao Plenário que pode- científicaS"gu~' sé' poslcionaramcóntra tal proposta? 
rão ser oferecidas emendas à matéria até o encerra- ." Eis~:Ju~tiflÇátiva: ' ,." , . . 
mento d~i nova discussão. ., , .. I ,v .... ", .... , . 

Em 1995·e em 1,996, a Sectetaria de Vigilância 
, Em discussão o substitutivo, em turno suple- . $anitária do Ministérip d~ Saúd.e. estabeleceu rigoro-

mentar. (Pausa.) ,. , sos critérios de inspeções técnicas'em hemocentros, 
l':I~à havendo .quem peça a palavra, encerro a bancos de sangue e'jilboratórios farmacêuticos, den-

discussão. .', .. o:' J~e eles o 'que exig'iã'.j~ presenÇà ~e fécnicos de Esta-
Em votação. . " . ~os diversos do insp~~ionado,:vis,ardo com isso pro-
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram teger os fiscais de pressões i.n~yidas. Graças a tais 

permanecer sentados. Wausa.) '.1. .procedimentos, locai$ onde o sang~e não era objeto 
Aprovado. ,. , ,de aná'lises prévias e laborat6rí9~ fantasmas, ou que 
Á matéria voítá à Câmara dos Deputados. • não atefldiam às espécificaçC?e~ técnicas para a fa-
a SR. PRESIDEtflE (Antonio Car10s Magalhães) bricação de medicar:n,entos foram fechados, chegan-

- !=sgotàda a màtéiia constante da Ordem do Dia. 'do ao ponto de algumas empr~as terem suas auto-
'Volta-se à listá de oradores. . . Íizações de funcionámento cassàdas. Também em 
Concedo a pálavra ao seriador Eduardo Suplicy: . 19'96 estavam prog~~adas fi ,n)~smo iniciadas ins-
O ,SR. EDUARDO SUPlICY (Bloco/PT-SP. peções,nas empresas.importadôras e distribuidoras 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- ;de medicamentos,' :r;o.davia em .1997 os programas 
dor.) - Sr. Presidente, apresento hoje requerimento . de ,inspeções fomlJ1 pilralisados.'sem que nenhuma 
de informações no sentido de serem solicitadas ao explicação fosse da<;la para a sociedade. 
,Ministro da Sáúd~ as seguintes informações: " Outro problema que se apresenta relaciona-se 

1. Quantá~ inspeções' n~s Unidades de Hemo- ao cumprimento da I,..ei nº 6.360, de 23 de setembro 
terapia e Bancos de Sangue· foram feitas em de 1976, e ao D!lÇreto-Lei nº.19.()94, de 1977, que 
1997/1998? Éni quais Estados? As equipes de ins- estabelecem que 0 registro de .qu.alquer droga, medi-
peção dispunham de técnicos de Estados diversos camento e insumo .farmacêutico depende, para ser 
daqueles em que as unidades estavam sendo fiscali- efetuado, dentre. Qutras exigências, de estar registra-
zadas? Os laudos dessas, inspeções estão disponí- do no país de origem. Qual a ,justificativa legal para 
veis e devidamente assinados? '.que a SVS - MS"contrariando parecer da Comissão 

2. Quantas inspeções em laboratórios farma- Nacional de Av.aliação Técnica r;le Medicamentos -
cêuticos foram efetuadas em 1997 e 1998? Em Conatem, tenha.descumprido essa legislação quan-
quais Estados? As equipes de inspeção dispunham do aprovou o regiWo do Viagra, sem que seu fabri-
de técnicos de Estados diversos daqueles en'l que cante tivesse apresentado a comprovação de que o 
laboratórios estavam sendo fiscalizados? Os laudos medicamento estava registrado nos Estados Unidos 
dessas inspeções estão disponíveis e devidamente da América? A explicação fomecida à imprensa de 
assinados? que o registro era provisório é descabida, tendo em 

3. Por que a SVS-MS (Secretaria de Vigilância vista tal figura não existir em nossas leis. Além dis-
Sanitária do Ministério da Saúde) registou o medica- so, tomar como .e.xemplo pretensas ações de admi-
mento Viagra ántes m~smo dos Estados Unidos. nistrações passadas que teriam·liberado a comercia-
contrariando as nossas leis que claramente estabe- lização de remédios antes de 'sua aprovação em 
lecem que um produto novo só pode ser registrado seus países de . origem é, no mínimo, inoportuna, 
no Brasil após ter sido registrado em seu país de ori- pois um erro não justifica outro. Vale ressaltar que 
gem? 'os exemplos apresentados como justificativa são ab-

4. Qual a razão técnica do Viagra ter sido re- solutamente incorretos, pois o fosfato de coderna, 
gistrado no Brasil em embalagem contendo quatro princípio ativo do produto Codein, citado como 
ou apenas um comprimido? ' . . exemplo de erro passado é uma substância utilizada 

5. Qual a razflo técnico-científica para a SVS- há mais de um século em muitas dezenas de produ-
MS ter feito uma consulta pública (Portaria nº 569, tos no mundo todo, inclusive no Brasil. 
de 11/11/97) a respeito do abrandamento do contro- Por outro lado os profissionais da SVS - MS 
le de prescrição e venda de produtos anoréxicos, em estão cientes de que embalagens com um comprimi-
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do, para medica('(l~~tos cuja venda exige a apresen- tido de aprimorar a vigilância sobre bs laboratórios. 
tação de receita médica, além de concorrer para sua Algumas ações de S. Ex! foram iniportantes, mas 
popularização;.t,ornàin sua fiscalizáçãoimpraticável aqui estão alguns fatos que merecem melhor expli-
tendo em vista p:~~ágerado número ~é'rêceitas que cação. Daí a razão pela qual levamos ao Ministro da 
teriam de ser verifiéádas. Entretanto, ri6'caso do Via- Saúde esse questionamento' para q~e possa a opi-
gra, um medicamento controlado, a comércialização nião pública ter as respostas esclarededoras. 
foi liberada nesse-fipo de embalagem. 'tJ. Obrigado. '", ~ " . 

Mais um' 'g'ràvê' problema vem ocorrendo no Durante o disê~rSo do Sr. Eduardo Su-
Brasil. Ele refere-se 'à morosidade com que as auto- plicy, o Sr. Antonio Carlos Mkga/hães, Presi. 
tidades sanitárias'tratam a produção e comercializa- dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ção de substânciás que tiveram'seu uso proibido e'm ocupada pelo Sr. Uicfdio Portella, 4º Secre-
vários países pó( éausa dos efeitos secundários de- tário. 1 'I 
correntes de suà:'~tilização.Por exemplo, está com- ' ' I 
provado que a a~idenfluramina e a fenfluramina po- O SR, PRESIDENTE (Lucídio iPortella) ,... Tem 
dem provocar h!p'értensão pulmonar e lesões nas a palavra o nobre Senador Edison Lobão. . 
válvulas do coração.' No entanto, no ano passado a O SR. EDISON LOBÃO (PFL t MA.' Pronuncia 

" ' ',o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srls. e Srs. 
SVS - MS propôs que as embalagens de medica- Senadores, nos meios econômicos1dé nosso País, 
mentos onde essàs substâncias estejam presentes como em muitos outros da América Latiria e da Eu-
não tragam a ta~~{préta, indiéativa de droga indutora 
de dependência,' ném" apresentem a frase de adver- ropa, são ouvidos aplausos à orientação de se abrir 
tência sobre os problemas que podem advir de seu o comércio à concorrência intemaciohal. . , 
uso. Também foi proposta a liberação da distribuição 'Muitos' são os argumentos q~e justificam tal 

abertura, a começar pela importância da competitivi-de suas amostras grátis, além,de' alterar o tipo de re- , 
ceituário em que elàs devem ser 'prescritas, passan- dade, que obriga as empresas nacionais, em qual-

'quer país abérto ao comérCio interM, acionai, a apri­do da "Notificação 'de Receita~ para receita médica 
comum, em duasÍlias. Ora, tais' proposições con- morarem os métodos de trabalho. 'Têm de buscar, 

, pela alta eficiência de reengenharia adotadas, a fac trastam com as decisões de países como Canadá e 
França, dentre outros, que, desde 1995, estabelece- ' bricação de)rodutos excehtmtes, em condições de 
ram severas meaidas restritivas ao uso de tais subs- concorrer com seus similares importados. 

Pessoalmente, veJ'o missa abértura uma reali­tâncias. Entretanto; apesar de 'comprovados seus 
efeitos nocivos,' a proposta de abrandamento dos ,dàde contra a qual nada se pode opor. É o efeito da 

chamada globalização, advinda d4 revoluçãO dos 
~~n~~~~~~: ~~~~~;e~ºc~~~~~~~ ;~~I~:asd~o~~~~:: sistemas de comunicação que, dia: a dia,' encurtam 
rio Oficial da União de 15 de maio de 1998. A Se- as distâncias e propiciam 'o contato imediato das 

pessoas; estejam elas onde 'estiverem em nosso pla-cretaria de Vigilânéia Sanitária 'deve explicar quais , ~ 
- ''I' ã neta." • I 

as razoes que justl Icam sua proposiç o para o re- É um insta'l1t~ universal do qual' não se pode 
laxamento no coritrole de tais sUDstâncias enquan- fugir. - ~ , I I 
to se aguardam e'studos por suspeita de que elas '\ 
• - 'd '6 ' ,. O A ap9rtura ecohômica, no entanto, é uma vere-
sao aln a mais t xlcas do que se Imagina". na- da de duas.mãos. Se não é, deverià ser, ou melhor, 

tural seria a adoção de um procedimento exata- tem de ser. Ecomo colljuna,t-... o verbo "abrir" nas três 
mente oposto. Inclusive, no mês de maio do cor- !oi, 

rente, foi dado a público uma pesquisa executada pessoas do singular ou do plural: "Eu abro o meu co-
mércio": "Tu abres o teu co'mércio": ~Ele abre o seu 

pelo Instituto do, Coração - Incor, mostrando que comércio". I' """ 
47% das mulheres examinadas que haviam toma-
do a dexfenfluramina apresentavam sinais indicati- _ Srfls. e Srs, Sena~ore~, não é essa a conjuga- . 

d i - - çao verbal que se esta fazendo nestes tempos de ' 
vos e esao no coraçao. globalização, poisãlnda não se cohseguiu cria~um 

Considerando as responsabilidades constitu- mecanismo que pudesse ayaliar o I peso dos subsí-
cionais dos Senadores, as informações aqui solicita- dios na composição do preço de um produto a ser 
das são de fundamental importância para que pos- exportado. f ' 
samos zelar pelo interesse público. Graças a generosos subsídios, muitos produ-

• I I. 
Reconheço, Sr. Presidente, que o Ministro 

José Serra está realizando um trabalho sério no sen-
tos estrangeiros concorrem vantajosamente com 

I 

os similares brasileiros em nosso [próprio território. 
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E, além de 'subsidiarem fortemente os bens da sua pela retórica das nações ditas litie-rais, que estimu-
produçãô,' não poucaS' nações impedem' em seus Iam e aplaudem nossa orientaçãu voltada para o Ii-
terntóriós à entrada dos nossos produtos, vre'comércio, sem qualquer {:orrespóridência com as 

Em época ainda recente, o DeputádoFrancis- suas próprias'regras;agressivárnente defensoras 
co Dornelles,falarido 'cómo 'Ministro da Indústria e dos seus;pfôdutos;J, ',' , ' , , 
do Comé'réio,enuiTíeroiJpa~a a imprensa as deze-', Os E~t~dós Unidos da A,.n.é'r1Ca do Norte, por 
nas' êle' prbdutos b'ràsilàitos 'atingidos por taxas de exemplo, estão'à' frente'das naÇ6es:poderosas que 
im'po'rtação na'Américá'do~orte, na Ásia é Europa. defendem tradicionalmente o IlIire cbmércio, No en-
E citou-se, à épocà:' que' países como li: Suíça, Ja- tanto, é exatament~ ",nas, no~a~ .norte-americanas 
pão" Islândia, Noruega; Finlândia, Áustria. Suécia, que encontramos o\'jgrandes obstáculos às nossas 
Canadá e Estados Unidos subsidiam suas,produçõ- ~xportações, Deles importamos,p~a~i98mente tudo o 
es agrícolas, juntos, com o total anual'deU$91 ,4 bi- que suas fábricas produzem",I!I.as .. , por força das 
Ihões!, ',' " '",' .. ' ", , • suas tarifas alfandegári~,s altíssimas, não temos tido 

','E as conseqüências estão aí à frente de todos: condições de lhes exportar, a preços competitivos, 
os investimentos nacionais brasileiros 'se tomam in-nossos produtos primános, entre 'os' quais o aço, o 
viáveis em função' dos juros altíssimos; 'inviáveis os á.lcôol, o suco de liúánja etántos'outros de grande 
nacionais,beneficiàni-se os capitais -alienígenas, 'rélevância econômicá.'para o BrasiL" , 
que podem investir a custos,lTI~nores. Na verdade, o De modo gerai,' ,,'ão sã; ~~fii:ientemente co-
capitéll estrangeiro,tel'T) c~mprado emp~~sas brasilei- ntlecidas, no Brasil, as Seções 10aa 10c do Capítu-
ras, na,sua grançle. maioria, .ou entã9. aqui aporta, 161 do Título 41 dó Código dos'Estados Unidos ato 
peloternpo'que lhe convém"s,em o risco advindo de que consolida a legislaçãoádtriinistrativa daquele 
novos investimentps·,' , país, que levam a'oehominação"de Buy American 

,Os efeitos já se fazem sentir, às' vezes de ma- Act, originadas do título 111 da I,.ei denominada "An 
neira dramática, vitimando', produtores, industriais e Act makingappropr.iations for,the Treasury and Post 
agrícolas, que não conseguem suportar a invasão Office Departments ,for ,the fiseaf year ending JUne 
dqs f?bricantes 'estrangeiros por nãàr~eberem o 30, '1934, and for other purpose~·, aprovada em 3 de 
amparo que, os outros recebem, E, em função de,t~1 ma'rço de 1933 e vi'g'e'nte até hoje: ' , 
fenômeri~, provocam o crescente desemprego, que '. - j -, •• ' , , , ,', ,',', " 

ainda não enxergou a luz no fim do túnel. • EssenCialmente; estabelec,e ,a lei norte-amen-
cana qúe somente materiais qu~ tenham sido produ, 

Cada dólar importado é um dólar que deixa de zidos ou fabricado's ~os Estados :LJnidos, utilizando, 
ser produzido internamente, " 
. ' , , Estudé)do economista Ricardo Paes de Barros, se possível, matéria-prima ame~çana, devem ser 

- " ãdquiridos pela Administração Federal. A mesma 
,d,o IPEA,' referidó ria edição do Jornal do Brasil, de 
1. de 'agosto de 1996,oferecia dados, até aquela disposição se aplica aos materiais utilizados pelas 
dala,: ~elativos ao impacto da abertura comercial so- empresas contrata:das pela Administração, 
bre a mão-de-obra da indústria brasileira, A partir de Determina a lei, ainda, que a regra não se apli-
1995, o aumento das importações representou uma ca no caso de ser )ncompatíve( com o interesse pú-
redução de 10% no número de empregos, no Brasil. blico ou de o custo -não ser razoável, conforme de-
Nesse ano, reduziram-se 400 mil empregos, Isto há clarado pelo dirigente máximo da"respectiva agência 
quase dois anos, e sabemos que a proporção de de- governamental, bem como no das compras feitas 
sempregos vem dramatiçamente aumentando nos por repartições à(Tiericanas no exrerior, e de não ha-
últimos anos,' ver disponibilidade do material em quantidade e qua­

lidade razoável nos Estados UniClos. A disposição 
também não se aplica a pequ~'I1~s compras abaixo 
de dois mil e quinhentos dólares'norte-americanos. 

Como disse o aludido economista, "nada ga­
rantiria que seríamos capazes de produzir aqui o 
que deixou de ser importado·, É verdade, Muitos 
bens devemos realmente importar, como sempre o 
fizemos, por nos faltarem- as condições tecnológicas 
para produzi-los. É aí que se processa a reciprocida­
de comercial entre as Nações, 

Há, por conseguinte, de se refletir sobre o as­
sunto, buscando-se respostas para muitas indagaçõ­
es, mesmo porque não podemos nos deixar levar 

Ainda recentemente vimos-no noticiário dos jor­
nais as fotos de um avião cargueiro norte-america­
no, pousando em Brasília e em outros aeroportos in­
ternacionais, trazendo para suas embaixadas e con­
sula:dos os bens perecíveis de cõnsumo diário.'Tais 
remessas provavelmente cumprem as determinaçõ­
es contidas na lei americana (Buy Act), 
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Sr. Presidente, enquanto nós, legisladores, fo- Tais incisos asseguravam - eln igualdade de 
mos criando Um·orqenamento 'constitucional de am: condições, como crit~riÇl dedésempate - preferência 
pia fraternidade, tmiversal, de,ixamos, qeperceber aos bens e serviços "piodu~idos oJ prestaqQspor 
que um dos nossos principais aliados,;:,:os Estados empresas ,brasileiras de capital, nacihnal' e os "pro~ 
Unidos da América do Norte - mantinham irrlildutível duzidos ou prestados por empresas brasile,riis~. 
o seu quase centen~rio BuyAct - Lei de, Comércio - Assim, ,nas licitações, ~6 Jato de o, prod~t6 ter 
, que estimula ô~ iàntos prejuízos que 'têm sido,oca- sido produzi~o no Brasil ,pode, tâo-sÓÍ'nente, ser utili-
sionadós ao nos~:P.àís. ' ' zadocomo,critériode desempate, re~peitac!o o'cará, 

Vejam V~ ExI's que até mesmo água minerar os 
aviôesda Força Aé'rea Americana transportam pará 
suas Embaixadas' no mundo inteiro, sobretudo na 
América LB.tina.Como podéremos 'competir com 
uma ação deletéiià'como a'do Governo Americano?, 

'." ' . 

Nessa questã9, Sr. Presidente, o constituinte 
derivado vem caminhando né>sentido de, reafirmàr,o 
propósito de assegurar uma igualdade de mercado 
sem proteção para os bens e se~iços nacionais. 

Foi o que ocorreu com as Emendas Constitu~ 
cionaisde n2s 5 a 9, que reti~aram da Carta Magna . 
impedimentos à ,~t!Jação da.' empresa, estrangeira. e 
ampliaram á abertura do País ,para o eXteriof., ' -. . .. , , .. 

A Emenda. oi! 6; promulgada em 15 de agasto de 
1995, revogou o art. 171 da Co~ituição, que ditava as . 
regras caracterlzadóm de emp~~ bràsileirà. 

A Ünica 'pre~i~~o de tratamento favorecido - e 
bastante modesto, como sé vê ":"pode ser encontra­
d8. no inciso IX do art~ 170 da Córistituição, com a re- .' 
dação dada pela' mesma' Emen'daConstituclonal nº 
6, de 1995; que prevê a diferenciação das pequenas 
empresas, independentemente dE! sua origem nacio-
nál, verbls:' '::', ' 

Art. HO. A ordem ,econômica, fundada 
na valorização do trabalho l.1umano e na livre 
iniciativa, 'tem por fim 'aSsegurar a todos 
existência digna, conforme os, ditames da 
justiça sOCial, observados os seguintes prin-
clpios:" , . 

IX - tratamento favorecido para as 'em­
presas de peqUEmo porte constituídas sob 
as leis brasileiras e que tenham sua sede e 
administração no País. 

O próprio Estatuto das Licitações - Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993 - sofreu com as no­
vas disposições,pois os incisos I e 111 do § 22 do seu 
art. 32 não foram recepcionados pela Emenda nº 
6/95, que expurgou da Lei Maior os conceitos de 
'empresa brasileira" e 'empresa brasileira de capital 
naéional'. 

ter isonômico do procedimento ·lidtat6rio. ".,,'," 
.' - 1 . __ .. , ' .. _ 

Ressalte-se que não sou contrário à ,abertura 
,,' .. . ...J _. ._ ... ' ~ ."- . -

do nosso mercado ao comércio,internacional.'Melhor 
dizendo; não posso nem adiantaser!contrário a uma 
realidade que se impõe no mundo inteiro. O que es­
tou pretendendo dize(é que, não sejustitica, que, na 
convivência, com outras nações, amigas" tenhamos 
nas importaçãesdos seus Produtos] a .benevolência 
que eles não têm com OS nossos. ' .' '.,' . ' . . 

. Em matéria constitucional; ria~a podeiTiOS, fa-
zer, pois ali seinstitucionaliiou a'vo~tade dos consti" 
tuintes de 1988" representativa' do I povO brasileiro. 

. Numa futura revisão; talvez possamos voltàr' a (jeba­
'ter o problema, pois a população' brasileira' já terá 
avaliado os efeitos, bons oú maus, ~a abertura que 
tornamos ampla e irrestrita. ;:' , , '/ ' . .' 
. Contudo, há procedimentos que pOdemos ado­
tar para0 amparo dos bens 'e'serViWs nacidnais:As 
restrições aos produtos 'de! origem I estrangeiraen~ 
'c'ontrarão rumos certos 'no' imposto' de' impOrtação, 
que agravaria os produtos d~ outros palses ao ponto 
'de impedir o aniquilamento dos nossos. . ' 

• : I , • , 
Há mais ou menos um ano, pàra citar o exem-

6 _', .... I " 

pio mais singelo, um Ministro brasileiro da Indústria e 
'do Comércio constato'u que nosso~ fabricántes de 

,.' ' ' I ',' ' 
lápis estavam tal,indo por não suportarem aconcor-
rência dos fabric1ntes dos 'países asiáticos, natura.!­
mente beneficiados pOr'vantajosos subsídios.' Sim­
plesmente aumen~ouem várias dezenas percentuais 
o imposto alfandeQário sobrê tais importações, e, se­
gundo tudo indica~ normaliiou-se entre nós a situa-
ção aflitiva dos tab~ntes d.e lápis. ! '. 

Sinceramente,' élHeria gra~razer em for­
malizar projeto de lei nos moldes da lei americana 
de comércio, mas sou impedido de;fazê.lo por força 
das disposições em contrário da nossa Constituição. 

t ' 

, Creio, porém, Sr. Presidente, que devemos re-
fletir sobre o assunto e, por 'isso m~smo, solicito que 
se adicione ao meu discurso, cOrnO parte integrante 
dele, a legislação america'na sob~e essa matéria, 
que é bastante elucidativa sobre os prejuízos que o 
comércio e a indústria brasileiros e~tão tendo diante 
da lei de proteção nort~-américana. i 

\ 
\ I 

,I i 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. EDISON LOBAO'EMSEU, " 
PRONUNCIAMENTO: " :;:.: 

. o, I. 

ANEXO 
, , . " 

,. " 
, ' , 

• \ ~ •• , ~ ... : " ,' •• ' l. 

•• , - o 

" .. ,. 

, . , 

- , ... ~, 

UNITED StATES CODE'1i',· 
_ I' '. J I .. , I.' '~~ .. ' .. o.r.. 

TITLE 41 _. PUBLIC CONTRACTS . 
" CHAPTER"l-- GENERALPROVISIONS.',<, ", "', 

SECTIÓNS'-i"OAJl Oé'~BUY AMERICAN ACT· : .. 

'; ·1· '~ . , 
., ..... '., 

I .,' 

• ~ I. ..... • ~, .. ' I I ""1 ,'.. • ; .' 

§ I,Oa~ American materiâls I'equired for public use " ":', , 
.' ~ 

, , . 

• ~ _.' • . • • ~'~ 1" • ',... .,. . " ~ .. , .. 

" ... " " Not\Vitijstánding 'any othúi,rovi'sibn oflaw, and'imless'the'head ofthe ' 
~ederaragencyêóncerned shall det~rihlhe it to' be mcóilSfstent witli,.'the public 
.. '. -." 'I' -. ~"'.' ... , - '~;e' . !"'~ •• 

mterest; . ar the' cost to' be unreasoÍlable, only such unrnanufaétúred artJcles, 
,",' 'Iri'ateriàls,'and sdpp'Jjes as have beeIÍmin'éd' orproduced 'iiÍ',the Unitéd':States, ~d 

, only, 'suc~, 'm~ilUfactured articles;" 'materÍals, ,and supplies as~, ·'.have been 
, I!lanufattured iÍl',the UriitedStates"substanti<illY alI from,articles,':,m.aterials, or 
. suppIles niined; 'ptoduced, or manufactilled, as'the case"may' be,'ill"'the United 
States, shaÍl b~ ácquired for public ~sé~ This section shalinot applf~lih respect 

>to 'artÍcies;'materiáls, or supplies for'tise outsidé the Unitéd States;.'qr' if articles, 
'rriàteriáls,<()r suppÜes of the class or kind to be used or fliearticles~', triáterials, or 

. supplies' frOIIi' .which they are m~tifactufed are noi: rnined, ·"pi'Qduced, or 
, manufactured,' á~,', the case may be; in the Uriited States in "s~fl1cient' and 
'reasonably available commercial quantities and of a s·atisfactory','quality. This 
section shall not apply to manufactured articles, matena1s, or supph~s procured 
under any contract the award value of which is less than or equal:t() the micro­
purchase threshold under section 428 of this tit~e, 

~ , ,~. 

§ lObo Contracts for pubnic works; specification for use of American) 
materiais; blacklisting contractors violating requiremelits " <> 

(a) Every contract for ,the construction, alteration, ar 'repair of any 
public building, or public work in the United States growirig' out of an 
appropriation heretofore made or hereafter to be made shall contain a provision' 'I, , 



... 

.~ 

• 

t 
I l 
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. that i~~~~;p~rfonnance.ofthe work lhe contractor, subcontractor~';ri:ültJrial.men, . 
.... , .' .. .. '! .' .. ' 

or suppliers, 'shall use omysuch WriÍlanufactured articles, materiais: arid'supplie's' 
as hav~;b~en rilined orpióduced:irttné United States, and only sli~h manhfactuted 
artides~::~àterials; and<,suppliés'-ás 'lÍave been manúfactured'ln' tlÍe·'United 'States '. 'J 

slibstaiítiãfIy áll'; from 'âtticies~' riiàt'erials, or supplies ':mined} '-prodbced, 'or' . 
manüt~çtitêd,.:ás the case may be,<ul the United' States e~c.ept1às·prbvi,ded'in'" .'" 

sectio~:):~~,of·this title: Provided;:however, That if the~:head:'ofthb·)'éderill'·' :.,', , . 
agencY')~áking,the cOntract shallfiÍld' that in respect to ~o~e'particulaf.artiCles; . 
materials~<'ór supplies it is impraética6íe to make such 'requirefuení--Ói'thai'it " ' c.' 

would :-,fu'J~asonably increase tne'-cost, an exception sh~JI .b~· .noted 'ip.' the . 
spe~ifica,t:ibhs as. to ,tJ;J.at particularartÍtle;: material, ar supply, and 1 a<ptiblic record 

made oti~~::findings which justified' tlié e){éeption, ,. . J , .. I" :, ... ", .:, 

:-:.;(b) li' the head of a Fed'eral:ágency which hás .made· ari;),corttract ' . ','.' .. j 

containm:g>ihe proVÍsion required by'subsettion (a) ofthis section:fírtrlstbat inthê . , . 

p~rf~~~~~>oL'Suchcontr.act . the:e':h~s:.'bee~ a fa~lure to, 'fo~plr ~th.:' ~iUéh' ',' .' 
PtoVlslOÍl~/he shali:'make"pubhc his'findmgs, mcludmg therem't}le'Ílameoft!te 
contractot\~bliga:ted.'under suchcontté:lct~' and no otherc~n~actl·fo(·the 
construction; alteration, or repair of ariY' j:iublic building or public wdrk irt the ~ 
United St~(~~ or elsewhere shall be âwari:lêd to such contraétor/subcohtractots; .' 
material~meÍt, or stippliers with which such 'c'ontractor is associatkd.·ot'áftiliated;":· 
within a :~~ii~d ofthree years aftersuéh findings is made public. I 

., - '., í ,-.'" :' .' ... , . ' 
r,§:lOb-l. ,Prohibition on ptoc'ureiríént contractsj exceJtions'j" , "., .. 
. . ,t·· . '. . 

• :(a).Federal,contracts for goóds orservices of foreign origin :. , 
'. F ~ 

A,Federal agencyshall not àward any contract- 1 
(I) io~' the .procurement of an article, material, or: suppl~ mined, 

produced;'ó~~manufactlired - . 1 ! 
/ r. 

~ , . ~ 

~ •• '. ;t. • .. • l ' I ) 

. ' . .' ". ',(~) in a signatory country that is c~~sidered to be a ~ign~t9fY n.ot in I 

good standiIl8 pfthe Agreement pursuant to sectlOn 2515(t)(3)(A\onltl~ 19; o~- ... 

. ~ (B) in a foreign country whose govemment maintains) in go~ernment 
:procme~~nt,~ a significant and persistent partem or practice, o~ disc.rpnin,!-tion 
against United States products or services which results in iden~ifiable hann ~o, 

t I 

I 
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United. States 'businesses, as identified by ·the President pursuant to section' 
2515(g)(1.)(A)oftitle 19; or ' .. '" ... : ..... ,'. ~!:í . ,'t, 

~ . '~'. '-". _".\ ,.:J'~'.",~;.·,',f i ~_" 

(2) for the procurement of a service of any contractor or subcontrac~or 
that is a citizen,or national ·of.a foreign c~untry,:iâentifiedby .the President 
pursuant to section 25l5(f)(3)(A)or 2515(g)(.l)(A) of titIe 19/or is ownedor· 
controlled directly or indirectIy by citizens or nationals of such a foreign country. . . ~. 

~ '.', ••.• I . 
. '. ~. , 

. ·.<' . .(b)E~ceptions;to prohibition ',' ... , ". . , • ,. r, 
.' I • , 

" .. , '" ... .' . 
The prohibition on procurement in subsection (a) of this section is 

subject to sections 2515(h) and 2515G) of title 19 and shall not apply- ! 
, . , . " . . , ... " ... '; r . ., " , 

(l) with respect to services, articles, materiaIs, or suppIies procured 
and used outside the United States and its territories; . . 

.. 

: ... (2)-~otwit~.it~ding sectio~'2'51~(g) oftitle 19, t9'~,eiigibIipr6duct of 
acountry which isa signatqry coun~\~Iess that co~try is, cpnsidered to be a 
signatory t:lO~i~,goo4,~tan.ding ptirsuéill.~,to,section 2515(f)(3)(A)oftitle 19; or . 

, ',' (3) n~twithsianding sectiori' i515Ú~) of titie19" t6 a, country that is a -J 

least deveIoped country (as that term is defined in section 251'8(6) oftitle 19), 
" ~ 

. .. . '. '.' I ~ , 

(c) Authority of President or Federal agency heads t6 authorize. 
contracts ".' ',.,j(,':. 

" . Notwithst~ding subsection(a) of,this section, the President or the 
head of a Federal agency may authorize the award 'of a contract or class of 
contracts ifthe President or the headoftheFederal agency - ,'. 

(1) determines that such a:ction is necessary - . 

. (A) in the public interest; 
i, ~ , , 

(B) to avoid the restriction of competition in a manner which would 
I . '. 

limit the procurement in question to, or would establish a prefereÍlce for,the 
services, articles, materiaIs, or supplies or a single manufacturer or supplier; 1 or '. 

(C) because there would be or are'an insufficientnumber ofpotential or 
actual bidders to assure procurement of services, articles, materiaIs, or supplies of . 
requisite quality at competitive priceS; and ,,", . " 1,;·;, .. " 
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, .;(2) notifies the Committee on Govemmental Affairs of<the Senate,.as 
well as other appropriate Senate committees, and the appropriate~có~tte~s 'rif 
the Hause o,f Representatives, of such determination ~ ,~ 

.~~) " .' .,I.'.~.'·.'. ':\', .. j"';.' ~. 

::i(A) notlessth'm:30 days'prior to the date,ofthe awardbfthe Icontract' 
ar the date, ;o,f auth~rization of the aw~d_ of a class of canti~cts: or,' 'I.' - " ;1 ,',:'. .... , , 

I .... . .. . . . I".· 1- ..... r" 

(B) ifthe agency's need for the service, article, material, ar supply is of 
such urgency that the United States would be seriously.injll!ed by 'delaying the 
award' or authorization, not more than 90, days. after the date of such a,ward or 
authorizatian.· '" "' .. : ""~ .:. I 

.. , . l, " ' " 
(d) Limitation on authority of Federal agency heads to authorize 

.. -;.. ' ,', ,,"I 
. ". : ~ ,. ~ , ,~ ~" \ .. . 

contracts, :., ~',' ,. ~I L 

The autharity of the head of a Federal agency,under subsection (c) of 
this secti6Ii: shall riÓblpply to contracts subject to memorandÜJÍl's ofUhelerstanding 
entered inro,'by the Departm'ent af Defense '(orany rililitary depàitment) arid a 

, '. ' I ' 
representative of a foreign country (or ageriéy or instrumentality thereot)., In ilie . 
case of an}:' ,such c~ntracts, any determinations and notice required: by su~section 
(c) af this s,~,ction sha,ll be made by - ' ,. ' 

(1) t~e President, ar 
, ,1 

(2) if delegated, by the Secretary af Defense ar the Secretary of the " 
Army: N,a":}:', or ~ Force, subj.ect to review. and policy, gui~~ce I by the 
argamzatlOn estabhs~c::d under sectlOn 1872(a) oftttle 19. " 

, , . 

( e) Non-delegability of agency heads' authority I. I 
The autharity af the head of a Federal agency under subsectian (c) or 

(d) of this section may not be delegated. ; I 

~ i 
(f) Other autharities to bar procurement from nan-designated countries 

nat affected ! .1' 

, I' 
Nathing in this sectian shall restrict the applicatian af tpe prqhibition 

under sectian 2512(a~(I) oftitle 19. '., ,.' /.' i ). 
(g) Ownership ar contrai af contractors/or subcontractars;by citizens or 

natianals of foreign cauntries / / t 
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:' <" ',(l),Forpurposes'ofthis section withrespecttolcpns1:fuctions~rvices, a 
coIitractor,'or"subcontractor- -is"owned or çontlioUedLdir:ectly, or. ,indire.ctly by 
citizens OF nationals'of a foreign.country if -'"(''';'.';'.', ','~;:;;,' ... ,r.' 'i';; 

: . ",:,::: •. (~) ",~~" p,~r~.~nt O~~:~p~e' Of~~.~~?tin~,.~t~,~(,Of,tÀeC,o~~~~tor. or 
sUQcp~tr~ctQr . l~ ;o~ed ',by rn.e ortnor~ ,cltIzens or natIon~~,. of '_ fu.:e JOrelgn 

, ' ,- , \ ,\ .;; li ~ r ,\. . 

.. ,",'." " .' . ~. " ~ '! .. 1", " 

(B) the tide to 50 percent ar more of the stock of tlíe cor1táletor or 
subcontraetor is held subjeet to trust or fiduciary obligations ,,~' .favor.,of one or 

. . ... , - / 

more eitizens or nationals of the foreign eountry; 
• ',' ; • ,'J r,. j'J 

(C) 50 percent or more of the voting stock of the eontraetor or 
subcontraetor is vested in ,or exereisable on ·behalf of one or more' citizens or 
nationals of the foreign country; '.' , • ': ; - . , . ", '.' ,.).' " .t',', '. 

(D). the eaSe ,of a eorporation, -. . .. , ... ,,' ~ ,- . ; . 
J -.. ' .• 

, , 

\. '. , (i) ,thé niÍmber of its directors -neeessary 'to' eon'stitlite a quorum are ,i 

citizens or nationals of the foreign country; or ' .. .', '.: ",', ; " , 

(ii) the corporation is organized under the laws of the foreign country 
or any subdivision, territo,ry, or possession thereof; or 

', .. ;' t~r' , .. ~-/ .\~·li,~~·'" f)r:'1tll,.~, , ..•• ~ .', "1:",·",,"'e.1 

(E) in the case of a contractor or subcontractor who is a participant in a 
joint venture or a member of a partnership, any participant of the joint ventute or 
partner meets any of the criteria in subparagraphs .(A) .through (D) of this 
paragraph, ' . 

... ~ \ 
I ',,, 

(2)(A) For purposesof this seetion, exeept as pmvided in. paragraph. 
(1), a determination of whether, atcontraetor or subcmítractor is a '·citizen or 
national of a foreign country or is owned or controlled directly or indirectly by, 
citizens or nationals of a foreign country shall be made in aecordance Withpolicy' 
guidance prescribed by thei: Administrator foi Federal Procurement Policy after 
conducting one or more publie hearings at which interested parties m~y present 
comments, Seetions 556 anei 557 of title 5 shall not apply to the conduet of any 
such heárlng.' ,.' 



~ . 

t 

, Junho de 1998 ... ,. _u DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 1 Ters:Jfeira 30 11285' 

'. n~{J3) The Administrator shall include in' the policy ,guidrujCe ,prbscribed 
under subpàragraph{A~I:aefiniri{mS; 'prócedures,·,standards; 'and roles. thar; to· the 
extent the Administrator considers appropriate" and. consistbnt" with". ·the. 
applicability of such p~licy guidance ~o ali services (other thab construction 
services)}{~l'ilie 'same as"oê"'similar tothe definitiõhs; prócedures, ·~tand.J.ds, and 
rules that'YheAcfiIllrustrátor has devéIoped and issÍled for-'the· ad1nirtistrlâtion of' 

- .~! 

. section ,I ~.9. of the Treasury, ,p .. o,stàI service,. an. d General' GOv1erilfficnt . 
. Appropn~t~ons Act, 1988 (101 Stat. J?49-434), .,.. . '., J, .' . 

J', ~,' 1 .•. -'. \~~, ~. • ,- \, :.:.,~ !,' 1",-:-; ~ '~'J'r~. '.1~·' "'; ~, 

':"Ch) Défúiitiorts ,',.'0 "i: ',":. ,," ... - . >< J ':' .. J ,.::.' ..... 

As used in thissection - .' ..... .' ;" '. " <:'.. ..... .'. , ! .. ,' t-
.. • ~'.r 1 ' 
.' ',. 

.. . .'\ . 
o ..• ;,;;, .; ':-:1 

>(.1). the tenn"Agreemenf'. means the Agreement ·on Go\(emment 
Procurement as defined i~ section 2518(1) oftitIe 19;' .... ' . j" o ." o ' 

(2) the tenn "slgnatory" means aparty to the Agreemendand" 

.. ,q) the.ttmn "eligible prod~çe~.~a$ the meaning.,gi·ven~,suç:p. itenn by 
section 2518(4) oftitle 19. . 0' .... " ,.' , ":., o I· "o ' • '.', "". . . ' .. ,' . . . . •. , I . i 

. § lOb-2. Limitation 00' autlloriW to wáive Buy Ainericao Act 
. '.' . requiremeot 

.' " 
,. , 

(a) Detérrh{nation by Secretary ofDefense 
I 

. .' , (1) If the Secretary' of Defense, after consulta.tion wjth th~ United 
States Trade Repre~(mtative, determines that a foreign countrywhich isl party to 
art agreementdescrlbe,d, inparagraph (2) has violated the tenns of the a~eement 
by discriminatingagainst certain types of products producedin the U~ted States 

• I 

that are covered by the agreement, the Secretary of Defense shall rescind the 
Secretary's blanket waiver ofthe Buy American Act with respect t~ such types of 
products produced inthat foreigh country. . '. f 

. . ., .... '. . . . . ' . J 
, . (?) An agreement referred to in paragraph (1) is anyreciproc~ defense 

procurement memorandum of understanding, between the United Statrsand a 

~ 

') 
~ 
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forelgn country pursuant to~hich the Secretary 9f pefense has pr~spectively 
waived the Buy Americarl Act for 'certain products·'II1-.that,country, ;" ',' 

o '. o":';'" ~ t~ '~'~' •• _·':'-!:J!i;J1~)' ' '.:,:'.~} 

,.' .. r. '."".: ....... . ( ~. , 
" ... /. '" ., J :~t< -.. l. 

, ',' " -,(b) Report to Congress 
'/t'! .... : ,:"i~}':.~~':".~: 1".1 _. . -':I"~' 1

1 

~ •• -I., t .• ~. ... • I,," I" _ •. " 

·~t J"-,; o,, • <:.:: ~, 

". Vt, ~ . ','- ~ 

• 1i..,I~ I, If..l. ......... p.. :t~,,· -J- .... ,~ .. I o"~ ... " Jl\, 

. " ~ ;', ,Th~ .Seqetary of p~fense sh~ll ,sub~t to Congress a ,i~port o~ the 
, ',-amount of Departmént of Defense purchases from foreign entities',Ín ,fiscal year 

1996," Such report~~all sepaiately íll~icate the dollar vafue of items 'fór which the 
,Buy: American Act was . waived pursu~t to aJlY' agreeijlent ,d~scribed in 

subsection (a)(2) ofthis sedion, theTrade Agreement Acfof 1979'{19 U,S.C. 
2501 et seq,), -'or )my inteinationa~,~greerrient to w~ch th~: Unit~d.' States is a 
party. ": A,. .•..• ..... .. .. 

, ' , , 
t . • ~ ~ -

(c) '''BuYAmerican Act" detined ~'" " , ' 
I I '" • 

. ~ " , . . ". . . . ( ... ; . 

....... ' . .' . ..-

• I! ',' 

For purposes of this section, the Jenn "Bu}' Ame~,can Act" means title 
III of the Act entitled "An Act makiJ)g appropriations for _the Treas~ and Post 
Office .Departments for the fiscàl·Year ending June 30;',1934, and for other 

. purposes", approved March 3, 1933:(41 U:S'.C. lO~,et seq.)'.' 

§ lOe. DefinitionoHermsusedin sectionslOa, lOb, .ob-l, and lOe 

When used in sections 10a, 10b, '1 Ob-1; <ind 10e of this title -

(a) The term "United States", ,w~en used in. a geographical sense, 
includes thê United States and any place subject to the jurisdiction thereof; . ' .' ,.' . 

(b) The terms "public use":' "public building", "irnd "priblic work" shall 
mean use by, public building of, and publié work 'of, the' United States, the 
District of Columbia, Puerto Rico, AmeIjcan Samoa, the Canal Zone, and the 
Virgin Islands; , . 

/ 
/ (c) The tenn "Federal agency" has the meaning given such tennby 

section 472 of title 40, which includes the Departments of the Army; Navy, and 
Air Force. i.',' 
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O SR. PRESIDENTE (Lucfdio Portella) -V. E~ condoeu-se desses pobres conterrâneos que perde-
será atendido ná forma do Regimento Interno.' . . ram tudo. Não há nada,' Sr. Presidente~ Um cidadão 

Tem a palavra <> nobre SenadorNeySuassuna.. abre a porta da casa e só vê a caati.ng~ ressequida. 
O SR. NEY SUASSUANA (PMDB - PB. Pro- Sequer há mais os brotos de cactos q\le se usaram 

nuncia o seguinte discurso. Sem reVisão do orador.) no primeiro'tnomentopara minorar a fome. Não há 
- Sr. Presidente, Srlls. e Srs. Senadores; a imprensa mais as folhas tenras que davam aqLele guisado. 
se calou sobre o assunto ·seca·, e a impressão que ,Agora, restam somente' as foltlas mais velhas, que 
todos têm é a de que esse fenômeno acabou. Con- são duras, e, portanto, impossíveis de ser cozidas. 
tudo, nada é menos verdadeiro. A seca continua eo, Vej~, Senado! ~d.~ardo ~upliCy, ? que é ~ bu-
seu flagelo só aumemta. Na verdade; na maioria dos' . rocracia de um pais como o nosso: cento e oitenta 
Estados do Nordeste, só vamos ter chuva no próxi- dias para 'que as primeiras medidas Isejamimple-
mo ano, se Deus ql,liser. mentadas e, graças a Deus, estão chegando. O Pre-

A televisão fambém tem sido uma aliada para sidente tomou a decisão, mas'lament? que a buro-
encerrar o assuntd da seca:'umavez que o Governo' 'cracia não tenha acompanhado com velocidade as 
Federal mostra todas as medidas que está tomando decisões do Sr.'·Presidente." . f 

, t 

para minorar o ,problema da. seca .. É . verdade, Sr. O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Per· 
Presidente! O Presidente da República, Fernando .. mite·me V .. ~~ 'um aparte? .i'· I , 
Henrique Cardoso, tomou' uma série de medidas O SR. NEY SUASSUNA,(PMDBI- PB) - Con. 
para minorar os efeitos desta drástica seca; mas, in-cedo.o aparte. a V. E~. '! '1 
felizmente, nem todos os resultados ocorreram. O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/Pf _ SP) - Pri-

Este deve ser, Senador Eduardo Suplicy, o meiro, cumprimentoV.'E~ por estar (Tlais uma vez 
,meu 19º discurso sobre seca neste plenário. Todos insistindo nesse.tema, alertando sobre o flagelo da 
lembram que até contei os dias, desde. o nosso pri- seca' no Nordeste brasileiro e, particularmente, no 
meiro encontro com o Presidente da República, até seu. Estado, a Paraíba. V. E~, lhá algurs meses, an-
quando as medidas foram deflagradas. Vejam V. tes mesmo de se agravár o flagelo da seca, aqui 
EXªs que o Governo Federal tomou inúmeras medi- alertou sobre o que poderisoeorrer eto decorrência 
das contra a seca: treinamento para os queastão da falta de água das chuvas e alerta V. EXª, denun-
desempregados, frentes produ~ivas detr~balho - ciando a demora com que oiGovem~ agiu. Ainda 
aliás, já estamos tendo, mas chegaram com muito neste. domingo, o Jornal O.Estado deS. Paulo infor-
atraso e o sofrimento aumentou bastante. mou que na Pararba está se agravando o fenômeno 

Para se ter uma· idéia, .desde aquele primeiro da prostituição infantil. A~ famílias exlr~mamente ca-
discurso - e este é0192 

-, O' primeiro pagamento rentes, com 'renda que, conforme V. EXª descreve, 
deve ocorrer em três dias, se tudo correr bem na Pa- vai praticamente a zero, 'acabam não tbndo altemati-
raíba. Quanto aos demais Estados, não sei dizer. Na va senão até de instar suas crianças a; algum tipo de 
Paraíba, o primeiro pagamento ocorrerá dentro de trabalho, em,alguns casos até. a prost~tuição, o que, 
três dias. " ' . obviamente, implica um agrayamentq do ponto de 

Fico eu a perguntar. O que será de um .paide vista moral das condições em qLle essas pessoas se 
família que está há mais de 180 dias aguardando um vêem levadas a vender o próprio corpo para alcan-
emprego e o pagamento de R$80;OO, per capita, .ou çar a' sobrevivência,' e numa j idade em que pouca 
seja, por cada pessoa que esteja alistada? No caso consciência têm a respeito do que essb procedimen-
da Paraíba, teriam todos morrido. de fome não fosse to acarretará mais tarde para a Vida I dessas meni-
o Governo Estadual,que, embora tendo parcos re- nas, dessas mulheres; Senador NeYI Suassuna, ti-
cursos diminuídos pela própria' seca, resoiveucriar véssemos em vigência no País o Programa de Ren-
há meses as frentes de trabalho, alistando centenas da Mínima tal· como foi aprovado pelo Senado em 
de milhares de paraibanos que tinham perdido tudo. 1991, se a pessoa adulta com uma r~ndainferior a 
Foi o único Estado do Nordeste a fazê-Io. I~. porém. R$ 270,.· num determinado· mês, estivesse sem ne-
está custando até o momento'- não recebemos'o pri- nhumarenda por estar doente ou po1rque sua' agri-
meiro pagamento do Govemo Federal- R$10 miihõ- cultura a impediu de,ter qualquer real! ela teria 30% 
es/mês, e o Estado não dispõe desse dinheiro. Esta- da diferença. entre R$ 270 e \ a sua renda. 'que, no 
mos tirando essa quantia de outros investimentos. caso. seria zero. Portanto, elá· teria, como direito à 

" I 

Congratulo-me com o Governador José Mara- cidadania, a possibilidade de ~eceber ~$ 81, com os 
nhão, que, corajosamente, até· por piedade humana. quais poderia ir ao armazém não para saquear, mas , 
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paraadquirirô:p,e~ê:"Ii·;àrír\nâe~'Oârroi. Gostaria de ta trabalhadores? E até que ponto-contrata? Contra-
.colocar e~~à:9~~'~~~9;~f9r~W~~r~~q,9~,V.:Ex!',ql!e ,ta, desde.q\Je,,~ valor adicionadb;'por aquele traba-
é relator de projeto 'de: ler que apresentei rio :sentido Ihad?r ~~j.~, .. ~W~ menos igua~ a,? .,salário pago. Se 
de a~erfeiç~ar',â~,~~~à:~k'~rpjeiQ di3J~i n~ 9:5.33, ~st~, !õ,~Iª?~r_~~~IYl:!r ~en~o mUlI<?,pE7lueno, pode um 
s.ancl~nad?, !>~.I~:;'~.fE!W9~.'1t~{~,J=lepúql!~',rélativo à , trabéi!l~aâor, por ,essa forma, obter um acréscimo de 
questao de serauto!'izadoa(fPOditr'.Exe<:Utivo,Fede- '", -'~'L'(", oS.,' • "". 

ral finandar:êm5Ô%iÓlhlâ~9á<dosrMriidpi~sque ',:~,murAes,ra"le~'.'p'-~,ei')nf)e~'n·~c"I·as de', Im' po's'to',",d,'e Renda Negatl'-
;. .. ::. ~·lt·jI.~t~._r.:1'·\'~i:h:"I\·r,,:'J!·'·.:··~·!'. ~ c"',"-!"'" .•.. -

vierem ,a a<1otar:projetos,.de' renda·'míriima, associa- vo; em diversos -países, indicam que sua aplicação 
dos à educáção:'v:~:áço;';j)llhhOiJ'o'd~b8ite ares- ' '; • . '" , , '0,." ,,' <~",~",""} "'1 ,. "~,,,,, _ , ... ' leva a economia a ter um rndic~ p.e emprego maior 
peito desse assiJ!'l~oeé.:um dd$;~utore$que teve o . do que em situações em que não ocorre esse tipo de 
seuprójeto àpe~síiido'~'áoéqúe'fÚiaímenté':foi votado benefício. . 
um substitutiVi)"dó :'D~P4t~4~',o-$valdô'; Biólchi' ê d~ , , , , 
Senador LúCib Alc~hfârii::~Nà',fônnà>Como fiCou deli- Nos Estados Unidos da América, em 1975, ins-
neado,' o behefícíÓ ~i{i:ãdi{iârrlma.,$e"sliarendanão tltuiu-se o Crédito Fiscal por Remuneração Recebi-
atingir'meio salárió;mfni6{õ,"Pêr"caPIta;'será de R$15 ,da, denominado, em inglês, Eamed Income Tax Cre-
.vezes o nÚmero 'dê'. ç~ahçãS)!été14ahos menos a dit - EITC;É esse mecanismo :-ffiuito ampliado pelo 
metade ~a renq,á'fàmi\ia-r:per:~pltâ;iráta-se de'um 'Presidente BiII Clinton ~ que, inclusive, colaborou em 
benefício ,niOdesto:':iríClúsW~,; élri'alguns casos, esta ,muito, ao lado de outros instrumentos, para que os 
equaçãolevariá a 'ur:n".resúitãdo negatiilo~ 'Eu pondê- Estados Unidos da América tivessem, agora, taxas 
rei e não·tinllà,consegu·ido;~fi\iêr1(:~r"à assesSoria de desemprego da ordem de 4,2% ou 4,4%, as mais 
da Presidênciá'dá-~epubliêài'.itiaS'êOnsidero que baixas nos últimos 28.anos. 
ainda é oporturio'O :Qpto;iJ'fj'dâm~riió do: debate! 'Dàí ' Penso ,que,' se, de fato instituirmos mais rapida-
por que, no dia' eni"qúé'ó;j~(êsidêrite Sancionou 'o 'mente um programa de renda mínima, teremos di-
projeto, em 10 de dezeri#i;{OltimÓ, "àpresentei uma yersos efeitos. No que tange à educação, possibilita-
proposta para ún:t'à' equ~Çãó:cOrtl.'·~ry; benefício que 1 rá às crianças a ida à escola em vez do trabalho in-
,considero' máis'l'acional:'Mantendoo'rnesmoprincí- !antil ou até o engajamento, na prostituição e a ajuda 
pio do Imposto 'êlé;R~hM:~~tiiio;a equação fidaria em quadrilhas de narcotraficantes nos morros do Rio 
assim: o benefício é',igliala:lÍniàptoporção, quEi'seja ,de Janeiro ou em outros lugares. Contribuirá para a 
50% da diferenÇé1'joti:ifFi$65;ôo,'qUê'éineiosàlário 'erradicação da miséria de modo mais rápido e efi-
mínimo, veies o: nlJm~ro\âé'péssoãs'hafaniília me- ciente do que se·realizada por outros meios. Quanto 
nos a rerida'famili~r~is~','ímPlicàrá:um~ SItuação tal ao mercado de trabalho e a maior demanda por 
em que sempre valerá a periâ para :as pessoas na. ' bens e serviços de primeira necessidade por aquela 
quela famflia -progredirem,àrTl:nnarer\, um trabalho. "população, que, inclusive, 'não será instada a logo 

• Se porventura; sua-rehdâ('che~ara'zero;terá direito sair de suas regiões, como do interior da Paraíba, 
a receber um míl)lmo 'de h~iida. Oestrmulo. !lei traba- .. seja para João Pessoa ou para São Paulo, Rio de 
lho permaneée'"ê d~:fcim,«;b~la.IJteeqLJitatiV!l: Sena- Janeiro, Recife" e .assim por diante. Isso deverá ter 
dor Ney SuassiJna; se'esSà'sistemáticaforintroduzi- um efeito importante sobre os fluxos migratórios no 
da para valer,S,eJé!' ~~rn,~MUnicípio,' num Estado ,Pars, Também os pequenos e, médios empresários 
como a Paraíbàou~mi(xM'<?ili.lo,rdeste,rneSnioque dessas cidades do interior, nas áreas rurais, onde 
gradualniente; coiriô:p.revêessiij>Íi)jeto:primeiroos ' haverá 'maior renda e demanda por seus produtos, 
Municrpios de m~nór :~endÍl:pe~'~p!ta,:ós20% mais ~ estarão' sendo, estimulados pelo fortalecimento do 
pobres, e, progt~s~iVa'!lentelr~8:)Óhgó;ide"cilico mercado interno a desenvolver mais atividades, até 
anos, todos aq~el~~,êpm:~n~~qK~t'Ciiplta'abaixo da 'mesmo empregar mais pessoas. Eu sei que V. Ex@ 
média do Estàdq::ápaitir"dó qCiinto'anoi,tódos'oMiJ- "já compreendeu. todo o sentido por que tenho sido 
nicípios em cada:EStà~o'PQ<tijfãôte(esse bênéfício, favorável ao Programa de Renda Mínima, do qual é 
veja que efeito im~ri~fué~,Péi~~riâ,t~r~Ó':POdEi(pú-Um dos co-autores. Eu até escrevi uma carta ao Pre-
blico, qualqUerPÍ'e;e~uratolLóGoveiTlo' do 'Estado 'sidente da República, comentando a regulamenta-
ou qualquerven\:ia:':";~i:J~~~~!ldé':ôu:'agricultor: 'ção do projeto porque avaliei que, além do Senador 
qualquer empresa' :pOderiá 'êónfrâjá'r' trabalhadores José Roberto ,Arruda, do Deputado Nelson Marche· 
que passariam a ter.u,mé~iriPI~me~to~~e'rericia,po~ zan, teria sido próprio que também tivesse sido con-
meio desse ,rnecanism();":c,Íl~Oela:nãO' atingisse vidado V. Ex!', o Senador Renan Calheiros, os Depu-
aquele patamar. por'que:ri#ãô'~n\a,empresa cohtm- tados Pedro Wilson, Chico Vigilante, todos aqueles 

, ;;Ir~"r:;~.' :.;~.<.' ::' :.:; ,', " que tiveram seus projetos apensados àquelas propo-
. , ~ ·,i '. ,..~' .... '. ' . 
':;. j ... ', .' ,,' l .• ~ , 
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siçõesque acá6àram de ser sancionadas. Eritão, ' 'LemtííÔbém uina"é#JêriênCiá 'f~ita 11por uma uni-
cumprimento V. Exª por sua PreoCup~@o e' alerta vetsidade 'ái!1!:!riéa"* q~êp:icM;4~W:v~r'cl valor da vida 
constante à sociedáõe e ao GovemÓ'h~iI~ir<,>,Pa..ra o humana. p~fguntail~ít!~à:ori1':~iÍfe'~rUa quànto 
mais rapidamenté ~Ssível termos fQrro~la~rilais r:acio- ele daria''páiâ não'Sàr 'riíOrta 'IJma Pe~oa. Ele dizia 
nais, mais eficaies ~ de erradicação da: P99í;é'zi( ~. que que dàliif C::erWd6IàreS'plWnãõ~SElrinOrtâ. a primeira 
aquelas que o Govemo vem colocanêfó;ém'pi'áticà.. pessoa,m#:para·o~~~']á:ríã(Úlàv~.J·4pfinal, ele 
Acho que o Pr09rama de Renda Mí~ii'iía""é superior, não davanêih um êeritáild;:se'onumer6' fdsse' grande. 
em termos de respeito à cidadania das pessoas, à dis- A banali~9ão";v~ie~ndc(;;,El#t~ürn~ banalização 
tribuição de cestas tiásicas, Corno vem sendo expa'ndi- o da Seca. ~·~'çãOhQje~~~~u'~(à'i~'áÓâtioU. '. 
da pelo Govemo.· Errtendo s'er uma forma mais raci"- . " '. o., .. , -- <,',., .. ' •. ~' ",. - "I '.' ." . 

v' E eu.estava,dizenao"que1.é:.agora que vamos 
nal e mais respeitadorá dos direitos, até porque a pe' s- ""."" '. . "'.q.',U ','.'.".';.'. "1 .'" .. receber o p,rimeirosalárici,defl1!r:rte',de Seca do Gover" 
soa poderia escolher no que ,gastar os recursos que 00 Fedeiai,~~,bôra.as,~.~~,f;,é,eute,nho .que fazer 
receberia e, obviamente, quetelacionando isso à edu- justiçà- t~nh~.sido,tq~~~ •. ~~:~,~!Tl com ~uita 
cação significa um'passo na'direção de maior justiça leiltidão.:I;}~u.,~~ylta~;.!~?~.Qr-c~~.Ya.rpÇl S~plicy, a 
social e de também maior investimento em capital hiJ- . ação dome.u ,Govem!'ldor;Jc)$é ~al8l'\hão, que teve a ' 
mano, um tema pelo qual V. EXªtanto se interessa.' ,. ~r8gein.aé,'r:nirflplime&d~m6irlento·,;crià;' essas fren-

Obrig~:'R. NEY S~ASSUN~;'<~MDB-:- PB)':' Muito ;~~~~ .~smo':~~.:o,'~~p;"~~;::~~,~i~!> fináriceiras 
. paraE!hfre~tá"Ill-~,:.~Ie,\~!I~\i~,<te~,.la~~oras, fez 

O aparte de',,,. EXª, ,Sénâdor Eduardo SupliéY, . .barragens, estátomárido~:OOrrio:meta de seu segundo 
dá um brilho especial a meu dlscürso de hoje que é goyemo '~pori1Uê'~~:'ât~)í99~~'::Ó:Ú"ijX)' candidato no 
sem maiores pretensões. Tenho V. Ex! corno um ,ineu<Estado~ é varsét~iS~6;'Yarnos lérmais quatro 

',' ", ..... _ .'. _",:- -.:") .... h;~.·',-._.~,·.,'r' •. ·.;~. \ .. I 

dos Senadores, talvez, o mais atuante desta Casa. anos de J.ósé Màrárihão,como;'GovEi"mador - um plano 
. ~.' ", ._ .. .'" .. -.,~. ; .. ""., "-'.':::··,r :'~ f" ~'''' I' 

Quando aqui cheguei já O encontrei e surpreendeU- ousa'-'íssiino.p méu'Está.doé'JÓhgO,,·é comprido. A 
me o plano de V. EXª para a renda mínima. Analisei primeimPlirté' doEstadc) :é:'ál-êadà'niàta, zona litorã-
e li o livro que me doou e dedicou e sua proposta de nea,chovemuito;<'tEÍnúig!Ja; A,~eguridâ,l o pianálto da 
complementação da renda mínima escolar que tÉlr-' Bortlorerna; a Âreadâ:'~rt>Ore~:i()Córrlpartimento da 
minou sendo apensada ao projeto de V. Ex! e que Sorborenia já tem: uriúiléVád<fdf:j qUlnherltos e tantos 
deu origem e que está anexada como essa .• : . mettas, a água já não lj'üint,a:'Mas.aPós o Planalto da 

O Sr. E~u8rdO Suplicy (slocolPt - SP) :.. Não ao BorbO~a, .vem as ~i,~'s' :~o'3:~!l'riri e Ido Gurimataú 
meu projeto na forma como eu gostaria, Porque eli:! está . extremamente secas. E; dePoi,s,;vem .0 sertão. E o que 
pronto para ser votado na Câm8.rà dos Deputados. Os pret~nde o Governador José MaranhãO?1 Fazer o plano 
demais projetos é que acabaram Sendo objeto devota- ' das. águas, retendo todoS esses rios da área litorânea, 
ção e sanção pelo Presidente. O meu ainda está com não ,permitindo q~e~'.á9~,sêPerça' rfAtlântico. Ao 
parecer favorável do Deputado Germano Rigotto, aguar- faze~ um eixo de .fora ~ f~,.~mbeando e levando água 
dando melhor luz da Presidência da República. . " , . por adutoráS ,todoo :ESI1lclo Será bel)eflCiado por essa 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB _ PB) _ Inúrne- água que está nessa'ál'Eia~ do •. litÓiat É um plano ousado, 
ras vezes trocamos idéias e chegamos à collClüsão de é um plano de coragàin,: mas:. vái 'f~ê-Io porque é 
que isso era necesSário, Se iSso existisSe, Senador, um homem deter'miriadoé jIi~z rmlagres! basta ver que 
com toda certeza, não estaríamOs passaríl10 a ~aflição' . ele hoje é.o segundo'rnaispOpUlar do ~ars num Esta-
que estamos passando hoje. E esSas famnias'que eStão' do comoa. Paraíba; que.eStá·'vi..,endo sob a seca. O 
com renda zero e que criam' todà essa desestruturação primeiro, por apenas .0, (~,.(j ~oSso. Maguito, aqui em 
que V, Exª bem colocou, comO da ptostituiÇão, do traba- .. Goiás,. onde a.águ~é:abundante. ond~ os recursos 
lho quase escravo das crianças, da desagregaçãó fami- sãoabundahtEis, E, no "ir:rteressede o eleitor votar nele, 
liar - porque os homens vão embora para São Paulo ou ele se aproxima dos6O%.60;-~das inte[1ÇÕes de voto. 
para o Rio de Janeiro -, tudo isso teria sido' evitá'do. Es" Por que issO? PO~\J~ tem tiêl?atoragerr e feito, como 
pero que no futuro não tenhamos coisaS como·essa. eu disse, barrage~, á~o~; t~nt~s~e trabalho. No 

Mas vim, hoje, a esta tribuna fazer meu décimo 
nono discurso sobre a aflição da seca e dizer que a 
imprensa, no mundo ocidental, é assim: um assunto 
é batido, batido, batido; e parece que 'deixa de ser 
verdade, parece que deixa de existir, porque cansou" 
na imprensa, o que veride é o sensacionalismo. 

entanto,é precisoque,'tome~rT)edid~, como essa 
que V. Exª ac8boude falar, quê/São definitivas. Todo. o 

", '. '.. .. ' './.. 'I' ' 
P.aís, qualquer.f\3giãoem c~se'será. socorrida por ela, . c·,.·-,,>,· .. · .. fIl' ,.' I 

'. É preciso, qúé i1(S$;'Srn:lr~sidimte, lembremos 
ao Govemo· F;~derai;qlle:obra,~'estruturais têm que 
ser feitas. O Govemo.FEideralfez uma única obra na 

. ., ',~" '.~~ .<":~ ':'~l··; 
. '" 

'~. :~} ~,:.f:{;: ;~h ;;':., :' r 
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Paraíba. Gastou cerca de U$50 milhõe.s e participou O SR •. PRESIDENTE (Lucídio Portella) -:- Concedo 
majoritariamente do Canal Curemas ~ Mãe D'Água. " a palavra ao nobre Senador Mauro Miranda. (Pausa.) 
Havia lá dois reservatórios enormes que não tinham . ,Esg<>.~~~ .~ ,lista de ôradores. )". 
utilização para a irrigação. Era preciso, portanto, que 9SI:I.~ft~SIDENTE (lucldi9 I~ortella) - Sobre 
se criasse um canal onde essa água circulasse e pu- a mesa, ofício que será lido pelo Sr. ,Primeiro Secre-
desse, dali, ser retirada para irrigação; Terras férteis, tário em e~~.~,iC!q; Senador Eduar~o $uplicy. 
sol permanente e sem possibilidade de irrigação!? É lido O segliinte: . ". , , , 

Estaremos inaugurando depois de amanhã, dia ", , 
02 de julho, o Canal Curemas ~ Mãe D'Água. O Presi- OF. GlPMOB 209/98 ~':,~: 
dente da República faria a inauguração, mas, por al­
gum motivo, não poderá comparecer. Mas o que eu 
queria dizer é que o canal, graças à coragem, graças à 
permanente intromissão --' no bom sentido - do Gover­
nador, estará sendo entregue com 160 dias de antece­
dência. A obra estava prevista pala daqui a seis me­
ses e está sendo inaugurada daqui .a dois dias .. ' 

Era isso, Sr. Presidente, Sr%. e Srs. Senàdores, 
que eu queria dizer. A seca não acabou; mas nós esta­
remos recebendo, dentro de dois dias, pela primeira vez, 
recursos do Governo Federal. Obras estruturais têm que 
ser feitas; obras de alcance social - como a renda míni-. 
ma - têm que ser feitas. O País não pode deixar que os 
nossos irmãos novamente sofram o flagelo, passem o 
sofrimento a que estamos assistindo agora. 

É de cortar coração!' Senador, dá vergonha; 
mas é verdade: há crianças nas estradas, esperan­
do que passe algum motorista para ganharem uns 
trocados se prostituindo; há famílias saindo a !pé, ar~ 
rastando uma trouxa de pano com o restinho de coi­
sas que lhes sobraram, porque tudo já foi vendido, 
todos os aparelhos elétricos e até a roupa dI> corpo .. 

É duro ver isso. É preciso, portanto, que tomemos 
providências para que, no futuro, não soframos outros 
vexames corno esse. A seca, todos sabemos, é ciclica; 
ela vai voltar. No tempo do Itamar,' gastamos R$800 mi­
lhões. Podíamos ter feito atiansposição das águas do 
São Francisco. Agora, vamos gastar quase R$1 bilhão. 
E, de novo, se não tomarmos medidas definitivas, sejam 
medidas sociais, corno o programa da renda niínima,' 
sejam medidas estruturalizantes, como, por exemplo, na 
Paraíba, a transposição das águas do São FraOOsco, 
em uma outra seca, um outro Senador vai estar aqui la­
mentando e fazendo não 19 discursos,' mas taIvei 20 ou 
30 discursos para protestar dizendo que as populações 
nordestinas, flageladas, sofrem uma dor qúe não mere­
cem, por incompetência de seuS dirigentes. . 

Muito obrigado: ".-
O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Con- ' 

cedo a palavra" ao nobre Senador Eduardo Suplicy. . 
O SR. EDUARDO SUPLlCY·(BlocoIPT - SP)­

Obrigado, Sr. Presidente. Já me pronunciei hoje por 
duas vezes. 

.. ~ . Brasília, 19,de junho de 1998 

Senhor Presidente, ' . " , 
Nos termos. regimentais, em àditamento OF. 

GLPMOB n2 207/98, comunico a Vossa Excelência a 
indicação do 'Senador José Saad, corno membro titu­
lar, em substituição ao Senador Mauro Miranda, bem 
como o remanejamento do Senado'r Djalma Falcão, 
como membro suplente, e o seriador Wellington Ro­
berto,como membro titular, na Comissão Repre­
sentativa do Congresso Nacional, ficando a mesma 
assim constituída:' 

Titulares 
Senadom, 
JoséSaad . 
Wellington Roberto . 

. ; .-' .' I 

Suplentes 
Senadores 
Ronaldo Cunha lima 
Djalma Falcão 

Renovo; na oportunidade, votos de apreço e con­
sideração.-S8nadOr Jader Barbalho, Líder do PMDB 
. ~: "O SR. PRESIDENTE (lucídio Portella) - Em 
votação as indicações propostas .. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 
perman~rsen.~ados. (Pausa.) 

. '. Aprovadas, . . " 
., .',Serão fertas as alterações na composição da 

Comissão 'Representativa. 
. " _ O SR. PRESIDENTE (lucídio Portella) - Em ses­
Sãà ànterior, foi lidO o Requerimento nº 430, de 1998, de 
iniciativa da Comissão Temporária, criada pelo Requeri­
mento n2 518, de 1995, destinada a estudar a reforma 
polftico-partidária, solicitando, nos termos regimentais, a 

. prorroQação do prazo concedido àquela Comissão até o 
dia 15 de dezembro do corrente ano. . 

· A Presidência comunica ao Plenário que os 
avulsos da matéria encontram-se à disposição, dos 
Srs. Senadores nas suas bancadas. . 

Em votação o requerimento. 
· Os Srs. Senadores que o aprovam queiram. 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

· Fica prorrogado àté o dia 15 de dezembro do 
corrente ano" o prazo da referida .Comissão. 

É ~ seguintEi o requerimento aprovado: 
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REQUE.RIMENTO N2 430, DE 1998 ' Em tempos de desemprgó crescehte, a agricul-

S h P · 'd 't --,:',-. tura familiar é me nas ,sens. ível às crises, porque .é en or resl en e " , ..... "' .. '.,. . 
. ' " '" -. pluriativa.,Ao contrário da ag'ricultura, comercia,'1 e 

A Comissão Temporária Intéma',iêriadaatravés I 

do Requerimentõ'fI!! 518/1995-SF::J~finád~'â "Es- moderna;!que se identifica com a monocultura, ela 
tudar a Reforma Político~Partidáriá'!!ítlê!tôi1f&inida- tem comop~ncípio a ocupaçãó dos m~mbros da fa-
de,com o artigo 76, § 1º, alínea â,.(jb';Áéglmentolh~ mília, como. uma unidade integrada, 'pol1i;ultora. A 

questão central é o desenvolvilnentoda unidade pro-
terno do Senado Federal, requer a Vossa Excelência dutiva como um todo, que inclui a vida' dos que nela 
a prorrogação do prazo concedido a este órgão téc-, trabalham. A, palavra chave para o peque nó produtor 
nico até o dia 15-12-98. . 

Ao ensejo, ,renovamos a Vossa Excelência pro­
testos de consideração e apreço. 

Sala das Comissões, em17 de junho de 1998. -. " - . 

,I. 

Presidente tual ' Relato . 

-J~-11:~~;r~~ 
~YJ7i;i!s-----" .--.-... -J:fi. .. ~'1"!/ ~--::.;.-.... ----. ---.--.-----------
·-·---·:ljlj~?JfE.(.(.~.L---.---.---.--." .. ~-.:-.--.---... -
o SR. PRESIDENTE (Lúcídio Portella) - Os 

Srs. Senadores Pedro Simon, Ademir Andrade, Oda­
cir Soares e Guilherme Palmeira' enviaram discursos 
à Mesa para serem publicados na forma do disposto 
no art. 203 do Regimento Intemo. 

S. Exªs serão atendidos. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB _ RS) _ ·Sr. 

Presidente, Sr.as e Srs. Senadores, depois de lon­
go tempo de descaso, parece' réstar, aos peque­
nos agricultores, apenas, algo assim como cinco 
pães e dois peixes. Não é muito, se é preciso ali­
mentar uma multidão que já alc'ança os 150 milhõ­
es. É quase nada se já são mais de 30 milhões os 
famintos. É tudo, quando há, ainda, fé e esperan­
ça na multiplicação. 

A mesa é de comunhão, se há terra para o pe­
queno agricultor e ela será tanto "mais farta, quando 
não lhe faltarem ás sementes: O trabalho do peque­
no agricultor brasileiro tem sido, ao longo do tempo, 
uma verdadeira missão. E, como tal, a sua lida mais 
se parece com um sacerdócio. É ele quem alimenta 
o País, sem que o País lhe retribua, ao menos, pelo 
seu suor. Dois terços do que o brasileiro consome 
vêm da pequena agricultura familiar, que teima em 
sua visão humanística de mundo,ao colocar o ho­
mem como objetivo maior. 

familiar éafartura. Ele se sente realiza,do senão lhe 
falta "para0 gasto". Maisdo que isso: ele se realiza, 
também, peio excedente que 'se tran~forma no ali-
mento na mesa da maioria dos' brasileitos. . 

Trata-se, portanto, da ve'rsão atJal' d~ milagre 
da multiplicação: apenascinco:pães e [dois peixes, e 
milhões de famílias são saciadas. É por isso que a 
pequena agricultura famiiiare~tá a reclamar o reco­
nhecimento que lhe é devido. Os novos tempos colo-

I· I .. 
cam em xeque, constantemente, a vocaçao pelo sa-
cerdócio. Não é à toa que, em duas décadas, trinta 
milhões de brasileiros .deixaram o campo. E incha­
ram as cidades. Não é à toa, também: que os movi­
mentos reivindicatórios que ócupam las' ruas e as 
beiras de estradas têm os ro~tos rudes, queimados 
pelo sol, e as mãos calejadas pelos guatambus. Eles 
exigem hoje o que lhes foi negado ontem . 

. Se a sociédade brasileir<i' deseja b alimento far­
to e barato, elalem de sé conscientizar de que não . . _. I 
se desenvolve; hoje, uma agricultura no constante 
aguardo 'por milagres. O súbsídio ao pequeno agri­
cul~or, não é, porta.nto, um e~_ercício ide filantropia. 
MUito menos uma malversaçao de recursos publi­
coso Menos, ainda,' uma esmola que se propõe tro­
car por' indulgências. As constantesj e crescentes 
migrações rurais-urbanas são o reflexo mais cruel 
de uma sociedade que não remunera, a contento, 
os seus sócios mais importantes; o~ que lhe pro­
vêm os alimentos básicos, reiegandd-os a uma ca-

. I 

tegoria de verdadeiros "altruístas". Segundo estu-
, ,,~ I • 

dos da FAO, a agricultura fa,miliar ocupa 60% da 
mão-de-obra da agricultura~ é responsável por 
75~ do, total das. exploraçõ~~, em 125% da área 
agncultavel, é,mesmo produzindo tamanhas pro­
porções de alimentos, recebe, apénás. 11 % do to-
tal dos financiamentos agrícolàs. f 

, 1 

Até aqui, não há dispositivo legal que beneficie, 
de formá continuada, o pequeno agrir.Lltor, o que lhe 
permitiria a segurança que a', sua atividade requer. 
Ao contrário, ele tem sido, apenas, beneficiário dos 
chamados "programas especiais", quase sempre fi­
nanciados por organismos finá'nceiros I internacionais. 
Muitas vezes, o que' está em" jogo é.l muito mais, o 

J 
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,desejo, pela entrada de recursos extemos,-éto que nat Bons ventos o trouxeram! E que sejam duradou-' 
propriamente o benefício aopequerio agricultor. Nãoros! Mas, antes de ,se pensar na r:lO)(a safra, há que 
se alterám os meeanismos'depolítica que discrimi- sediscutit8"7sitiJa'ção dos milhar,es.de agricultores 
mim tamanhos contingentes; apenas; criam"se 'bra- :quese~'emafant.Ja'ram nas,armadilhas das dívidas 
ços" nas políticas públicas ,para' a, inclusãó' de parte . anteriQres:'"Jalv.ez;. se considerados. os benefícios 
destes ."beneficiários especiais".: Findos os ~tais pro- que prestam à.soci,edade, na produção de alimentos 
gramas,oUidecretada,a extinção das chamadas "Ii- a preços Gampatíveis com"a rendaldosbrasileiros, 
nhas especiais",nada lhes garante novos instrumen- na geração de empregos e na niililimização dos con-

'tos de política agrícola. ' . . " " ' ,flitos sociais decorrentes da migra~ão, eles se toma-
,,' É 'por iSso que procurei incluir na Lei' nº 8.171 _ a "riam, por direito, em credores, isso se,essachamada 
Lei Agrícola ..:.·dispositivo qUe cónSidera oS agricUltores Ia- 'sociedade os ,incluísse como'verdadeiros ·sócios·. 
ITlIliares como benefiCiários permanentes 'de crécfrto espe- Ao'contrário, eles têm qúe ,vender'suas terras para 
ciaI e diferenciado, a el<er'1l>b do que hoje ocorre com os pagar parte do custo dos' insumos ,que adquiriram 
agricUltores á.ssentados em áreàs de refortna agrária. Isso através de financiamentas e que:não cobriram os re-
, signbrá,' a partir da aProvaÇão do meu projeto de lei, que ,sultados da produção que alim~nt9u as respectivas 
o PodefPúblico não ape:nas poderá conceder créditoes- ·famílias e que, agregada, tomou,.fugar nas mesas 
peciaI para as famnias que detêm áreas Com, até, quatro .,dos ,consumidores de· quase todo' ~'País. Basta que 
módubs fiscáis e scj% de sua renaa proveniente da atM- 'Se verifique a origem do produto, nas embalagens de 
daderuraJ, máS que Serão asségurados tais crédttos, em arroz nas prateleiras dos principais ~uperrnercados do 
00me de aCréscimos na prodUção ,de alimentos básicos, País. Com certeza, se ~_produto ~ qlJalidade, vem do 
da necessária geração e manuterição deerll>regOs e da .Rio Grande. do Sul. Contraditori8!TIente, mantidas as 

. preservação do meio ambiente, préocUpação que é muito condições atlJais, dia vi~ em que ,os agricultores gaú-
inais comum na pequena produção. " ,chos poderãQ estar, tarnb.ém, "quebrados', como o tal 

Cheg~ a constituir-se revoltante a notícia' de arroz importado, o único:!iser enC9ntrado, cuja origem 
que o País irá importar rnilhões de toneladas de Mi- deverá ser objeto de tradução. " 
mentos, neste ano. Somente de arroz; os números Quanto ao Pron~f, qualquer decisão em seu 
dão conta de dois milhões' de toneladas! Isso, sem benefício vem em boa ,hora. Trata-se de um progra-
contar que os níveis de estoques govemamentais ma específico para a ,pequena produção, que priori-
estratégicos e reguladores atingem limites pIl'eOCU- za a capacitaçãa, a ,infra-estrutura comunitária e o 
pantes. Tudo isso ém um país que possui todos os crédito rural 'subsidiad.o.'Os dOis,primeiros segmen-
microclimas do planeta. Que o digam os produtores tos são concedidos. a fundo perdido e o crédito para 
de arroz do Rio Grande do Sul! Ali, reside o melhor custeio é, agora, cobrado com taxas de juros anuais 
exemplo de multiplicação. Enquanto o País ,consome de 5,75%, com um ri'lbate de 50%. Apesar de ser 
o chamado "arroz de terceira', importado de oútros acrescido, aos recursos totais, um montante de R$1 

milhão, a m,aior reclàiTiação sobre ,o 'programa ainda 
países, os gaúchos podem produzir o melhor, ó rnais 
produtivo e o mais rentável arroz do mundo. Pior. o recai sobre 'a insufiCi~ricia de reCursos, que tendem 
tal arroz importado é parafinado pelos subsídios dos a .ser canalizados Para aqueles ,agricultores com 
países de origem e gera, lá fora, os empregos que maior capacidade de pagamento' e que desenvolvem 
aqui se tomam, cada vez mais, escassos. O 'Rio atividades,mais lucrativas. Também há que se consi-
Grande do Sul tem condições de aumentar sua pro- derar que a tomada de empréstimos, embora no âm-
dução em quantitativos que representam mais que o bito de programas especiais, é decorrência, em. últi­

ma instância, de uma. rel'ação, caso a caso, ent~e o 
dobro do que o Brasil irá importar. Ao invés disso, <> ' , 

, que se assiste é um contingente de produtores gaú- proponente e o gerente da respectiva agência do 
chos a abandonar suas terras, entregues a bancos e banco. Como se sabe, as pressoes crescentes so-

, credores, na quttação de dívidas'sabidamente impa- bre as gerências, em temos de cobranças de resul-
gáveis nas condições em que são obngados. . tados, têm criado uma verdadeira "camisa de força" 

O Senhor Presidente da República anunciou, 
no último dia 17 de junho, a liberação de créditos 
para o custeio da nova safra, em montante que atin­
ge a cifra de R$10 bilhões e a diminuição das taxas 
de juros agrícolas. Também mereceram destaque os 
novos recursos e as novas condições para o Pro-

sobre oS funcionários das carteiras de crédito agríco-
la' que, por segurança e, tendo em vista a escas­
sez de recursos, tendem a direcionar os maiores 
montantes para os mutuários de menor risco. E, 
aí, inclui-se um problema decorrente e adicioífàl: a 
questão dasgarantiàs. O penhor é, cada' vez'tnais, 

; ~f 
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descartado. Gl aval também resulta em dificuldades servados nas séries estatísticas que contemplam , . . .. I 
para o pequeno,'agricultor. Resta,lhe.,a hipoteca de aquela época. Como ,parlamentar, esse é um,tema 
suas terras o;qoe;' dada'"a sensibilidade:de ,sua ativi- recorrente ,na minhaatividad-e legislativa., Nos dias . ' 
dade, não deixà'ide ser um risco·qu'e'.ele:prefere não que se seguem, por exemplo, será instalada uma Co-
assumir. É por:(jsso que as primeira!'Bavaliações do missão Especial, no Senado Federal,. Átendendo a re-
Pronaf dão cohta~de que o programai concentra re- querimento de minha autoriaJque ,deVerá ,discutir, as 
cursos, em termos ,espaciais, dirigioc!o,se, principal-causas e:propiciar altemativas, para a,lquestão do de-
mente, para auegiões'mais desenvolvidas, para ati- semprego no Brasil. De princípio, a agricultura e seu 
vidades mais luêrativas em termos comerciais e para segmento familiar deverá me~r o devido destaque 
produtores com' !maiorcapacidade de pagamento. nas discussães.Segl!i)do o próprio ~i~istroda Agricul-
Não deixa de'.'ser,,',portanto, discriminatório, ao não tura, o gaúcho Francisco TI,u:r'~,;cadaR$1.milhão em-
propiciar melhores condições para aqueles produto- pregado na ,agricultulJi,significa, ,2:30 nbvos, empregos, 
res de regiões 'menos desenvolvidas e que produ- númeroqu~' não ati!;lge a ,ú~ade~~.pa na ,indústria. 
zem, principalmente, alimentos básicos; lmagine-se,o)mpacto d~stes ,novose~pregos, na pro-

É essa a preocupação que norteou a idéia do dução de,alil"(lentos! ,Como,ci~adão,.êi!-minha história 
meu projeto de iei: sem desconsiderara legitimidade em comunhãfJ com os pequenos agricultores nasceu 
do Presidente dà República,' a questão do subsídio à " no próprio berço. Afina!,' ,em Caxias ,do' Sul ,se fez uma 
agricultura familiar produtora'de alimentos básicos e reforma agrária digna c!li! ~egis(ro. E foi ,entre os ~gricúl-
geradora de empregos tem:de ser Uma decisão da , tores de base familiar qutil me criei. M~is do que ~o, 
sociedade comê Um todo. 'Por isso, merece um trata- foi a partir de seusexer.nplos de solid~riedade .. 00. vida 
mento legal que se coloca' acima do 'decreto presi- em comunidaqe, de trabalho e de dign~adeque formei 
dencia!. Há que'ser respaldada porúma lei, aprova-a,minha própria ed~ção. Essa históravividamedá 
da pelos represérttantes dó'povo brasileiro, no Con- a convicção de que esse projeto contribuirá na multipli-
gresso NacionalO"O estímulo'à produção de alimen- cação do pão, do peixe, do arroz, doféijão, da eqüida-
tos suficiente para garantir ó'consumo de toda a po- c!e e, principalmente, da éidadMia. 'i" 

• " .., oi ! .! .. ' .; "I, 

pulação, em um tempo que se considere mínimo, age-' ,; Era o que eu tinht;t a dizer. 
ração e a manutenção de empregos em tempos de ino- ' O SR. ADEM.IR, 'A~D~~DE' (B\oco/PSB - PA) 
vação tecnológica que destrói ocupações em termos as- -: Sr. Presidente, SI'%.- e Srs. Senadores, desde qu~ 
truturais e a defesa do meio ambiente para as gerações começou sua política d';; Emtrega. de e~tatais ao capital 
Muras tem que Sér uma política pública assumida e la- nacional·e internacional e que' deu inítio à sua J>Olítiea 
gitimada por toda a populaçãÔ é respaldada por instru- de quebra de direitos e garantias histÓricos, dos traba-
mentos legais que não se limitem a decisões personifi- Ihadores brasileiros, o Presidente Femando Henrique 
cadas e que podem ser revogadàs por deCreto. Cardoso tem recebidq merecidascrí~dos setores 

Espero que a prioridade;a Ser atribuída ao meu organizados e conscientes da ,sociedade brasileira. , 
, - . 'fi'.,· . ' 

projeto mantenha forte correlação com a irr>nortãncia Partidos de esquerda, .,entidades . repre-
que o tema impõe. E, para quê' isso se concretize, é sentativas dos trabalhadores e de micro, pequenos 
preciso que todos, os segmenjos inter:essados no as- e, médios empresáriOS e produto~es rurais, têm 
sur'lto, o ,que, em última instã~ia, significa toda a pc- alertado a opinião pública para os riscos e os pre-
pulação, discuta, com a devidâ profundidade, o seu juízos que advêm daglobalização :da economia e 
significado. E votem, como que numa assembléia de da fiexibilização das relações de,ttabalho, .impos-
aciOnistas. E isso se fará através de seus repre- tas pelo neoliberalismo.! 
sentantes, verdadeiros e legítimOs procuradores, no Em nome da estabilidade da nioeda e até das 
Congresso Naciona,l. ," , ~:,. oscilações de bolsas de valores no mundo, o govemo 

, De minha parte, procurei, sempre, dedicar à federal j~ a~otou medidas q~~ desserrem aos interes-
agricultura e, em particular, ao seu segmento fami- ses naCionaiS, mas nada é tão preocupante quanto as 
liar, a atenção que lhe é direito. Como administrador medidas que dizem respeito direta~nte à vida dos 
público, como parlamentar e, principalmente, como trabalhadores, como as reformas ad~inistrativas e da 
cidadão. Quando Ministro da Agricultura, foram previdência e a derrubada dos mecahismos de prote-
destinados, aproximadamente, em termos atuais, ção individual e coletiva da clBsse trabklhadora. 
R$~5 milhões de crédito para. o setor. Programas Conscientes da gravid~de da 6uestão, os ad-
de',tecnologia apropriada ao peql!eno produtor fo- vogados trabalhistas reunidos no 11 Encontro Latino-
ram incentivados e os resultados podem ser ob- Americano de Advogados Trabalhistas, ocorrido no pe-
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ríodo de 3 a 6 de junhol98 apresentaram à Nação uma 3. Toda tentativa de reduzir ou suprimir as tutelas jurrdicas 

'declaração que' condena tais medidas e alerla para a poIrticas à ditadura do mercado e derrogar normas de ordem pú-

neCessidade . de reveiter esta tendência do' goVemo, blica de proteção ao tr'abaIho merece repúdiõ. '. "-

bem como de revogar as decisões já adotadaS. : _ 4. úrge"tÍíníilr,fElálidade, por medidas"efétivas, o compro-
.,:, . Já no início do documento, os signatárioscolo-~ misso do Mercósul'oom' a Justiça Social, expresso no preâmbulo 

'cam q'Lie "a. prégação neolibera] de minimizar ou do Tratado de 'ASS'u"hção; a partir da concretiié.ção de um proto-

afastar a presença do Estado em'tudo que se refere colo trabalhista ijúJ:rebonheça sua dimensao'sOcial e contemple, 

ao interesse 'nacional' e aos direitos e garantias so- além dos direHos individuais, os di feitos coiétivos e mecanismos 

'ciais é falacio$8. .. Privilegia o capital financeiro e o Ii- de negociação coletiva supranacional. desdê que assegurado o 
vre comércio, em détrimento do capital produtivo na-' equiirbrio de poderas entre capital e trabalh&,)i ' 

cional ê atira sobre os ombros dos trabalhadores os 5. A consciência jurfdlca trabalhista I~ti~fr~ericana deve-.. . . ~ . "., 
efeitos destrutivos de um mercado desordenado e se alinhar resolutamente na resistência aos .efeitos perversos da 

de uma competição predatória" :globalização e no combate à ideologia neoliberal que, a pretexto 

Mostrando elevado grau de conhecimento das de liberdade e democracia, procura sub~e,~r ps povos do Conti-
éausas que' dão origem' aos principais problemas nente, a começar pelos trabalhadores, aos devastadores interes' 
modérnos da classe trabalhadora, os advogados tra­
tiálllistas reunidos em Gramado'dizem que "a cons­
ciência' jurídico-trabalhista latino-americana deve se 
alinhar resolutamente na resistência aos efeitos per­
versos da 'globalização e no combate à ideologia 
neolibeml, que, li pretexto de liberdade e democra­
.cia, procura submeter os povos do continente, a CO" 

meçar' pelos trabalhadores, aos devastadores inte­
resses do capital, er.gido em árbitro supremo do de-; 
senvolvimento e do controle sociais·. 

Está de parabéns a categoria dos advogados 
trabalhistas e a coordenação do cone lave de Grama­
dO,bem como todos os seus participantes, pela pos­
tura corajosa e firme que adotaram. 

Dada a atualidade em que este texto está inse­
rido e pelaimportância que representa como um mar­
co na história de resistência contra o neoliberalismo, 
solicito à Mesa que a Declaração dos Advogados' 
Trabalhistas seja inserida na 'íntegra nos Anais do 
Senado Federal., 

Era o que eu tinha a dizer. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ADEMIR ANDRADE: 

. • o 11 Encontro Latino-Americano de Advogados Trabalhistas, 
em Gramado. Rio Grande do Sul, Brasil, traz a público a seguinte 

DECLARAÇÃO 
. '. , 

.1. A pregação neoliberal de minimizar ou afastar a presen-
. ça do Estado e tudo que se refere ao interesse nacional e aos 'di­
'reitos egãrantias sociais é falaciosa. Privilegia o capital financeiro 

e o livre comércio, em detrimento do capital produtivo nacional e 
. , . 

atira sobre os ombros dos trabalhadores os efeHos destrutivos de . ~v 

um mercado desordenado e de uma competição predatória. 

2. Os direitos sociais nâo podem ser sacrificados BOl. inte­

resses das grandes empresas transnacionais, que sobrepondo-se 

,aos valores e políticas dos Estados Nacionais, ameaçam transfor­

má-los em reféns. 

ses do capital, erigido em árbitro supremo ~desenvolvlmento e 

dó controle sociais. 

6. Preocupados com a tendência n9Óliberal dos govemos 

dos parses do Mercosul, os advogados trabalhistas devem intervir 
,I '" -( 

no sentido de uma mudança de rumos. 
, ' 1. 

Gramado, 6 de junho de t 998. • . ., 

o SR. ODACIR 'SOARES (PTB - AO) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs.Senadores, o Brasil tem sido 
um dos países mais prejudicados pelos efeitos ad­
versos da grave crise que afetou as economias asiá­
ticas, pOis nossa grande dependência de capitais ex­
ternos, necessários para o financiamento de nosso 
desenvolvimento, obrigá-nos a adotar políticas fis­
cais e monetárias muito restritivas, geradoras de de­
sempregos e de queda na renda nacional. 

A economia brasileira tem sido muito prejudica­
da por manter, nos últimos anos, taxas de juros das 
mais elevadas de todo o mundo, o que aumentou 
fortemente o déficit público e, pior que isso, destruiu 
muitas empresas e muitos pequenos produtores. 

Assim, muitas médias, pequenas e microem­
presas, que poderiam estar gerando empregos; ren­
da, divisas, tributos e produtos neCessários ao nosso 
desenvolvimento, deixaram de existir em decorrên­
cia dos elevados juros praticados 'lO Brasil. 

Isso se tomou mais grave para as pequenas em­
presas após a estabilização monetária, pois, anterior­
mente, as elevadas taxas de inflação mascaravam os 
custos, permitiam o repasse ao cvnsumidor de quais­
quer deficiências do processo produtivo, pois os padrê­
es de medida de eficiência perdiam sentido com a 
grande velocidade de evolução dos preços . 

. Com a globalização da economia, o acirramen­
to da concorrência em termos mundiais e a luta 
constante pela redução ~e custos, as pequenas em­
presas brasileiras têm sido as grandes vitimas da 
política de juros altos, pois tanto a manutenção do 
capital de giro é altamente prejudicada, como os 
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consumidores, não têm condições de absorver os ser um foco de instabilidade econômica para se con--
elevados juros praticados nos financiamentos. verter num instrumento de apoio ab crecimento de 

A empr~sa prillada nacionaké1prejudicada, o nossa economia, sem sobreSsaltos ?em pânico para 
setor público. também é afetad.q, "P9is, ,igualmente os correntistas dos bancos brasileiros. ' 
paga juros elevados; mas o maiorr,!ie_tod~. os lesa- flÇlr isso mesmo, acre~itamos; que não pode-

mos impor sacrifícios' desnecessários à nossa sofri· 
dos é o cidadão brasileiro, que .é"oprigado a pagar da população, mantendo por longo ~empo a polltica 

'todos 'os custos do Governo e de tqdÇls os bens, ser- de juros elevados, pois o Brásil tem condições de re-
viços e produtos que adquire nas empresas priva- duzir ainda mais o atual nível de juros praticados em 
das, tudo com elevados juros embutidos. nossa eéonomia, seja com reduÇão da tributaÇãóso~ 

Com os juros elevados, o Governo, em todos bre o capital estrangeiro, seja pelo jpróprio peso da 
os níveis, deixa de arrecadar, pois há uma diminui- economia no cenário mundial, que: pode ser reco-' 
ção do ritmo da atividade econômica, há um cresci- nhecido como um país que está des~nvolvendo uma 
menta do desemprego e um aumento da dívida pú- política econômica séria e responsável., , 

,blica, formando um círculo vicioso muito difícil de ser Deixo aqui o meu apelo ao Presidente Fernan-
quebrado e'éõmbatido. do Henrique Cardoso para que se mantenha firme e 

Basta verificarmos que as despesas com juros perseverante na decisão de reduzirias taxas deju-
elo $etor público passaram de 10 bilhões de reais, no ros praticadas em nossa economia, para que nossos 
trimestre de agosto a outubro de 1997, para 15 bi- empresários e nossa população possam produzir e 
Ihões de reais,no trimestre de novembro de 1997 a consumir os bens e serviços que o ~rasil tem condi-
janeiro de 1998. ções de gerare oferecer aqui e nó e/<teriror. ' 

Um dos importantes indicadores dessa situa- O Brasil deseja crescér; deseja prosperar, de-
ção crítica em que vivemos, em decorrência das al- seja criar empregos e novàs oportunidades de de-
tas taxas de juros, é o acentuado aumento da emis- senvolvimento de sua economia, o que somente po_ 
são de cheques sem fundos e o atraso de pagamen- derá ocorrer quando tivermos taxas ~e juros mais ra-
tos das prestções contratadas por muitas pessoas cionais, mais civilizadas, mais próximas dos padrões 
que perdem seus empregos, ou têm outras dificulda- internl!ciohais. ;! 
des financeiras de difícil recuperação. E o meu pensamento. 

Com as enormes dificuldades que teinos para , Muito obrigado. : 
controlar inflÇão e o balanço de pagamentos, somos ,o SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL - AL) _ 
obrigados a manter juros elevados para garantir uma Sr. Presidente, srªs e Srs. Senador~s, cumpro o de-
remuneraÇão líquida elavada aos investidores es- ver de registrar em nossos Anais e falecimento ocor-
trangeiros que trazem seus capitais para o Brasil. rido em Maceió, no último dia 18 dq corrente, do, es~ 

Estamos pagando uma remuneração muito ele- critor, contista e memorialista alagoano, Aloísio Cos-
vada aos nvestidores estrangeiros, pois Brasil e Ar- ta Melo, membro da Academia Alagoana de Letras e 
gentina são economias muito ligadas em decorrên- do Instituto Histórico e Geográfico de Alagoas, nasci-
cia do Mercosul, não cabendo cobrar um ágio eleva- do a 12 de novembro de 1919, no Município de Ca-
da para investimentos no Brasil e um pequeno para pela. Funcionário aposentado do Banco do Brasil, 
investimentos na Argentina, como 'acontece atual- trata-se de uma vocação literária que se revelou aos 
mente, em que o chamado risco Brasil estaria em seus conterrâneos há apenas seis anos, período em 
torno de 4% contra apenas 1 % da Argentina. que publicou nada menos de dois jlivros de memó-

Temos plena consciência das enormes dificul- rias e dois volumes de contos que o tomaram não 
dades e da complexidade da administraÇão econô- apenas um dos mais prolíficos, m~ também um dos 
mico-financeira de um país como o Brasil, com sua mais apreciados intelectuais de sua época, num 
grande quantidade de problemas econômicos, so- exemplo raro de autodidatis.mo quela todos encanta-
ciais e políticos. , va. Sua obra inaugural, Se não me falha a memória, 

Jamais iríamos propor uma mudança econômi- lançada em 1992, aos 72 a~os de \dade, foi o resul-
ca radical, capaz· de colocar em risco a estabilidade tado de anotações que, ac.umulou desde '1941, na 
mon'etária e o próprio Plano Real., forma de um despretensioso diário que alimentou, 

. Desejamos, sim, mudanças adequadas, capa- sua intensa atividade literária, graças,' ,sobretudo, 
zes de reduzir júros, de permitir o crecimento econô- como ele mesmo ~estemun~ou, aol ince~tiv~ e à in-

, 'mico, o aumento do nível de emprego, a redução da sistência de sua filha HelOIsa. Seus dOIS livros de 
inadimplência, umamélhor distribuição de carga tri- contos, Cotidiano e Destine?, public~dos, o primeiro, 
butária, sem criar desequilíbrios econômicos desne- em 1995, e, o segundo, no ano passado, deram con-
cessários. tinuidade à vocaÇão que pàrtilhava com o seu pas-

Não podemos perder de vista que o Brasil já satempo predileto de faze~ brinquedos de madeira 
saneou seu sistema bancário, que, assim, deixou de para os netos. E, como s~lientavam seus editores, 
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era um escritor que via 'os homens e o mundo com 
simpatia, que já experimentou do bom e do mau, dos 
valores e das fraquezas da humanidade". 

Trata-se de uma perda, 'Sr. Presidente, que 
'não atinge só a vida cuttural de Alagoas, abalada há 
",pouco mais de um mês, com o desaparecimento de um 
de seus maiores intelectuais, o escritor Car10s Molitemo. 
Abala, sobretudo, sua famnia e seus admiradores que, 
como eu, se habituarani a ver nele a expressão de uma 
época que revelou tantos talentos que, como em seu 
éaso, inspiraram uma vida de dedicação a seu trabalho, 
sua atividade profissional ea suas idéias. 
, Acreditando expressar-me em nome de toda a 
'sociedade de meu Estado, quero transmitir os senti­
mentos que nos atingem e, desta tribuna, endereçar 
,à sua família, principalmente seus filhos Heloísa, 
iMário Aloísio e 'Heleninha, o penhor de minha admi­
'ração pessoal e a solidariedade que, mais do que 
'justa, constitui um tributo de reconhecimento que tor­
no extensivo a seus colegas da Academia Alagôana 
de letras que ele em vida ilustrou. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (lucídio Portella) - Nada 

mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, lembrando às Senhoras e Senhores Se­
nadores que constará da sessão deliberativa ordiná­
ria de amanhã, a realizar-se às 14 horas e 30 minu­
tos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO Nº 6, DE 1998 

(Tramitando em conjunto com a Proposta de 
Emenda' à Constituição nº 11, de 1998) 

, ' 
Quinto e último dia de discussão, em primeiro 

·turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 6, 
de 1998, tendo como primeiro signatário o Senador 
"José Roberto Arruda, que inclui no Ato das Disposi­
ções 'Constitucionais Transitórias artigo que regUlari­
za a situação funcional de servidores de empresas 
públicas federais que há mais de dez anos prestam 
serviços à administração direta, e dá outras provi-
dências, tendo • 
• , , Parecer sob nº 318, de 1998, da Comissão de 

Cohstituição, Justiça e Cidadania, Relator. Senador Ro­
meu Tuma, favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(substitutivo) que apresenta, e pela prejudicialidade da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 11, de 1998 .. 

-2-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUiÇÃO tilg 11,' DE 1998 
(Tramitimdo em conjunto com a Proposta de 

Emenda à Constituição n2 6; de 1998) 

Quinto e 'últirT;éi dia de discussãO': em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição n2 11, 
de 1998, tendo como primeiro signatário o Senador 
Geraldo Melo, que acrescenta parágrafos ao art. 19 
do A10 das Disposições Constitucionais Transitórias, 
dispondo sobre a situação funcional dos servidores e 
empregados' públicos federais legalmente cedidos a 
órgãos e entidades da União. ' . 

-3-
REQUERIMENTO Nº 401, DE 1998 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
401, de 1998, do Senador José. Bianco, solicitando, 
nos termos regimentais, a prejudicialidade do Projeto 
de lei do Senado nº 15" de 1996; bem como dos 
Projetos de lei do .Senado nºs,17, 50 e 112, de 
1996, 177 e 197, de 1997, e do Projeto de lei da 
Câmara nº 114, de 1995, que com ele tramitam em 
conjunto, e que dispõem sobre planos de saúde, em 
virtude da aprovação do Projeto de lei do Senado nº 
93, de 1993, que versa a mesmá matéria. 

-4-
REQUERIMENTO Nº 409, DE 1998 

',' 

Votação, em tumo único, do Requerimento nº 
409, de 1998, do Senador José Eduardo Dutra, soli­
citando, nos termos regimentais, o desapensamentó 
dos Projetos de lei da Câmara nºs 32, de 1992, e 
41, de 1994, dos Projetos de lei da Câmara nºs 17, 
de 1993, 60, de 1994, 32, de 1995, e do Projeto de 
lei do Senado nº 104, de 1997, 'por não versarem 
sobre a mesma matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta·se a sessão às 17 horas e 
56 minutos.) , 

, " 

(OS 14338(98) 

CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
DO SENADO FEDERAL, 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

29-6-98 
Segunda - feira 

15h30 - Sessão Deliberativa Ordinária do 
Senado Federal 

17h - Senhor Melvyn levitsky, Embaixador dos 
Estados Unidos da América 

~. 
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EDUARDO SUPLlCY • PT SP·3213/15 1·ANTONIO CARLOS VALADARES SE'-2201/02 

.PSB • LAURO CAMPOS· PT DF·2341/42 2·SEBASTIÃO ROCHA· PDT f AP·2244/46 
ADEMIR ANDRADE· PSB PA·21 01/02 3· ROBERTO FREIRE· PPS PEt2161/67 

. JOSÉ EDUARDO DUTRA· PT SE· 2391/92 4· ABDIAS NASCIMENTO· PDT RJ·1121/4229 

I PPB t I 
ESPERIDlAO AMIN SC·4200/06 1·EPITACIO CAFETEIRA MA·1402l11 
LEVY DIAS MS·1128/1228 2·LEOMAR QUINTANILHA TO:.2071 177 

I' • PTB I 
ODACIR SOARES RO·3218/19 VAGO 

(I) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 
r , 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311.3255 J 

FAX: 311-4344 ! I 
(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97~ pgs. 18655/6 

.. J i 
Horário regimental: 3"5 feiras às 10:00 bs. Atualizada em: 25/06/98. 

! 

~ 
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I 
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I 
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QU[NTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTE,SI 

TITULARES SUPLENTES 
~ .'" "" ." ,r PFL 

ROMEROJUCA RR-2111/17 i-GUILHERME PALMEIRA ' ""At..:3245/47 
JONAS,PINHEIRO MT-2271/77 2-EDISON LOBÃO '. ;~A~2311/15 
JOSÉ,ALVES • SE-4055/S7 3-ELCI0 ALVARES ES-3130/35 
BELLO PARGA' 'MA-3069/72 4-JOSÉ AGRIPINO \zRN-2361/67 
JOELDE'HOLLANDA PE-3197/98 5-BERNARDO CABRAL • 'AM-2081/87 
LEONEL' PAIVA DF-1046/1146 6-ROMEU TU MA fSP-2051/57 
JOSÉ BIANCO • RO-2231/37 7-JOÃO ROCHA TO-4070/71 

, ZANET.E ,CARDINAL "MT -4064/65 8-VAGO 
DJA~IV!A_,BESSA 'BA - 2211/12 9-VAGO 

I '" ,-. ~ ~ . -
PMDB ' I ~ ~ 

CARLOS'BEZERRA MT- 2291/97 1-JOSEFOGAÇA RS·3077/78 
GllVÀM':BORGES - AP-2151/57 2-JOSÉ SAAD '(;0-3149/50 
JOAO'FRANÇA (1) RR-3067/4078 3- PEDRO SIMON R5~ 3230/31 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-JOSÉ SARNEY A'P-3429/31 
MAURO MIRANDA GO-2091/92 5-DJALMA FALCÃO AL·2261/62 , ' 
NABOR'JUNIOR AC-1478/1378 6-VAGO , 

MARLUCE PINTO RR-1101/4062 7-VAGO 
IRIS REZENDE GO-2032/33 8·VAGO 

,I -~ " . PSDB 
; LUCIO ALCANTARA CE-2301l07 i-ARTUR DA TAVOlA ' RJ-2431/37 

OSMAR DIAS PR·2124/2S' 2-BENI VERAS CE-1149 
,LÚDIO COELHO MS-2381/87 3-SERGI0 MACHADO CE-2281/87 
CARLOS WILSON PE-2451/57 4·VAGO (2) 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF·2011/16 S-JEFFERSON PERES AM-2061 167 

I - BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
BENEDITA DA SilVA· PT RJ-2171/77 1-EMILlA FERNANDES· PDT RS·2331/37 
MARINA SILVA· PT AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS· PT DF-234i/47 
ADEMIRANDRADE • PSB PA·2101/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-ii2i/4229 
SEBASTIÃO ROCHA· POT Ap·2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS PE·2161/67 

I PPB 
~ ERNANDES AMORIM RO-2051157 i-EPITACIO CAFETERIA MA-4073/74 

LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/76 2-ESPERIOIÃO AMIN SC-4200/06 

I PTB , 
ODACIR SOARES . RO-3218/3219 i·ARLlNDO PORTO MG· 2321/22 

(1)Oesfiliou'se do PMOB, ingressando no PPB, em 2,10,97, 

(2) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO D1NIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 
(*) Horário de acordo com 8 Ala publicada no DSF de 12.9.97. pgs. -18655/6 

Horário regimental: 4-S feiras às 14:00 hs. 

Atualizada em: 25/06/98 

,~' 

'. 
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_3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
,ME-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

TITULARES 

. GUILHERME PALMEIRA 
EDISON LOBÃ'd 
JOSÉ BIANCÓ": 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO 'PEREIRA 
FRANCISCO BE.NJAMIM 
ROMEU TUMA.-

JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA;- -
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZ TEBET. 
PEDROSIMON 
DJALMA FALCÃO 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÃNTARA 
BENIVERAS 

(;~23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
MA-2311/15 
RO-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA-3173174 
SP-2051/52 

PA-305 /53 
RS-3077/78 
PR-240i/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-2261/62 

AM-206i/67 
ES-2121/24 
CE-2301/07 
CE-3242/43 

SUPLENTES 

PFL 
1-ELCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCÁ 
3-JOSÉ AGRIPINO 
4-LEONEL PAIVA 
5-BELLO PARGA 
6-GILBERTO MIRANDA 
7 -DJALMA BESSA 

PMDB 
i-NEY SUASSUNA 
2-CARLOS BEZERRA 
3-CASILDO MALDANER 
4-FERNANDO BEZERRA 
5-GILVAM BORGES 
6-VAGO 

.• PSDB 

1-SERGIO MACHADO 
2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
3-OSMAR DIAS 
4-PEDRO PIVA 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 i-ADEMIR ANDRADE· PSB 

, 
J 
I. 

'"1"'+-. 

ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT, 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT 1 

ESPERIDIAO AMIN 
EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

PPB 
SC-4206/07 i-LEVY DIAS 
MA- 4073/742- LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
RO-32i8/32i9 i-ARLINDO PORTO 

I 

i .. 

ES~3130/32 

RR-2111/17 
RN-2361/67 
DF-1046/1146 
MA-3069172 
A..,-1166/3104 
B~ - 2211/12 

I 

PB-4345/46 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-246i/2467 
A~-2151/52 

I 

CE-2284/87 
DF-2011/17 
PR-2124125 
S~-2351/52 

! 

P~.2101/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-ii28/i228 
T0-2073/74 

MG-2321/22 
.I 

I , 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

! I 
SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 3Ú-3541 I 
FAX: 311-4315 !' 

j . I 
Atualizada em: 18/06/98 , ' 

i 
t 
I 
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I 
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE .;; , 
PRESIDENTE:.SENAD.OR ARTUR DA TÁVOLA 

. 
VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA'J 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

. TITULARES SUPLENTES ... h 
~. , . 

PFL 
DJALMA BESSA BA - 2211/12 i-BERNARDO CABRAL AM-2081/82 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/87 2-VILSON KLEINÜBING SC-2041/42 
JOEL DE' HOLLANDA PE-3197/98 3-LEONEL PAIVA DF~1046/1146 
ÉLCIÓ ALVARES ES-3130/32 4- FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/12 
JOÃO ROCHA ' . TO-4070/71 5-GILBERTO MIRANDA AM-3104/0S 
ROMEROJUCA RR-2111/17 6.JONAS PINHEIRO MT-2271172 
ROMEU.TUrv'lA SP-20S0/S7 7-WALDECK ORNELAS (2) BA 
EDISON LOBÃO MA-2311/46 -a-VAGO . 

" 
, .. ,," .' PMDB ~ 0-' ." . 

JOSE FOGAÇA RS-3077/78 1-RAMEZ TEBET MS-2222/23 
FERNANDO SEZERRA RN-2461/67 2-JOSÉ SAAD GO-3149/S0 • 
ROBERTOREQUIÃO PR-2401/02 3-NEY SUASSUNA PB-4345/46 
GERSON CAMATA ES-3203/04 4-NABOR JUNIOR AC-1478/1378 
JOSÉ SARNEY AP-3429/31 S-DJALMA FALCÃO AL-2261/62 
JOÃO FRANÇA (1) RR-3067/68 6-IRIS REZENDE . GO-2032133 
VAGO ·,7-VAGO 

PSDB 
ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/32 1.JEFFERSON PERES AM-2061/62 . 
VAGO (3) 2.JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2121/22 
SERGIO MACHADO CE-2281/82 3-LÚCI0 ALCÃNTARA CE-2301/02 
TEOTÔNIO ViLELA FILHO AL-4093/94 4-CARLOS WILSON PE-24S1/S2 
BENIVERAS CE-3242/43 S-PEDRO PIVA SP-23S1/S2 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171/72 
MARINA SILVA - PT AC-2181/82 2-ANTONI0 C. VALADARES PSB SE-2201l07 
EMIUA FERNANDES - PDT RS-2331/37 3-SEBASTIÃO ROCHA AP-2242/44 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229/30 4-VAGO 

PPB 
LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN SC-1123/1223 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/72 2-ERNANDES AMORIM RO-22S1/S7 

PTS 
ODACIR SOARES RO-3218/19 i-VAGO 

(1) Desfiliou·se do PMDB. ingressando no PPB. em 2.10.97. 

(2) Afastado do exercício do mandato para exercer o cargo de Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. 

(3) Em virtude da renuncia do Senador Coutinho Jorge. 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRET.\.RIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
(*) Horário de acordo com a Ala publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Horário regimental: S-S feiras às 14:00 hs. 

Atualizada em: 24/06/98 

~ 

,~ 
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5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTER.IORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

.\J.PRESIDENTE: SENADOR JOSE SARNEY .' I 

TITULARES 

GUILHERME.PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPiNO 
BERNARDO'CABRAL 
ROMEU TUMA\ 
JOEL DE HOi.:LANDA , , 

• ;, # 

JOSE SARNEY 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 
VAGO (1) I .. 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA i 
! (19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 1 

:~::rr!tl~ SUPLENTES, " ~ 

.AL-3245/47 
PI-4478179 
RN-2361/67 
AM-2081/87. 
SP-2051157 
PE-3197/99 

AP·3429/31 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA·3051/53 

PFL 1 I 
1~VAGO • .j., 
2-BELLO PARGA MA-3069172 
3.JOÃO ROCHA T0-4070r71 
4.JOSÉ ALVES SE-4055/5'7 
5-VILSON KLEINÜBING ,.SC·2041/47 
6· JOSÉ BIANCO . RO·2231/32 

- ~ t 1 _' -

PMDB I 
I 

1·MARLUCE PINTO 1 RR-11 01/4062 
2-FERNANDO BEZERRA -i ~ RN·2461/67 
3·MAURO MIRANDA I Gb.2091/92 
4-GERSON CAMATA ES-3203/04 
5-IRIS REZENDE I GO·2032/33 

" 
, 

~ "'I' '. , . . ~ .. 
PSDB 

- ... ,.. r 

.. , 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

RJ·2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

1-JOSE IGNACIO FERREIRA E~·2021/27 
2.TEOTÔNIO VILELA FILHO? '.~ . AL-4093/95 
3-0SMAR DIAS l ~ ·t;~1~1/27 .. ' 

BENEDITA DA'SILVA. PT 
ABDlAS NASCIMENTO· PDT 
EMllIA FERNANDES - PDT 

LEOMAR QUINTANILHA 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) ! 
RJ·2171177 1-EDUARDO SUPLlCY - PT J 
RJ-3188/89 2·ADEMIR ANDRADE· PSB 
RS·2331/37 3·MARINA SILVA·PT ~ 

PPB 
TO-2073/74 1·LEVY DIAS ] 

PTB t 

\ ,'; \ 

SP·3215/16 
PA·21 01/02 

. 'AC-2181/82 
I· .. 

. ~i 1· 

IV!S-1128/1228 

ARLINDO PORTO MG- 2321/22 

(1) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRET ÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

1-ODACIR SOARES I r~21'"' " 

SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 3U13367 I 
FAX: 311-3546 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Horário regimental: 5"5 reiras ~s 10:00. hs. 

i ,. 

. ti 
Atualizada em: 13/05/98 . 
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6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

TITULARES 

JO.SE AGRIPINO. 

PRESIDENTE: VAGO .• 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) - .. 

SUPLENTES 

PFL 

RN-236112367 . 1- FRANCISCO. BENJAMIN BA-3173/3174 
"RÔMER<i.,l.JcÀ?· .. 

'.' "I",J, RR-211112117 2- JONAS PINHEIRO. MT-2271/2277 
VILSO.N .KLEINÜBING . I ~ ~), ,,' o SC-2041/2047 3- GUILHERME PALMEIRA AL-3245/3247 
ÉLCIO. ALVARES ES-3130/3132 4- JO.SÉ ALVES SE;4055/4057 
JO.EL DE HO.LLANDA , PE-3197/3199 5-ROMEU TUMA SP-2051/57 
HUGO. NAPO.LEÃO. PI - 4478/44.79 6-GILBERTO. MIRANDA AM-1166/3104 

PI - 2131/37 BA ELÓI PO.RTELA (cessão) ! " '.-" ,,'. . '" 7- WALDECK O.R,NELAS (2) 

I ... "r·'I.,,, • . ,: •• .... , ... ,..·.0 . 
PMDB • h ... • ~ ,;. :1. , . 

NABOR· JUNIO.R ' . AC-1478/1378 1-ROBERTO. REQUIÃO. PR-2401/2407 
MAURO. MIRANDA GO.-2091/92 2-RAMEZ TEBET MS-2221/27 
GERSON CAMATA ES-3203/ 3204 3-CARLO.S BEZERRA MT -2291/2297 
IRIS REZENDE GO.-2032/33 4.JO.SÉ SARNEY AP-2351/52 
MARLUCE PINTO. RR-1101/4062 5-VAGO. 
RENAN CALHEIRO.S (3) AL 6- VAGO. 

1- " 
• > o ~ , . 

• r .PSDB 

I 

I 

JO.SE IGNACIO. FERREIRA ES-2021/2027 1-CARLO.S WILSO.N PE-2451/2457 
JO.SÉ R'O.BERTO. ARRUDA DF-2011/2017 2-VAGO. (4) 
TEO.TÔNIO. VILELA FILHO. AL-4093/95 3-O.SMAR DIAS PR-2121/2127 
PEDRO. PlvA .. SP· 2351/52 4-VAGO. (1) 

.. 
BLO.CO. DE O.POSIÇÃO. (PT, PDT, PSB, PPS) 

JO.SE EDUARDO. DUTRA - PT . SE-2391/2397 1-VAGO. SP-3212/15 
ANTO.NIO. C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO. SUPLlCY (PT) DF-2341/47 
EMILlA FERNANDES -PDT __ RS-2331/37 3- LAURO. CAMPO.S (PT) 

-... 
PPB 

LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN SC-1123/1223 
ERNANDES AMO.RIM RO.-2251/57 2- EPITACIO. CAFETEIRA MA- 4073/74 

PTB 

O.DACIR SO.ARES RO.-3218/19 1-ARLINDO. PO.RTO. MG - 2321/22 

(1) Falta indicação da liderança conforme nova proporcionalidade da alua I sessão legislaliva. 

(2) Afaslado do exercícío do mandato para exercer o cargo de Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. 

(3) Afastado dei exerclcio do mandato para exercer o cargo de Ministro de Estado da Justiça. 

(4) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL, DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

FAX: 311-3286 
(*) Horário de acordo tom a Ala publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Horário regimental: 3-S feiras às 14:00 hs. 

Atualizada em: 24/06/98 

,i 
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7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC ' 
, .. .~ . 

, 

I . , (Resolução nO 46, de 1993) ';' "" I. I '.' 

, , PRESIDENTE; SENADOR JOÃO ROCHA 
: VI~E-PRESIDENTE; SENADOR CARLOS WILSON " 

'(17 TITULARES E 09 SUPLENtES) j 
. ,. 

TITULARES SUPLENTES'l -'./i.' , 
.----..:.,;;,.;..;.;,.;.;~---------'--P-F-L-------'---....;i~· --'--'-í'-"-' .-,,-..,-.. - • ..,." J 
FRANCISCO BENJAMIN 
JOSÉ ALVeS :, 
ZANETE CARDINAL 
JOÃO ROCHA \ , 
GILBERTO MI~ANDA . ' 
JOSE SAAD 
NEY SUASSUNA 
DJALMA FALCÃO 
VAGO (2) 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
PEDRO PIVA 

EDUARDO SUPLlCY • PT 
VAGO 

EPIT ACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

BA-3173/74 
SE-4055/56 
MT-4064/65 
T0-40701/71 ' 
AM-31 04/05 

GO-3149/50 
• PB-4345/46 

AL-2261/62 

CE-3242/43 
PE-2451157 
SP-2351/52 

.. 

1-VILSON KLEINUBING 
2-FRANCEl.INO PEREIRA 
3-DJALMA BESSA 

PMDB 
.. 1-GILVAM BORGES. _ 

2-JOÃO FRANÇA (1) 

PSDB 

I 

r 
t 

Ar.-2151/57 ".,.­
'RR~3067/68::: ,';~ 

-,. " •• 1>0".'" 

...... 

1-JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2121/22 

2-VAGO (3) ,t ," 
'f > ..•. 

, . . '~"'" .... 
. • ' "'.oi":L.. ~ - ~ ... 

'. -
BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 'I .. ,h' 'I"' ~'., , I 

SP-3215/16 1-BENEDITA DA SILVA - PT t" Rr-21~1177 " " 

PPBj I 
MA-4073/74 1-ERNANDES AMORIM .1. " . RP-2051/55, . , 

PTB I " I, 
RO-3218/3219 ARLINDO PORTO 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 
(2) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 

__ ~~_ ". M1G - 2321/22 ' 

j "', .' r. ' . , ,. --.,,/ ;; \' " -
. .-r- "'. ~. ~' .. , (3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge, 

REUNIÕES; QUARTAS-FEIRAS ÀS17:00 HS (*) SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRET ÁRIO; JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 31.'-3254 I 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 ; 

(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pg •• 1865516 , . I 

. Atualizada em: 24/06/9.8 
I . 

. 
i 
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7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLt:· CFC . 
SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE PREVIDÊNCIA 

PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A UNIÃO E O 
SISTEMA FINANCEIRO NACIONAI:.I~3.: 

-
TITULARES 

JOSE ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

VAGO (3) 
VAGO 

BENIVERAS 

EDUARDO SUPLICY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES-);':';' 
VICE·PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

SE-4055/56 
AM·31 04/05 

SUPLENTES 

PFL 

1·VILSON KLEINUBING 
2· WALDECK ORNELAS (2) 

PMDB 
.JOAO FRANÇA (1) 

PSDB 
• CE·3242/43 VAGO (4) 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP·3215/16 

PPB + PTB 
. MA-4073/74 . ERNANDES AMORIM . 

SC·2041/47 
. SA', , 

RR·3067/68 

.. 
. , . 

RO·2051/55 . 
(1) Desfiliou-se do PMDB. ingressando no PPB, em 2.10.97. 
(2) Afastado do exer~ício do mandato'para exercer o cargo de Ministro de Estado da Previdência e Assistência SociaL 
(3) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 
(4) Em virtude'da"renúncia'do Senador Coutinho Jorge. 

REU~IÕES: SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 . 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

Atualizada em: 25/06/98 



-. - 'I _ _ 7.2) COMISSf-O DE FISCALIZAÇAO E CONTROL'E .' CFC i . 
SUBCOMJ~~AO DESTINADA A' FISCALIZAR OS RECURSOS FEDERAIS ,REPAS'SAllóS AO ' , 

;" ~ i • • • ":\07!T J GOVERNO DE RONDÔNIA ...... . f ,i.." 
PRESIP,ENTE:'SENADOR GILBERTO MIRANDA ~.. I 

VICE·PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS ' I 
a{07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

REUNiÕES: 
SECRETÁRIO:JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 
Fax 311·1060' 

ANDAMENTO 

EM 29.04.98 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR COUTINHO JORGE 

'. j' , 

\" 



I 

- ., .... CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO PARLAMENTAR éONJUNTA'OC MERCOSUL 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COEUiO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTAOO JÚUO REDECKER 

, • . SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO,PAULO BORNHAUSEN, : .•• " • -. 
SECRETARIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO " : 

(16 TITULARES E 1!lSUPLENTES) 
. '. 

TITULARES SUPLENTES 
SENADORES . 

PMDB ,I 
JOSE FOGAÇA 1 - PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER . · .. ·2 ~ ROBERTO RECUIÃO . o.", 

, PFL • 
. , VILSONKLEINUBING ' 1 - JOEL DE HOLLANDA ' .. .' . 

DJALMA BESSA 2 - JÚLIO CAMPOS ,,' " , 

.1 L :-:.::::-:::-:::=~=---____ -:.P=SD::::;B=-:-~==;-r;:;;~~:;,;:;,;::;-:-_-,.I'- ~o 
, '-LUDIO COELHO 1 - JOSE IGNACIO FERREIRA 

, PPB' f 
LEVY DIAS .1-,ESPERIDIAO AMIN . " 

""I P'i"B" ... ,. • f.. 
JOSE EDUARDO 

.. I BLOCO DE OPOSIÇAO (PT:.PSB,PDT,PPS) .. • ' . ,I, 
BENEDITA DA SILVA EMILlA FERNANDES' ; .' 

TITULARES • SUPLENTES 

.L.:1 ;:;";7-;:-:;::~=::-:-:-:;-:;:;-;=:-;-___ D_~:..:PF:...:~:.:~:...;AD:.;~::-:S~==~=::;:;-, _' '..,.' "..,..' _--:-:--' :C 
• PAULO BORNHAUSEN VALDOMIRO MEGER 

JOSÉ CARLOS ALELUIA BENITO GAMA 
I PMDB 

EDISON ANDRINO CONFUCIO MOURA . 
GEÂMANO RIGOTTO ROBSON TUMA 
I" PSDB 

FRANCO MONTORO NELSON MARCHEZAN ',' 
C8..S0 RUSSOMANO RENATO JONHSSON ' 

I PPB 
JULIO REDECHER 

PTIPDTIPC do B 
MIGUEL ROSSETTO LUIZ MAINARDI 

I SECRETARIA DA COMISSAO: 

ÉNÍJEREÇQ: cAw.RA OOS DEPUTADOS - ANEXO 11 - SALA T124 - BRAS(UA - DF· 70160-900 
FONe. (55)(061)3187436 3187186 318-8232 318-7433 
FAX: (55) (081)3182154 
SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHo 

, ~ 
./ ... • 



'# 

~ 

<i .'Subsec~etaria de Edições Técnicas do Senado Festeral, I 
" .. Via N.2., Unidade de A~i~ 111: P!.àça dos Três Poderes. CEP 7D165-:'~~ .. Brasíli~, DF ••.. 1. 

• 
• 
• 

••• 

• 

",r,ru,' '.y~~. ., ~ «o ~ , ~ 
.. _-_ ... -

OH.f': " "'f' 
:,? 

CD/ROM Legislação:Brasileifa-", .. 
1997 ' I' ,. I '. 

Quartà,edição .... --. i 

c'~:-ediçãO SDINF/SSANUP,RODASEN' ~'~;;~:'~:J , 
Tocas as normas de hierarquia superior a decretO-:executiyo editada~' en~re o 

ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997. '.; " .. ' . r . . . . '. ". . '. ' .. , ... ;'1 
Para cada;norma apresentada, é'fornecida a lista de'normaseditadas 

post~riormenté a ela e que a alteraram. . . "1 

Os' t~xtos .integrais das normas editadas a partir de 1987,passaram-alestar 
disponíveis nesta edição. ',' . 

.... ' . . , ...... ' 

,,":s demai~ ~~l"!l1a~ são apresentada~ em d~cumentos-re~urno, acompan~ad~s 
de Informaçoes sufiCIentes para que seja localizado o documert:tÇl .em uma coleçao 
de leis. .' . I 

Esta quarta 'edição doCD-ROM Legislação Brasileira ainda inclui o banco de 
dadqs BBD (Biblióteca Brasileira de Direito), composto do acervo de inform~çõ~s 
jurídicas descrítivas (doutrina) originadas das coleções de 17 biblioteca~ que 
participam da Rede SABI de Bibliotecas. ,_ ~.I •. , 

'! - _. ",:.:~ ... '::; .'t' 

, ", '. ( ,: .. 1 ' 

Valor Unitário: R$ 65,00 (sessenta e cinco reais). _',. [. 
Despesas Postàis: R$ 5,00 (cinco reais) para cada CO.' 'I" , 

O pedido deverá ser acompanhado de original do recibo de depósito a érédito 
do FUNDASEN, Caixa Econômica Federal, Agência 0005, conta n2 950.056-8, 
operação 006. ' ' . I· , . . . . -. . 

p~nChao cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, t 
juntamente com o original do recibo de depósito. f 

l......Q~::-,-----------------------------

Solicite nosso catálogo pelos telefones: (061) 311-3575, 311-3576 e 311-357;9. 
Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br ; 

i . 

, . 



" / 

I ~ i, • 

Su~sec~etaria d~ Edições ,!~"c~~c~~Ao Senado Fe~eral 
Via N-2, Unidade de ApoIo In Praça dos Tres Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF. 

, , 

. , . 
\ ., '" 

" \ I 
I I , I", 

. , 

.• " ! '!' ., . ' ..... 
. , .. ':. ', . .' ~ 

" .... ·: .. REVisTA dE INfoRMAÇÃO LEqrslATI"VA 

~/. ,. o',,:, ': ,,', \ ~ ;,t.,/I'~. - . ,' . 
, , .. " .... ,' . 

" . '. ,~. 

• I"' '.,' • 

.. , " 
~~"""~~,. 
",," ..... '-,.~.~:~. 

'Periodi'cidade Trimestral 

" , 
Assinatura tiàta o an6' de 199,7 

, , , :, ,. 
, ., 

"" .. " . 
" ..... , " Números 133-136 " 

R$ 40,00 " '. ' .. 

Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta nQ 920.001-2, 
operação 006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n9 55.560,204-4. 

". " , , 

i Nome: 

: Órgão: 

; Unidade: 

: Endereço: 

i CEP: 

. , 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito. 

DESTINATÁRIO 

Cidade: UF: Pais: 

Telefones para contato: 

Outras informações pelos fones: 311-35151357613579. Fax: 311-4258. E-MaU: ssetec~admass.senado.gov.br 



I 
, I 

'DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL' 
.. , 
" . ,,PREÇO DE ASSINATURA 

•• > • SEMESTRAL" I 

Assinatura DCD ou DSF slo porte 
Porte de Correio 
Assinatura DCD ou DSF cio porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 
••• 4 - • 

•• 1" '. ',., • 

, - ,.' .. 

{I I 
.' '." ,', " 't.': 
,f 

I 
R$ 31,00 
R$ 96,60 

! R$ ;127,60 
R$ 0,30 

~. " :' R$ 0,80 
'i' " I 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
, I j 

PREÇO p~ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura OCD ou DSF slo porte 

f 
R$ 62,00 

I 

Porte de Correio ' , 

I 
I 
~ R$'193,20 ' 

R$1255,20' " 
R$ 0;30 

Assinatura DCD ou DSF c/o porte ,(cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

I 
, 

I 

R$ 0,80 

ug = 020002 l' ! 
gestão ::·02902 ,." ; , , I 

'" ,I, , 

", ' " I ':1", ", ' ..' , . ,."j. 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de, EmpenhO, Ordem· cf,e Pagamento 

.,ela Caixa Econômica Fecteral - Agência 1386-2 PAB SEEP; 'Conta n!! 92Ó001';2;,~anco do 
, Brasil, Agência 0452-9 Central, conta n!! 55560204-4 ou recibo de depósito viiaF~ (061) , 
224$450, a favor do FUNSEEP, indicando a assinatura pretendida, ' ' '\; " ' ' r' ' 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 'I"~ 
'PRAÇA DOS TRÊS ,PODERES S/Na - BRASílIA - DF - CEP 70165"~0,: '," 
, ' CGC. 00.530.279/0005-49 r, " 

. '-
, ' 

Obs,: Não será recebido cheque via carta para efetivar assinaturasdosDCN: t '1', 

Maiores informações pelos telefones (061) 311-3812 e (061) 311-3803, Sbriliço de 
Administração Econõmica,-Financeira/Controle de Assinaturas, com José Leite, IVaj'ir Duarte 
Mourão ou Solange Viana Cavalcante. , ' ' ," " 

. , .' . I . . 

• 

'I 

• 

I 

I 
I 

. :,i 

, , , 

\ 
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SENADO -. " 

FEDERAL, 

, '-.~ 

. - ,," ~'", . 

, ' . " 
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.... .:.J 1,1 

" 

.... /1. j ri ~ .", .. ~ . .1\ ., , , " 

tf',~ .• ' . 

: '. 1: 

I,'. t, .. " ,,,, 

I"" .. ,-
, , 

". _ i ~.' .... 

.,,, '. ~ .. ' 

"C;~L;~~{f " . .e""U 

'.1.,. :" l"" Je 
; ,SECRETARIA ' 
,ESPECIAL 

, DE EDITORAÇÃO " ',I:' ~ " 
, E PUBLlCAÇOES '" .• ": " I ' 

.. 'J" . 

. .. . :.,~ .. 
. : .• ~,I ~.- t 

" 

EDiÇÃO DE HOJE: 128 PÁGINAS 

" 
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